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(Inicia-se a sessão às 14 horas e 1 minuto e encerra-se às 18 horas e 37 minutos.)

É o seguinte o registro de comparecimento:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Há número regimental. Declaro aber-
ta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 358, DE 2014

Solicita informações ao senhor Ministro da Fazenda sobre a situação do Sr. Marcelo Estrela 
Fiche perante o conselho de administração de uma subsidiária do Banco do Brasil, conforme 
notícia veiculada pela Agência Estado em 12-3-2014.

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com os arts. 215, I, a, 216 e 217 do Regi-

mento Interno do Senado Federal, solicito que seja o presente requerimento encaminhado ao Excelentíssimo 
Sr. Ministro da Fazenda, para que este preste as seguintes informações, acompanhadas dos respectivos docu-
mentos comprobatórios:

1) Procede a informação veiculada pela Agência Estado, em 12/03/2014, segundo a qual o Sr. Mar-
celo Estrela Fiche, exonerado do cargo de Chefe de Gabinete do Ministro de Estado da Fazenda em 
11/12/2013 em razão do envolvimento numa acusação de recebimento de propina da empresa 
Partnersnet Comunicação Empresarial, mantém cadeira em conselhos de administração de uma 
subsidiária do Banco do Brasil, com remuneração mensal de R$ 13,2 mil?
2) No caso de ser procedente a informação veiculada na matéria, qual a justificativa para a manu-
tenção do Sr. Marcelo Estrela Fiche como conselheiro diante das acusações que lhe são feitas e con-
siderando, inclusive, sua exoneração do cargo que ocupava no Ministério da Fazenda? Anexar do-
cumentos que comprovem as justificativas.

Justificação

Em dezembro do ano passado a revista Época publicou matéria mostrando que dois assessores do Mi-
nistro Guido Mantega estariam envolvidos numa acusação de recebimento de propina da empresa Partnersnet 
Comunicação Empresarial, que presta serviços de assessoria de imprensa ao Ministério da Fazenda.

No cumprimento de minhas funções constitucionais, encaminhei Requerimento de Informação a esse 
Ministério (Requerimento de Informação S-2013/1345) a fim de esclarecer pontos relacionados àquela con-
tratação.

Em resposta, o Ministério encaminhou alguns dados relativos à contratação, bem como reiterou a existên-
cia de dois procedimentos investigatórios: uma sindicância instaurada pelo Ministro da Fazenda em 13/11/2013 
e um procedimento investigativo a cargo da Polícia Federal, ambos sem conclusão. Nada de efetivo foi feito 
até o momento.

No caso do senhor Marcelo Estrela Fiche, matéria veiculada em 12/03/2014 no site da Agência Estado 
informa que o investigado mantém cadeira em conselhos de administração de uma subsidiária do Banco do 
Brasil, com remuneração mensal de R$ 13,2 mil, fato este que, se confirmado, não se coaduna com os princípios 
que regem a Administração Pública nem com os ditames constitucionais. 

Sala da Sessão, de abril de 2014. – Senador Aloysio Nunes Ferreira.

(À Mesa para decisão)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – O requerimento que acaba de ser lido 
será despachado à Mesa para decisão.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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REQUERIMENTO Nº 359, DE 2014

Requeiro, nos termos do art. 40, combinado com o art. 13 do Regimento Interno do Senado Federal, com 
a redação dada pela Resolução nº 37, de 1995, que seja considerada como desempenho de missão no exterior 
minha participação, nos dias 14 a 16 de abril de 2014, no Encontro Parlamentar por ocasião da Reunião de Alto 
Nível da Aliança Mundial de Cooperação Eficaz para o Desenvolvimento, como membro do Grupo Brasileiro da 
União Interparlamentar a realizar-se na Cidade do México, México.

Para efeito do disposto no art. 39, comunico que estarei ausente do País no período de 13 a 16 de abril 
de 2014.

Sala das Sessões,

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – O requerimento que acaba de ser lido 
será votado oportunamente.

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que será lido.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 117, DE 2014

Altera a Lei nº. 7.210, de 11 de julho de 1984, “Lei de Execução Penal”, para prever a remição 
de pena para o condenado que doar sangue.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 126 da Lei nº. 7.210, de 11 de julho de 1984, passa a viger com as seguintes alterações:

“Art. 126. O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto poderá remir, por 
trabalho, estudo ou doação de sangue, parte do tempo de execução da pena.
§ 1º ............................................................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................................................................
III – 4 (quatro) dias de pena para cada doação de sangue realizada.
....................................................................................................................................................................................................
§ 7º As doações de sangue serão voluntárias e precedidas de aval médico e poderão ser feitas a cada 
três meses pelos homens e quatro meses pelas mulheres, salvo instrução médica em sentido diverso.
§ 8º O disposto neste artigo também aplica-se às hipóteses de prisão cautelar.
§ 9º A remição será declarada pelo juiz da execução, ouvidos o Ministério Público e a defesa.” (NR)

Art. 2º A Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, passa a viger acrescida do seguinte artigo:

“Art. 198-A. A direção dos estabelecimentos penais deverá, periodicamente, buscar sensibilizar e cons-
cientizar os detentos para a importância da doação de sangue e a remição de pena decorrente, inclu-
sive por meio de cartazes colocados em áreas de uso comum, como refeitórios, pátios, entre outras.”

Art. 3º Esta Lei entra em vigor após a data de sua publicação, surtindo os seus efeitos após quarenta e 
cinco dias.

Justificação

O Brasil atravessa por um problema grave e pouco discutido na sociedade: os estoques de sangue nos 
hemocentros e bancos de coleta encontram-se em perene e aflitiva situação de escassez. Cirurgias urgentes 
são corriqueiramente suspensas por falta de sangue. Vidas se perdem pela falta desse precioso óleo da vida.

A Juíza de Direito Rosana Navega Chagas, do Rio de Janeiro, já alertou para uma “crise nos Bancos de 
Sangue do país e os altos índices de mortalidade ocasionados pela carência de sangue nos hospitais públicos 
e privados”. Por outro lado, segundo ela, o que agrava esse quadro é que “nos encontramos de fato em uma 
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verdadeira guerra civil, onde mais de uma pessoa morre por dia por uma ‘bala perdida’, fazendo com que au-
mente a necessidade da doação de sangue.”.

Ela também ressalta: “As estatísticas da mortalidade ocasionada pela carência do sangue nos hospitais 
e nos bancos de sangue do país não são noticiadas para não causar comoção pública ou grande alarme, mas 
o certo é que elas são em números gritantes e assustadores”.

O objetivo desse projeto é estimular os presos condenados a doar sangue, em troca da remição de pena. 
Houve uma diminuição significativa nas doações, possivelmente agravada em face do desvio do sangue 

doado na conhecida fraude dos “Vampiros”, desmotivando por descrédito os poucos que assim procediam. Os 
presos, ao contrário, teriam um estímulo para doar sangue: a remição da pena. Eles ganham e a sociedade ganha.

Propostas como essa têm aval e estímulo constitucional. O § 4º do art. 199 de nossa Lei Maior dispõe que 
a lei disporá sobre as condições que facilitem a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus derivados.

Em relação ao quantum para remição da pena, sugerido em quatro dias para cada doação de sangue, 
tomamos em consideração o fato de que cada doação tem o potencial de salvar de três ou mais vidas, o que 
representa uma consequência maior e útil à sociedade que três dias de trabalho do preso, pelos quais a remi-
ção prevista é de um dia da pena.

Ademais, há que se considerar que se trata de possibilidade com baixa recorrência, haja vista o intervalo 
a ser respeitado, no caso dos homens e de sessenta dias (até quatro doações por ano) e para as mulheres no-
venta dias (até três doações por ano). Ou seja, um abatimento da pena de, no máximo, dezesseis dias por ano, 
para os homens, e de doze dias para as mulheres. 

Trata-se de benefício muito singelo se comparado à remição pelo trabalho, que pode chegar a cento e 
vinte dias (um dia para cada três trabalhados).

Assim, por crer que condenação criminal não representa para o preso a perda de sua dignidade huma-
na ou a mitigação de sua condição de cidadão em igualdade de condições com todo aquele que busque os 
valores sociais da solidariedade e do bem-estar geral e, ainda, que o ato cristão e humano de doar sangue, 
voluntário e espontâneo, por parte do condenado, demonstra, inequivocamente, seu anseio de retornar pa-
cificamente à sociedade, ao convívio social harmônico e fraterno, é que defendemos que esse ato seja mere-
cedor da remição da pena.

É com essa disposição que apresentamos a presente proposta.
Sala das Sessões, – Senador Marcelo Crivella.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

.........................................................................................................................................................................................................................
Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.
§ 1º As instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema único de saúde, 

segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo preferência as entidades 
filantrópicas e as sem fins lucrativos.

§ 2º É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às instituições privadas 
com fins lucrativos.

§ 3º É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros na assistência à saú-
de no País, salvo nos casos previstos em lei.

§ 4º A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remoção de órgãos, tecidos e subs-
tâncias humanas para fins de transplante, pesquisa e tratamento, bem como a coleta, processamento e trans-
fusão de sangue e seus derivados, sendo vedado todo tipo de comercialização.
.........................................................................................................................................................................................................................

LEI Nº 7.210, DE 11 DE JULHO DE 1984

Institui a Lei de Execução Penal.

.........................................................................................................................................................................................................................
Art. 126. O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto poderá remir, por trabalho 

ou por estudo, parte do tempo de execução da pena. (Redação dada pela Lei nº 12.433, de 2011).
§ 1o A contagem de tempo referida no caput será feita à razão de: (Redação dada pela Lei nº 12.433, de 

2011)
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I – 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas de frequência escolar – atividade de ensino fundamental, 
médio, inclusive profissionalizante, ou superior, ou ainda de requalificação profissional – divididas, no mínimo, 
em 3 (três) dias; (Incluído pela Lei nº 12.433, de 2011)

II – 1 (um) dia de pena a cada 3 (três) dias de trabalho. (Incluído pela Lei nº 12.433, de 2011)
§ 2o As atividades de estudo a que se refere o § 1o deste artigo poderão ser desenvolvidas de forma pre-

sencial ou por metodologia de ensino a distância e deverão ser certificadas pelas autoridades educacionais 
competentes dos cursos frequentados. (Redação da Lei nº 12.433/2011)

§ 3o Para fins de cumulação dos casos de remição, as horas diárias de trabalho e de estudo serão defini-
das de forma a se compatibilizarem. (Redação dada pela Lei nº 12.433, de 2011)

§ 4o O preso impossibilitado, por acidente, de prosseguir no trabalho ou nos estudos continuará a bene-
ficiar-se com a remição. (Incluído pela Lei nº 12.433, de 2011)

§ 5o O tempo a remir em função das horas de estudo será acrescido de 1/3 (um terço) no caso de conclu-
são do ensino fundamental, médio ou superior durante o cumprimento da pena, desde que certificada pelo 
órgão competente do sistema de educação. (Incluído pela Lei nº 12.433, de 2011)

§ 6o O condenado que cumpre pena em regime aberto ou semiaberto e o que usufrui liberdade condi-
cional poderão remir, pela frequência a curso de ensino regular ou de educação profissional, parte do tempo 
de execução da pena ou do período de prova, observado o disposto no inciso I do § 1o deste artigo. (Incluído 
pela Lei nº 12.433, de 2011)

§ 7o O disposto neste artigo aplica-se às hipóteses de prisão cautelar. (Incluído pela Lei nº 12.433, de 2011)
§ 8o A remição será declarada pelo juiz da execução, ouvidos o Ministério Público e a defesa. (Incluído 

pela Lei nº 12.433, de 2011)
.........................................................................................................................................................................................................................

Art. 198. É defesa ao integrante dos órgãos da execução penal, e ao servidor, a divulgação de ocorrência 
que perturbe a segurança e a disciplina dos estabelecimentos, bem como exponha o preso à inconveniente 
notoriedade, durante o cumprimento da pena.

Art. 199. O emprego de algemas será disciplinado por decreto federal.
.........................................................................................................................................................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – O projeto que acaba de ser lido será 
publicado e remetido à Comissão competente.

Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:

OF. Nº 18/2014 – GLPTB

Brasília, 7 de abril de 2014

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar os 

eminentes Senadores João Vicente Claudino e Mozarildo Cavalcanti, para exercerem a 1ª e a 2ª Vice-Liderança 
do Partido Trabalhista Brasileiro – PTB, respectivamente.

Atenciosamente,

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – O ofício que acaba de ser lido vai à 
publicação.
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – A Presidência designou, como membro 
titular, o Deputado Alexandre Toledo, em substituição à Deputada Sandra Rosado, e, como membro suplente, 
o Deputado Paulo Foletto, em substituição ao Deputado Severino Ninho, para integrar a Comissão Mista desti-
nada a proferir parecer à Medida Provisória nº 635, de 2013, conforme o Ofício nº 57, de 2014, da Liderança 
do PSB na Câmara dos Deputados.

O ofício foi encaminhado à Comissão Mista para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

OF. B/57/14

Brasília, 8 de abril de 2014

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência a indicação do Deputado Alexandre Toledo (PSB/AL), como titular, e Paulo 

Foletto (PSB/ES), como suplente, da Medida Provisória nº 635, de 2013, “Dispõe sobre a ampliação do valor do 
Benefício Garantia-Safra para a safra de 2012/2013, sobre a ampliação do Auxílio Emergencial Financeiro rela-
tivo aos desastres ocorridos em 2012 e dá outras providências”, em substituição aos já indicados.

Respeitosamente,

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – A Presidência recebeu o Ofício nº 371, 
de 2014, da Liderança do PT na Câmara dos Deputados, com indicações de Senhores Deputados daquele par-
tido que deverão compor a Comissão Mista destinada a proferir parecer à Medida Provisória nº 639, de 2014.

A Presidência designa os Parlamentares conforme a relação estabelecida no referido expediente em 
substituição aos anteriormente indicados.

O ofício será encaminhado à Comissão Mista para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

OF. nº 371/GAB-LidPT

Brasília, 7 de abril de 2014

Senhor Presidente,
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para, indicar como membros titulares os deputados Ed-

son Santos – PT/ RJ e Jorge Bittar PT/RJ em substituição aos deputados Vicentinho – PT/SP e Valmir Assunção 
– PT/BA e como membros suplentes os deputados Odair Cunha – PT/MG e Luiz Sérgio – PT/RJ, em substituição 
aos deputados Sibá Machado PT/AC e Luiz Couto – PT/PB, na Comissão Mista destinada a analisar a Medida 
Provisória nº 639, que “autoriza o Banco Central do Brasil a alienar à Companhia de Desenvolvimento Urbano 
da Região do Porto do Rio de Janeiro S.A. – CDURP os imóveis que especifica”.

Atenciosamente,
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – A Presidência designa, como membro 
titular, o Deputado Eduardo Sciarra, em vaga existente, para integrar a Comissão Mista destinada a proferir 
parecer à Medida Provisória nº 634, de 2013, conforme o Ofício nº 272, de 2014, da Liderança do PSD na 
Câmara dos Deputados.

O ofício será encaminhado à Comissão Mista para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 272/14/PSD

Brasília, 7 de abril de 2014

Assunto: Indicação de Parlamentar do PSD para compor Comissão Mista

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, indico o Deputado Eduardo Sciarra (PSD/PR) para compor a Comissão 

mista destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória nº 694, de 2013, na condição de Titular.
Atenciosamente,

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – A Presidência recebeu os Ofícios nºs 
35, 36 e 37, de 2014, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo no Senado Federal, com indicações de Se-
nhores Senadores daquele bloco que deverão compor as Comissões Mistas destinadas a proferir parecer às 
Medidas Provisórias nos 639/2014, 640/2014 e 641/2014.

A Presidência designa os Parlamentares conforme a relação estabelecida nos referidos expedientes, em 
substituição aos anteriormente indicados.

Os ofícios serão encaminhados às Comissões Mistas para serem juntados aos processados das matérias.

São os seguintes os Ofícios:

Ofício nº 35/2014 – GLDBAG

Brasília, 7 de abril de 2014

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico que o Bloco de Apoio ao Governo, indica para compor a Comissão 

Mista de exame da MP nº 639/2014, os senadores relacionados na tabela abaixo.

Titulares Suplentes
Humberto Costa Lindbergh Farias
José Pimentel Ana Rita
Wellington Dias Acir Gurgacz
Rodrigo Rollemberg Inácio Arruda
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Ofício nº 36/2014 – GLDBAG

 
Brasília, 7 de abril de 2014

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico que o Bloco de Apoio ao Governo, indica para compor a Comissão 

Mista de exame da MP nº 640/2014, os senadores relacionados na tabela abaixo.

Titulares Suplentes
Wellington Dias Anibal Diniz
Humberto Costa Angela Portela
José Pimentel Lídice da Mata
Acir Gurgacz Vanessa Grazziotin

 
Ofício nº 37/2014 – GLDBAG

 
Brasília, 7 de abril de 2014

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico que o Bloco de Apoio ao Governo, indica para compor a Comissão 

Mista de exame da MP nº 641/2014, os senadores relacionados na tabela abaixo.

Titulares Suplentes
Walter Pinheiro Acir Gurgacz
Humberto Costa Ana Rita
José Pimentel Wellington Dias
Lídice da Mata Vanessa Grazziotin

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – A Presidência recebeu os Ofícios nºs 
316 e 317, de 2014, da Liderança do PMDB na Câmara dos Deputados, com indicações de Senhores Deputa-
dos daquele partido que deverão compor as Comissões Mistas destinadas a proferir parecer às Medidas Pro-
visórias nºs 639/2014 e 640/2014.

A Presidência designa os Parlamentares conforme a relação estabelecida nos referidos expedientes em 
substituição aos anteriormente indicados.

Os ofícios serão encaminhados às Comissões Mistas para serem juntados aos processados das matérias.

São os seguintes os Ofícios:
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OF/GAB/I/Nº 316

Brasília, 7 de abril de 2014

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que os Deputados abaixo passam a integrar a Comissão Mista destinada 

a apreciar e dar parecer à Medida Provisória nº 639/2014, que “Autoriza o Banco Central do Brasil a alienar à 
Companhia de Desenvolvimento Urbano da Região do Porto do Rio de Janeiro S.A. – CDURP os imóveis que 
especifica”, em substituição aos anteriormente designados.

TITULARES SUPLENTES
PEDRO PAULO EDUARDO CUNHA
RODRIGO BETHLEM LEONARDO PICCIANI

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protestos de estima e consideração.

OF/GAB/I/Nº 317

Brasília, 7 de abril de 2014

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que os Deputados abaixo passam a integrar a Comissão Mista destinada 

a apreciar e dar parecer à Medida Provisória nº 640/2014, que “Cria, em caráter temporário, as Funções Comis-
sionadas de Grandes Eventos – FCGE e extingue Funções Comissionadas Técnicas – FCT”, em substituição aos 
anteriormente designados.

TITULARES SUPLENTES
DANILO FORTE EDINHO ARAÚJO
GASTÃO VIEIRA EDUARDO CUNHA

 Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protestos de estima e consideração.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – A Presidência designa o Deputado 
Thiago Peixoto, como membro titular, e o Deputado Felipe Bornier, como membro suplente, em vagas exis-
tentes, para integrar a Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas – CMMC, conforme o Ofício nº 
274, de 2014, da Liderança do PSD na Câmara dos Deputados.

O ofício será juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 274/14/PSD

Brasília, 8 de abril de 2014

Assunto: Indicação de Parlamentares do PSD para comporem Comissão Mista

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, indico os parlamentares abaixo para comporem, como membros, a 

Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas:
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– Deputado Thiago Peixoto (PSD/GO) – membro TITULAR;
– Deputado Felipe Bornier (PSD/RJ) – membro SUPLENTE;

Nesse sentido, solicito que sejam tomadas as providências cabíveis para que as referidas indicações pro-
duzam os devidos efeitos legais e regimentais.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Esgotou-se no dia 28 de março último, 
o prazo previsto no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto recurso, no sen-
tido da apreciação pelo Plenário do Projeto de Lei do Senado n° 49, de 2012, do Senador Paulo Bauer, que 
altera a Lei n° 8.036, de 11 de maio de 1990, para dispor sobre o Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS) e do estabelecimento de mecanismos de transparência e de prestação de contas do gestor e do 
agente operador do FGTS.

Tendo sido aprovado terminativamente pela Comissão de Assuntos Sociais, o Projeto vai à Câmara dos 
Deputados.

O Requerimento n° 241, de 2014, de audiência da Comissão de Assuntos Econômicos, fica prejudicado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – A Presidência retifica o despacho aposto 

ao Projeto de Lei do Senado n° 95, de 2014-Complementar, no sentido de a referida matéria ser examinada 
pela Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Eu queria cumprimentar os colegas 
Senadoras e Senadores que estão aqui e todos que nos acompanham pela Rádio e TV Senado.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Pela ordem.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Pela ordem, o Senador Mário Couto.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Eu nunca consigo falar antes dele, 

Presidente.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Já está criando caso. Bem que V. Exª chamou a aten-

ção. Foi só eu pedir pela ordem, ela...
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – No Acre, nós chamamos uma pessoa 

atuante como ela de encrenqueira. 
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – É.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Entendeu? Mas é no bom sentido.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Olha, vê quem fala! Senador Jorge 

Viana, vê quem fala que eu crio caso. Imagina.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Então, como os dois estão pedindo 

pela ordem, o Senador Mário Couto, que é urgente...
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Eu quero dizer que ela foi a primeira que chegou.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Ela não espera nem elogio.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Já sei de toda a vida dela. Ela foi a primeira que che-

gou e está pedindo para falar para uma comunicação inadiável. Ela é a primeira.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Ela não espera nem um elogio, não é?
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Eu sou o segundo que chegou e falo pela Liderança 

da oposição.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – V. Exª quer se inscrever como Líder, e 

será inscrito, Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Eu passo a palavra para a Senadora 

Vanessa, pela ordem.
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O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – E o Senador Suplicy foi o segundo para comunicação 
inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Senadora Vanessa.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM. Pela ordem.) – O Senador Mário Couto 

é quem cria todas as encrencas no plenário e ainda quer colocar a culpa em mim, Presidente, mas eu agrade-
ço a gentileza do Senador e apenas reforço o que ele já falou: a minha inscrição para comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – V. Exª, Senadora Vanessa Grazziotin, 
que tão bem representa o Estado do Amazonas, está inscrita, como primeira, para uma comunicação inadiável.

Senador Suplicy, pela ordem.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP. Pela ordem.) – Presidente Jorge Viana, o Sena-

dor Mário Couto, hoje, muito gentil, aqui testemunha que eu cheguei primeiro. Quero agradecer.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Hoje? O Senador Mário Couto sempre 

é muito gentil aqui, no trato, mas, na tribuna, ele assume um papel de tribuno.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Nem sempre ele tem tais características 

de gentileza para comigo, mas agradeço. Sou, então, inscrito para comunicação inadiável, em segundo lugar. 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Eu peço licença ao Senador Paulo 

Paim, um segundo, para, cumprindo um rito da Mesa, brevemente, antes de conceder a palavra a V. Exª, como 
primeiro orador inscrito, grande Senador Paulo Paim, do Rio Grande do Sul e do Brasil, ler requerimento que 
há sobre a mesa. 

REQUERIMENTO Nº 324, DE 2014

REQUERIMENTO Nº 34/2014, DA CRE 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, inciso II, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da 
Câmara nº 4, de 2014, que “Estabelece procedimento alternativo para a concessão de visto de turismo a 
estrangeiro e altera os arts. 9º, 10 e 56 da Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980.” 

O requerimento é assinado, coincidentemente, por mim, pelo Senador Luiz Henrique e pelo Senador 
Suplicy.

Eu o submeto à apreciação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Em sessão anterior, foi lido o Reque-

rimento nº 324, de 2014, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara nº 4, de 2014.
Em votação o requerimento. (Pausa.)
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa)
Aprovado.
A matéria entra na Ordem do Dia.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) –Com a palavra, o Senador Paulo Paim, 

primeiro orador inscrito. Depois, Senador Rodrigo Rollemberg, e eu, que sou o terceiro inscrito de hoje, Sena-
dora Vanessa.

Senador Paulo Paim, V. Exª tem a palavra.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Senador Jorge Viana, eu viajei pelo meu Rio Grande, fui a Jaguarão – cheguei a entrar pelo Uruguai, e vi 
o carinho daquele povo pelo Presidente Mujica –, e voltei ontem à noite, tarde da noite. 

Hoje pela manhã, estive com os companheiros do Aerus, que estão aqui neste momento, mais uma vez, 
sentados na tribuna de honra, porque quando eu saí daqui a informação que eu tinha era de que o acordo es-
tava encaminhado e que o Ministro Aloizio Mercadante já teria sinalizado para o Ministro Luís Inácio Adams, 
que, por sua vez, já tinha uma sinalização do Ministro Gilberto de que a Presidenta também teria sinalizado e 
que o acordo estaria em vias de fato. Falei da tribuna antes de sair daqui, de quarta para quinta. 

Hoje, cheguei aqui entendendo que já teríamos uma proposta entabulada, registrada, que a divergência 
poderia ser em números, mas me relataram hoje pela manhã, a Graziela e os líderes que estão aqui, que nada, 
de fato, aconteceu.

Senador Jorge Viana, está ficando ruim a história para todos nós. Não posso vir à tribuna e falar de um 
Ministro por quem tenho o maior carinho, todos eles: o próprio Aloizio Mercadante, por quem tenho o maior 
respeito, ele sabe disso; do Gilberto, por quem tenho o maior respeito; do Luís Inácio Adams, por quem tenho 
o maior respeito.
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O próprio Presidente da Câmara, Henrique Alves, disse que foi isso que sinalizaram para ele. Ele nos dis-
se, eu estava presente: “Está tudo resolvido agora, é só acertar os números”. Falei com o Presidente Renan, que, 
por sua vez, também está empenhado.

Mas percebemos que fica o dito pelo não dito, como se alguém tivesse compromisso com esses idosos, 
aposentados e pensionistas, que foram lesados. Passaram a mão no Fundo Aerus, de forma covarde, sorrateira 
e sem vergonha, e eles é que estão pagando a conta. 

Como já existe uma decisão do Supremo, Sr. Presidente, mais uma vez, tenho que dizer aqui que não vejo 
por que não se paga os aposentados e pensionistas. E não precisa repetir o número: 953 já morreram. Será que 
vão ter que esperar alguém morrer aqui no Salão Verde? Conferi agora, 28 dias direto, praticamente o mesmo 
grupo, mudou um ou outro. Estão aqui, dormindo no chão, comendo pizza, pão com banana, tomando refri-
gerante, que muitos não poderiam nem tomar, e nada se diz. É como se eles não estivessem ali.

Isso é lamentável! A indignação deles é a de grande parte do povo brasileiro, que sabe que eles estão certos.
Por isso, Sr. Presidente, Senador Jorge Viana, eu queria, em nome desses lutadores, guerreiros, homens 

e mulheres que estão ali na busca daquilo que têm de direito, fazer um apelo da tribuna: que o Presidente Re-
nan Calheiros e o Presidente Henrique Alves peçam uma audiência – nem precisam nos levar junto, só os dois, 
confiamos neles – com a Presidenta da República e conversem com ela. Afinal, quem está falando a verdade? É 
esse ou aquele Ministro? O acordo sai ou não sai? Quando e como sai? Que nos deem os números e a proposta.

Senador Jorge Viana, fica o apelo aqui. Eles estão todos ali. Se V. Exª pudesse dialogar com o Presidente 
Renan... Sei que já falaram com o Henrique Alves. Que a Presidenta dê um sinal positivo. Segundo as informa-
ções que recebemos, eles e eu, inclusive do próprio Presidente da Câmara, Henrique Alves, numa reunião con-
junta, a perspectiva do acordo é real mediante decisão do Supremo.

Então, o apelo que faço é que o Presidente da Câmara e o Presidente do Senado tenham esse diálogo 
com a Presidenta. E que nós, de uma vez por todas, encaminhemos esse bendito acordo, porque a situação 
está insustentável.

Eu queria pedir a vocês, numa demonstração de que acreditam no acordo, apesar desse negócio de ficar 
só em silêncio e de não poderem se mexer, que se levantassem e batessem palmas. Batam palmas para os 953 
que morreram esperando essa bendita decisão. (Palmas)

As palmas não são para mim, não são para ninguém, mas para aqueles que morreram peleando nessa 
expectativa. Que essas palmas sinalizem, acordem aqueles que não querem acordar, que essa decisão tem que 
ser tomada. Ninguém está pedindo sequer favor. Baseado na decisão do Supremo, que se cumpra o acordo.

(Manifestação da galeria.)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC. Fazendo soar a campainha.) – A Presidência 
se soma a cada palavra do Senador Paulo Paim e também à posição das senhoras e dos senhores que nos dão 
o privilégio. Porém, peço desculpas, tenho que cumprir um certo ritual, e não pode haver manifestação neste 
local, apesar da causa justa a que nós nos somamos. Eu estou na Presidência dos trabalhos, sou Vice-Presidente, 
e me somo às palavras do Senador Paulo Paim, pedindo, exigindo que se priorize uma decisão que envolve a 
vida das senhoras e dos senhores. Podem ficar certos de que há uma ampla maioria aqui nesse sentido.

Só faço a intervenção por conta do Regimento, e nós temos que cumpri-lo.
Retorno a palavra ao Senador Paulo Paim.
Obrigado.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – O Senador Jorge Viana, de forma muito elegante, 

primeiro deixou vocês baterem palmas e depois pediu para não fazerem mais.
Por isso ele é o nosso querido Vice-Presidente aqui, pelo trabalho brilhante que faz na Casa, para o seu 

Estado e para o País.
Sr. Presidente, peço um pouco de tolerância a V. Exª.
Amanhã, a Comissão de Economia e a Comissão de Justiça vão votar – o Senador Luiz Henrique me falou 

que já há entendimento – o projeto de renegociação da dívida dos Estados.
Trago aqui uma carta do PT do Rio Grande do Sul, Sr. Presidente, nesse sentido.
Eu visitei o PT do meu Estado, o meu amigo Presidente Ary Vanazzi, que me entregou, em Porto Alegre, 

uma carta se referindo ao PLC 99, de 2013, que será votado amanhã. O texto é o seguinte:

Resolução nº 006/2014. PL sobre as dívidas dos Estados e Municípios [será votado amanhã]. 
O Diretório Estadual do PT/RS, em reunião ordinária realizada no dia 14 de março de 2014, por unani-
midade, (...), aprovou a seguinte resolução a ser encaminhada ao Diretório Nacional do PT [e a todos os 
Senadores do Partido dos Trabalhadores]:
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1 – Chegamos ao quarto ano do governo Tarso Genro construindo enormes avanços e conquistas para 
e com o povo gaúcho. Em sintonia com o Governo Federal da Presidenta Dilma Rousseff, recuperamos e 
qualificamos as funções do Estado, consolidando a retomada dos investimentos e [caminhamos na li-
nha] do desenvolvimento econômico e social no Rio Grande do Sul, com participação, diálogo, redução 
das desigualdades e efetivação de direitos.
2 – Ao contrário dos governos que nos antecederam – que optaram por aplicar o receituário neoliberal de 
ajuste fiscal, Estado Mínimo e privatizações como saída para a crise financeira do RS –, nosso Governa-
dor, em sintonia com a Presidência da República, enfrentou o debate real da renegociação da dívida dos 
Estados, ponto de equilíbrio decisivo para as finanças do RS, garantindo a capacidade de investimento 
do Estado nas políticas de desenvolvimento e de inclusão social.
3 – Comprometido com um modelo de gestão centrado na cidadania – com o alargamento da presença 
do Estado na vida dos brasileiros e brasileiras, através de um conjunto de políticas públicas indutoras 
do desenvolvimento, da geração de emprego, renda e inclusão social –, o Governo Dilma enviou para o 
Congresso Nacional o Projeto de Lei de renegociação das dívidas dos Estados e Municípios com a União.

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – 

Este projeto foi aprovado na Câmara dos Deputados [por unanimidade] e agora tramita no Senado Federal.
4 – Em apoio à iniciativa da Presidência da República, o Governador Tarso Genro tem liderado o movi-
mento de prefeitos e governadores pela aprovação do projeto de lei.
O PT/RS, através da sua bancada no Congresso, de sua bancada na Assembleia Legislativa e sua direção 
partidária, tem trabalhado pela aprovação desse projeto tão importante para o futuro [melhor] dos Es-
tados e Municípios brasileiros.
Neste sentido, conclamamos à Direção Nacional do PT [na verdade, a todos e a todas direções parti-
dárias, não só do PT] (...), para que assuma o protagonismo deste debate no Congresso Nacional, arti-
culando a participação e empenho da bancada do PT e das bancadas aliadas no Senado da República, 
para votação e aprovação do projeto.
Porto Alegre, 31 de março de 2014.
Ary Vanazzi – Presidente e Eliane Silveira – Secretária-Geral

Sr. Presidente, queria também fazer um registro rápido: ontem, sete de abril, festejamos o Dia Nacional 
do Jornalista e o Dia Mundial da Saúde.

Quero deixar registrado o meu respeito, admiração...

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – ...e reconhecimento aos jornalistas brasileiros pela 
missão de bem informar a nossa sociedade.

Sabemos das suas dificuldades profissionais. Vocês colocam o pé no barro, como falamos, por melhores 
salários, por melhores condições de trabalho, pelo avanço da nossa democracia.

Muitos desses profissionais são agredidos, espancados, outros são assassinados. Quantos morreram! E 
quantos foram os assassinos presos? Praticamente nenhum. Infelizmente a impunidade é destaque.

A resposta desses profissionais não poderia ser diferente: a indignação, a pressão, o esclarecimento, a 
liberdade de expressão, a luta diária. Parabéns, jornalistas brasileiros!

Também, Sr. Presidente, como eu disse, sete de abril é o Dia Mundial da Saúde, que foi criado em 1948, 
pela Organização Mundial de Saúde (OMS).

O objetivo é levantar neste dia muita reflexão e preocupação em manter o bom estado de saúde de to-
dos. Alertar sobre os principais problemas que podem atingir a população.

As pessoas precisam estar informadas sobre higiene, doenças, lixões, aterros sanitários, saneamento bá-
sico, campanhas de vacinação, dentre outras, pois, dessa forma, faz-se um trabalho de prevenção, o que pro-
porciona melhor saúde para a população e diminuição de gastos com a saúde pública.

A saúde pública é de responsabilidade dos Governos federal, estadual e municipal. O compromisso é 
enorme. E, a população tem que cobrar, sim, e isso é fazer a sua parte, não só na hora do voto. País que se diz 
em vias de desenvolvimento jamais brincará com a saúde.
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Por isso, nós somos totalmente favoráveis ao SUS. Por isso nós não endossamos aquele momento em 
que derrubaram a CPMF, porque era um investimento na saúde. Sabemos que mais que triplicamos o investi-
mento em saúde nos últimos 12, 15 anos.

Por fim, Sr. Presidente – permita-me ainda, agora é o último registro –, hoje é o Dia Nacional do Sistema 
Braille.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Governo/PT – AC. Fora do microfone.) – Combate ao câncer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Do combate ao câncer também.
Oito de abril foi escolhido por ser o dia em que nasceu José Álvares de Azevedo, responsável pela che-

gada do Sistema Braille ao Brasil.
Quando tinha apenas três anos de idade, Louis Braille brincava na oficina de couros do pai e feriu-se 

com uma sovela, uma ferramenta pontiaguda, utilizada para perfurar couro. Esse ferimento resultou na sua 
cegueira.

Aos 19 anos de idade, Braille desenvolve um sistema de escrita para cegos, escrita essa baseada nas di-
ferentes combinações de seis pontos, feitos em alto relevo, somando o total de 63 combinações...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – ..., formando letras, números, sinais matemáticos 
e notas musicais.

Com o registro oficial de 8 de abril, ocorrido mediante a publicação da Lei nº 12.266/2010, espera-se que 
o debate e a promoção de inclusão social e acessibilidade para deficientes visuais sejam fortalecidos em todos 
os âmbitos da sociedade.

Esta lei prevê que entidades públicas ou privadas reservem o dia 8 de abril para a realização de eventos 
em homenagem a Louis Braille, mostrando a importância desse sistema para a educação, habilitação, reabili-
tação e profissionalização da pessoa com deficiência visual.

De acordo com dados do Censo de 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), existem 
no País 6,5 milhões de pessoas com deficiência visual, o que equivale a 3,5% da população, sendo 582 mil ce-
gas e 6 milhões acometidas apenas por deficiência visual, classificada como baixa visão.

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – É fato que, hoje, a tecnologia proporciona aos cegos 
e às pessoas com baixa visão, por intermédio de programas de voz, o acesso aos conteúdos digitais e permite 
a navegação pela internet.

Mas é importante destacar que a criação do sistema Braille, em 1825, mostrou uma verdadeira revolução 
para os cegos – revolução que pode ser comparada à promovida por Gutenberg, com a invenção da imprensa. 
Os computadores, hoje, já atendem os cegos.

Reconhecendo a importância do Braille, Sr. Presidente, apresentei, em 2011, o PLS nº 67, uma proposta 
que regulamenta as profissões de transcritor e revisor de textos em Braille. Essa iniciativa busca valorizar essa 
atividade.

O PLS nº 67 já foi aprovado no Senado e, agora, está na Câmara dos Deputados.

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Ele está pronto para ser votado na Comissão de 
Trabalho.

Para encerrar, Sr. Presidente, quero fazer um apelo aos Deputados: votem o projeto. Fazendo isso, reco-
nhecerão o trabalho desses profissionais, que dão oportunidade e acesso à informação, à cultura e à instrução a 
milhões de pessoas em todo o País. E creio que vale finalizar lendo o que me escreveu o meu assessor que é cego:

Toco as palavras
E sinto-as, como quem pensou e escreveu.
E me envolvo,
Percebendo sua beleza,
Sua força,
Seu papel.

Eu tenho dois cegos que trabalham comigo, Sr. Presidente, e foram eles que escreveram este pronun-
ciamento.
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Peço a V. Exª que considere na íntegra os meus pronunciamentos e, por fim, que os Presidentes das duas 
Casas peçam audiência para a Presidenta, para que nós, de uma vez por todas, consigamos resolver a questão 
do Aerus.

Obrigado, Presidente.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, na semana passada, eu estive visitando a sede do PT do Rio Grande do Sul, 
em Porto Alegre, revendo amigos e companheiros de luta. 
Na ocasião, me foi entregue uma resolução do partido, referente a dívida dos estados e municípios. 
O PLC 99/2013 está prestes a ser votado nesta Casa. 
O texto diz o seguinte:

Resolução nº 006/2014. PL sobre as dívidas dos estados e municípios. 
O Diretório Estadual do PT/RS, em reunião ordinária realizada no dia 14 de março de 2014, por una-
nimidade, com uma abstenção, aprovou a seguinte resolução a ser encaminhada ao Diretório Na-
cional do PT:
1 – Chegamos ao quarto ano do governo Tarso Genro construindo enormes avanços e conquistas 
para e com o povo gaúcho. Em sintonia com o governo federal da presidenta Dilma Rousseff, re-
cuperamos e qualificamos as funções do estado, consolidando a retomada dos investimentos e do 
desenvolvimento econômico e social no Rio Grande do Sul, com participação, diálogo, redução das 
desigualdades e efetivação de direitos.
2 – Ao contrário dos governos que nos antecederam – que optaram por aplicar o receituário neolibe-
ral de ajuste fiscal, Estado Mínimo e privatizações como saída para a crise financeira do RS – nosso 
governador, em sintonia com a Presidência da República, enfrentou o debate real da renegociação 
da dívida dos estados, ponto de equilíbrio decisivo para as finanças do RS, garantindo a capacidade 
de investimento do Estado nas políticas de desenvolvimento e de inclusão social.
3 – Comprometido com um modelo de gestão centrado na cidadania – com o alargamento da presença 
do Estado na vida dos brasileiros e brasileiras através de um conjunto de políticas públicas indutoras 
do desenvolvimento, da geração de emprego, renda e inclusão social – o governo Dilma enviou para 
o Congresso Nacional o Projeto de Lei de renegociação das dívidas dos Estados e Municípios com a 
União. Este projeto foi aprovado na Câmara dos Deputados e agora tramita no Senado Federal.
4 – Em apoio à iniciativa da Presidência da República, o governador Tarso Genro tem liderado o mo-
vimento de prefeitos e governadores pela aprovação do projeto de lei. O PT/RS, através da sua banca-
da no Congresso, de sua bancada na Assembleia Legislativa e sua direção partidária tem trabalhado 
pela aprovação desse projeto tão importante para o futuro dos Estados e Municípios brasileiros. Neste 
sentido, conclamamos à Direção Nacional do PT para que assuma o protagonismo deste debate no 
Congresso Nacional, articulando a participação e empenho da bancada do PT e das bancadas alia-
das no Senado da República, para votação e aprovação do projeto.
Porto Alegre, 31 de março de 2014.
Ary Vanazzi – Presidente e Eliane Silveira – Secretária-Geral.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, não posso deixar de registrar que ontem, 7 de Abril, comemoramos o Dia 
Nacional do Jornalista e o Dia Mundial da Saúde. 
Quero deixar registrado o meu respeito, admiração e reconhecimento aos jornalistas brasileiros pela 
bela missão: a de bem informar a nossa sociedade. 
Sabemos das suas dificuldades profissionais. 
Vocês colocam o pé no barro, como falamos: por melhores salários, por melhores condições de tra-
balho, pelo avanço da nossa democracia. 
Muitos desses profissionais são agredidos diariamente, outros tombam. Quantos morreram? E quan-
tos assassinos foram presos? Infelizmente a impunidade é destaque no nosso dicionário. 
A resposta desses profissionais não poderia ser diferente: a indignação, a pressão, o esclarecimento, 
a liberdade de expressão, a luta diária. Parabéns jornalistas brasileiros. 
Também, senhor Presidente, como disse aqui, 7 de Abril é o Dia Mundial da Saúde, que foi criado 
em 1948, pela Organização Mundial de Saúde (OMS).
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O objetivo é levantar neste dia muita reflexão e preocupação em manter o bom estado de saúde das 
pessoas do mundo. Alertar sobre os principais problemas que podem atingir a população.
As pessoas precisam estar informadas sobre higiene, doenças, lixões, aterros sanitários, saneamento 
básico, campanhas de vacinação, dentre outras, pois desta forma se faz um trabalho de prevenção, 
o que proporciona melhor saúde para a população e diminuição de gastos com a saúde pública. 
A saúde pública é de responsabilidade dos governos, federal, estadual e municipal. O compromisso 
é enorme. E, a população tem que cobrar, e isso, é fazer a sua parte, não só na hora do voto. País que 
se diz em vias de desenvolvimento jamais pode brincar com a saúde. 
Era o que tinha a dizer.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, hoje é o Dia Nacional do Sistema Braille. A data 8 de abril foi escolhida, por ser 
o dia em que nasceu José Álvares de Azevedo, responsável pela chegada do Sistema Braille ao Brasil.
Quando tinha apenas 3 anos de idade, Luis Braille brincava na oficina de couros do pai, e feriu-se 
com uma sovela, uma ferramenta pontiaguda, utilizada para perfurar couro. Esse ferimento resul-
tou na sua cegueira. 
Aos 19 anos de idade, Braille desenvolve um sistema de escrita para cegos, escrita essa baseada nas 
diferentes combinações de 6 pontos, feitos em alto relevo, somando o total de 63 combinações, for-
mando letras, números, sinais matemáticos e notas musicais.
Srªs e Srs. Senadores, com a oficialização do 8 de abril, ocorrida mediante a publicação da lei nº 
12.266/2010, espera-se que o debate e a promoção de inclusão social e acessibilidade para deficien-
tes visuais sejam fortalecidos em todos os âmbitos da sociedade.
Esta lei prevê que entidades públicas ou privadas reservem o dia 8 de abril para a realização de 
eventos em homenagem a Louis Braille, mostrando a importância desse sistema para a educação, 
habilitação, reabilitação e profissionalização da pessoa com deficiência visual.
Sr. Presidente, de acordo com dados do Censo de 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE), existem no país 6,5 milhões de pessoas com deficiência visual, o que equivale a 3,5% da 
população, sendo 582 mil cegas e 6 milhões acometidas apenas por deficiência visual, classificada 
como baixa visão.
É fato que hoje, a tecnologia proporciona aos cegos e às pessoas com baixa visão, por intermédio de 
programas de voz, o acesso aos conteúdos digitais e permite a navegação pela internet.
Mas, é importante destacar que, a criação do sistema Braille, em 1825, significou para os cegos uma 
verdadeira revolução, revolução essa que pode ser comparada à promovida por Gutemberg, com a 
invenção da imprensa.
Os computadores possibilitam aos cegos a leitura auditiva das informações, mas o contato com a 
ortografia das palavras e a pontuação, só é obtido por meio do tato.
Não se trata, aqui, de privilegiar esta ou aquela forma de escrita e leitura, pelo contrário, uma vez 
que os dois sistemas são complementares.
Reconhecendo a importância do sistema Braille, apresentei, em 2011, o PLS nº 67. 
Essa proposta regulamenta as profissões de transcritor e revisor de textos em Braille.
Essa iniciativa busca valorizar a atividade, que deve ser realizada com a devida qualificação e técni-
ca. Também é importante que esses profissionais tenham certificação expedida por órgãos oficiais, 
ou que sejam reconhecidos pelo Ministério da Educação, ou por entidades representativas de de-
ficientes visuais.
O PLS 67 já foi aprovado no Senado e agora está na Câmara dos Deputados, tramitando como PL 
5732/2013.
Ele está pronto para a pauta na Comissão de Trabalho, Administração e Serviços. 
Sr. Presidente, para encerrar, quero fazer um apelo à Câmara dos Deputados: votem o projeto. Fa-
zendo isto, vocês estarão reconhecendo o trabalho desses profissionais, que oportunizam o acesso 
à informação, à cultura e à instrução a milhões de pessoas em todo o país.
Creio que vale finalizar este pronunciamento com um pequeno poema que revela o maravilhoso 
mundo das palavras:

Toco as palavras
E sinto-as, como quem pensou e escreveu
E me envolvo 
Percebendo sua beleza
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Sua força
Seu papel 

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Eu o cumprimento, mais uma vez, Se-
nador Paulo Paim, e quero aqui também me penitenciar e dizer que não há justificativa para que não se dê a 
devida atenção e o processo adequado a essa questão do Aerus, que V. Exª tão bem trouxe à Casa.

Como membro da Mesa, vou pedir ao Presidente Renan – está aqui o meu querido colega também, Flexa 
–, para que possamos, de algum jeito, pedir aos Líderes que tomem essa decisão.

Convido para fazer uso da palavra, explicando ao Senador Mário Couto, inclusive, que a Senadora Vanessa 
já fez uma permuta com o Senador Rodrigo Rollemberg, já virou a segunda oradora inscrita, e abriu vez para 
que o primeiro a ser chamado seja o Senador Suplicy, para uma comunicação inadiável. Depois, a Senadora 
Vanessa e, em seguida, o Senador Mário Couto. E eu falarei após o Senador Mário Couto.

Com a palavra, V. Exª, Senador, querido e bom companheiro, Eduardo Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, Senador Jorge Viana.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Não me convidou para assistir ao show 

da Joan Baez. Eu fiquei muito...
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Ficou triste?
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Convidou, mas aquele convite formal, 

e sei que tem tanta proximidade – alguns diriam intimidade, mas eu falaria proximidade – com aquela fantás-
tica figura, que juntou Geraldo Vandré no palco...

Com a palavra, V. Exª, meu querido colega.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Foi uma homenagem maravilhosa a todos. 

As 2,5 mil pessoas, ali no Teatro Bradesco, aplaudindo de pé, quando a Joan Baez cantou a linda música Pra 
não dizer que não falei das flores, de Geraldo Vandré, com ele ao lado. No dia seguinte, no segundo show, no-
vamente. Aí ele recitou um poema muito bonito também e foi extraordinariamente aplaudido. A Joan Baez o 
convidou para um dia gravarem um CD juntos.

Mas eu quero também expressar a minha solidariedade a todo o pessoal do Aerus, esperando juntar for-
ças para que o propósito do Senador Paulo Paim seja alcançado, conforme o que V. Exª mencionou.

Hoje, oito de abril, comemora-se o Dia Internacional dos Povos Romani, os Ciganos.
Tenho me aproximado da questão que envolve os direitos e garantias individuais da minoria cigana em 

nosso País após ser alertado por Marcia Vasconcelos, da Associação Internacional Maylê Sara Kali (AMSK/Brasil).
As minorias étnicas, raciais e religiosas têm adquirido, nas últimas décadas, reconhecimento e projeção 

na maioria das nações democraticamente constituídas. Disso não se deve duvidar. Pelo contrário, só cabe elo-
giar a evolução das relações humanas. Contudo, tem-se, às vezes, a impressão de que parece haver hierarquias 
preconceituosas erguidas para se estabelecer níveis de diferença e distinção entre as mesmas minorias.

Desalentadoramente, esse parece ser o caso das populações ciganas em todo o mundo. Estigmatizados 
como povo errante, obstinadamente itinerante e sem aptidão para o trabalho fixo, correm o mundo em busca 
de reconhecimento étnico, respeito pela diferença e o direito pela vida em liberdade. A rigor, a inospitalidade 
tem prevalecido onde quer que aportem no mundo, gerando ambiente de isolamento político, econômico, 
social, educacional, cultural e recreativo.

Seja em Madri, seja em Roma e seja em São Paulo, o livre trânsito dos ciganos é frequentemente ame-
açado pela sociedade, pelo Estado. À primeira vista, tem-se até a equivocada impressão de que eles pouco se 
importam com a vigilância extrema, o deboche ou mesmo a violência a que são submetidos diariamente. No 
entanto, a realidade não tem sido bem assim, enredando uma situação social tão dramática quanto inaceitável, 
a inspirar apenas o medo e a insegurança naquela coletividade.

Não me parece descabido esclarecer que a Organização das Nações Unidas, por meio da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, já propugnava garantias sociais e individuais elementares para a convivência 
pacífica dos povos. Embora seja inevitável admitir que avanços ocorreram desde 1948 – quando da assinatura 
desse documento –, ainda restam embaraços e constrangimentos na comunidade internacional quando o as-
sunto são os direitos humanos reservados aos povos ciganos dentro de territórios nacionalmente constituídos.

De todo modo, enquanto o mal-estar permanecer, vale recordar que as origens dos povos ciganos são, 
ainda hoje, objeto de estudos incessantes. Contudo, a teoria mais aceita assevera que a população cigana é 
originária da Índia e que, há cerca de mil anos, iniciaram sua dispersão pelo mundo. Como é sabido, sua con-
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centração demográfica mais acentuada abriga-se na Romênia, mas, na condição de sociedade historicamente 
nômade, seus representantes estão espalhados em quase todas as partes do Planeta.

No Brasil, segundo dados divulgados pela Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Social (SE-
PPIR), o primeiro registro oficial da chegada de ciganos data de 1574, ditado por um decreto do governo por-
tuguês ao deportar um casal para terras brasileiras. Pelos estudos, nota-se que o Brasil acolheu pelo menos 
três etnias ciganas: Calon, Rom e Sinti. Como se sabe, cada uma dessas etnias tem origem geográfica, línguas, 
culturas e costumes próprios. Enquanto os descendentes da etnia Calon são oriundos da Península Ibérica, as 
etnias Rom e Santi se associam aos ancestrais turcos, gregos e romanos.

De acordo com historiadores, os ciganos da etnia Sinti chegaram a nosso País principalmente após 
a Primeira e Segunda Guerra Mundial, escapando da Alemanha e da França. Nos levantamentos atuais do 
IBGE, foram identificados 291 Municípios que abrigam ainda hoje acampamentos ciganos, localizados em 
21 Estados. Aqueles com maior concentração de acampamentos ciganos são, pela ordem, Minas Gerais, 
Bahia e Goiás. Dos 291 Municípios, 40 prefeituras declararam o desenvolvimento de políticas públicas para 
os povos ciganos.

Em Minas Gerais, por exemplo, a contribuição cultural dos ciganos tem atravessado décadas sobretudo 
na manipulação, na técnica e na arte desenvolvida com o cobre. Não por acaso, tanto turistas quanto cidadãos 
mineiros exaltam a forma e a beleza com que os alambiques, os tachos, os artesanatos e outros utensílios do-
mésticos são produzidos a partir das elaboradas técnicas ciganas de exploração do cobre.

Em relação à população cigana total, estima-se que haja em torno de meio milhão de ciganos no Brasil. 
Vale enfatizar que a SEPPIR, por meio da Secretaria de Políticas para Comunidades Tradicionais (SECOMT), tem 
intensificado o diálogo com parceiros do Governo Federal para atendimento de políticas públicas específicas 
que garantam os direitos humanos, sociais e culturais dos povos ciganos no Brasil.

Na avaliação das autoridades da SEPPIR, houve, nos últimos dez anos, significativos avanços tanto na 
legislação que trata desses segmentos, como no seu acesso a programas sociais e serviços públicos. Tal resul-
tado pode ser verificado na publicação Brasil Cigano – Guia de Políticas Públicas para Povos Ciganos, e no cres-
cente fortalecimento político desse povo tradicional, com a presença ativa de seus representantes no debate 
sobre políticas públicas.

Mais que isso, ainda em 2013, foi promovido o Brasil Cigano – 1ª Semana Nacional dos Povos Ciganos, 
aqui em Brasília, na Granja do Torto, considerado um marco histórico na relação dos povos ciganos com o Es-
tado brasileiro e na história dos próprios grupos ciganos no País. 

De fato, pela primeira vez, reuniram-se centenas de representações ciganas de diferentes etnias e regi-
ões, para debater políticas públicas junto com gestores públicos de diversas áreas e instituições.

Na visão de antropólogos brasileiros, em termos simbólicos, o “Brasil Cigano” se compara, de tão extra-
ordinário, ao I Congresso Mundial Romani, realizado na Inglaterra, em 1971. Cabe ressaltar que dele resultou 
a fundação da União Romani Internacional, na adoção da bandeira e do hino romani como símbolos da Roma 
Internacional – a Nação Cigana Internacional – e no fortalecimento das ações...

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – ... de defesa dos direitos humanos dos povos 
romani em todo o mundo. (Fora do microfone.)

Com a realização da I Semana Nacional, definiu-se uma primeira pauta objetiva de reivindicações e 
propostas, que merece ser igualmente aqui destacada. Entre as mais expressivas, vale mencionar a cons-
trução de estratégias para garantir a participação em instâncias de controle social, como os conselhos mu-
nicipais, estaduais e nacionais. Além da garantia que o MEC inclua conteúdo adequado sobre a cultura ci-
gana nos materiais didáticos, solicita-se o estabelecimento de escolas específicas para as crianças da etnia. 
Reivindica-se a garantia da geração de emprego e renda, ao lado de campanhas sistemáticas de combate 
ao preconceito aos ciganos.

Para concluir, gostaria de enfatizar o compromisso de estender a todas as minorias culturais, étnicas, 
raciais, sexuais e regionais no Brasil os direitos inalienáveis da convivência igualitária com o resto da popula-
ção nacional. Avalio que devemos empenhar nossa irrestrita solidariedade à causa dos ciganos no Brasil e no 
mundo, como, de fato, vem sendo realizado pela Ministra Luiza Bairros, da Secretaria de Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial.



Abril de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  9  27 

Temos um desafio social pela frente. A partir dessa experiência, que esperamos ser bem-sucedida, quem 
sabe não exportaremos nosso know-how para outros países ainda tão obstinadamente intransigentes com os 
povos ciganos?

Muito obrigado, Senador Presidente Jorge Viana.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Eu cumprimento V. Exª.
Peço licença à Senadora Vanessa para ler um expediente que está sobre a mesa e que vem com a assi-

natura de 10 Líderes da Casa.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 49, DE 2014

Trata da escolha do Sr. Jorge Afonso Argello, nosso Senador Gim Argello, para o cargo de Ministro do Tribunal 
de Contas da União, nos termos do art. 73, §2º, inciso II, da Constituição Federal, e art. 105, inciso II, da Lei nº 8.443, 
de 1992.

O Congresso decreta:
Art. 1º É escolhido o Sr. Jorge Afonso Argello para o cargo de Ministro do Tribunal de Contas da União, nos 

termos do art. 73, §2º, inciso II, da Constituição Federal, e do art. 105, inciso II, da Lei nº 8.443, de 1992, em decor-
rência da aposentadoria do Ministro Antônio Valmir Campelo Bezerra, publicada no Diário Oficial da União, Seção 
2, de 7 de abril de 2014, página 1.

Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Este projeto de decreto legislativo seguirá para a Comissão de Assuntos Econômicos e é assinado pelos 

seguintes Líderes: Alfredo Nascimento (PR), Eunício Oliveira (PMDB), José Pimentel (PT), Vicentinho Alves (SDD), 
Humberto Costa (PT), Eduardo Braga (Líder do Governo), João Vicente Claudino (PTB), Francisco Dornelles (PP), 
Eduardo Amorim (PSC) e Sérgio Petecão (PSD).

A matéria segue para a Comissão de Assuntos Econômicos.

É o seguinte o Projeto na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Com a palavra, a Senadora Vanessa 
Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão da oradora.) – Obrigada, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, companheiros e companheiras, antes de abordar o assunto que me 
traz à tribuna, gostaria de rapidamente fazer dois registros. O primeiro é que tivemos hoje, às 12 horas, no ple-
nário do Senado Federal, uma sessão solene importante, que homenageou os 25 anos do Superior Tribunal 
de Justiça. O STJ, portanto, completa 25 anos de existência e teve aqui no Senado uma sessão justíssima de 
comemoração.

Por conta de outro compromisso, Sr. Presidente, eu cheguei já ao final da sessão e não pude me pro-
nunciar em nome do meu partido, o PCdoB. Entretanto, passo à Mesa um pronunciamento que faria também, 
prestando as nossas homenagens, as homenagens do Partido Comunista do Brasil, ao Superior Tribunal de 
Justiça pelos seus 25 anos de existência. 

Também quero dizer que eu, particularmente, quero cumprimentar todo o Colegiado, o seu Presiden-
te, os Ministros, através do cumprimento que faço ao Ministro Mauro Campbell, que é lá do meu Estado do 
Amazonas, já dirigiu a Procuradoria, o Ministério Público Estadual, é uma pessoa da mais extrema capacidade 
e preparo. Ficam aqui os meus cumprimentos. O Ministro não compareceu à sessão de hoje aqui no Senado, 
Senador Jorge, porque vive um momento também de muita dificuldade em sua família, perdeu uma sobrinha 
recentemente em um episódio drástico, e não tinha condições de aqui estar. Mas fica o meu abraço, e encami-
nho à Mesa o pronunciamento que faria. 

Outro registro que considero fundamental – até porque vim à tribuna, Senador Jorge, tratar da matéria 
– diz respeito à greve dos servidores da Suframa, que durou mais de 40 dias. Uma greve que não era só por sa-
lários, uma greve que visava inclusive o fortalecimento da Suframa como agente indutor do desenvolvimento 
da nossa região. V. Exª, por exemplo, que é do Estado do Acre, sabe o quão importante é ou pelo menos de-
veria ser a Suframa em vários projetos, em várias ações de desenvolvimento. Quando V. Exª esteve à frente do 
governo do Acre, lembro-me das inúmeras parcerias feitas com a Suframa, no sentido de alavancar o processo 
de desenvolvimento.

Então, era essa uma greve – e eu estive algumas vezes com os servidores na frente da Suframa – em que, 
em nenhum dia, apesar de estarem em greve, deixaram de ir ao órgão. Entretanto, em vez de trabalhar, fica-
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vam na frente do prédio debatendo e discutindo muitas questões, recebendo não apenas Parlamentares, mas 
servidores públicos, e organizando debates. Enfim, é uma greve que, repito, lutava por avanços do ponto de 
vista salarial e de carreira, porque, num comparativo com outras carreiras da União e principalmente – o que é 
mais grave – num comparativo com outras carreiras do próprio Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Co-
mércio, fica evidente e clara a defasagem da carreira dos servidores da Suframa, a ponto de, no mesmo cargo, 
um servidor do Ministério da Indústria e Comércio receber R$13 mil, e um servidor da Suframa, nas mesmas 
funções, receber R$4 mil. Esse é um exemplo apenas das diferenças salariais.

Mas enfim, hoje, às 12 horas, na mesma hora da sessão solene do STJ aqui no plenário, assinou-se, no 
Ministério da Indústria e Comércio, um acordo entre os servidores públicos federais da Superintendência da 
Zona Franca de Manaus e o Governo Federal. Assinaram o acordo, pelo Governo Federal, o Ministério do De-
senvolvimento, Indústria e Comércio e o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

Quero dizer que, pela base principal do acordo, segundo a avaliação dos dirigentes sindicais que lá esta-
vam, o movimento foi vitorioso e eles conseguiram não apenas a sinalização da recomposição da carreira – e, 
portanto, de seus vencimentos –, mas também uma forte sinalização de que podemos ter a esperança de ver a 
Suframa remodelada. Ou seja, o modelo Suframa, que nasceu há 47 anos e, por isso mesmo, vigora há 47 anos, 
terá pela frente – não tenho dúvida da aprovação da emenda à Constituição de autoria da própria Presidenta 
Dilma – mais 50 anos, o tempo da prorrogação estipulada na emenda à Constituição. Então, é necessário que 
nasça uma nova estrutura, uma estrutura mais ágil, uma estrutura mais moderna. 

Senador Jorge Viana, tenho certeza de que, como a Bancada do Amazonas, também as Bancadas do 
Acre, de Roraima, de Rondônia e do Amapá devemos nos mobilizar muito para transformar esse órgão numa 
agência de desenvolvimento, num órgão de desenvolvimento regional, e ter a garantia de que os recursos ali 
arrecadados sejam ali aplicados, dentro das regras democráticas que já existem no âmbito do Conselho de 
Administração da Suframa. 

Nós não podemos exigir do pobre que faça economia. Se a Amazônia não tem um nível de desenvolvi-
mento, as condições de infraestrutura que têm outras regiões do País, é porque até hoje nós não usufruímos 
dos fortes investimentos públicos como usufruíram essas outras regiões do País. O Sudeste, o Sul, o Centro-
-Oeste e, diria eu, até o Nordeste dispõem hoje de uma infraestrutura infinitamente superior à infraestrutura 
que nós temos no Amazonas.

Quero aqui fazer esse registro, cumprimentar os servidores pela maturidade, pelo nível de responsabili-
dade que eles têm perante o órgão e perante a região, assim como cumprimento o Governo Federal, que pro-
piciou que a greve cessasse e que esse acordo importante fosse assinado.

O acordo, Sr. Presidente, determina que terá o prazo de 210 dias uma comissão que será formada a partir 
de amanhã, para elaborar o novo plano de carreira e apontar também para mudanças estruturantes no âmbito 
da Superintendência da Zona Franca de Manaus.

Mas, Sr. Presidente, feitos esses dois registros breves, quero aqui falar a respeito da sessão da semana 
passada do Supremo Tribunal Federal (STF), em que foi retomado o julgamento da ADIn (Ação Direta de Incons-
titucionalidade) impetrada pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), que solicita que o Supremo decrete a 
inconstitucionalidade do financiamento por parte de empresas para campanhas eleitorais no Brasil.

Naquela sessão, apesar de o Ministro Gilmar Mendes ter apresentado um pedido de vista, dois Minis-
tros fizeram questão de antecipar já os seus votos e votar. Ou seja, o placar, que estava quatro a um, passou a 
ser, com a antecipação do Ministro Marco Aurélio e do Ministro Ricardo Lewandowski, seis a um. Ou seja, dos 
11 Ministros, sete já votaram, faltando recolher o voto de quatro Ministros; mas, dos sete que já votaram, so-
mente um Ministro – Teori Zavascki – votou contra, e todos os demais, incluindo o Relator, votaram a favor da 
ação impetrada pela OAB, decretando a inconstitucionalidade do financiamento pelas empresas, por pessoas 
jurídicas, a campanhas eleitorais.

No mesmo dia, antes de o Tribunal votar a matéria, a Comissão de Constituição e Justiça analisou um 
projeto meu. Um projeto que tratava também de financiamento, mas partia de outros aspectos. O Relator da 
matéria, Senador Roberto Requião, apresentou uma emenda substitutiva. Na emenda, fazendo a leitura deste 
novo momento, em decorrência de que meu projeto era do início de 2012 – o Supremo ainda não havia inicia-
do o julgamento dessa ação da Ordem dos Advogados do Brasil, e o fez somente em dezembro do ano pas-
sado –, o Senador Requião, compreendendo o momento, fez uma emenda e também, a partir dessa emenda, 
determinou a proibição de empresas privadas contribuírem com campanhas eleitorais.

Tenho outros projetos desse jeito. Aliás, desde que eu assumi a Câmara dos Deputados, em 1999, um 
dos primeiros projetos que eu apresentei lá, Senador Jorge Viana, tinha esse conteúdo e essa preocupação. Eu 
não proibia; o meu primeiro projeto não proibia que empresas financiassem campanhas, mas essa contribui-
ção de campanha deveria ir para um fundo gerido pelo Tribunal Superior Eleitoral, que distribuiria, entre os 
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partidos políticos, de acordo com os mesmos critérios do fundo partidário, esses recursos. Porque o objetivo 
é exatamente o mesmo objetivo que levou a OAB a ingressar com a ação de inconstitucionalidade e que leva 
agora, de forma correta, a grande maioria dos ministros a votarem ...

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) –... favoravelmente à opinião da Or-
dem dos Advogados do Brasil, porque não há como permanecer e perdurar o sistema que nós temos hoje, 
Senador Jorge Viana!

Eu conheço a opinião de V. Exª, que também tem projetos, que tem projetos e que havia rejeitado, como 
V. Exª mesmo falou, na Comissão de Constituição e Justiça, um mês antes, por inconstitucionalidade. Mas era 
a leitura que tínhamos anteriormente. 

Que bom que a maior instância do Poder Judiciário do Brasil agora analisa essa matéria. E o que a gente 
percebe? Algumas movimentações. Inclusive, há a notícia de que um grupo de parlamentares está se orga-
nizando, Senador Jorge, para apresentar uma emenda constitucional para legalizar esse tipo de contribuição 
eleitoral. Ora, vamos ler o que diz a ação da OAB, vamos ler o voto de cada um dos Srs. Ministros, porque as 
Ministras ainda não votaram. A Ministra Cármen Lúcia...

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) –... e a Ministra Rosa Weber ainda 
não votaram. (Fora do microfone.).

Mas o princípio da inconstitucionalidade, Senador Jorge Viana, está no fato exato de que fere um prin-
cípio pétreo da constituição, porque, quando há essa possibilidade e o livre arbítrio de qualquer empresa ou 
qualquer pessoa jurídica para investir em determinadas campanhas eleitorais, de A, B, C ou D, o jogo político 
fica desequilibrado. Isso provoca um desequilíbrio no jogo político. 

Eu sou Senadora e já fui Deputada e Vereadora e não tenho problema nenhum em falar nisso, Senador 
Jorge Viana, porque nós temos que ter a capacidade, nós temos que ter maturidade para defender um Brasil 
mais igual. E, em minha opinião, a construção desse país mais igual, livre de muitas amarras, de muitos escân-
dalos, o que nós estamos vivenciando a cada dia, passa, necessariamente...

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) –... por decisões como essas. Não dá 
para Senadores, Deputados e Vereadores continuarem dizendo que foram eleitos porque pegaram a contri-
buição de A, B, C ou D. E por que A, B, C e D não financia todos, apenas alguns? Por que mesmo? 

Então, eu quero cumprimentar os Ministros Fux, Relator, Dias Toffoli, Joaquim Barbosa, Luís Roberto Bar-
roso, Marco Aurélio e Ricardo Lewandowisk, que já anteciparam seus votos dizendo o quanto isso é importante 
para o País. E não adianta dizer que vão apresentar emenda constitucional, porque o que o Supremo Tribunal 
Federal está dizendo é que isso fere o princípio da igualdade, que é um princípio pétreo da Constituição, e nem 
uma emenda à Constituição poderá mudar esse aspecto, poderá mudar esse entendimento.

Aí, Sr. Presidente, lamento muito, porque li, aqui, numa das revistas semanais, ... 

(Interrupção do som.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) –... uma matéria que diz o seguinte: 
“Venceu o pior argumento”. Esse é o título da matéria. Isto numa votação que está seis a um. Se a gente ler a 
matéria, a gente vê que a própria matéria tem dificuldade de mostrar o porquê de estar vencendo, entre as-
pas, o pior argumento, na opinião deles. A matéria, pelo que eu li, está muito boa e sinaliza para a justeza da 
decisão que o Supremo vem tomando até agora.

Ou seja, se nenhum Ministro mudar o seu voto, são, como diria o linguajar popular, favas contadas. Esse 
julgamento deverá assim permanecer e, a partir dessa decisão, nós, Senador Jorge Viana, seremos instados, aqui, 
no Congresso Nacional, a, de fato, fazer uma reforma política, mas uma reforma política no sentido, primeiro, de 
aprofundar a democracia e, portanto, o princípio de que a população deve estar representada no Parlamento... 

(Soa a campainha.)
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A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) –..., não apenas as pessoas de maior 
poder aquisitivo, mas também os negros, as mulheres, o simples trabalhador, a simples trabalhadora do povo, 
que, dificilmente, têm condições de chegar a esta Casa, com raras e honrosas exceções.

Era o que tinha a dizer. 
Agradeço pedindo desculpas pelo abuso do tempo, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Eu a cumprimento, Senadora Vanessa, 

pelo pronunciamento.
Convido a fazer uso da palavra, pela Liderança da Minoria, o Senador Mário Couto. 
O próximo orador inscrito sou eu.
Com a palavra V. Exª, Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

Srªs e Srs. Senadores, desde o início do meu mandato nesta Casa, venho chamando a atenção para os constan-
tes erros e a incompetência daqueles que são cabeças-chave do Partido dos Trabalhadores. Já se foram sete 
anos, e eu sempre que vim aqui coloquei a minha preocupação com o meu País.

Sou daqueles brasileiros que pensam na Pátria, que amam a Pátria, que dão a vida por ela. Sou daque-
les brasileiros que falam o que veem, não o que pensam. Tudo que falo nesta tribuna é o que estou vendo. Eu 
sempre disse aqui que podem pedir a minha cassação se alguma vez eu estiver aqui, nesta tribuna, sem um 
documento para provar o que falo.

Mas a minha preocupação, brasileiros, paraenses da minha terra querida e de Nossa Senhora de Nazaré, 
aumenta a cada dia. Não bastasse a última sessão em que este Senado, que já foi assento de tantos homens ilus-
tres – e ali está o busto de um, Rui Barbosa –, ceifou, mutilou e sepultou o direito da Minoria... Este Parlamento 
aqui não tem mais oposição. Aonde chegamos? Cortaram o direito da oposição brasileira no Senado Federal. 
Nenhum, nenhum, nenhum Senador tem mais o direito de fiscalizar o Governo Federal! Nenhum! Nenhum Se-
nador tem mais o direito de pedir uma CPI, porque todos os pedidos de CPI que forem feitos agora nesta Casa, 
fragilizada, altamente fragilizada, por determinação da Presidenta da República, têm que ser encaminhados à 
Comissão de Constituição e Justiça, que tem maioria governista e manda arquivar a CPI.

Aonde chegamos, brasileiros? Quem tem culpa de a Dilma revelar que cometeu um crime? O Lula foi 
mais sabido, o Lula foi um pouco mais inteligente que ela. O Lula, mesmo com os acontecimentos se dando 
bem próximos a ele, dizia que não viu, não tomou conhecimento. Mas ela confessou a burrice. Ela disse: “Eu 
assinei a compra de uma refinaria sucateada, mas não estavam ali as informações, as informações estavam in-
completas.” Mas a Presidenta assinou assim mesmo. O que significa isso, Brasil?

(Soa a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – É muito fácil entender. A Petrobras, TV Senado, a Pe-
trobras divulgou em todos os jornais os seus recordes, agora, recentemente, ontem, para aliviar a situação do 
que acontece. Recorde em cima de recorde, diz a Petrobras. Só faltou eles colocarem um recorde aqui: eles 
bateram o recorde de corrupção, bateram o recorde de desvio de dinheiro. Nunca se viu roubarem tantos bi-
lhões! Eu já estive aqui denunciando o roubo de milhões, do DNIT, da CBF, de várias – alguns deram até certo 
–, mas de bilhões e bilhões e bilhões, nunca! Eu nunca vi acontecer isso!

A Veja, por sua parte, mostra, TV Senado, a Veja, por sua parte, mostra a estrela vermelha do PT coberta 
com o petróleo. Dentro, ela diz o seguinte: “A marca da ruína vai ficar.” Está cravada. Jamais o povo brasileiro 
vai esquecer o PT! Jamais!

Olhem, brasileiros e brasileiras...

(Soa a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) –..., eu já vi, durante minha vida, nos meus 68 anos de 
idade, nos mais de 25 anos de política, mandatos consecutivos, vi muita coisa acontecer neste País. 

Vi a inflação chegar a 80%. Eu vi Getúlio Vargas cometer suicídio. Eu vi a ditadura ser implantada neste 
País. Eu vi a renúncia de Jânio Quadros. Eu vi a morte de Tancredo Neves. Eu vi a transição para a democracia. 
Eu vi o mensalão. Eu vi uma secretária ser umas das mais importantes secretárias do mundo: a secretária do 
Lula. Quando se descobriu a maracutaia dela, ninguém tocou na mulher! Ninguém tocou! Ninguém podia to-
car no nome dela.

(Soa a campainha.)



90  Quarta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2014

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Ela ficou completamente bloqueada pelo poder de 
mando do PT.

Vi, brasileiros, mais de cem escândalos no Governo Lula! Quase toda semana era um escândalo. E não 
parou. O País não parou de sangrar. O sangue da corrupção desenfreada. Vi tantas coisas na minha vida, mas, 
sinceramente, o que estou vendo eu nunca tinha visto. Nunca! É diferente de todos os acontecimentos deste 
País. A incompetência, o roubo, a mentira, a violência, a inflação retornando ao País, a saúde, a educação, um 
dinheiro que é do povo brasileiro se dá de graça para um país comunista! Bilhões, bilhões, brasileiros! Bilhões 
que são seus, brasileiros, do imposto que vocês pagam sabe para quem estão dando? Para Cuba, para a Vene-
zuela, para a Bolívia...

(Soa a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – ... para Angola, onde só há ditadores. Eu nunca tinha 
visto isso na minha vida!

Brasileiros, salvem o País!
Recebi, agora – está ali na minha mesa –, aproximadamente umas mil correspondências, exortando-me, 

em 90% delas, a salvar o Brasil. Aí eu digo a vocês que estão me vendo: eu não posso fazer isso; infelizmente 
eu sou minoria. Quem poderia salvar a Pátria era o Senado Federal, se houvesse, realmente, brasileiros que não 
se trocassem por cargos; brasileiros que não se trocassem por emendas; brasileiros que amassem a sua Pátria 
e pensassem nela, e não em si; brasileiros que não aceitassem que a Dilma tenha declarado que cometeu um 
crime de improbidade.

E não houve um que dissesse: “Ela merece o impeachment!” – só eu. Eu entrei com o pedido na Câmara, 
mas, antes de entrar, o Presidente, que é comandado pela Dilma... Ouviu, Sr. Presidente? Sou eu que estou lhe 
falando; sou eu que estou lhe dizendo: se V. Exª fosse um homem brasileiro, V. Exª receberia o pedido de impe-
achment da Presidenta que fiz, e ela seria “impeachmada”!

Sr. Presidente, desço da tribuna, mas pelo o que vi, na sessão passada, disse aos meus filhos, contei à 
minha família e, em conversa com Nossa Senhora de Nazareth e com Jesus Cristo, à noite, nas minhas orações, 
disse-lhes também: o Brasil...

(Soa a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – ... está à beira do suicídio. A Pátria amada está à beira 
do suicídio!

Pensem, brasileiros! Pensem, brasileiros! Nós não podemos deixar a Pátria amada ser mais sucateada do que está.
Só há uma hipótese, brasileiro, de nós mudarmos este País. Não sou eu, como vocês pedem, pois sou apenas 

um humilde Senador a falar a verdade aqui, doa a quem doer, custe o que custar, não adianta ameaça, não adian-
ta dizer que eu vou morrer... Recebo centenas de e-mails dizendo que eu vou morrer. Não adianta. Não tenho...

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA. Fora do microfone.) – ... medo! Não sou peru para mor-
rer de véspera. 

(Soa a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Se for para morrer pela Pátria, morro eu, mas não me 
calo! Mas não me calo enquanto estiver vivo!

Não adianta pedir a mim, brasileiros. Só há uma alternativa para se mudar e salvar o País do suicídio: é 
você, daqui a seis meses.

Se alguém pensar na reeleição da Dilma, sinceramente, não é brasileiro, porque é o fim do nosso País.
E, ao descer, Presidente, rogo a todos vocês, brasileiros: somos nós, sim, juntos que vamos mudar esta 

Pátria. Nós vamos questionar...

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA. Fora do microfone.) – Eu vou descer, Presidente.
Nós vamos questionar os nossos direitos, que estão sendo tirados, lesados, pela corrupção, pelo roubo.
Deus meu, minha Nossa Senhora, é toda semana! Agora, o Vice-Presidente da Câmara... Olha aqui, Sr. 

Presidente, e já vou descer: não sou eu quem inventa nada disso: Está na Folha de hoje: “Petrobras contrata 
R$90 bilhões sem licitação”. É possível isso, gente? É aceitável isso, gente? 
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(Soa a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Sabe quanto foi que o doleiro passou para o Vice-
-Presidente da Câmara? R$35 milhões. Pode um negócio desses?

Sinceramente, vocês que me assistem hoje e que têm a mesma idade que eu, vocês já viram alguma 
coisa parecida na vida de vocês antes? Ninguém viu. O Brasil está a caminho do suicídio. Nós precisamos ir às 
ruas, nós precisamos trazer um estadista para governar esta Pátria.

Lógico, a ferida vai ficar para sempre. Nunca mais...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Por gentileza, Senador.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Nunca mais vai se esquecer essa sigla que a revista 

Veja colocou preta. A estrela do PT agora é petróleo. Nunca mais, nunca mais a Pátria vai se esquecer do que o 
PT está fazendo com ela. Acabou com a maior empresa brasileira, a maior empresa do mundo, e está acabando 
com a nossa Pátria. O povo brasileiro não vai mais se esquecer dessa sigla tão corrompida, tão má, tão maléfica 
para a nossa Pátria, chamada PT.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT-AC) – Passo a Presidência dos trabalhos à Se-

nadora Vanessa para que eu, como orador inscrito, possa fazer uso da palavra.

O Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pela Srª Vanessa 
Grazziotin.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Muito bem. Convido ago-
ra, para fazer uso da palavra como orador inscrito, o Senador Jorge Viana, mas.

Antes, porém, quero cumprimentar todos os companheiros e companheiras do Aerus que acompanham 
a sessão no dia de hoje.

Senador Jorge Viana.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Obrigada, Srª Presidenta, Senadora Vanessa.
Eu não poderia deixar de cumprimentar a todos que estão aqui nas galerias, lutando por justiça, lutan-

do por algo que, de alguma maneira, envergonha o nosso País, que não dá um tratamento justo e adequado 
para quem sofreu a injustiça que as senhoras e os senhores sofreram. O Aerus é algo que talvez mostre bem o 
País que nós já tivemos.

Esta tribuna é essência da democracia aqui no Parlamento. Acabou de sair um colega que, no seu juízo, 
na sua percepção, no seu sentimento, fez todas as críticas que desejava ao nosso atual governo, ao meu par-
tido. E eu, livremente também, agora ocupo a tribuna, não para respondê-lo, mas para fazer a minha fala pro-
gramada. E esta que é a beleza da democracia. Por isso, devemos sempre celebrar esse instrumento poderoso 
que o Brasil hoje tem: a liberdade e a democracia, frutos de muito sacrifício.

Venho à tribuna, conforme já havia me organizado, para repercutir uma entrevista que o Presidente Lula 
concedeu a blogueiros do Brasil, hoje pela manhã, no Instituto Cidadania, depois de três anos de ter saído da 
Presidência da República.

Ele faz um exercício que entendo muito importante. Na hora em que o Senado aprecia o marco civil da 
internet, o Presidente Lula pratica o bom uso dessa conquista, a rede mundial de computadores, dando uma 
entrevista a blogueiros brasileiros.

O Presidente Lula deu uma entrevista que, não tenho dúvida, terá grande repercussão na imprensa con-
vencional do nosso País, nos sites. E trago aqui alguns aspectos dessa entrevista.

O Presidente Lula falou de tudo e todos; e, nesses dias de véspera de eleição, não tenho dúvida de que 
as pessoas todas – e aproveito para cumprimentar aqueles que estão me acompanhando pela TV Senado, pela 
Rádio Senado e também pela rede mundial de computadores, através da nossa Agência – estão acompanhando.

Parece até que o Brasil é um país amaldiçoado. Eu nunca vi isso. Eu nunca vi tanto desamor pelo nos-
so País. A Copa do Mundo, que vem para cá depois de 60 anos, não presta, porque o governo é do PT. Aliás, 
só não assumem, mas estão torcendo para que o Brasil seja derrotado na Copa, porque, para alguns, miséria 
pouca é bobagem.

O discurso, agora, é sobre a Petrobras. Nós aceitamos debater a Petrobras. E quem capitaneia o discurso 
contra a Petrobras, contra o Brasil? O PSDB. Não tem nenhum problema. Eu, quando estou ali, respeito todos 
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os colegas e tento harmonizar o trabalho do plenário, como é minha função regimental de Vice-Presidente da 
Casa, mas aqui, da tribuna, sou só mais um Senador.

A Petrobras fica parecendo, depois de ouvirmos alguns colegas do PSDB ou da oposição, uma empresa 
que está falindo. A empresa Petrobras estava quase falindo quando eles estavam no governo, a ponto de se 
discutir a sua privatização.

Quem acabou com a Varig não foi o nosso governo. Espero que, no nosso governo, pelo menos os fun-
cionários desse patrimônio, que representam essa história, possam ter os seus direitos garantidos.

A Petrobras, quando eles governavam, era uma empresa pequena diante do mundo, embora grande para 
nós brasileiros. Querem discutir o quê? O número de funcionários? Eram 40 mil. Agora, com o nosso governo, 
são 86 mil. Querem discutir o lucro da Petrobras? Era de R$8 bilhões por ano. Agora, é de R$25 bilhões por ano.

Parece que a Petrobras está acabando. A Petrobras tinha uma produção diária de 1,5 milhão de barris 
por dia; agora, são 2,5 milhões de barris por dia.

O pré-sal vai transformar o nosso País em membro da Opep. Ele foi descoberto no nosso Governo e é um 
passaporte para o futuro deste País, mas parece que não o é.

Se a gente ouve os discursos nas Comissões ou alguns discursos aqui, parece até que foi o PT que pegou 
a Petrobras fazendo investimentos de R$15 bilhões ou de R$20 bilhões por ano e agora zerou os investimentos. 
Não! No nosso Governo, os investimentos passam de R$100 bilhões por ano. E, talvez, aí é que esteja o guizo do 
gato. Talvez, o medo seja o de que a Petrobras, com o pré-sal, possa, de fato, mudar a história da educação no 
Brasil. Só se muda, de fato, na realidade, a história de uma nação, de uma sociedade, através do conhecimento, 
da educação. O que fizemos com o pré-sal? Em vez de fazer como alguns queriam, nós fizemos um novo regi-
me, e o Brasil vai ganhar muito com a exploração de petróleo e vai poder fazer a grande revolução na educação 
de que o País precisa para se tornar definitivamente uma grande Nação no mundo.

O Presidente Lula falou de vários assuntos. Ele pede, primeiro, para acabar com essa boataria de que ele 
quer ser ou vai ser candidato a Presidente. Lula, para acabar com essa boataria toda, crava o apoio à reeleição 
da Presidenta Dilma. “Ela é, disparadamente, a melhor pessoa para ganhar as eleições. Eu já cumpri minha ta-
refa. Já me dou por realizado.” Essa é a posição do Presidente Lula hoje.

O Presidente Lula também fala da Ação Penal nº 470, fala de José Dirceu. Diz o Presidente Lula: “O que 
está acontecendo com José Dirceu é um abuso.” O ex-Presidente Lula diz que houve um massacre apoteótico 
de parte da mídia durante o julgamento do mensalão. E citou “dois pesos e duas medidas”, em comparação 
com o mensalão do PSDB, o original, com os mesmos personagens. Há um mensalão criado em Minas Gerais, 
com desvio de dinheiro público, e o fato vai parar no Supremo. O mesmo Supremo, que julgou pessoas que 
não tinham foro privilegiado, é o mesmo que diz: “Não! No mensalão do PSDB, o tratamento tem de ser dife-
rente, tem de ser julgado pela Justiça Comum, em Minas Gerais.” E o Presidente Lula não está fazendo nenhuma 
apologia, apenas está dizendo: por que dois pesos e duas medidas? Mas é fato, o mensalão do PSDB ocorreu 
cinco anos antes.

O Presidente Lula diz que é incrível que, mesmo que não se tenha encontrado um Parlamentar que rece-
besse mesada, o nome tenha ficado como mensalão, que é incrível que muitas pessoas sem foro privilegiado 
tenham sido julgadas sem direito a nenhum recurso.

Sobre a Petrobras, o Presidente Lula diz: “Não adianta comparar.” E ele até fala isso sobre a CPI. O Brasil 
fica observando isso hoje.

Hoje, participei, na Comissão de Fiscalização e Controle, de um debate sobre convocação ou não de CPI. 
Primeira coisa: o Partido dos Trabalhadores, a nossa Bancada de apoio ao Governo, nós queremos, sim, uma 
CPI. Nós queremos, sim, a apuração, como a sociedade quer. Do contrário, vem o noticiário, e, como é uma em-
presa que investe mais de R$100 bilhões por ano e lucra hoje mais de R$24 bilhões – qualquer coisa na Petro-
bras significa bilhões –, fica parecendo que não o é. E uma empresa como essa não pode viver sob suspeição. 
Qualquer questionamento tem de ser respondido. Mas houve nisso um caminho por parte da nossa Bancada.

Vejam bem: em São Paulo, há o escândalo do metrô, dos trens, no governo do PSDB há 20 anos. Quem 
comprovou isso foram os que pagaram propinas. Os que deram dinheiro para financiar campanha é que denun-
ciaram, e isso está na mão do Ministério Público Estadual e Federal, está na mão da Justiça. Esse é um assunto 
que está no Jornal Nacional e em alguns jornais, mas que não é palco de debate aqui, no Congresso, porque 
isso não pode ocorrer, é proibido. Não há um discurso sobre isso! Faz quantos meses que a gente vê e compro-
va que há, de fato, corrupção para financiar campanha eleitoral, vinculada, há muitos anos, ao escândalo dos 
trens do metrô de São Paulo? Mas esse é um assunto proibido, do qual não se pode falar. Esse é um assunto 
sobre o qual eles dizem: “Está nas mãos da Justiça. Tem de apurar.”

Nós propusemos dois caminhos. Os casos da Petrobras devem ir para as mãos do Ministério Público Fe-
deral, para as mãos da Justiça. “Não, não pode!” Então, vamos convocar todos aqui e fazer uma investigação, 
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um questionamento. “Também não pode. Esse caso tem de virar uma CPI.” Nós falamos: “Tudo bem! Que vire, 
então, uma CPI!” Eu assinei a CPI, mas uma CPI que apure desvio de dinheiro público federal. Não há problema. 
Há quatro itens da Petrobras que eles querem apurar. Nós dissemos: “Vamos colocar mais um, o da refinaria 
Abreu e Lima, em Pernambuco, vinculada diretamente à Petrobras.” Na ideia de desvio de dinheiro público 
federal, acrescentamos só um item. Nós, que somos maioria aqui, propusemos só um item: apurar também 
os fatos determinados e conhecidos vinculados ao escândalo dos trens do metrô em São Paulo. Mas isso não 
pode ser feito, é proibido também! Isso não pode ser investigado. Só se investiga se for o PT. Só fica bom se 
for para xingar o PT!

Olha, eu, particularmente, acho que o Brasil não pode mergulhar em certa hipocrisia. Este Congresso 
vive um processo crescente de desmoralização. Nossos mandatos e nossa Legislatura têm a obrigação de res-
gatar pelo menos parte do respeito perdido. É nesse sentido que estou aqui trabalhando, tentando ajudar. Se 
fizermos uma pauta, uma agenda que se reencontre com o anseio do cidadão brasileiro, com a agenda do País, 
acho que esse resgate será possível. Agora, se transformarmos o Senado Federal em palco ou em palanque de 
eleição disfarçado, não faremos outra coisa a não ser ajudar a desmoralizar ainda mais o Senado, a Câmara e o 
Congresso. É isso o que me preocupa.

Fui prefeito de Rio Branco por quatro anos e, por oito anos, fui Governador do Acre. Não fosse a políti-
ca, eu não teria, junto com muita gente, como fruto de muito trabalho, feito as transformações que, graças a 
Deus, fizemos no Acre.

O Presidente Lula mudou este País, mudou a Petrobras para melhor, e, agora, estão querendo “pôr seus 
macaquinhos nas nossas costas”! Não! Cada um no seu cada um! A Petrobras do PSDB é uma, a nossa é diferente!

Na época de 1999, o Brasil queria uma CPI da corrupção, e cem mil pessoas ficaram bem aqui, na fren-
te do Senado, da Câmara, do Congresso. Cem mil pessoas pediam uma CPIzinha. Pediam uma CPIzinha para 
apurar a corrupção no governo deles. Pensa que saiu alguma CPI? Não! Nem as assinaturas foram recolhidas. 
Agora, a nossa Base do Governo está assinando e só quer que seja incluído um item. Mas aí já foi logo para o 
Supremo, aí já não pode, aí já não dá. E o pior é que uma parcela da mídia embarca nesse discurso. O País não 
pode mergulhar nesse ambiente de hipocrisia.

Srª Presidenta, para concluir, vou só passar alguns pontos que o Presidente Lula falou nessa entrevista de 
hoje. Disse Lula: “[...] ‘não adianta comparar’ o valor que a empresa [a Petrobras] tem hoje e durante o governo 
FHC. ‘Se ela vale R$98 bilhões hoje [e ela vale mais que isso], ela valia R$15 bilhões durante o governo FHC’.”

Onde é que a Petrobras está valendo menos da metade? Agora, não confundam isso com o valor de mercado, 
que oscila. Durante todo o governo de Lula e agora, no Governo da Presidenta Dilma, qualquer valor da Petrobras 
sempre foi quatro vezes maior – no mínimo, quatro vezes maior – do que aquele que ela tinha no governo do PSDB.

Ele acrescenta ainda: “[...] ‘O que as pessoas não aceitam? Que a gente fez o regime de partilha’, acres-
centou [o Presidente Lula alerta para isso], sobre o modelo de extração de petróleo adotado para o pré-sal. ‘E 
muitos desses queriam privatizar a Petrobras há pouco tempo’.” Lula faz um alerta.

Mais à frente, fala sobre crescimento: “O País não está crescendo ao ritmo de 5% ao ano, mas faz 11 anos 
que esse Governo gera [milhões] empregos e aumenta a massa salarial.”

Só o Governo da Presidente Dilma criou quatro milhões de empregos com carteira assinada. Lula e Dilma 
criaram mais de 20 milhões de empregos. O Brasil não sabia o que era isso. Nenhum país do mundo, nenhum país 
do mundo tem números como esse para apresentar! Os números do mundo são os números do desemprego. 
Os números dos que nos antecederam e dos que nos criticam hoje são os números do desemprego. Os números 
dos Governos Lula e Dilma são os números dos milhões de brasileiros que agora têm carteira assinada, viraram 
consumidores, andam de avião, compram seu carrinho, compram eletrodomésticos e lutam para ter a sua casa.

Aí Lula diz:

“Em que lugar do mundo isso está acontecendo?”, questionou. Ele recordou de seu tempo de sindicalista, 
“quando a inflação era de 80% ao mês, não era ao ano, não”, frisou. “Mas agora eu vejo o mesmo Ministro 
daquele tempo (Maílson da Nóbrega) reclamando que a inflação está indo para o topo da meta [que a 
inflação está fora de controle, porque está em pouco mais de 5% ao ano]. [...]”

Então, o mesmo Ministro da época em que a inflação era de 80% ao mês acha agora que o Governo do 
PT está muito ruim porque a inflação é de 5,5% ao ano. Se isso não é hipocrisia, o que mais é? É a tentativa de 
enganar o cidadão e de trabalhar contra o País. Não é possível! Ligo o rádio, abro os jornais, e parece que é ou-
tro País. Nada no Brasil presta para alguns, tudo está errado. Eu não sei por que esse ódio não só contra o PT, 
mas também contra o Governo, contra tudo!

Srª Presidenta, Lula fala sobre o crédito. Ele diz: “Em março de 2002, o Brasil só tinha R$380 bilhões dis-
ponibilizados para crédito em todo o sistema financeiro. Hoje, este mesmo Brasil tem R$2,7 trilhões [disponí-
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veis].” De R$380 bilhões, o recurso subiu para R$2,7 trilhões. “Hoje, o pobre consegue chegar ao banco e pegar 
dinheiro sem ser visto como bandido”, diz o Presidente Lula. Pobre, antes de o PT chegar ao Governo, não pas-
sava nem pela porta de banco, porque, se por ali passasse, era visto como bandido.

Sobre reforma política, ele fala: “Estou convencido de que só uma Constituinte exclusiva pode fazer a 
reforma política. A reforma política é a mais importante de todas.”

Não vou me alongar, Srª Presidenta. Eu só queria deixar registrado o que ele fala ainda sobre o mensalão:

No caso do mensalão, o massacre foi apoteótico. Eu não vi essa gritaria no caso de Minas [no mensalão 
do PSDB]. Então, são dois pesos, duas medidas. Os mesmos que defenderam a forca para José Dirceu 
defendem agora um julgamento tranquilo e civilizado para os outros [para o mensalão do PSDB].

Encerro, então, Srª Presidenta, lendo aqui o último trecho da entrevista do Presidente Lula:

A Copa do Mundo no Brasil é um encontro de civilização entre nós. É mais do que o dinheiro. Milhares 
de pessoas virão conhecer esse País, comer a [...] nossa comida. É mais do que futebol, é trazer para cá o 
mundo esportivo.

Encerro dizendo que a sociedade brasileira tem razão em desconfiar da política e dos políticos, mas 
penso que isso não é bom para o nosso País. As mudanças que o País experimenta hoje, que alguns Estados 
experimentam, que algumas cidades experimentam, são frutos da boa política. Agora, se vamos debater para 
melhorar a política, ótimo, mas não vamos fazer um debate estéril, que desmoraliza ainda mais a política, que 
nos coloca uns contra os outros e nos coloca todos contra o País.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – A Mesa cumprimenta o 

Senador pelo pronunciamento. 
Convido-o para retomar a direção dos trabalhos. 
Convido, neste momento, para fazer uso da palavra como oradora inscrita, a Senadora Ana Amélia.

A Srª Vanessa Grazziotin deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Jorge Viana, 1º Vice-
-Presidente.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – 
Cara Presidente, caro Presidente desta sessão, nossos telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Sena-
do, servidores desta Casa, hoje é o Dia Mundial de Combate ao Câncer. É uma doença ardilosa, imprevisível, 
dolorosa, dramática. 

Por que abro falando nessa doença, que atinge milhares e milhares de pessoas no mundo e no nosso 
País? Porque também se pode fazer uma analogia com outra doença, que, da mesma forma, ardilosamente, 
omissamente, irresponsavelmente, não responde àquilo que o paciente necessita.

Há 28 dias, vários pacientes, pacientes de uma doença chamada ineficiência do Estado, irresponsabilidade 
do Estado, pacientes que, como aqueles portadores de câncer, nunca sabem o destino que terão. Refiro-me aos 
funcionários da Varig, que, há 28 dias, estão ali, numa vigília, no Salão Verde da Câmara dos Deputados, aguar-
dando, como os pacientes de câncer aguardam, uma saída e sucesso para um tratamento doloroso e imprevisível.

Então, faço essa analogia em respeito a essas mulheres, a esses homens de cabelos brancos, porque, em 
média, têm 75 anos, minha cara Graziella Baggio. 

Fico imaginando essa dor, porque é uma dor muito dolorida, muito profunda. É a dor da desesperança, 
a dor de não perceber uma luz no fim do túnel. A cada dia que passa, a esperança, que aparecia como uma lu-
zinha tênue no fim desse túnel, vai de novo se apagando como vela. Acende e apaga. 

São 28 dias desse drama, vivido pelos senhores e pelas senhoras. Nós estamos aqui acompanhando. O Se-
nador Paim já abordou. No sábado, dia 12 de abril, serão oito anos dessa silenciosa tragédia do Aerus. Oito anos!

Cinco Ministros do Supremo Tribunal Federal, no dia 12 de março de 2014, deram ganho de causa para a 
Varig no processo da defasagem tarifária. O Governo diz que quer fazer um acordo principalmente com os ex-
-trabalhadores da Varig. Quer? Por que não o fez até agora? Por que não cumpriu até agora essas promessas? 
Por que nada aconteceu desde esse dia até agora? 

É exatamente isso que justifica 28 penosos dias de uma vigília que massacra, que massacra pela falta de 
perspectiva de uma solução razoável. Não é a melhor solução que nós todos queremos e que vocês aceitariam. 
É uma solução razoável para um direito reconhecido pela Suprema Corte de Justiça. 
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O Senador Paulo Paim, na abertura desta sessão, voltou a falar sobre o tema. Nós não vamos nos calar 
enquanto não houver a perspectiva de uma solução para isso, porque esta é a nossa arma, este é o nosso ins-
trumento de trabalho e de luta, como o de vocês é essa mobilização permanente.

Fico imaginando a dor das famílias. A cada lugar que vou encontro um servidor, o filho de um aposen-
tado do Aerus perguntando a mesma coisa: “Vai haver solução, Senadora?” E eu digo: “Lamentavelmente, eu 
gostaria que tivesse. Não sei, porque ninguém sabe.” 

Ontem, por interferência do Presidente da Câmara, Deputado Henrique Eduardo Alves – e faço justiça, 
dizendo que o Senador Renan Calheiros, meses atrás, fez um encaminhamento ao Governo, à autoridade má-
xima do País, invocando solução e entendimento –, deveria haver, no âmbito da Administração Pública, espe-
cificamente do Ministério do Planejamento e da Advocacia-Geral da União, um passo para isso. O passo não 
aconteceu ontem e não aconteceu hoje. 

Então, nós vamos continuar aqui. Vamos continuar lembrando dessa dor, porque, como disse o José 
Paulo De Resende, lá de Niterói, que é incansável na sua rede social: “O Governo diz que quer fazer um acordo, 
principalmente com os ex-trabalhadores da Varig, mas tudo não passa de uma grande falácia. O Governo está 
fazendo, nesses quase oito anos, um verdadeiro genocídio com milhares de ex-trabalhadores da Varig, pessoas 
com idade média entre 70 e 80 anos. [...] triste tudo isso. Genocídio impiedoso e cruel com pessoas que traba-
lharam corretamente.” E eu diria: e pagaram para ter uma aposentadoria complementar. Além, de terem traba-
lhado, pagaram, porque acreditaram no sistema que havia para terem essa aposentadoria digna e tranquila. 

“Agora são largadas na rua da amargura por um Governo que [...] deveria fazer ‘justiça social’”. E honrar o 
erro do próprio Governo, ao não fiscalizar na Secretaria de Previdência Complementar. 

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco Maioria/PMDB – SC) – V. Exª me permite um aparte, Senador Ana Amélia?
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Com muito prazer, Senador Casildo Maldaner.
O Sr. Casildo Maldaner (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Eu gostaria de me congratular com V. Exª e de des-

tacar o esforço que tem desenvolvido aqui, no Senado Federal. Trata-se de uma luta diuturna em prol dessa 
gente que há anos vem aguardando isso. Que a situação de êxito se concretize. Há todo esse pessoal, todas 
essas famílias, inclusive alguns já viajaram deste mundo. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Estão ali ouvindo esse aparte, Senador. 
O Sr. Casildo Maldaner (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Eu quero me congratular porque essa é uma luta 

muito grande, não só de V. Exª, dos Senadores do Rio Grande do Sul, mas nossa também, dos catarinenses, por 
sermos vizinhos e muito ligados à Varig. Aliás, essa é uma questão nacional. Não só nossa, do Sul. A sede era 
em Porto Alegre, Rio Grande do Sul. Então, muito vinculada, mas é uma questão nacional. V. Exª destaca bem 
a questão da fiscalização. A coisa ficou muita solta por parte dos responsáveis do Governo Federal em relação 
a esses fundos. Para isso tem que haver uma dedicação muito grande e responsável, porque as pessoas come-
çam a profissão, depositam nesse fundo para, quando não puderem mais trabalhar, ter algo para poder ter uma 
vida digna. Com o azar de o fundo não ir bem, de acontecer o que aconteceu, foi tudo, como se diz na gíria, 
para o beleléu. Isso deixou milhares de pessoas, os dependentes, todos eles naquela aflição, que vem há anos. 
Então, eu gostaria de destacar o papel de V. Exª,sempre extraordinário nessa defesa. Finalmente, pelo menos, 
está para acontecer – e que venha o quanto antes – aquilo que é justo por natureza, pelas circunstâncias todas 
da vida. É uma questão humana inclusive. Meus cumprimentos a V. Exª.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Muito obrigada, Senador Casildo Maldaner. 
Eu não posso também, por questão de justiça, deixar de mencionar o Senador Paulo Paim, o Senador 

Alvaro Dias, o Deputado Rubens Bueno e outros Parlamentares que, da mesma forma, têm se empenhado 
nessa causa. Eu preciso enfatizar essa participação coletiva e colaborativa no sentido de ajudar essa demanda. 

É claro, Varig quer dizer Viação Aérea Rio-Grandense. Esse é o slogan Varig, nascida no Rio Grande do Sul, 
cujo fundador foi Ruben Berta, em memória dessa Varig saudável, em memória dessas pessoas que já se foram e 
que contribuíram para essa companhia, que pôs a imagem do Brasil lá fora. Muito antes de várias outras empre-
sas, que hoje são globalizadas, a Varig fez isso, porque voou pelos céus do Planeta. Então, nós temos também o 
compromisso com essa imagem e com esse patrimônio, que é intangível. Nós não temos condições de quantificar. 

Hoje, estamos falando de pessoas, de seres humanos, de famílias que estão aguardando uma decisão do 
Governo. Eu nem diria, Senador Casildo Maldaner, que se trata de boa vontade, mas de dever, do dever que o 
Poder Executivo tem de resolver essa questão para evitar o que estamos vendo ali: aquele grupo de pessoas, 
desoladas, que estão ali, há 28 dias, nessa vigília, incansavelmente. 

(Soa a campainha.)
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A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Meu Presidente, permita-me contar com sua generosida-
de, assim como procedeu com outros oradores que me antecederam. Eu queria falar também de outro mal, o 
câncer, porque hoje é o Dia Mundial de Combate ao Câncer.

Lembro que temos que cumprimentar todos os pacientes portadores de câncer, os médicos, os empreende-
dores, os cientistas, os pesquisadores e representantes do Poder Público, responsáveis pelas políticas de combate e 
do tratamento do câncer, das organizações não governamentais, associações nacionais e estrangeiras que, de algum 
modo, dedicam tempo, empenho, recurso financeiro e muita energia e comprometimento na luta contra o câncer.

Queria dizer que essa doença temida deve atingir mais de 570 mil pessoas neste ano em nosso País – são 
570 mil pessoas neste ano, em 2014. Incluo nesse grupo as presidentes do Instituto Oncoguia, Luciana Holtz; 
da Federação Brasileira de Instituições Filantrópicas de Apoio à Saúde da Mama, Maira Caleffi; a advogada An-
tonieta Barbosa, autora do livro Direitos dos Portadores de Câncer; o Dr. José Luiz Pedrini, da Associação Brasi-
leira de Mastologia; o Dr. Paulo Hoff, do Icesp – Instituto do Câncer do Estado de São Paulo; o Dr. Fábio Franke, 
oncologista de Ijuí; os médicos das santas casas, em especial de Porto Alegre, do Hospital do Câncer de Barre-
tos, do Hospital do Câncer Infantil de Porto Alegre, do Centro de Atendimento Oncológico Luciano (Caol), do 
Município de Erechim, onde a mãe do Luciano, que morreu de câncer, a Marilene Rigo, decidiu homenagear o 
filho, criando um centro de atendimento para dar assistência aos portadores de câncer. As pessoas vão lá fazer 
tratamento oncológico, quimioterápico ou radioterápico, em Erechim, vindos de várias partes do Estado. É uma 
forma de compartilhar uma dor, e ela faz isso em memória do filho Luciano, que morreu de câncer.

Falo isso, porque, há seis dias, Jack Robinson, um menino britânico, de apenas quatro anos, diagnosti-
cado com um tumor no cérebro, morreu na Inglaterra após realizar sua lista de desejos. Esse garoto, que ficou 
famoso após receber a visita do um ídolo do rock, Gary Barlow, da banda Take That, e uma mensagem de Matt 
Smith, ator principal da série inglesa Dr. Who, repete a história de muitos outros, inclusive de crianças brasilei-
ras que, infelizmente, não conseguem vencer a doença, deixando parentes e amigos.

A história do pequeno Robinson se assemelha a de milhares de corajosos pacientes, independentemen-
te da idade, que lutam, diariamente, contra as limitações e os medos impostos pelo câncer. Esse menino, que 
tinha um irmão gêmeo, também realizou o desejo de entrar em um caminhão de bombeiro e ter uma festa de 
Natal e de aniversário antecipada. Muitos, entretanto, não conseguem completar a lista de desejos por causa 
das complicações impostas por essa doença.

Esses desafios obrigam esta Casa Legislativa a criar espaços para ações propositivas que aumentem não 
só a esperança dos pacientes com câncer, mas também dos familiares e amigos. 

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Como autora da Lei nº 12.880, de 2013, que obriga os planos 
de saúde a pagarem tratamento contra o câncer em casa, com remédios de uso oral, recordo outras ações legis-
lativas relevantes de amplo alcance social, focadas unicamente na melhoria de vida dos pacientes com câncer.

Falo da Lei nº 12.732, de 2012, da qual fui Relatora, do ex-Senador Osmar Dias, que obriga o Sistema 
Único de Saúde a iniciar o tratamento contra o câncer em no máximo 60 dias após o diagnóstico. E cito outra 
importante ação legislativa, também relatada por mim: a Lei nº 12.802, de 2013, que obriga o SUS a realizar, 
em uma única cirurgia, a retirada do tumor e a reconstituição da mama. 

Cabe lembrar que o Brasil tem chamado a atenção das empresas que atuam com produtos e com equi-
pamentos de saúde focados no tratamento e diagnóstico do câncer. São mais de 13 mil empresas que movi-
mentam R$16 bilhões com crescimento médio de 10% ao ano. 

(Interrupção do som.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Somos o sétimo mais importante mercado do mundo, atrás 
apenas da China, em se tratando de países em desenvolvimento. São novas fábricas e inúmeras estratégias que 
comprovam a crescente demanda por serviços de saúde no País.

Como dizem os especialistas, dois são os motivos principais que fazem do Brasil um destino para esse 
tipo de investimento: o aumento do mercado consumidor de serviços de saúde e o envelhecimento dos bra-
sileiros. Segundo os médicos, as doenças crônicas e degenerativas, como é o caso do câncer, são as que mais 
requerem equipamentos de diagnóstico e tratamento precoce.

Esse tipo de enfermidade, que necessita de diagnóstico mais preciso, já corresponde a mais de 60% de 
todas as doenças registradas no País. Somos mais de 14 milhões de idosos e, na próxima década, calcula-se 
que esse número poderá dobrar, do ponto de vista do seu impacto. Isso significa que as políticas públicas pre-
cisarão, obrigatoriamente, incluir marcos legais ou ações que permitam o enfrentamento de doenças graves, 
como é o caso do câncer.
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Por isso, a importância da prevenção e do planejamento. Com ações preventivas, as chances de cura au-
mentam sobre qualquer tipo de câncer. 

Nos últimos seis anos, os gastos com saúde no País aumentaram em um ritmo anual médio de 15%. Os 
gastos com produtos, no mesmo período, foram de 10%. Pouco mais da metade das compras tem sido feita 
pelo setor privado, cujo número de usuários dobrou entre 2000 e 2012, passando a 50 milhões de pessoas, 
segundo dados do setor. 

O País continua, por isso, importando mais equipamentos médicos que exportando. E temos o sistema 
público de saúde, o SUS, que é o maior do mundo, com demandas que envolvem as três instâncias da Federa-
ção: União, Estados e Municípios – e aqui estamos diante de dois ex-grandes Líderes e Governadores, o Sena-
dor Jorge Viana e o Senador Valdir Raupp.

Por isso, a forte participação do Executivo é fundamental nesse processo de melhoria do sistema de saú-
de. Recentemente, a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) definiu, com base em ações do Legislativo, 
a oferta de 36 medicamentos orais usados em casa para tratamento de câncer, a partir de janeiro deste ano. 
O ídolo do basquete brasileiro, o grande Oscar Schmidt, por exemplo, que, aos 55 anos, se trata de um tumor 
no cérebro, já fazia uso da quimioterapia oral para conter o avanço da doença. Agora, outras pessoas também 
terão essa possibilidade e esse direito.

Antes dessa portaria já em vigor e anterior à lei, que passa a ter validade a partir de maio, lei de minha 
autoria, os planos só eram obrigados a conceder o tratamento em ambulatórios. Com os ajustes, os pacientes 
passam a ter acesso em casa a medicamentos que têm 54 indicações contra vários tipos de câncer. De acordo 
com o Ministério da Saúde, podem ser beneficiados com a nova técnica de tratamento os pacientes com cân-
cer de próstata, mama, colorretal, leucemia, linfoma, pulmão, rim, estômago e pele.

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Para isso, cada plano de saúde deve definir – estou termi-
nando, Presidente – a forma de distribuição da medicação. Entre as possibilidades, estão a distribuição...

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Senadora.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Sim?
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – O tema é tão importante. A senhora 

pode fazer. A Presidência dará o tempo necessário, porque é um discurso da maior importância.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Eu agradeço a V. Exª e, sobretudo, ao Senador Valdir Raupp, 

que deve ser inscrito pela Liderança do PMDB, e também ao Senador Casildo Maldaner.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Os dois colegas, certamente.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Eu queria agradecer a eles a generosidade.
Para isso, cada plano de saúde deve definir a forma de distribuição da medicação. Entre as possibilida-

des, estão a distribuição direta, a definição de convênios com farmácias privadas e o reembolso aos pacientes. 
Atualmente, 97% dos tratamentos de quimioterapia são feitos no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). É 
importante lembrar também que os pacientes necessitados desse tipo específico de medicamento já recorriam 
ao SUS ou buscavam a Justiça para os planos de saúde ofertarem esse tratamento específico, via oral.

É preciso, entretanto, avançar mais. Faltam pesquisas no Brasil que ampliem os estudos para modernizar 
o tratamento e, quem sabe, até encontrar a cura para o câncer. Nós temos expertise para isso, temos cientistas, 
temos pesquisadores, temos médicos que estão dispostos e competentes para fazer isso. 

As pesquisas clínicas em nosso País precisam, por isso, ser parte do enfrentamento da doença, como 
é o câncer. Foram marcadas para os dias 15 de abril e 7 de maio as duas primeiras reuniões do grupo de tra-
balho formado para debater formas de mitigar a burocracia para autorização das pesquisas clínicas de novos 
medicamentos oncológicos em nosso País. O grupo foi formado a partir de uma audiência pública na Comis-
são de Assuntos Sociais, presidida pelo Senador Waldemir Moka, requerida por mim, no dia 18 de março, e 
demandada pelo paciente de câncer Afonso Haas, de Ijuí, que, como o jornalista Davi Coimbra, é cobaia em 
novo medicamento oncológico.

Fazem parte desse grupo de trabalho representantes do Ministério da Saúde, da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa), do Conselho Nacional de Saúde e de institutos de pesquisa da área. A conclusão 
dos trabalhos, com a apresentação de uma proposta de marco regulatório para o setor, deve ocorrer até o fi-
nal de maio.

No debate na CAS, especialistas informaram que o tempo de avaliação para concessão das licenças ou 
dos registros no Brasil para um novo medicamento pode passar de um ano, ou seja, mais que o dobro de tempo 
da média mundial. Com isso, o Brasil perde oportunidades no campo da pesquisa clínica de novos medicamen-
tos, e os pacientes, consequentemente, perdem a chance de utilizarem tratamentos mais modernos e eficazes.
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As pesquisas envolvem estudos com seres humanos, em caráter voluntário, chamados também de co-
baias, com o objetivo de validar e viabilizar medicamentos, produtos e insumos na área da saúde. Tudo isso 
feito com absoluto rigor ético. Seguem protocolos rigorosos, que são normatizados por resoluções nacionais 
e internacionais.

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – No Brasil, os pedidos passam pelos Comitês de Ética em 
Pesquisa (CEPs) e pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (Conep), vinculados ao Conselho Nacional de 
Saúde, e também pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa).

É um assunto de relevância nacional, que interessa aos brasileiros. Representantes de várias associações 
de pacientes, da classe médica, de entidades ligadas à pesquisa e do setor farmacêutico... Da pesquisa, Sena-
dor Jorge Viana, a maior parte de universidades públicas federais do Rio Grande do Sul, de Santa Catarina, do 
Paraná, de Minas Gerais, da Bahia, de São Paulo, que são muito ativos nessas pesquisas. 

No início deste mês, diretores de companhias que realizam estudos nos Estados Unidos, no Japão, na 
Ásia e na Europa estiveram em meu gabinete para falar da importância de reduzir esses entraves burocráticos 
e permitir que o setor público acompanhe o desenvolvimento das tecnologias de saúde, proporcionado pela 
Ciência nos últimos anos em todo o mundo.

Além do grupo criado a partir dos debates na CAS, a mobilização para agilizar as autorizações será amplia-
da com a criação da Aliança Pesquisa Clínica Brasil, no próximo dia 9 de abril, em São Paulo. Amanhã, portanto.

Farão parte pesquisadores, associações de pacientes, organizações responsáveis pela condução de pro-
jetos de pesquisa clínica e entidades do setor. O objetivo é fomentar a discussão sobre o assunto e sensibilizar 
as autoridades para a criação de um marco regulatório. É, portanto, mais uma ação que pode aumentar a es-
perança na luta contra diversas enfermidades, inclusive do câncer, com a ampliação de políticas, tratamentos 
e medicamentos mais efetivos e completos.

A vocês, meus caros amigos e sofredores do Fundo Aerus, nós não vamos parar de lutar e de usar a tri-
buna para defendê-los.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

Durante o discurso da Srª Ana Amélia, o Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pela Srª Vanessa Grazziotin. 

Durante o discurso da Srª Ana Amélia, a Srª Vanessa Grazziotin deixa a cadeira da Presidência, que é ocu-
pada pelo Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Eu cumprimento V. Exª, Senadora Ana 
Amélia, e convido para fazer uso da palavra o Senador Valdir Raupp. Em seguida, o Senador Casildo Maldaner.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Jorge Viana, Srªs e Srs. Senadores, recentemente, autoridades e cientistas de todo o 
mundo estiveram reunidos em Yokohama, no Japão, à espera da divulgação da segunda parte do quinto rela-
tório do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas, da Organização das Nações Unidas, conhecido 
pela sigla em inglês IPCC.

Os resultados, altamente perturbadores, não foram, no entanto, inesperados. Séculos de contínua agres-
são ao Planeta têm um preço, e os estudiosos chegaram à conclusão de que o impacto do chamado aqueci-
mento global será – abro aspas – “grave, abrangente e irreversível”.

O documento é a avaliação mais completa já feita sobre o impacto das mudanças climáticas no Planeta. 
O relatório foi baseado em mais de 12 mil estudos publicados em revistas científicas ao redor do globo, e, nas 
palavras do Secretário da Associação Mundial de Meteorologia, Michel Jarraud, o texto é “a mais sólida evi-
dência que se pode ter em qualquer disciplina científica”. Para o Diretor do IPCC, Rajendra Pachauri, “ninguém 
neste Planeta ficará imune aos impactos das mudanças climáticas”.

Srªs e Srs. Senadores, mudanças climáticas vão continuar a ameaçar a natureza como a conhecemos e 
também a vida humana, envolvendo itens como saúde, habitação, alimentação, segurança e transportes.

O momento dispensa alarmismos, mas requer decisão política e fortes investimentos para que possa-
mos contornar os efeitos mais perversos das mudanças climáticas e mitigar os prejuízos sociais, econômicos 
e ambientais.

O teor do documento foi alvo de intensas negociações em reuniões realizadas em Yokohama – e não 
foca a questão das fontes de financiamento para implementar as ações contra as mudanças climáticas. O IPCC, 
como órgão técnico, não tem posição a respeito, mas, evidentemente, os países mais pobres esperam que o 
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mundo desenvolvido pague pelas necessárias adaptações às mudanças do clima em todo o Planeta. O tema, 
certamente, será abordado na 20ª Reunião da Convenção-Quadro sobre Mudança do Clima, a ocorrer no final 
do ano em Lima, capital do Peru.

De acordo com as previsões, enchentes e ondas de calor estarão entre os principais efeitos deletérios das 
mudanças climáticas. A esse respeito, diversos especialistas temem que as cheias do Rio Madeira, por exem-
plo, que têm inundado alguns Estados da Região Norte do País, entre eles Rondônia, e até mesmo estados da 
Bolívia, país vizinho, não sejam apenas mera decorrência de fenômenos climáticos conhecidos e sazonais. Ao 
contrário, Sr. Presidente, as inundações parecem estar vinculadas aos macrofenômenos que ora afetam o cli-
ma em escala mundial.

O meu Estado de Rondônia tem sofrido enormemente com as cheias do Rio Madeira, que subiu quase 
20 metros nos últimos três meses, o maior nível histórico. Estima-se que, desde o descobrimento do Brasil, não 
tenha ocorrido uma enchente nessas proporções naquela região. Na capital, Porto Velho, e também nos arre-
dores, dezenas de ruas, bairros e distritos estão intransitáveis, debaixo d’água. Cerca de dez regiões foram afe-
tadas em todo o território estadual, e há problemas relacionados a transportes, desabastecimento, comércio, 
indústrias, fazendas, repartições públicas, escolas, hospitais, casas e praças, entre outros.

Estima-se, Sr. Presidente, um prejuízo de mais de R$1 bilhão com os estragos, os danos causados pelas 
enchentes do Rio Madeira.

O Governo Federal tem ajudado na medida do possível. Liberou, há poucos dias, mais um lote de recur-
sos para ajudar as ações de defesa civil em Rondônia. Ao todo, em quatro parcelas, foram liberados recursos 
da ordem de R$7,5 milhões. Isso é nada. Isso não significa absolutamente nada diante dos estragos que as en-
chentes têm causado. E o pior ainda virá: após as águas baixarem – e, graças a Deus, já começaram a baixar –, 
os estragos vão aparecer, e os investimentos serão maiores.

Espero que a Presidenta da República possa emitir uma medida provisória para fazer frente a todos os 
danos e à reconstrução das cidades de Porto Velho, Guajará-Mirim, Nova Mamoré, Rolim de Moura, Cacoal, Pi-
menta Bueno, Ji-Paraná, Costa Marques, e tantas outras atingidas pelas enchentes.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os inquietantes resultados expressos pelo mais recente rela-
tório do IPCC nos conduzem a uma reflexão imediata. O homem pode continuar a viver no Planeta Terra sem 
promover consideráveis mudanças em seu estilo de vida? A resposta, francamente, é não.

Mas ainda há tempo para tomar medidas.
Segundo José Marengo, pesquisador do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe), o único brasi-

leiro a coassinar o Relatório sobre Impactos, Adaptação e Vulnerabilidades às Mudanças Climáticas, do Painel 
Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas, é chegado o momento de agir.

Para Marengo – abro aspas – “se nada for feito nas próximas duas décadas, poderá não ser mais possível 
fazer adaptação. Os riscos dos impactos das mudanças climáticas são como uma doença, que, se for diagnos-
ticada e tratada no começo, é possível, em alguns casos, até curá-la”.

Assim como falou a Senadora Ana Amélia ainda há pouco, na situação do combate ao câncer, na cura do 
câncer, se a doença for diagnosticada logo no início, a cura será mais fácil.

E continua Marengo:

Mas se for diagnosticada e tratada no estágio final, ainda que se tenham todos os recursos, se ela estiver 
fora de controle, não há mais como tratá-la e curá-la. Não há como combater as mudanças climáticas, 
porque o aquecimento vai continuar. Mas é possível, ao menos, atenuar seus efeitos.

Eram essas as minhas palavras neste momento, Sr. Presidente. E, mais uma vez, torcendo para que as águas 
do Rio Madeira possam continuar baixando cada vez mais rápido, para diminuir o sofrimento do povo de Por-
to Velho, de Nova Mamoré, Guajará-Mirim e também do Estado vizinho do Acre e tantas outras comunidades.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Senador Casildo Maldaner, V. Exª tem 

a palavra.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Peço licença a V. Exª, Senador Casildo. 

Pela ordem, Senadora Ana Amélia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Caro Presidente des-

ta sessão, nosso Vice-Presidente Jorge Viana, apareceu do seu lado uma figura muito cara para esta Casa, Drª 
Cláudia Lyra.

A Drª Cláudia Lyra...
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Não vai sair tão cedo, não; só se for 
para uma situação melhor.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Pois é.
A Drª Cláudia Lyra, como todos sabem, é nossa zelosa responsável, foi até muito poucos dias,...
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Até sexta-feira passada.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – ...até sexta-feira, nossa responsável, uma espécie de mão 

direita e esquerda dos Presidentes, em todas as sessões, porque, por incrível que pareça, tem na cabeça e na 
memória todos os dados do Regimento Interno do Senado Federal e também do Congresso Nacional.

Mas, na convivência aqui no Senado, nestes três anos, Senador, como mulher também, fico muito orgu-
lhosa pela dedicação, pelo empenho, pela concentração, pela competência da Drª Cláudia nessa missão tão 
espinhosa.

E aqui a senhora tem desempenhado e desempenhou um trabalho exemplar, em todos os aspectos, va-
lorizando o servidor público de qualidade, aquele servidor público que tem compromisso com o bem comum, 
não compromisso com o seu interesse nem com o da corporação, mas compromisso com o País.

É este depoimento, Drª Cláudia, que quero publicamente fazer à senhora aqui, porque nos orgulha 
como mulher, nos orgulha como profissional, como servidora pública, e nós, Senadores, somos servido-
res públicos.

Então, fico muito honrada de tê-la nessa experiência e ter aprendido muito com a senhora, em compor-
tamento pessoal, em dedicação, em profissionalismo. Nós vamos perder, mas, seguramente, seguramente aqui 
em Brasília as pessoas, os cidadãos e as cidadãs de Brasília saberão recompensá-la com aquilo que a senhora 
merece, porque esta Casa, o Congresso Nacional, ficará melhor com a sua presença em outro patamar.

É um depoimento sincero, cara Drª Cláudia Lyra, pelo que a senhora fez por esta Casa. Parabéns! Fico 
muito honrada com essa convivência e com esse respeito que todos tributam à senhora por esse trabalho tão 
exemplar que realiza. Parabéns! A senhora deixa uma marca indelével nesta Casa, deixa uma marca muito forte 
nesta Casa. Fico feliz que essa marca seja de uma mulher, Cláudia Lyra. Parabéns para a senhora!

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Cumprimento e endosso, mesmo es-
tando presidindo os trabalhos do Senado. Lamentavelmente, a Drª Cláudia Lyra ainda não tem uma tribuna 
para responder a V. Exª, Senadora, mas, se tudo correr bem, certamente ela terá.

Mas há um orador na tribuna e eu pediria...
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM. Sem revisão da oradora.) – Senador 

Jorge Viana, se V. Exª me permite, eu apenas gostaria de assinar embaixo do que disse a Senadora Ana Amélia. 
A homenagem que ela fez foi de todos nós.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Está assinado.
Vi que o Senador Aloysio já está a postos...
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP. Sem revisão do orador.) – Eu assino embai-

xo, em cima, em todos os lugares, com o meu agradecimento e da nossa Bancada ao trabalho, ao esforço e à 
dedicação, à lealdade e à competência da Drª Claudia Lyra.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT – PI. Sem revisão do orador.) – Também assino. É a 
nossa “Primeira Ministra”, como sempre me refiro a ela no Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Como a Drª Cláudia segue conosco 
como funcionária exemplar da Casa, penso que nós vamos ter a oportunidade, Senadora Ana Amélia – é uma 
sugestão –, de, em uma sessão próxima ao momento da desincompatibilização da Drª Cláudia, aí sim, das fun-
ções como servidora do Senado para buscar o seu novo desafio de vida, de fazer aqui as devidas homenagens 
a essa figura extraordinária, que nos ajuda na condução dos trabalhos, a quem eu tenho a honra de ter aqui 
do lado. Ela nós dá a segurança e a garantia de que o Regimento é cumprido.

Peço desculpas ao Senador Casildo, que está na tribuna, a quem concedo a palavra.
Em seguida, faremos a Ordem do Dia. O Senador Aloysio já esteve aqui e o Líder Pimentel também.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, quero também compartilhar dessa ideia da Senadora Ana Amélia e dos demais colegas.
Aliás, a Dr. Cláudia Lyra, não é de hoje, é um ícone não só do Senado, mas do Congresso Nacional. Como 

diz V. Exª, o povo a quer. Além disso, nos ajuda diretamente, compartilhando.
E sei que isso não se aplica apenas a nós, que estamos na ativa agora no Senado. Vejo no plenário tam-

bém o nosso ex-Senador e ex-Governador catarinense Leonel Pavan, que também conheceu e conviveu com 
a Drª Cláudia e deve endossar, como todos, as homenagens.

É uma unanimidade nesta Casa.
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Mas, caro Presidente Jorge Viana e prezados colegas, amanhã, a Comissão de Constituição e Justiça e 
a Comissão de Economia (CAE), em conjunto, farão uma análise sobre as dívidas dos Estados, oportunidade 
e compromisso. Portanto, nesta quarta-feira, estará em pauta, mais especificamente para os Senadores inte-
grantes das Comissões, como disse antes, de Constituição e Justiça e Assuntos Econômicos, que têm diante de 
si uma grande responsabilidade.

Está pautada essa reunião conjunta para analisar o projeto de lei que altera o indexador da dívida de 
Estados e Municípios da União, com a relatoria do eminente Senador catarinense Luiz Henrique da Silveira.

Trata-se, em verdade, de uma ocasião e compromisso, oportunidade de alterar os rumos do País, corrigin-
do uma fórmula que tem penalizado excessivamente os entes federados e imposto atraso ao seu crescimento 
e compromisso com seus Estados e Municípios que, de uma vez por todas, deve ser honrado.

A renegociação das dívidas, no fim da década de 90, no caso dos Estados, e depois de 2001, com as pre-
feituras, aliviou o caixa dos devedores. O indexador adotado na ocasião foi o Índice Geral de Preços – Dispo-
nibilidade Interna (IGP-DI) da Fundação Getúlio Vargas. Era considerado o mais adequado para o credor – no 
caso, a União – e para os Estados e Municípios devedores, com juros de 6% ou 9% ao ano, conforme o caso.

A longa vigência dessa regra, porém, impôs grandes ônus aos devedores, que, mesmo cumprindo todas 
as condições de amortização contratadas, viam o saldo devedor crescer.

Segundo estudo da Federação Brasileira de Associações de Fiscais de Tributos Estaduais, em 1998, o va-
lor do empréstimo da União aos Estados era, de acordo com o Balanço Geral da União, de pouco mais de R$93 
bilhões. Desde então, os Estados já pagaram – vejam bem, de R$93 bilhões que receberam emprestados –, ao 
longo do tempo, R$158 bilhões, em 13 anos de prestações mensais. Mesmo assim, o saldo devedor saltou para 
R$370 bilhões em dezembro de 2011.

Vejam bem: em 2012, os Estados e o Distrito Federal deviam à União, mais de R$416 bilhões, porque, 
em dezembro de 2011, ficaram em R$370 bilhões; no final de 2012, agora há pouco, os 26 Estados e o Distrito 
Federal deviam mais de R$416 bilhões, segundo o Banco Central. Ao somarmos a dívida dos Municípios – so-
mente São Paulo deve mais de R$57 bilhões –, a dívida acumulada alcança quase meio trilhão de reais.

Segundo estudos da Federação Brasileira de Associações de Fiscais, como eu disse antes, desse jeito não 
há como saldar essa dívida, porque, nessa proposta, quanto mais tempo se vai pagando, mais ela vai aumen-
tando; essa é a dívida real hoje.

A proposta que se tem é de substituição do indexador das dívidas dos Estados e Municípios pelo IPCA, 
acrescido de juros de 4% ao ano, ou da taxa Selic, o que for menor, porque isso vem aliviar, já que hoje, do jeito 
que está, quanto mais tempo leva, mais aumenta a dívida.

Se nós pegamos, por exemplo, um Estado que tinha uma dívida de R$100 milhões, ele vem amortizando 
os 12% de sua renda líquida, mas, se ele arrecada 50% disso, para empatar... Se ele tem uma dívida de R$100 
milhões e amortiza, por mês, 12% da sua receita líquida, e, como os juros pelo indexador do IGP-DI vinham 
acontecendo entre 12%, 14%, 18% – houve anos em que foi a 20% –, ele não consegue empatar, a dívida sem-
pre aumenta, e é o que vem acontecendo.

E, se por acaso – o que na maioria dos casos é o que vem ocorrendo –, na época, ele repactuou R$100 
milhões e a arrecadação dele era 50% disso; a arrecadação anual era 50% e a dívida que ele foi repactuar – a 
que ele tinha em 1988 – ele só conseguia pagar a metade dos juros, só a metade, com os 12%. Então, é por isso 
que vem aumentando a dívida dos Estados e Municípios.

A proposta agora, Presidente Jorge Viana, que está em pauta para amanhã, é que se mudem os juros para 
4% ao ano, com o IPCA, que é o outro índice, ou a taxa Selic, o que for menor. A medida trará alívio imediato 
aos cofres públicos em todo o País.

Tome-se o exemplo de Santa Catarina, o nosso Estado. Com a alteração, a Secretaria da Fazenda prevê 
uma economia de R$120 milhões apenas neste ano, que chegará a R$2,8 bilhões de economia até 2028, quan-
do se encerra esse pacto, essa renegociação das dívidas feitas e que valeu por 30 anos.

Os benefícios da mudança não se restringem exclusivamente à dívida, trazendo implicações positivas 
em outras áreas. A economia, além de permitir uma ampliação do investimento, trazendo alívio para os já com-
balidos cofres dos entes federados, permite aumento da capacidade de endividamento, essencial para captar 
recursos destinados a obras infraestruturais de maior vulto.

Trata-se de um pequeno mas significativo passo rumo ao que convencionamos chamar de Novo Pacto 
Federativo, uma nova ordem que reequilibre a relação entre a União, Estados e Municípios.

Estou encerrando, Sr. Presidente.
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Ainda há muito por avançar: uma reforma na estrutura tributária que permita redistribuir o bolo arreca-
datório, hoje concentrado nas mãos da União, é essencial. A balança, atualmente, está totalmente desequili-
brada, pendendo desproporcionalmente em favor da União.

Com a atual divisão, em que aproximadamente 60% do total arrecadado concentra-se nas mãos da União, 
23% com os Estados e 17% com os Municípios, temos a receita que leva ao fracasso. Encontra-se nesse ponto 
o cerne de nossas dificuldades, ao qual se somam outros, como a reestruturação do ICMS, revisão de respon-
sabilidades administrativas, entre outros.

(Soa a campainha.)

(Interrupção do som.)

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC) – A busca do reequilíbrio federativo é o alicerce 
para o desenvolvimento econômico e social do País. Repito: a busca do reequilíbrio federativo é o alicerce para 
o desenvolvimento econômico e social do País. A alteração do indexador da dívida dos Estados e Municípios 
é um passo significativo nesse caminho, responsabilidade de todos nós.

Obrigado, Sr. Presidente, caros colegas, inclusive pela tolerância no tempo.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Obrigado. Cumprimento V. Exª.
Vou fazer a Ordem do Dia, mas antes leio expediente sobre a mesa.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Foi lido anteriormente o Requerimento 

nº 349, de 2014, do Senador Armando Monteiro e outros Senadores, solicitando a realização de sessão espe-
cial destinada à entrega do Diploma Ermírio de Moraes, a realizar-se no dia 20 de maio.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – 

ORDEM DO DIA

Senador Aloysio, pela ordem.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Se 

houver concordância dos demais Líderes presentes, eu queria requerer a V. Exª a inversão da nossa Ordem do 
Dia, para dar preferência ao Item nº 5, sobre o qual há pleno acordo entre todos nós.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Sr. Presidente, existe acordo da inversão de or-
dem do Item 5.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Governo/PT – AC) – Desculpe, Senador Pimentel. V. Exª tem a palavra.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, existe 

acordo para inversão de ordem para o Item 5, como requerido pelo Líder Aloysio Nunes Ferreira.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Governo/PT – AC) – Então, faço a apreciação do Item 5, abrindo 

a Ordem do Dia.

Item 5:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 4, de 2014 (nº 3.059/2008, na Casa de ori-
gem, do Deputado Carlos Eduardo Cadoca), que estabelece procedimento alternativo para a conces-
são de visto de turismo a estrangeiro e altera os arts. 9º, 10 e 56 da Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980.
Parecer favorável, sob nº 234, de 2014, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, onde 
tive a honra de ser Relator.

Poderão ser oferecidas emendas até o encerramento da discussão.
Discussão do projeto, em turno único.
Para discutir a matéria. (Pausa.) 
Como não há Senadores inscritos para discutir a matéria...
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT – PI) – Sr. Presidente.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Sr. Presidente.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT – PI) – Gostaria de discutir.
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O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Para discutir a matéria.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Senador Wellington Dias.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT – PI. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-

sidente, é um projeto da maior importância, e eu queria registrar.
Acho que todos os brasileiros e brasileiras que tiveram a oportunidade – e o privilégio até – de viajar 

para o exterior, assim como estrangeiros que querem conhecer o nosso País, enfrentam sempre uma situação 
dramática em relação à retirada do visto. Muitas vezes, o cidadão brasileiro que mora lá no Acre tem que se 
deslocar para Brasília; quem mora lá em Teresina, no meu Piauí, tem que se deslocar para Brasília para a simples 
retirada de um visto, a simples retirada de uma autorização para viajar para outro País. E isso num caso em que 
há acordo entre países, em que há reciprocidade.

Então, o que esse projeto faz é simplificar a vida do cidadão e da cidadã. Ou seja, garante as condições, 
através de um meio eletrônico, de o cidadão solicitar o visto. E coloca uma série de regras de segurança, man-
tendo as condições de segurança, e, ao mesmo tempo, coloca outras regras, facilitando a vida do cidadão e da 
cidadã do nosso País.

Garante ainda situações em que hoje temos dificuldades, como, por exemplo, países com os quais o 
Brasil não tem uma relação. Agora, com outro documento – que não precisa necessariamente ser um passa-
porte –, pode ser obtida a posição do registro da permanência desse cidadão. Por exemplo, com uma carteira 
de trabalho ou outro documento, é possível fazer o registro dessa visita, sem que isso gere qualquer relação 
oficial entre os dois países.

Então, é uma medida importantíssima, e eu quero neste instante parabenizar o Relator. Ao mesmo tem-
po, quero parabenizar essa iniciativa de V. Exª, Senador Jorge Viana – em boa hora já chega aqui o Presidente 
Renan Calheiros –, que, em boa hora, apresenta esse relatório. E esperamos aprovação. 

Eu quero aqui falar de brasileiros e brasileiras que hoje têm grande dificuldade na hora da retirada do 
visto. Aliás, em alguns casos – eu mesmo já acompanhei isso numa situação com a minha filha –, o custo da 
viagem para tirar o visto torna-se mais alto do que o custo da viagem para o exterior.

Então, eu creio que é um passo importante que dá o nosso País, no sentido de entrar nesse novo mundo 
moderno da era digital. E, por isso, defendo a aprovação do projeto, na forma do relatório apresentado pelo 
Senador Jorge Viana.

Durante o discurso do Sr. Wellington Dias, o Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Renan Calheiros, Presidente.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Para discutir, Sr. Presidente, para discutir.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador José Pimentel, com a palavra 

V. Exª.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-

dente Renan Calheiros, eu quero primeiro registrar a forma como V. Exª organiza a nossa Ordem do Dia, dando 
prioridade a projetos que desburocratizem o Brasil, que facilitem a relação do cidadão para com o Estado do 
Pacto Federativo. E esse Projeto de Lei nº 4, de 2014, trata exatamente dessa matéria. E tivemos a felicidade 
de ter o nosso Vice-Presidente, o Jorge Viana, como Relator, e o seu parecer favorável. E o objetivo aqui é sim-
plificar a concessão de vistos para quem pretende viajar para países com os quais o Brasil tenha já tratado de 
reciprocidade ou que não tenha.

Eu sou um daqueles do Estado do Ceará, onde assisto a dezenas e centenas de homens e mulheres, de 
famílias, de estudantes indo a Recife ou vindo a Brasília para conseguir o seu visto, inclusive com aqueles paí-
ses com os quais o Brasil fez acordo sobre o programa Ciência sem Fronteiras. 

Como todos nós sabemos, o Nordeste, em especial o Estado do Ceará, tem um conjunto de meninos e 
meninas que estudam muito, que se qualificam. Se nós observarmos o ITA (Instituto de Tecnologia da Aero-
náutica), no mínimo 10% das vagas são de alunos do Ceará. E o Nordeste tem, em média, 30% das vagas no 
ITA, com jovens nordestinos ali estudando. Se nós formos para o IMA, não é diferente.

Exatamente por isso, no Programa Brasil sem Fronteiras, o Nordeste tem uma presença muito forte, e 
esses jovens todos, quer de Alagoas, quer do Ceará, quer do Piauí, quer do Maranhão, quer do próprio Estado 
de Pernambuco, normalmente se dirigem a Brasília, dependendo do país para onde vão, com o intuito de con-
seguirem o visto para a sua viagem. Entretanto, o custo da passagem aérea no Território nacional está muito 
alto, e muitas vezes a passagem aérea no Brasil é mais cara do que a viagem que eles vão fazer para o exterior. 

Por isso, Sr. Presidente, eu quero mais uma vez parabenizar o nosso Senador Jorge Viana, pelo seu pare-
cer, e V. Exª por pautar esta matéria para a sessão desta terça-feira.

Muito obrigado.



104  Quarta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2014

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Para discutir a matéria, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria. PMDB – AL) – Concedo a palavra à Senadora Vanessa 

Grazziotin, para discutir a matéria.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM. Para discutir. Sem revisão da orado-

ra.) – Na realidade, quero cumprimentar o Senador Jorge Viana, que foi o Relator desta matéria na Comissão 
de Constituição e Justiça.

Como os Senadores que me antecederam destacaram, essa é uma medida, uma lei que o Senado apro-
va que visa à modernidade do País, procedimentos todos eles simplificados – entretanto, não menos seguros 
– e que abrem espaço para que, a qualquer momento, o Governo possa solicitar os originais dos documentos. 
Mas a base do projeto é a simplificação da metodologia, ou seja, os vistos poderem ser solicitados via Internet, 
que, aliás, é como quase tudo funciona hoje.

Então, cumprimento o Senador Jorge Viana e digo que este é um momento muito importante para o 
País, principalmente nas relações que o Brasil tem com outros países. Obviamente, alguns países têm recipro-
cidade conosco, princípio muito importante que o Brasil adota em relação a outros países, como a inexigibi-
lidade de visto para turistas quando há reciprocidade. Isso é muito importante. Nesse caso também, já temos 
o princípio da reciprocidade funcionando, mas, como países adotam métodos simplificados, o Brasil também 
passa a fazê-lo a partir de agora. 

Dessa forma, cumprimento o Senador Jorge Viana pelo belo relatório que traz ao plenário para ser vo-
tado no dia de hoje. 

É isso. Obrigada, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria. PMDB – AL) – Concedo a palavra ao Senador Jorge 

Viana, para discutir a matéria.
Com a palavra, V. Exª.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-

te, eu fui Relator desta matéria na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.
Como já disseram alguns colegas, eu queria muito cumprimentar o Senador Wellington Dias, a Senado-

ra Vanessa e o Senador José Pimentel, por entenderem a dimensão para o nosso País, um porto do turismo no 
mundo não utilizado ainda.

O número de turistas no Brasil é muito pequeno. 
Vamos agora sediar os eventos de maior audiência do Planeta, a Copa do Mundo, as Olimpíadas, e não 

temos um mecanismo eficiente de acolher, do ponto de vista da burocracia, aqueles que querem nos visitar. 
Por exemplo, existem alguns países que o Brasil não reconhece ainda, que estão ainda com alguma pendência 
junto aos organismos multilaterais do mundo, junto às Nações Unidas, e os cidadãos – que são milhões de ci-
dadãos desses países – têm dificuldade de acessar o Brasil. Existe um formalismo chamado laissez-passer, que 
é uma humilhação para quem chega: a pessoa fica numa sala isolada, no aeroporto, esperando que alguém 
entenda a situação dela. São tratados como apátridas. 

E esse projeto tem origem na Câmara, do Deputado Cadoca. Tive a satisfação de ser Relator, no entendi-
mento com o Itamaraty, no entendimento com o Presidente Ricardo Ferraço, e nós conseguimos dar o devido 
tratamento a uma matéria que envolve o turismo, que é um segmento de grande peso, gerador de renda e de 
emprego, que está em franca expansão.

Para se ter uma ideia do volume de negócios realizados durante 2006, em todo o mundo, ocorreram 842 
milhões de desembarques! Vou repetir: 840 milhões de pessoas foram a algum lugar, durante o ano de 2006 – 
são dados já completamente defasados; no Brasil, houve 53 milhões, 6% do total. 

Então, apenas 6% das pessoas que viajam pelo mundo visitam o Brasil. É pouquíssimo! Nós temos um 
universo enorme, um potencial econômico enorme. Estima-se que as divisas geradas pelo setor alcançaram a 
marca de US$4,3 bilhões, representando um aumento de 12% em relação a 2005.

Então, Sr. Presidente, no caso brasileiro, mesmo com esses cálculos, apesar de que muitos vêm a negócio, 
os Estados Unidos são o segundo povo que mais visita o Brasil, 721 mil em 2006, e, dentre os que precisam ob-
ter visto de entrada, são os que mais gastam, em torno de US$1.195 por cada pessoa que vem ao Brasil, e têm 
a maior permanência, de mais ou menos 11 dias. Os nacionais do Canadá, 16° emissor para o Brasil; do Japão, 
14°, e da China, com grande potencialidade.

Então, à ideia para reduzir os entraves impostos àqueles que escolherem visitar o Brasil, acrescentamos 
três artigos e alteramos outros três da Lei de 1980. Deles estabelecemos a alternativa de solicitação de visto 
por meio eletrônico. Então, um dos aspectos desse projeto que vamos votar agora é a possibilidade de o Brasil 
começar a trabalhar a emissão de visto usando a tecnologia desenvolvida. Ou seja, o meio eletrônico. Para ope-
racionalização, entretanto, caberá regulamentação de alguns pontos. Em tal ato, serão estabelecidos procedi-
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mentos, tais como: penalidades adicionais, estrutura de recebimento da taxa de cobrança, relação de todos os 
documentos a serem apresentados pelos turistas, bem como os prazos para o rito sumaríssimo que nós temos 
que apresentar, bem como o prazo para o rito no caso de viagens comprovadamente urgentes.

Isso significa desburocratização. O Brasil não pode, não deve seguir com uma burocracia que impede a 
vinda daqueles que querem conhecer o nosso País. As nossas autoridades terão oito dias corridos para decidir 
se o turista poderá entrar ou não no País.

Sr. Presidente, vale salientar que a criação de um procedimento alternativo para a solicitação de concessão 
de vistos, que se inicia na rede mundial de computadores e termina na checagem feita nas portas de entrada 
do Brasil, hoje pode ser considerada impraticável. O procedimento hora criado não é complexo e não tomará 
muito tempo quando da entrada dos estrangeiros no Brasil, uma vez que a documentação exigida pelas au-
toridades brasileiras não será ampla. Exige-se, por exemplo, documento de viagem, certificado internacional 
de imunização, quando necessário, fotografia e prova de meio de subsistência. São propostas assinadas pelo 
Deputado Carlos Eduardo Cadoca. 

Conforme a proposta que estou apresentando, no art. 9º, o visto de turista poderá ser concedido ao es-
trangeiro que venha ao Brasil em caráter recreativo ou de visita, assim considerado aquele que não tenha fina-
lidade imigratória nem intuito de exercer atividades remuneradas.

Art. 10º – Poderá ser dispensada a exigência de visto, prevista no artigo anterior, ao turista nacional de 
país que dispense aos brasileiros idêntico tratamento. 

Ou seja, nós estamos criando a possibilidade da reciprocidade entre o Brasil e outros países. Também 
aqui, nós estamos criando uma normativa, Sr. Presidente, que criará, definitivamente, as condições para que 
cidadãos, mesmo os oriundos de países que não tenham o reconhecimento do Brasil, possam receber um visto 
no documento que apresentarem, o que facilitará a entrada desses visitantes sem implicar eventual reconhe-
cimento por parte do Governo brasileiro dos governos dos países de origem desses cidadãos.

Agradeço as manifestações do plenário e penso que este projeto pode sim ser apreciado. Ele vem da 
Câmara dos Deputados, não encontrou nenhuma resistência no debate que fizemos na Comissão de Relações 
Exteriores e tem a concordância também do Itamaraty, das autoridades da chancelaria brasileira, e do próprio 
Governo brasileiro. Ele implica a possibilidade de termos o visto eletrônico, desburocratiza as exigências de 
visto de quem nos visita, cria o ambiente da reciprocidade entre os países e o Brasil, possibilitando acordos 
feitos diretamente pelo Governo brasileiro e eliminando exigência de visto e, por último, cria condição, facilita 
e respeita o cidadão que vem de países que ainda não têm reconhecimento do Governo brasileiro, do Estado 
brasileiro. São três aspectos da maior importância. 

Cumprimento o Deputado Cadoca pela origem do projeto. Estou certo de que o Senado está dando uma 
grande contribuição, às vésperas da Copa do Mundo, de eventos importantes, para melhorar a relação do Bra-
sil com cidadãos de outros países e, especialmente, desburocratizar o Brasil, no sentido de facilitar a entrada 
daqueles que queiram conhecer a cultura e a história do povo brasileiro. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Não havendo mais quem queira dis-

cutir a matéria, declaramos encerrada a discussão e passamos à votação.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção e será feita a devida comunicação à Câmara dos Deputados.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Aloysio Nunes Ferreira, pela 

ordem, concedo a palavra a V. Exª.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania está reunida. Uma Comissão da Casa não pode 
funcionar ao mesmo tempo em que o Plenário delibera.

Por isso, Sr. Presidente, é que eu peço o encerramento da Ordem do Dia, para que possa a Comissão de 
Justiça deliberar sobre uma questão que foi submetida a ela por V. Exª.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador José Pimentel, concedo a 

palavra a V. Exª para contraditar a questão de ordem levantada pelo Senador Aloysio.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, foi feita 

uma questão de ordem na CCJ para encerrar os trabalhos, em face do início da Ordem do Dia aqui da Mesa do 
Senado Federal.

Como a questão de ordem foi feita no curso da votação do Item 5, que terminamos há pouco de votar, 
a tendência lá na CCJ é de acolher a questão de ordem.

E nós temos, também, Sr. Presidente, duas propostas de emenda constitucional que tratam da contagem 
de prazo. Na quinta-feira da semana passada, nós contamos a primeira sessão de discussão. E, agora, se V. Exª 
concordar, no caso do Item 3, nós iríamos discutir a segunda sessão de discussão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – A informação que nós temos é de que 
a Comissão de Constituição e Justiça já encerrou os seus trabalhos.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP) – Estive lá, Presidente. Acabo de chegar 
de lá. Está em pleno andamento.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – A informação, reiterada pela Secretaria-
-Geral da Mesa, é de que já encerrou os trabalhos em função do início da Ordem do Dia.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Jorge Viana.
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O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – A informação – eu fui atrás também – é de que 
eles resolveram suspender a reunião para retomá-la amanhã, às 9 horas, na CCJ.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT – PI) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Wellington Dias.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT – PI. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, acho 

que tenho aqui o encaminhamento do Senador Pimentel, que está na pauta. Mas eu, não sobre este tema, 
queria trazer ao Plenário uma informação dessas de que nem é bom ser portador. Registrar, Sr. Presidente, o 
falecimento do Deputado Ubiraci de Carvalho, lá do meu Estado, líder muito respeitado no Estado do Piauí, 
professor da Universidade Federal, aliás foi meu professor de Linguística, na Universidade Federal. 

Ele faleceu na noite desta segunda-feira, em Teresina. O Deputado Estadual Luiz Ubiraci de Carvalho é 
filiado ao PROS, tem 71 anos. O Parlamentar estava internado desde sábado com complicações respiratórias. 
O corpo está sendo velado neste instante no Salão Nobre da Assembléia Legislativa do Piauí.

Natural de Simplício Mendes, Ubiraci de Carvalho era formado em Licenciatura em Letras, Português, 
bacharelado em Direito pela Universidade Federal do Piauí e Mestre em Linguística pela Pontifícia Universida-
de Católica do Rio Grande do Sul.

Foi professor da Universidade Federal do Piauí de 1972 a 1993.
Como gestor público municipal, foi Secretário de Comunicação e Administração de Teresina, ainda na 

gestão do Prefeito Wall Ferraz, e Presidente da Fundação Cultural Monsenhor Chaves. No Estado, ocupou os 
cargos de Secretário de Educação e do Trabalho e Renda, foi Presidente da Fundação de Esportes do Piauí e, 
até o último dia 04, foi Secretário de Defesa Civil. Foi Secretário inclusive quando fui Governador.

É com profundo pesar que registro o falecimento desse amigo, que muito se dedicou ao desenvolvi-
mento do nosso Piauí, e me solidarizo com todos os seus familiares e amigos. Que Deus possa confortá-los!

Apresento aqui, Sr. Presidente, um requerimento, na forma do art. 221 do Regimento Interno do Senado, 
para que sejam apresentadas as condolências à família do Deputado Estadual Luiz Ubiraci de Carvalho, como 
disse, falecido ontem, em 7 de abril, na cidade de Teresina. 

Era isso, Sr. Presidente, muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Eu queria só comunicar aos Srs. Se-

nadores, para além do fato de a Comissão de Constituição e Justiça já ter encerrado os seus trabalhos, que o 
art. 107 do Regimento Interno, quando trata das reuniões de Comissões diz, exatamente na alínea k, inciso III, 
parágrafo único, que:

Em qualquer hipótese, a reunião de comissão permanente ou temporária não poderá coincidir com o 
tempo reservado à Ordem do Dia das sessões deliberativas ordinárias do Senado Federal. 

Portanto continuamos a Ordem do Dia. 
O Item 2 da pauta é uma proposta de emenda à Constituição.
Consulto os Srs. Líderes se apreciaremos esse item. (Pausa.)

Item 2:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 35, DE 2011

É a primeira sessão de discussão, em segundo turno, melhor dizendo, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 35, de 2011, tendo como primeiro signatário o Senador Luiz Henrique, que revoga o 
inciso I do art. 49, acrescenta inciso ao art. 52 e altera a redação do inciso VIII do art. 84 da Constituição 
Federal, a fim de tornar privativa do Senado Federal a competência para decidir sobre tratados, acordos 
ou atos internacionais.
Parecer nº 190, de 2014, da Comissão Diretora, que teve como Relator o Senador João Durval, ofe-
recendo a redação final para o segundo turno.
A matéria constará da Ordem do Dia durante três sessões deliberativas consecutivas, em fase de 
discussão em segundo turno, quando poderão ser oferecidas emendas que não envolvam o mérito, 
nos termos do disposto no art. 363 do Regimento Interno.

Discussão da proposta. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir a proposta, declaramos encerrada a discussão.
A matéria constará da Ordem do Dia da próxima sessão deliberativa para prosseguimento da discussão.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Item 1 da pauta.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 48, DE 2014 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 48, de 2014, que foi incluído em Or-
dem do Dia, nos termos do parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno (apresentado como 
conclusão do Parecer nº 238, de 2014, da Comissão de Assuntos Econômicos, que teve como Relator ad 
hoc o Senador Waldemir Moka), que aprova a programação monetária para o quarto trimestre de 2013.

Poderão ser oferecidas emendas até o encerramento da discussão.
Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto em turno único, declaramos encerrada a discussão e pas-

samos à votação.
As Senadoras e os Senadores que aprovam o projeto permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
É o seguinte o parecer oferecendo a redação final:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Discussão da redação final. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir a redação final, declaramos encerrada a discussão da redação final.
Passamos, portanto, como consequência, à votação da redação final.
Os Senadores e as Senadoras que aprovam a redação final permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada a redação final, a matéria vai à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Item 3 da pauta:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 15, DE 2011

Segunda sessão de discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 15, de 
2011, tendo como primeiro signatário o Senador Ricardo Ferraço, que altera os arts. 102 e 105 da 
Constituição Federal, para transformar os recursos extraordinário e especial em ações rescisórias.
Parecer nº 1.470, de 2013, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, que teve como Relator 
o Senador Aloysio Nunes Ferreira, é favorável, nos termos da Emenda nº 1 da Comissão de Consti-
tuição e Justiça (o substitutivo), que oferece.

Senador Pimentel.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Para discutir, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Nós daremos, em seguida, a palavra 

a V. Exª para discutir a matéria.
A matéria, como todos sabem, constará da Ordem do Dia durante cinco sessões deliberativas em fase 

de discussão em primeiro turno, quando poderão ser oferecidas emendas assinadas por um terço, no mínimo, 
da composição do Senado, nos termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno.

Discussão da proposta da emenda.
Concedo a palavra ao Senador José Pimentel para discutir a Proposta de Emenda à Constituição nº 15. 

Com a palavra, V. Exª.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-

dente, eu quero registrar a iniciativa do Senador Ricardo Ferraço, ao apresentar esta proposta de emenda à 
Constituição, e principalmente o parecer do nobre Senador Aloysio Nunes Ferreira, que encaminhou favoravel-
mente, e a CCJ aprovou essa proposta de alteração constitucional, que tem como objetivo tornar mais célere 
a prestação da Justiça brasileira. 
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Nós, hoje, temos algo em torno de 92 milhões de processos tramitando nas várias instâncias da Justiça 
brasileira. Tivemos, hoje, a sessão solene dos 25 anos da criação do Superior Tribunal de Justiça, e todos os 
brasileiros sabem da importância da criação do Superior Tribunal de Justiça. No entanto, dada a litigiosidade 
do Brasil, a quantidade de processos, não tivemos ainda a celeridade necessária na prestação jurisdicional, a 
chamada entrega do resultado da decisão do Poder Judiciário. 

E esta emenda constitucional vem exatamente ao encontro desse desejo de toda a sociedade brasileira.
Por isso, Sr. Presidente, vamos fazer a contagem do prazo regimental necessária, e eu espero que esta 

matéria seja aprovada pelo Senado Federal.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Concedo a palavra ao Senador Aloy-

sio Nunes Ferreira. 
Com a palavra, V. Exª.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP. Para discutir. Com revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, eu peço licença para discutir a matéria daqui da bancada. (Pausa.) 
Sr. Presidente, nós voltaremos ao assunto – vários de nós – quando a matéria for submetida, finalmente, 

à deliberação da Casa. 
Eu considero, como o Líder Pimentel, que esta é uma questão que não comporta divisões partidárias, 

que não comporta conflitos de natureza ideológica e que é, sim, um imperativo. 
A Justiça que tarda é a Justiça que falha. E nós temos hoje, no Brasil, uma demora absolutamente incom-

preensível aos olhos do cidadão comum para o cumprimento das penas privativas de liberdade decididas em 
processos judiciais.

V. Exª deve ter visto agora, na semana passada, a conclusão do julgamento do massacre do Carandiru. 
Foram 22 anos desde o início do julgamento até a sua conclusão. 

Hoje em dia se discutem – e se leva a discussão ao Supremo Tribunal Federal – as sentenças de pronún-
cia, que são prolatadas previamente à submissão de um réu ao Tribunal do Júri. 

O caso do Carandiru não está encerrado porque cabe recurso. E, embora as provas sejam clamorosas, 
absolutamente incontestáveis, haverá recurso, e, aos vinte e dois anos que já transcorreram do crime, segu-
ramente nós teremos mais dez, quinze, vinte anos até que, finalmente, a ordem de prisão seja executada e a 
pena comece a ser cumprida. Isso é absolutamente intolerável! 

Uma sentença judicial que passe pelo crivo do Tribunal do Júri, que é a expressão da soberania po-
pular na administração da Justiça; uma sentença criminal que tenha sido prolatada em primeira instância e 
confirmada por um Colegiado, portanto sobre a qual não restem mais dúvidas em matéria de fato, em que 
as provas já estejam plenamente produzidas e sopesadas pelo Poder Judiciário; não há sentido em se espe-
rar o deslinde de questões suscitadas perante o Superior Tribunal de Justiça e, depois, perante o Supremo 
Tribunal Federal.

Por isso, Sr. Presidente, considero que uma das medidas mais importantes que esta Legislatura pode to-
mar em matéria do aperfeiçoamento do sistema judiciário brasileiro, e em benefício do fim da impunidade, é 
a aprovação da proposta de emenda à Constituição em boa hora proposta pelo Senador Ricardo Ferraço, que 
eu tive a honra de relatar na Comissão de Constituição e Justiça. 

Acrescento ainda, Sr. Presidente, que esta proposta foi acolhida pela unanimidade dos membros da Co-
missão de Constituição e Justiça desta Casa. Portanto, Sr. Presidente, creio que estamos nos aproximando de 
uma data histórica, em que o Plenário do Senado Federal vai dar um passo decisivo para que as leis penais do 
Brasil e as sentenças judiciais penais sejam efetivamente levadas a sério entre nós.

O SR. CIDINHO SANTOS (Bloco União e Força/PR – MT) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) –Senador Cidinho, com a palavra V. Exª 

para discutir a matéria.
O SR. CIDINHO SANTOS (Bloco União e Força/PR – MT. Sem revisão do orador.) – Só queria pedir ao se-

nhor, Presidente. Há um requerimento sobre a mesa, com o apoiamento necessário. Eu queria que, logo que 
possível, colocasse em votação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Há um requerimento sobre a mesa.
Antes, porém, não havendo mais quem queira discutir a matéria, nós declaramos encerrada a discussão. 

E a matéria constará da Ordem do Dia da próxima sessão deliberativa para prosseguimento da votação.
Eu peço ao Senador Magno Malta que, por favor, faça a leitura do requerimento que se encontra sobre 

a mesa, como nos pede do Senador Cidinho.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR – ES) – 
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Requeremos urgência, nos termos do art. 336, inciso II, do Regimento Interno, para o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 49, de 2014, das Lideranças partidárias que escolhem o Sr. Jorge Afonso Argello para o cargo 
de Ministro do Tribunal de Contas, nos termos do art. 73, inciso II, da Constituição Federal, e do art. 105, 
inciso II, da Lei nº 8.443, de 1992. Sala das Sessões. Assinado: Lideranças partidárias.

É o seguinte o Requerimento na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) –Nós vamos, Srs. Senadores, submeter 
o requerimento, que pede urgência para a apreciação da indicação do nome do Senador Gim Argello para o 
Tribunal de Contas da União.

Senador Aloysio, com a palavra V. Exª.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

eu pediria um esclarecimento de V. Exª. O que implica a aprovação da urgência? Qual é a consequência, em 
termos de tramitação, da aprovação dessa urgência?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – O art. 337 do Regimento Interno esta-
belece uma urgência no sentido da supressão de alguns prazos, a exemplo do que se fez aqui anteriormente 
em outras indicações.

Como o Senador Cidinho pediu para nós fazermos a leitura, é evidente que, em havendo a concordância 
da Casa, não havendo objeção, nós vamos apreciar o requerimento que permitirá a supressão desses prazos 
e, se o requerimento for aprovado, nós apreciaremos a indicação. Foi exatamente esse o procedimento adota-
do pelo Senado Federal por ocasião da indicação do hoje Ministro do Tribunal de Contas, Raimundo Carreiro.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP) – Sr. Presidente, quero dizer a V. Exª, se V. 
Exª me permite, que...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL.) – Com a palavra V. Exª.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP) – ... não concordarei com a urgência. Vou 

votar contra a urgência.
Eu creio que esses prazos que são estabelecidos pelo nosso Regimento não são prazos ornamentais, 

são prazos destinados à reflexão, são prazos destinados à informação, são prazos destinados inclusive para o 
esclarecimento de determinadas controvérsias. 

Portanto, para uma indicação, para um cargo de tamanha relevância, de tamanha importância que é 
esse de um Ministro do Tribunal de Contas da União, cuja relevância de funções é tal que nenhum de nós pode 
desconhecer, é que peço que sejam respeitados os prazos, até para valorizar todo o procedimento e toda a 
participação dos Senadores neste caso.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maioria/PMDB – PE) – Pela ordem, Presidente.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL.) – Nós vamos conceder a palavra, pela 

ordem, ao Senador Jarbas Vasconcelos. Em seguida, concederei ao Senador Rodrigo Rollemberg, ao Senador 
Alvaro Dias, ao Senador Randolfe Rodrigues e ao Senador José Agripino também.

Senador Jarbas Vasconcelos, com a palavra V. Exª.
O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maioria/PMDB – PE. Pela ordem. Com revisão do orador.) – Muito 

obrigado, Sr. Presidente.
Eu falo em meu nome, porque não tenho delegação do meu Partido. Sr. Presidente, lembro-me que a 

última vez em que votamos matéria semelhante foi para a indicação do ex-Senador José Jorge. Eu já estava 
aqui como Senador da República. A matéria foi lida, encaminhada à CAE, designado Relator e todo o processo 
legislativo ordinário foi cumprido.

É inegável que a indicação do Senador Gim Argello é polêmica – e chamou atenção porque estranha-
mente no documento de sua indicação consta outro nome que não o parlamentar – Há pessoas que não con-
cordam com isso. 

Eu pediria a V. Exª – estou pedindo em meu nome e não no do Partido, pois não tenho cargo de Líder, 
que essa matéria seja discutida amplamente, que vá para a CAE, que siga o rito ordinário com amplo debate, 
em que as pessoas, sem nenhuma maldade, sem nenhum cunho de cooperativismo, possam externar sua opi-
nião, possam dizer se concordam ou não com essa indicação.

Há precedentes aqui no Senado de tentativas do Governo Federal de tumultuar os trabalhos nesta Casa. 
Essas coisas estão ficando claras, pelo menos pra mim.

Eu encerraria pedindo a V. Exª que, se possível, essa matéria siga seu trâmite normal. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Concedo a palavra ao Senador Rodri-

go Rollemberg. Com a palavra V. Exª.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB – DF. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

a questão é regimental. O art. 337 diz que: “A urgência dispensa, durante toda a tramitação da matéria, inters-
tícios, prazos e formalidades regimentais, salvo pareceres, quórum para deliberação e distribuição de cópias 
da proposição principal.” Esse é o art. 337.

O Decreto Legislativo nº 6, de 1993, que regulamenta a escolha de Ministro do Tribunal de Contas da 
União, diz, no §2º do art. 2º, que: “A indicação será instruída com o curriculum vitae do candidato e submetida 
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à comissão competente após leitura em plenário.” Diz o §3º: “A arguição pública do candidato será procedida 
somente perante a comissão iniciadora do processo, devendo ser feita em prazo não superior a três dias úteis, 
contado do recebimento da indicação.” Diz em seguida, no art. 3º: “A Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado Federal e a Comissão de Finanças e Tributação da Câmara dos Deputados submeterão à apreciação do 
Plenário da respectiva Casa [...] a escolha do Ministro do Tribunal de Contas da União. §1º O parecer da Comissão 
deverá conter relatório sobre o candidato e elementos informativos necessários ao esclarecimento do Plenário.”

Ora, é claro que a arguição pública é uma etapa fundamental para a instrução do parecer. Então o que 
nós solicitamos aqui neste momento é que seja cumprido o Regimento Interno do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Eu quero, respondendo rapidamente 
à questão colocada pelo Senador Rodrigo Rollemberg, dizer que os documentos referidos nessa rápida ques-
tão já estão, segundo informação da Mesa do Senado Federal, disponibilizados na internet, e eu já pedi para 
distribuir cópia aos Srs. Senadores.

E o requerimento que a Casa vai apreciar é um requerimento que sempre foi utilizado como caminho 
para a supressão desses prazos que o Regimento estabelece. Então, em aprovando o requerimento de urgên-
cia, esses prazos consequentemente estarão suprimidos.

Nós vamos ouvir...
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB – PB. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é só para di-

zer a V. Exª que, na justificativa que V. Exª apresentou, o art. 52, inciso III, da alínea “b”, da Constituição Federal, 
só exige a arguição de Ministros indicados pelo Presidente da República.

Gostaria, na apreciação de V. Exª, que também desse vista a essa necessidade, a essa excludente. Quando 
a indicação é das próprias Casas do Congresso Nacional, essa fase pode ser dispensada.

Não é a primeira vez. Nós já tivemos outras oportunidades aqui, em que foi dispensável a presença da Co-
missão, porque se entende que os líderes já fizeram, no convívio da Casa, o necessário juízo quanto ao indicado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – V. Exª tem absoluta razão. 
E, em se aprovando o requerimento de urgência, em substituição à Comissão de Assuntos Econômicos – 

é o que diz o art. 147, 140, melhor dizendo –, os pareceres poderão ser proferidos oralmente, em plenário, por 
relator designado pelo Presidente da Mesa, o que é uma prática comum aqui, no Senado Federal.

Eu concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Em seguida.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra, V. Exª. 
Inscrevo, também, o Senador Suplicy.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. 

Senadores, a par dessa discussão, comunico à Casa e peço apoio dos colegas para uma proposta de emenda à 
Constituição que estabelece que a investidura no cargo de Ministro do Tribunal de Contas da União somente 
se dará mediante concurso público de provas e títulos.

Nós já aprovamos no Senado Federal, e encontra-se na Câmara dos Deputados, projeto semelhante de 
emenda constitucional, que institui o concurso público para o preenchimento de cargos de conselheiros dos 
Tribunais de Contas nos Estados, Municípios e Distrito Federal. 

Nós, nesta hora, estamos propondo o mesmo tratamento em relação ao Tribunal de Contas da União.
Os Tribunais de Contas no País gastam anualmente cerca de R$7 bilhões. Alguns tribunais... Excluo o Tri-

bunal de Contas da União, que tem tido exemplar conduta, oferecendo inestimável serviço no combate à cor-
rupção, tentando reduzir os índices de corrupção, com uma fiscalização rigorosa e competente, em que pese 
a estrutura insuficiente que possui. 

Excluo o Tribunal de Contas da União, mas temos de adotar regra isonômica. E, por essa razão, estamos 
propondo a realização de concurso público para o preenchimento de cargos em todos os tribunais do País.

Não generalizando, Sr. Presidente, é preciso dizer que alguns tribunais no País se constituem, na verda-
de, em comitês eleitorais ocupados por políticos em final de carreira, não cumprindo a sua missão de fiscalizar 
o Poder Executivo.

Na verdade, nós não podemos substituir o talento, a qualificação técnica e profissional por interesses po-
líticos, muitas vezes escusos. Nós devemos restabelecer o conceito técnico de qualificação profissional visível 
para que essas Casas de Contas possam cumprir com rigor o seu papel de coibir os desvios na Administração 
Pública do País.

Nós sabemos que, nos últimos anos, houve quem desejasse limitar as funções do Tribunal de Contas da 
União. Não desejamos que isso ocorra. Ao contrário, queremos valorizar o Tribunal de Contas, e a sua valoriza-
ção passa pela sua qualificação técnica, que só será alcançada mediante concurso público.
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Por essa razão, Sr. Presidente, eu peço o apoio dos Srs. Senadores para essa proposta de emenda cons-
titucional.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Eu vou conceder a palavra a V. Exª. 

Mas nós estamos seguindo uma ordem de pedido de inscrição para exatamente usar a palavra pela ordem.
Nós vamos conceder a palavra ao Senador Randolfe Rodrigues; ao Senador José Agripino; e, em segui-

da, a V. Exª.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Randolfe Rodrigues.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP. Sem revisão do orador.) – Presidente, 

eu queria pedir a atenção de V. Exª e da Mesa, não só para os dispositivos do Regimento Interno que já foram 
suscitados, ou seja, a publicação dos Avulsos, mas também para o art. 412, em questão de ordem – e aí arguin-
do o art. 403 –, que diz:

Art. 412 [...]
.................................................................................................................................................................................................
III – impossibilidade de prevalência sobre norma regimental de acordo de lideranças ou decisão de Ple-
nário, exceto quando tomada por unanimidade mediante voto nominal, resguardado o quórum mínimo 
de três quintos dos votos dos membros da Casa;

Ou seja, Sr. Presidente, é claro que não há um acordo de Lideranças para que esta matéria entre na pauta 
e seja votada no dia de hoje, na sessão de hoje, seja votada já, agora.

Assim já se manifestou S. Exª o Líder da Minoria, o Líder do PSDB, o Senador Aloysio Nunes. Assim se 
manifestou agora, ainda há pouco, o Líder do PSB, o Senador Rodrigo Rollemberg.

Embora representemos aqui a minoria da minoria da minoria, pela Liderança do PSOL, nós aqui estamos 
também manifestando que não há acordo para a votação, ou seja, há, pelo menos, três Lideranças se manifes-
tando contrariamente à votação neste momento, no dia de hoje.

Sr. Presidente, com a devida vênia, no avulso distribuído agora pela Mesa não consta o currículo de S. 
Exª, o que me parece ser um requisito necessário pela exigência, Senador Agripino, da Constituição. A Consti-
tuição apresenta uma exigência para a indicação e a votação de Ministro do Tribunal de Contas da União. São 
duas exigências, dois pré-requisitos: notório saber e reputação ilibada. No mínimo, aqui no avulso – e não está 
aqui –, haveria a necessidade de nós termos declinado o currículo. Não o temos.

Então, Sr. Presidente, com o devido acatamento de respeito ao indicado, com o devido acatamento de 
respeito à Mesa, esse é o apelo que faço. Eu acho que a devida conveniência do Plenário, a devida conveniên-
cia da Mesa, neste momento, exige que este tema passe pelo rito que o tema exige, ou seja, de ser levado à 
Comissão de Assuntos Econômicos. 

Fica melhor para a Casa, fica melhor para o indicado, fica melhor, em especial, para a Instituição, para a 
República um indicado ser levado à Comissão de Assuntos Econômicos e lá ocorrer a devida sabatina para a 
matéria ser melhor instruída.

É à luz disso, Sr. Presidente, que faço este apelo, pelo que está no Regimento e pela necessidade, para 
ficar melhor para todos nós e, em especial, Sr. Presidente, para ficar melhor, conforme o Regimento Interno, 
para todas as partes: que o indicado seja levado para a Comissão de Assuntos Econômicos. 

Acho que é o melhor procedimento neste momento para evitar uma exposição indevida para todos e, 
em especial, para o Plenário do Senado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Concedo a palavra ao Senador José 
Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – RN. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, o Senado é composto por 81 Senadores e Senadoras, e nós nos conhecemos todos uns 
aos outros. Eu posso dizer, até porque sou um dos mais antigos na Casa, que são poucas as idiossincrasias entre 
Senadores. Praticamente todos se dão bem pela relação cotidiana, pelo fato de nos conhecermos, pela relação 
fidalga que preside a nossa convivência.

O Senador Gim Argello priva de boa relação com todos nós. Não conheço ninguém que tenha indispo-
sição com o Senador Gim Argello. Eu, pessoalmente, tenho excelentes relações pessoais com ele, excelentes. 
Até em nome disso, Senador Flexa Ribeiro, é que eu acho que a gente deve preservá-lo do efeito Luiz Otávio, 
lá do seu Estado. 
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Luiz Otávio era um Senador estimado por todos nós. Teve sua indicação apresentada pelo Senado, foi 
aprovado. Sobre ele surgiram acusações, em seguida, e ele foi vetado pela Câmara. Não quero que aconteça 
coisa semelhante com o Senador Gim Argello, não desejo. 

Qual é a melhor forma de nós depurarmos a indicação, até pelo apreço que todos nós temos a ele? Exis-
tem sussurros de suspeitas que ele tem, e eu espero que tenha argumentos consistentes e sólidos que, hoje, 
amanhã e sempre, haverão de sustentar uma indicação de S. Exª para o Tribunal de Contas da União. 

O que desejo é que seja dada a ele essa oportunidade que o Senador Luiz Otávio não teve, para que 
amanhã não se processe um constrangimento que preferiria que não houvesse, que nem corrêssemos risco 
nenhum de que esse constrangimento, que já ocorreu, volte a ocorrer.

De modo que, por essa razão, com todo o apreço, com toda a amizade que tenho pelo Senador Gim Ar-
gello, acho que ele merece uma oportunidade de, se há acusações, se há alegações em contrário à indicação 
de S. Exª para o Tribunal de Contas da União, que sejam explicitadas e que seja dada a oportunidade a ele de 
apresentar a sua defesa, para que cada Senador possa votar com absoluta consciência e convicção.

É a minha opinião. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Concedo a palavra ao Senador Edu-

ardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-

dente, Senador Renan Calheiros, quero aqui dizer uma palavra de respeito e de amizade ao Senador Gim Argello.
Estivesse eu na sua posição de ter sido indicado para o Tribunal de Contas da União, como Ministro do 

Tribunal de Contas da União, eu gostaria de ir à Comissão de Assuntos Econômicos e de dialogar com todos os 
Senadores, respondendo às questões, ainda mais tendo em conta todo o seu histórico. 

Ele, como Senador aqui, tantas vezes mostrou seu conhecimento relacionado a questões econômicas, 
questões que serão importantes para um conselheiro do Tribunal de Contas da União. Acredito que ele estará 
com toda tranquilidade, da mesma maneira como ainda há pouco se recordou o Senador Jarbas Vasconcelos.

Eu, por exemplo, estava na Comissão de Assuntos Econômicos quando for arguido o nosso colega, ex-
-Senador José Jorge, que ali se saiu muito bem, granjeou o respeito que todos já tinham por ele, para que ele 
então assumisse essa importante missão como Ministro do Tribunal de Contas da União, que ele vem exercendo. 

Tantas vezes observados pela imprensa, ou senão até em diálogo com ele diretamente, o quanto ele tem 
se empenhado para bem realizar aquela missão de Ministro. Tenho certeza de que, para o bem do próprio Gim 
Argello, o diálogo na Comissão de Assuntos Econômicos poderá ser muito frutífero e, com isso, nós iremos su-
perar a polêmica que presentemente estamos tendo aqui no Senado Federal. 

É, portanto, a minha recomendação pessoal ao Senador Gim Argello.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Queria comunicar...
Senador Pedro Taques, com a palavra V. Exª.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT – MT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, queria 

expressar respeito ao Senador Gim, com quem tenho convivência amistosa nesta Casa – aliás, todos nós –, mas 
estamos a tratar de um procedimento que não pode ser feito de afogadilho. 

Eu, como Senador da República, eu, como cidadão, gostaria que fosse feita sabatina, para que pudésse-
mos conversar sobre os sistemas. Tenho a compreensão de que o Senador Gim saberá responder com todo o 
conhecimento e com o conteúdo que ele tem. 

Então, gostaria, Sr. Presidente, de ter essa oportunidade. Não é nada pessoal. Não estamos aqui falan-
do de pessoas; estamos aqui falando de instituições, a instituição Senado, a instituição Tribunal de Contas da 
União. Portanto, fazer uma aprovação para um cargo desta importância sem um mínimo de debate, sem um 
mínimo de reflexão não se me apresenta como algo que a Constituição da República determina.

Por isso, sou absolutamente contrário a esta votação de urgência quase que como algo supersônico.
Isso não é possível. Temos que debater o tema sem prejulgamentos.
Eu quero, Senador Gim, olhando para o senhor, dizer que a Constituição da República isso nos determi-

na. Expresso ao senhor o respeito de convivência aqui, em três anos, mas a Constituição precisa ser cumprida 
neste particular.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Cristovam Buarque, com a 
palavra V. Exª.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu creio que nós não temos mais gordura de credibilidade para gastar, nem o senhor, nem eu, e aqui eu acre-
dito que ninguém tenha. Não fazer um debate sobre isso, neste momento, é querer tripudiar com a opinião 
pública, é querer sair da falta de gordura para o ananismo de credibilidade. 
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O Senador Gim é um homem pelo qual tenho até certo carinho de convivência, é um empresário de 
muito sucesso e um articulador político de primeira. Agora essas duas qualidades são negativas para ser Pre-
sidente do Tribunal de Contas. Eu creio que era preciso ele ir lá para mostrar a vocação que ele tem para quem 
zela pelas contas da República. Por isso, não façamos isso, Presidente. Não façamos esse escândalo de suspen-
der o debate na Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Eu queria só comunicar aos Srs. Sena-
dores que o art. 412 do Regimento Interno diz, no inciso III, que diante da “impossibilidade de prevalência sobre 
norma regimental de acordo de lideranças ou decisão de Plenário, exceto quando tomada por unanimidade 
mediante voto nominal, resguardado o quórum mínimo de três quintos dos votos [...] da Casa”.

E queria dizer que essa prática foi sempre uma prática comum. Na última vez, exatamente, para indi-
cação do Tribunal de Contas da União do atual Ministro Raimundo Carreiro, isso se fez. Aprovou-se o requeri-
mento de urgência, com ele a supressão dos prazos todos e, inclusive, a substituição do parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça aqui em plenário. De modo... O parecer da Comissão de Assuntos Econômicos aqui 
em plenário. De modo que, neste Parlamento, essa é uma prática comum. 

Há um requerimento sobre a mesa. Há um pedido para que nós apreciemos esse requerimento e há todo 
um histórico de antecedentes que, evidentemente, se o Plenário do Senado entender que é o caso, pode ser 
compreendido como um caminho que o próprio Regimento prevê e sugere e permite. 

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Rodrigo Rollemberg.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB – DF) – Sr. Presidente, V. Exª tem razão. Ape-

nas, se houvesse a concordância unânime do Plenário, como prevê o Regimento Interno, no inciso III do art. 
412, como citou V. Exª, poderia ser dispensada a oitiva da Comissão de Assuntos Econômicos e votar direto no 
plenário.

Mas, no caso do Ministro Raimundo Carreiro, houve essa unanimidade. E está claro aqui, pelas manifesta-
ções de diversos Líderes, que neste caso não há unanimidade. O que exige e, entendo também, é um constran-
gimento para todos nós este momento, mas eu diria que é melhor para a instituição, é melhor para o indicado 
que se cumpra todo o rito, que se possa efetivamente ter a reunião da Comissão de Assuntos Econômicos. Que 
ele possa ser sabatinado adequadamente e aí o Plenário do Senado apreciará definitivamente essa matéria. 

Portanto, eu peço a V. Exª o cumprimento do Regimento, no sentido de que os prazos todos sejam cum-
pridos, já que não há unanimidade entre os Senadores deste plenário.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Nós vamos apreciar, portanto, o re-
querimento.

Eu peço aos Srs. Líderes partidários que, se desejarem, indiquem a posição de suas bancadas. 
Senador Aloysio Nunes Ferreira.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP) – Sr. Presidente, por tudo aquilo que já foi 

dito e, no resguardo da legitimidade dessa decisão do Senado, o PSDB vota contra a urgência, para que seja 
respeitado o rito da indicação de um membro do Tribunal de Contas da União.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – O PSDB vota contra a urgência.
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB – PB) – O PMDB vota a favor da urgência.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – O PMDB vota a favor da urgência.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Sr. Presidente, o Líder do nosso Partido, Humber-

to Costa, assinou o requerimento; este Líder do Governo também assinou. Portanto, estamos encaminhando 
favoravelmente ao requerimento.

O SR. ANTONIO CARLOS RODRIGUES (Bloco União e Força/PR – SP) – O Bloco União e Força....
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – O PT e os demais Partidos do Bloco 

encaminham favoravelmente à apreciação do requerimento.
O Bloco União e Força...
O SR. ANTONIO CARLOS RODRIGUES (Bloco União e Força/PR – SP) – A favor.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Vota também a favor do requerimento.
Senador Rodrigo Rollemberg.
O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco Maioria/PP – RJ) – O PP vota favoravelmente. 
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB – DF) – O PSB vota contar o requerimento 

de urgência.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – O PSB vota contra o requerimento.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – O PSOL vota...
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O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco Maioria/PP – RJ) – Sr. Presidente, o PP vota favoravelmente ao 
requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – O PP vota favoravelmente ao reque-
rimento.

Senador Pedro Taques; em seguida, o Senador José Agripino. 
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT – MT) – Sr. Presidente, o Líder do PDT não se encontra, 

eu sou o Vice-Líder do PDT; portanto, eu voto contrário à urgência.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Pimentel.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE) – O Vice-Líder do PDT, Senador Zeze Perrella, as-

sinou o requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Nós agradecemos a V. Exª pela infor-

mação.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT – MT) – Sr. Presidente, permita-me.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT – MT) – Com todo o respeito, não cabe ao Líder do PT 

decidir o que o PDT está a pensar. O PDT não é um puxadinho do PT. Eu sou filiado ao PDT e eu tenho aqui o 
Senador Cristovam Buarque. O Líder do PDT é o Senador Acir, ele não se encontra; eu tenho legitimidade para 
falar pelo PDT.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Pimentel.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Eu não estou questionando a posição do Se-

nador Pedro Taques. Eu só estou registrando um fato, o de que o Vice-Líder do PDT assinou o requerimento, o 
Senador Zeze Perrella.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – RN) – Sr. Presidente, só para fazer o registro pelas razões 

que aqui expus e coerentemente com o que falei, o Democratas encaminha o voto contra o requerimento.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Randolfe Rodrigues.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – Só para registrar, o PSOL vota con-

tra o requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – O PSOL vota contra o requerimento.
O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maioria/PMDB – PE) – Presidente, eu pediria que constasse em ata 

o meu voto contra.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registrará o voto contrário do 

Senador Jarbas Vasconcelos.
Nós vamos proclamar o resultado.
O PMDB votou a favor; o Bloco União e Força votou a favor; o PT e o Bloco da Maioria votaram a favor.
Está, portanto, aprovada a urgência para o requerimento.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – Verificação, Sr. Presidente. 
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP) – Verificação, Sr. Presidente.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB – DF) – Verificação, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – E, na forma do Regimento Interno, 

concedemos a verificação para a votação.
Peço aos Srs. Senadores que estão em outras dependências da Casa que, por favor, venham ao plenário. 

Nós vamos proceder a uma verificação de votação.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Presidente Renan Calheiros, peço mais uma vez a V. 

Exª, Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Respeite a Minoria, Presidente. Mais uma vez, eu lhe 

peço: respeite a Minoria. V. Exª não me consultou, deu o resultado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Nós agradecemos a V. Exª.
Os Líderes foram falando mediante a iniciativa que cada um tomou. O Senador Mário Couto orienta o 

voto da Minoria no sentido contrário ao requerimento.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Abstenção.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Abstenção. 
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Nós agradecemos a V. Exª.
Senador Aloysio Nunes Ferreira.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP.) – Presidente, eu creio que esse atropelo 

é um desserviço à própria indicação do Senador Gim Argello. Ele poderia sair daqui, depois de ter dado todos 
os esclarecimentos, depois de ter sido sabatinado por seus colegas, sair daqui aplaudido pela Casa. Será, se for 
indicado, por uma Casa fraturada. Por isso é que o PSDB vota “não” a esse requerimento de urgência.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Justificando a abstenção da Minoria...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – ... eu vou na mesma direção do Senador Aloysio. Eu 

conheço o Senador Gim. Não tenho relacionamento profundo, mas acho precipitada a votação de seu nome 
na tarde de hoje. Acho que muitos companheiros, Gim, muitos companheiros, vão votar contra V. Exª porque 
V. Exª poderia ter um pouco mais de calma e fazer a tramitação legal, para que, como disse o Senador Aloysio, 
fosse aplaudido de pé por todos aqui. O que não podíamos era, precipitadamente, violando os direitos, mais 
uma vez, nesta Casa, fazer uma votação açodada. 

Por isso, como eu não tenho a convicção das explicações do Senador, eu encaminho a votação para que 
Minoria se abstenha da votação.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Casildo Maldaner.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o que 

nós estamos votando aqui é o recebimento do requerimento ou não, se o aprovamos ou não. Nós não esta-
mos votando o mérito do indicado, em absoluto. O Carreiro, por exemplo, passou direto por aqui. Nós tivemos 
também outros exemplos como o do Senador José Jorge. Ele foi ouvido na Comissão de Economia (CAE). É 
algo normal e fica justo. Olha, a melhor coisa que tem... Como o Senador José Jorge foi ouvido na Comissão de 
Economia e era colega da Casa, não vejo por quê. Não há nenhum demérito em que nós o ouçamos também, 
para que siga esse trâmite da Comissão de Economia, que não demora absolutamente nada. É questão de... 
E a coisa minimiza, tranquiliza. É muito melhor para o meu amigo Gim Argello, que eu respeito, nós levarmos 
até lá e depois trazermos aqui para o plenário.

É uma opinião muito sincera da minha parte. Sou muito transparente. Não quero contrariar meu Líder, 
mas, como não é questão fechada, é um conselho, um apelo, como amigo até do Senador Gim Argello, que 
faço, para que siga esse trâmite, como foi com o Senador José Jorge, que também foi membro desta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Cássio Cunha Lima, com a 
palavra V. Exª.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Minoria/PSDB – PB. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em 
respeito ao Senador Gim Argello, com quem tenho relações pessoais extremamente fraternas, porque temos, 
tanto eu quanto o Senador Gim e o Senador Aloysio Nunes, uma coincidência do nosso nascedouro. Nós três 
somos do dia 5 de abril, e isso nos traz uma ação de fraternidade cada vez maior.

Mas, neste instante, definitivamente, não estamos diante de uma ação entre amigos. O Senado da Re-
pública não pode ser transformado num ambiente em que temas dessa envergadura possam ser submetidos 
de forma desnecessária ao rolo compressor da maioria.

V. Exª, Presidente Renan, tem prezado muito pela imagem já tão desgastada da Casa. E movimentos 
como estes não contribuem de forma nenhuma para a estatura que a Nação brasileira espera encontrar no 
Senado Federal.

Com todo o respeito à trajetória do Senador Gim Argello, não há por que queimar etapas que estão pre-
vistas no Regimento e que são recomendadas pela boa norma, porque se abrem inclusive precedentes para 
que, em indicações outras de autoridades, o rito sumário seja estabelecido. Não demorará muito deixaremos 
de fazer sabatinas na Comissão de Constituição e Justiça para indicações outras.

O Senador Casildo Maldaner acaba de relembrar que outro membro desta Casa que ilustra hoje o Tribunal 
de Contas da União, o ex-Senador pernambucano José Jorge, foi submetido a sabatina. E por que não usar de 
igual procedimento para que nós possamos fazer o debate com a clareza necessária? E não terei dificuldades, 
Senador Gim, de votar em V. Exª. Com o que não concordo e não posso concordar – porque tenho princípios 
firmes nessa direção – é que os objetivos não podem se sobrepor a princípios. O que se verá aqui é que o obje-
tivo de indicar o Senador Gim termina rompendo princípios de ritos que não podem ser abandonados, e isso 
fere a nossa imagem, isso fere a imagem da instituição Senado da República. 

Nós não estamos mais num país que fecha os olhos e tapa os ouvidos diante dos acontecimentos. Te-
mos uma sociedade viva lá fora, temos redes sociais. Temos que estar atentos, na condição de representantes 
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da sociedade brasileira, ao nosso papel em relação aos representados, sob pena de estarmos ameaçando, fre-
quente e constantemente, a legitimidade deste Poder. Porque num só dia assiste-se, na CCJ, a uma manobra do 
Governo para evitar uma comissão parlamentar de inquérito. Ato contínuo, tenta-se evitar o rito estabelecido 
pelo Regimento para indicação de autoridades. 

Nós estamos colocando em risco, Sr. Presidente, valores que são muito graves para a nossa democracia. 
O momento do Brasil exige muito cuidado, muita responsabilidade. Não podemos esticar mais a corda. Não 
podemos esquecer que V. Exª teve que adotar medidas de segurança para que este plenário não fosse invadido 
há um ano. E vamos fazer de conta que nada daquilo que aconteceu nesta Esplanada foi real? Vamos esquecer 
que o povo brasileiro, sobretudo a nossa juventude, foi às ruas contra exatamente isso que está prestes a acon-
tecer aqui, promovido pela maioria do Governo? Vamos esquecer que o povo brasileiro foi às ruas indignado 
contra essas manobras que são feitas pela velha política? 

Que o Plenário tenha atenção e, depois, não se arrependa de ter sido invadido pelo povo brasileiro, que 
não tolera mais esse tipo de manobra. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Capiberibe, com a palavra V. 
Exª, pela ordem. 

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio Governo/PSB – AP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, V. Exª poderia me responder: será que há alguma ameaça de o mundo acabar hoje? Porque não que-
rem dar tempo nem de nos despedirmos de um colega aqui do Parlamento, atropelando todo o ritual. Essa é a 
minha preocupação. Como é que, de forma tão repentina, vamos tomar uma decisão sem informação? Tomei 
conhecimento agora e vim correndo aqui, preocupado. Pelo menos, queremos tempo para nos despedir do 
nosso colega Parlamentar aqui. Por que não dar tempo ao tempo, não cumprir aquilo que o Regimento do Se-
nado, o Regimento desta Casa prevê nesses casos?

Portanto, Sr. Presidente, era essa a minha manifestação, a minha preocupação. Essa forma apressada dá 
a sensação de que o mundo vai acabar. E, na verdade, não me parece assim. Espero que possamos seguir os 
trâmites normais e ter tempo, se no final se decidir pelo envio do colega Parlamentar ao Tribunal de Contas da 
União, para podermos nos despedir dele. Caso contrário, não haveria tempo nem para isso.

Era isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Se todos os Senadores já votaram...
Senador Mário Couto.
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM – MT) – Sr. Presidente...
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – PA) – Eu queria só mudar o meu voto. Diante dos esclareci-

mentos, ouvindo os colegas, de que este Plenário, esta Casa, mais uma vez, descumpre o Regimento Interno, 
a Minoria resolveu votar “não”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Nós agradecemos a V. Exª.
Se todos os Senadores já votaram, nós vamos...
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT – MT) – Sr. Presidente, permita-me.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Pedro Taques, com a palavra 

V. Exª.
Em seguida, Senador Jayme Campos.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/PDT – MT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, temos 

de nos recordar de que os ritos, os procedimentos têm esta utilidade. Qual é a utilidade? Trazer segurança àque-
le que é indicado; preservar, inclusive, aqueles que se manifestem aqui. Por isso, temos receitas. O Regimento 
Interno é um rito, é um procedimento. Não podemos violá-lo a cada momento, justamente para segurança, 
inclusive, de nós que aqui nos manifestamos. , segurança do indicado, segurança das decisões que são toma-
das. Imaginem se, a cada momento, o rito é violado. Para que serve o rito?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Cristovam Buarque, com a 
palavra V. Exª.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF. Sem revisão do orador.) – Senador, não 
sei quantos aqui conhecem a vocação do Senador Gim Argello para o papel que ele desempenhará, por 19 
anos, de Ministro do Tribunal de Contas da União.

Eu não sei quantos aqui conhecem essa vocação. Eu, que o conheço há mais tempo que muitos, que o 
respeito como articulador político, não tenho a menor ideia se ele tem a menor vocação, o menor preparo, o 
menor gosto pelo trabalho árduo de ministro do Tribunal de Contas da União. 

Eu gostaria muito de, em uma audiência – e sou da Comissão de Economia –, poder analisar isso, poder 
ouvir dele a competência, a vocação, o gosto que ele tem. Fora isso, é impossível votar nele, porque a gente 
não sabe se ele vai... 
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Agora, eu sei que muitos aqui não estão nem ligando para isso, Presidente. Sei que isso é fruto de um 
arranjo feito no Palácio do Planalto, e nós estamos nos prestando a isso numa linha contrária àquela que o se-
nhor vem defendendo desde que tomou posse, que é a de reafirmar a credibilidade do Senado, recuperar a 
nossa dignidade. Com isso, o senhor está indo contra aquilo que o senhor tem tentado, se submetendo a uma 
articulação do Planalto, que brinca até em tirar ministro do Supremo para ir ao Banco Central, que brinca com 
o Banco Central como já brincou com a Petrobras. Essa é a verdade. E nós nos prestando a isso...

Pelo menos, vamos analisar a vocação do Senador Gim Argello na Comissão de Economia.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – RN. Sem revisão do orador.) – Presidente, antes que seja 

aberto o painel, eu queria submeter a V. Exª uma solicitação de esclarecimento: no capítulo XX, da Urgência, 
Seção I, Disposições Gerais, o art. 336 fala que “a urgência poderá ser requerida: Inciso II: quando se pretenda 
a apreciação da matéria na segunda sessão deliberativa ordinária subsequente à aprovação do requerimento.” 

Estou supondo, portanto, que, se aprovada a urgência, o mérito da matéria será submetido à apreciação 
na segunda sessão ordinária subsequente a esta. Estou certo nessa interpretação?

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB – DF) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Nós já explicamos, respondendo às 

várias questões de ordem que foram colocadas, que a aprovação do requerimento de urgência pela maioria 
suprime prazos e procedimentos regimentais, em função da decisão da maioria. 

O Regimento, como todos sabem, é um conjunto de normas aprovadas para organizar melhor o Regi-
mento da Casa. Na medida em que a maioria entende que aquela norma precisa ser dispensada naquele mo-
mento e decide dessa forma, é prática comum, aqui no Senado Federal e no Congresso, como um todo, fazê-la. 

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB – DF) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Por decisão, repito, da maioria.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB – DF. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

veja bem. V. Exª colocou o requerimento de urgência em votação com base no inciso II do art. 336, que prevê 
claramente: “quando se pretenda a apreciação da matéria na segunda sessão deliberativa ordinária subsequen-
te à aprovação do requerimento.” 

Aí nós vamos para o art. 345: “A matéria para a qual o Senado conceda urgência será submetida ao Ple-
nário – inciso II – na segunda sessão deliberativa ordinária que se seguir à concessão da urgência, incluída a 
matéria na Ordem do Dia, no caso do art. 336, II.” 

O Regimento é absolutamente claro, a menos que, a partir de agora, este Regimento não valha mais 
nada. Ele é muito claro. E, para que, efetivamente, pudesse ser apreciado ainda hoje, teria que respeitar o inci-
so III do art. 412 – Dos Princípios Gerais do Processo Legislativo: “impossibilidade de prevalência sobre norma 
regimental de acordo de lideranças ou decisão de Plenário, exceto quando tomada por unanimidade mediante 
voto nominal, resguardado o quorum mínimo de três quintos dos votos dos membros da Casa.” 

Ou seja, se V. Exª colocar em votação, mesmo que aprovada a urgência, ainda hoje, estará descumprin-
do o Regimento do Senado Federal e tornando frágil o processo, inclusive com possíveis questionamentos à 
Justiça quanto à decisão do Senado Federal a ser tomada posteriormente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Eu queria dizer ao Senador Rodrigo 
Rollemberg que essas questões postas já foram respondidas. 

Nós estamos suprimindo prazos e procedimentos em função de uma decisão da maioria da Casa. Não é 
uma decisão da Mesa. É uma decisão da maioria da Casa.

Nós vamos encerrar a votação e proclamar o resultado. 

(Procede-se à apuração.)
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O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco Maioria/PMDB – AL) – SIM 24; NÃO, 25.
Houve 2 abstenções.
O requerimento foi rejeitado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) –Próximo item. 

Item 7:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº 32, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nº 32, de 2013, do Senador Cristovam Buarque, 
que institui o Grupo Parlamentar Brasil-Azerbaijão e dá outras providências.
Pareceres favoráveis sob nºs 1.176 e 1.177, de 2013, das Comissões de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, que teve como Relatora a Senadora Vanessa Grazziotin, e Diretora, Relatora: Senadora 
Angela Portela.

Não foram oferecidas emendas perante a Mesa no prazo regimental.
Discussão do projeto. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto, declaramos encerrada a discussão e passamos à votação.
As Senadoras e os Senadores que aprovam o projeto permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o projeto.

É o seguinte o parecer oferecendo a redação final:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) –Discussão da redação final. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir a redação final, declaramos encerrada a discussão da redação final.
Votação da redação final.
As Senadoras e os Senadores que aprovam a redação final permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada a redação final, a matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Item extrapauta.

MENSAGEM Nº 10, DE 2014 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 10, de 2014 (nº 24/2014, na origem), pela qual a Senhora Presidente da República 
submete à apreciação do Senado a indicação da Srª Katia Godinho Gilaberte, Ministra de Primeira 
Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Em-
baixadora do Brasil junto à República da Eslovênia. (Parecer nº 252, de 2014 – CRE.)

Discussão do parecer. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o parecer, declaramos encerrada a discussão.
As Senadoras e os Senadores já podem votar.
Faço um apelo aos Senadores que estejam em outras dependências da Casa que, por favor, venham ao 

plenário. Nós estamos procedendo a algumas votações nominais.

(Procede-se à votação.)

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (PROS – TO.) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Ataídes, com a palavra V. Exª.
O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (PROS – TO. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Presidente.
Consta na pauta de hoje o Requerimento nº 170, o item 26. Eu pediria a V. Exª, se possível, para colocá-

-lo em votação.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Ataídes, se não houver ob-

jeção da Casa, vamos votar, apreciar, sim, o requerimento que V. Exª pede, que é o Requerimento do item 26.
Senador Jorge Viana. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Nós vamos encerrar a votação e pro-

clamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Votaram SIM 45 Srs. Senadores; NÃO, 07.
Não houve abstenções.
Está, portanto, aprovado o nome da Embaixadora Katia Godinho para exercer o cargo de Embaixadora 

do Brasil junto à República da Eslovênia. 
Será feita a devida comunicação à Senhora Presidenta da República.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Item extrapauta: 

MENSAGEM Nº 11, DE 2014 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 11, de 2014 (nº 25/2014, na origem), pela qual a Senhora Presidenta da República sub-
mete à apreciação do Senado Federal a indicação do Sr. Gilberto Fonseca Guimarães de Moura, Mi-
nistro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer 
o cargo de Embaixador do Brasil no Reino da Tailândia e, cumulativamente, no Reino do Camboja e 
na República Democrática Popular do Laos. (Parecer nº 253, de 2014 – CRE.)

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir a matéria, declaramos encerrada a discussão.
Passa-se à votação.
As Senadoras e os Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Paulo Davim, com a palavra 
V. Exª.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV – RN. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu solicito à Mesa 
a inclusão de uma matéria para apreciação por este Plenário. Trata-se da PEC nº 46, de autoria do Senador Vital 
do Rêgo. É aquela mesma PEC que já foi discutida na CCJ, foi aprovada por unanimidade, que cria a Carreira 
Nacional de Médicos.

Essa matéria já foi exaustivamente discutida, já foi aprovada, e já discutimos a necessidade de apreciação 
de uma matéria deste tipo. Portanto, é uma solicitação que eu reitero à Mesa, reitero a V. Exª, diante da necessi-
dade premente de termos estabelecida uma discussão nesse sentido e a apreciação desta matéria, Sr. Presidente.

Quero também registrar, neste momento, que hoje é o Dia Mundial de Combate ao Câncer. É importan-
te que não esqueçamos e façamos esse registro, pedindo que o Governo Federal, que o Ministério da Saúde 
estimule as campanhas de doação no Brasil.

No Rio Grande do Norte, na semana passada, uma jovem, ou melhor, uma criança foi a óbito, porque o 
doador de medula óssea, no último momento, desistiu de fazer a doação. E essa criança foi a óbito.

Portanto, falta esclarecimento, falta apoio, falta uma campanha institucional massiva para convencer a 
população da importância de doação não só de órgãos, mas também de medula óssea para salvar milhares e 
milhares de vida pelo Brasil afora.

Aproveito esta data e faço este registro – dia 8 de abril, dia Mundial de Combate ao Câncer – para pedir 
esse olhar do Governo Federal, do Ministério da Saúde, para estimular a doação de órgãos no Brasil.

Era só isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Nós vamos encerrar a votação e pro-

clamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Votaram SIM, 35; NÃO, 07.
Nenhuma abstenção.
Está, portanto, aprovado o nome do Embaixador Gilberto Fonseca de Moura para exercer o cargo de 

Embaixador do Brasil junto ao Reino da Tailândia.
O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB – MS) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Waldemir Moka.
O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB – MS) – Eu queria registrar o meu voto “Sim.”
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – A Mesa registrará a manifestação de V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – A pedido dos Srs. Lideres partidários, 

nós vamos transferir os demais itens da Ordem do Dia para a próxima sessão deliberativa.
Está, portanto, encerrada a Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias não apreciadas e transferidas para a próxima sessão deliberativa ordinária:

4 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 62, DE 2009 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 62, de 2009-Complementar (nº 59/1999-Com-
plementar, na Casa de origem, da Deputada Nair Xavier Lobo), que estende a estabilidade provisória 
prevista na alínea “b” do inciso II do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias à traba-
lhadora gestante, nos casos de morte desta, a quem detiver a guarda de seu filho.
Pareceres favoráveis, sob nºs 2.547 e 2.548, de 2009, das Comissões de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, Relatora: Senadora Fátima Cleide; e de Assuntos Sociais, Relator: Senador Mão Santa.

6 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 787, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 787, de 2009, do Senador Magno 
Malta, que obriga as concessionárias de energia elétrica a instalarem, sem ônus adicional, relógios de 
dupla tarifação para produtores rurais.
Parecer sob nº 1.213, de 2013, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relatora: Senadora 
Kátia Abreu, favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

8 
REQUERIMENTO Nº 1.273, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.273, de 2013, dos Senadores Eduardo Braga e Luiz 
Henrique, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 418, de 2012, além das Comissões cons-
tantes do despacho, seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania (direito dos quilombo-
las à propriedade das terras).

9 
REQUERIMENTO Nº 1.275, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.275, de 2013, do Senador Eduardo Suplicy, solicitan-
do a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 36, de 2013, com o Projeto de Lei do Senado nº 
237, de 2008 (que já se encontra apensado ao Projeto de Lei do Senado nº 114, de 2009), por regularem 
matéria correlata (adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante).

10 
REQUERIMENTO Nº 1.276, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.276, de 2013, do Senador Cyro Miranda, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 242, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja ouvida, 
também, a Comissão de Assuntos Econômicos (desonera participação do trabalhador no vale-transporte).

11 
REQUERIMENTO Nº 1.277, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1277, de 2013, do Senador Cícero Lucena, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 242, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja ouvida, 
também, a Comissão de Assuntos Econômicos (desonera participação do trabalhador no vale-transporte).
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12 
REQUERIMENTO Nº 1.315, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.315, de 2013, do Senador Humberto Costa, solicitan-
do que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 385, de 2009, além das Comissões constantes do despacho, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania (remuneração dos Agentes Comunitários 
de Saúde e dos Agentes de Combate a Endemias).

13 
REQUERIMENTO Nº 1.332, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.332, de 2013, do Senador Armando Monteiro, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 242, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja ouvida, 
também, a Comissão de Assuntos Econômicos (desonera participação do trabalhador no vale-transporte).

14 
REQUERIMENTO Nº 1.337, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.337, de 2013, do Senador Flexa Ribeiro, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 422, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Econômicos (inclusão do aviso prévio indenizado no salário-de-contribuição).

15 
REQUERIMENTO Nº 1.338, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.338, de 2013, do Senador Cyro Miranda, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 442, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a de Educação, Cultura e Esporte (denominação de rodovia).

16 
REQUERIMENTO Nº 1.344, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.344, de 2013, do Senador Cyro Miranda, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 460, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a de Educação, Cultura e Esporte (adicional por serviço penoso ao professor).

17 
REQUERIMENTO Nº 1.378, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.378, de 2013, do Senador Alvaro Dias, solicitando a 
tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 288, de 2012; e 452, de 2013, por regularem ma-
téria correlata (regimes de planos privados de assistência à saúde).

18 
REQUERIMENTO Nº 1.394, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.394, de 2013, do Senador Vital do Rêgo, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 336, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (criação do Fundo de 
Aval para Micro, Pequenas e Médias Empresas).

19 
REQUERIMENTO Nº 1.413, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.413, de 2013, do Senador Delcídio do Amaral, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 326, de 2013, além da Comissão constante do despacho, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (dispõe sobre o trabalho exercido a distância).

20 
REQUERIMENTO Nº 84, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 84, de 2014, do Senador José Pimentel, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2013, além da Comissão constante do despacho inicial 
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de distribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (dispõe sobre a formação dos profes-
sores de educação física).

21 
REQUERIMENTO Nº 85, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 85, de 2014, da Senadora Ana Amélia, que solicita 
o desapensamento do Projeto de Lei do Senado nº 376, de 2012-complementar, dos Projetos de Lei do 
Senado nºs 150, de 2005; 90, 180, 298, 414, e 540, de 2007; 66, 72, 265 e 482, de 2008; 12, 128, 175, 229, 
230, 243, 248, 302, 315, 350, 450 e 507, de 2009; 21, 75, 538 e 719, de 2011; 113, 135 e 382, de 2012, todos 
complementares, a fim de que tenha tramitação autônoma (alteram a Lei de Responsabilidade Fiscal).

22 
REQUERIMENTO Nº 113, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 113, de 2014, do Senador Paulo Paim, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 482, de 2011, além das Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (benefícios relativos ao transporte coletivo 
no Estatuto do Idoso).

23 
REQUERIMENTO Nº 122, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 122, de 2014, do Senador Ruben Figueiró, solicitan-
do a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 143, de 2009 (que já se encontra apensado ao 
Projeto de Lei do Senado nº 501, de 2007), com o Projeto de Lei do Senado nº 441, de 2008, por regularem 
matéria correlata (Lei dos Cartórios).

24 
REQUERIMENTO Nº 124, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 124, de 2014, do Senador Cyro Miranda, solicitando a 
tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 33, de 2013, com o Projeto de Lei do Senado nº 728, 
de 2007, por regularem matéria correlata (honorários advocatícios no âmbito da Justiça do Trabalho).

25 
REQUERIMENTO Nº 130, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 130, de 2014, do Senador Sérgio Petecão, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 181, de 2011, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania (prorrogação de acordo ou convenção coletiva 
de trabalho).

26 
REQUERIMENTO Nº 170, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 170, de 2014, do Senador Flexa Ribeiro, solicitando a 
tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 231 e 233, de 2013, por regularem matéria corre-
lata (gratuidade em cursos técnicos oferecidos pelos serviços sociais autônomos).

27 
REQUERIMENTO Nº 172, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 172, de 2014, do Senador Humberto Costa, solicitan-
do a tramitação conjunta dos Projetos de Lei da Câmara nºs 196, de 2009, e 31, de 2010, por regularem 
matéria correlata (exercício das profissões de pedagogo e psicopedagogo).

28 
REQUERIMENTO Nº 175, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 175, de 2014, do Senador Flexa Ribeiro, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 501, de 2013 – Complementar, além da Comissão constante do 
despacho de distribuição, seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática (incidência do ICMS nos serviços de rastreamento).
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29 
REQUERIMENTO Nº 176, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 176, de 2014, do Senador Cyro Miranda, solicitando a 
retirada, em caráter definitivo, do Projeto de Lei do Senado nº 335, de 2013, de sua autoria.

30 
REQUERIMENTO Nº 192, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 192, de 2014, do Senador Vital do Rêgo, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 40, de 2014 – Complementar, além das Comissões constantes do 
despacho, seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania (concessão de incentivos fiscais).

31 
REQUERIMENTO Nº 206, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 206, de 2014, do Senador José Pimentel, solicitando 
a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 159, de 2013; e 31, de 2014, por regularem ma-
téria correlata (valor do Salário Mínimo).

32 
REQUERIMENTO Nº 225, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 225, de 2014, da Liderança do Bloco da Maioria, so-
licitando urgência, nos termos do art. 336, III, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara nº 
3, de 2014 (cria cargos no STJ).

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Voltamos à lista normal de oradores.
Concedo a palavra ao Senador Cidinho Santos.
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM – MT) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Concedo a palavra, pela ordem, ao 

Senador Jayme Campos.
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM – MT. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

Srªs e Srs. Senadores, hoje, dia 8 de abril, a cidade de Cuiabá, capital do meu Estado de Mato Grosso, comemora 
o aniversário de sua fundação, ocorrida há 295 anos.

Com cerca de 600 mil habitantes, Cuiabá é terra de gente alegre e trabalhadora. Síntese das culturas e 
hábitos nacionais, resultado de expressivas correntes migratórias que para ali acorreram ao longo de sua nem 
sempre próspera história, a cidade nasceu às margens do rio de mesmo nome, berço da atividade garimpeira 
que inicialmente impulsionou sua economia.

Porém, o progresso realmente só chegou no fim do século passado, com o advento da exploração agro-
pastoril e a notável dinamização do agronegócio.

Contudo, dificuldades financeiras e estruturais insistem em atravancar o desenvolvimento urbano, o que 
se espera solucionar, pelo menos em parte, com as múltiplas obras e os estímulos financeiros injetados em 
função da Copa do Mundo de Futebol.

Mas estou certo de que, apesar dos problemas de mobilidade, dos percalços logísticos e de outras ques-
tões com que o cuiabano hoje se defronta, a maior riqueza de Cuiabá está em sua gente.

Muitos são os legados morais, intelectuais e políticos deixados por seus ilustres filhos.
Cito, apenas a título de exemplo breve, o nome do ex-Presidente Eurico Gaspar Dutra, nele simbolizando 

o de tantos outros de semelhante envergadura.
Penso que a melhor forma de homenagear o povo de Cuiabá é trabalhando em prol da melhoria da qua-

lidade de vida daqueles que ali residem, que ali sonham e que ali depositam o melhor de suas expectativas na 
esperança de um futuro melhor. Por isso, vejo em meu mandato de Senador uma oportunidade de retribuir a 
inteligência, o empreendedorismo e a lealdade do generoso povo cuiabano.

Nas duas eleições majoritárias das quais participei, uma para Governador e outra para Senador – em 
ambas, graças a Deus, saí vitorioso –, tive a gratíssima satisfação de contar com o voto de mais da metade dos 
eleitores da capital.

Nesta data de especial importância, ao congratular-me com a população dessa amada cidade, relevando 
o espírito de companheirismo, de honestidade e de honradez dos queridíssimos amigos que lá mantenho, rogo 
a nosso padroeiro, Senhor Bom Jesus de Cuiabá, que a cubra de bênçãos, iluminando a alma de seu povo e de 
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seus governantes, propiciando a todos nós a alegria de seguirmos marchando rumo a uma sociedade plena 
de riquezas, de justiça e de solidariedade.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Cuiabá hoje comemora 295 anos de sua fundação. É uma cidade 
que cresce, que se desenvolve com muita prosperidade e, sobretudo, com muita justiça social.

É o que tinha a dizer, Srª Presidente. Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Jayme Campos, o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pela Srª Vanessa Grazziotin.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Falou agora o Senador 
pela ordem.

Então, seguiremos a nossa lista de oradores.
Pela ordem, chamo agora para falar, pela liderança do Bloco União e Força, o Senador Cidinho Santos.

(Pausa)
O Senador Cidinho não se encontra.
Senador Eduardo Amorim. (Pausa.)
Senador Wellington Dias. (Pausa.)
Senador Paulo Davim. (Pausa.)
Oradores inscritos.
Senador Walter Pinheiro. (Pausa.)
Senador Humberto Costa.
V. Exª tem a palavra pela liderança do Partido dos Trabalhadores. 
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-

sidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado, ouvintes que nos acompanham pela 
Rádio Senado, eu quero aqui manifestar a minha total indignação pelos ataques virulentos que têm sido per-
petrados contra a Petrobras nas últimas semanas. Não falo de denúncias sobre a conduta de alguns agentes 
da empresa, porque essas, todos defendemos a apuração rigorosa nas investigações em curso tanto na Petro-
bras quanto nos órgãos independentes, como a Controladoria-Geral da União, o Tribunal de Contas da União, 
a Polícia Federal, o Ministério Público Federal e o próprio Poder Judiciário. Agrego, inclusive, a possibilidade de 
uma CPI que também faça essas investigações.

O que trato aqui é da campanha sistemática de desqualificação da imagem da empresa, que está em 
marcha para atingir o Governo, mas acaba servindo para investir contra a solidez desse patrimônio histórico 
de todos os brasileiros.

É preciso esclarecer ao Brasil que, apesar da confusão e da desinformação que alguns setores deste País 
se propõem a disseminar entre a sociedade, os fatos não se misturam às mentiras.

De um lado, temos denúncias sobre as condutas de agentes públicos que trabalhavam na Petrobras e 
estão sob investigação. De outro, temos o desempenho da companhia, que está dissociado desses atos inves-
tigados e vem demonstrando a eficiência na gestão da empresa durante os anos de governo do ex-Presidente 
Lula e da Presidenta Dilma.

As mentiras repetidas pela Oposição sobre a Petrobras são absurdos que não encontram amparo na reali-
dade e, em razão disso, precisam ser denunciadas à população para que possamos restaurar a verdade dos fatos.

É inverídica essa cantilena de que a Petrobras vale metade do que valia, de que realiza operações des-
vantajosas, de que está tendo diminuída a sua importância. Tudo isso é um embuste, um discurso falacioso 
de quem investe contra o Brasil.

E o que é fato? Fato é a Petrobras ter acabado de quebrar dois novos recordes em março último: o de 
produção de petróleo na camada de pré-sal e o de refino de óleo em suas unidades.

No mês passado, foi produzida uma média de 387 mil barris de petróleo por dia na camada de pré-sal, 
devido à entrada em produção de mais um poço no Campo de Sapinhoá, na Bacia de Santos. Apenas no dia 27 
de fevereiro, foram produzidos 412 mil barris, recorde histórico para a produção diária. É uma marca que evi-
dencia a elevada produtividade dos campos do pré-sal, onde já contamos com mais de 20 poços produtores.

Nas suas refinarias, a Petrobras conseguiu outra superação, chegando à média diária de processamento 
de 2 milhões e 150 mil barris em março. O recorde anterior, de 2 milhões e 140 mil barris por dia, havia sido 
obtido em julho do ano passado.

São resultados como esses que levaram a companhia a obter um lucro líquido de R$23,6 bilhões em 
2013, 11% superior àquele conseguido em 2012. Esses são fatos que a Oposição não registra. Esses são fatos 
que a grande imprensa publica no pé de página dos seus jornais.
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Focada na eficiência, na produtividade e na disciplina de seu capital, a Petrobras economizou, no ano pas-
sado, R$6,6 bilhões, valor muito mais elevado do que a meta projetada para o período, que era de R$3,9 bilhões.

Para 2014, nossa produção deve crescer em 7,5%, graças à conclusão inédita, em 2013, de nove platafor-
mas que adicionaram mais de um milhão de barris por dia à capacidade produtiva brasileira.

As reservas provadas no País alcançaram 16 bilhões de barris de óleo equivalente, índice acima de 100% 
pelo 22° ano consecutivo.

O êxito exploratório foi de 75% no ano passado, 100% no Pré-Sal;
Aliás, graças ao modelo de partilha inaugurado com o Campo de Libra, o Governo da Presidenta Dilma 

estabeleceu um marco histórico para o Brasil. Em vez de conceder nossas riquezas, de vender o que é nosso, 
como faziam os governos dos nossos adversários, o nosso Governo tomou a decisão de que ficassem com o 
Brasil as riquezas que são do Brasil.

De todos os rendimentos de Libra, 85% serão do Estado brasileiro, do povo brasileiro, num total aproxi-
mado de um trilhão de reais.

Mas eu escuto o nosso companheiro Vice-Presidente do Senado Jorge Viana.
O Sr. Jorge Viana (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Eu só queria, caro Líder do meu Partido aqui no 

Senado e do nosso Bloco, Humberto Costa... Hoje fiz um pronunciamento antes da Ordem do Dia na mesma 
linha que V. Exª faz. Eu reproduzi parte de uma entrevista dada pelo Presidente Lula a blogueiros no Instituto 
da Cidadania em São Paulo. E o Presidente Lula deixava claro que ele entende que pode estar por trás dessa 
ação contra a Petrobras, contra o país, porque eles tentam acertar o nosso governo, mas terminam acertando 
o Brasil, acertando a empresa que é símbolo do Brasil. E eu reproduzia dados que V. Exª está trazendo muito 
bem. Do jeito que as coisas são colocadas, fica parecendo que nós pegamos uma empresa e agora ela está 
pela metade, que nós diminuímos o número de funcionários dela, que nós diminuímos os investimentos dela, 
diminuímos a produção de petróleo dela e comprometemos o futuro, quando é exatamente o contrário. V. Exª 
está trazendo números. Essa empresa, quando eles administravam, tinha lucro de 8 bilhões por ano. Agora 
são 24 bilhões. Essa empresa tinha 40 mil funcionários, agora tem 86 mil funcionários. Essa empresa tinha 20 
bilhões de investimentos agora tem 104 bilhões de investimentos. Essa empresa não tinha o pré-sal; agora ela 
tem o pré-sal. Essa empresa explorava um milhão e meio de barris de petróleo por dia; agora são dois milhões 
e meio. Essa empresa não era o passaporte que é hoje para o Brasil com os investimentos que vão vir para a 
educação através da exploração do pré-sal. Então nós podíamos muito bem ter bom senso e separar as coisas. 
Quer criticar, quer investigar denúncias contra a Petrobras? Nós já apusemos nossas assinaturas. É um fato iné-
dito. V. Exª é o Líder. Nós estamos querendo sim que tudo seja esclarecido, que quem tiver... V. Exª propôs que 
trouxéssemos a Presidenta da empresa e qualquer um dos diretores para prestar depoimento, esclarecimento 
na Comissão de Fiscalização e Controle do Senado, mas isso não serve. O que serve é esse impasse, na ideia 
de fazer uma investigação política. Bem, se a intenção é fazer uma investigação política, também aceitamos 
que se faça, mas também se faça com aquilo que não está em busca de fato determinado, que já tem fatos 
concretos: o escândalo do metrô, dos trens de São Paulo há vinte anos, segundo depoimento de empresários 
que pagaram propinas, isso colocado pelo Ministério Público e pela Justiça Federal. Então, poderia haver um 
bom senso. Não podem ser dois pesos e duas medidas. Nós podíamos dar o mesmo tratamento. A motivação 
é uma só: se há ou não desvio de dinheiro público – por isso é que esse é um fato determinado – na Petrobras 
e no metrô e nos trens de São Paulo. Então, parabenizo V. Exª. Agora, penso que é muito ruim. Tem hora em 
que eu acho que existe um ambiente odioso contra o PT, que passa a ser contra o Brasil, contra nosso Governo. 
Isso não tem sentido. Estamos em plena democracia. Acabamos todos de registrar o quanto foi triste o perío-
do do autoritarismo. O PSDB já governou este País por oito anos, tentou fazer da Petrobras uma gigante, não 
conseguiu. Pensaram até em privatizar, em mudar o seu nome. O nosso Partido transformou a Petrobras em 
uma espécie de joia da coroa. Agora, nós não compactuamos, nós não aceitamos nem suspeição sobre essa 
empresa. Por isso defendemos toda e qualquer apuração. E V. Exª tem feito falas no Plenário e nas Comissões 
nesse sentido. Eu o parabenizo pelo pronunciamento e pelas entrevistas que tem dado. Nós temos de deixar 
bem claro: nós queremos a melhor Petrobras para o Brasil. Com corrupção, com suspeição, ela jamais será a 
melhor Petrobras que nós sonhamos. Nisso estamos de acordo. Agora, não vamos transformar a Petrobras em 
uma moeda de eleição para alavancar candidaturas que não conseguem ser alavancadas, porque aí sim é tra-
balhar contra o Brasil e esse patrimônio brasileiro que é a Petrobras. Obrigado.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE) – Senador Jorge Viana, agradeço o pronuncia-
mento de V. Exª nesse aparte e o incorporo integralmente à minha fala.

Entendo que V. Exª, assim como nós, da Bancada do PT, já estamos fazendo aquilo que o Presidente Lula 
conclamou hoje que fosse feito: dar o enfrentamento político a essas questões.

Todos nós sabemos que a Oposição não quer investigar absolutamente nada.
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A oposição quer tão somente um palco onde possa fazer um debate político-eleitoral para tentar des-
gastar o Governo da Presidenta Dilma e, com isso, ter melhores chances na eleição de outubro próximo.

E com toda certeza nós estaremos firmes nessa postura de estabelecer essa separação entre o joio e o 
trigo. Uma coisa são as denúncias que pairam sobre a Petrobras. Precisam ser investigadas. Precisam ser escla-
recidas. Os responsáveis precisam ser punidos. E outra coisa diferente é a Petrobras como patrimônio do Brasil, 
como uma empresa saudável que é e que vem sendo objeto de um ataque especulativo de especuladores que 
já ganharam dinheiro, inclusive, com isso. As ações da Petrobras caíram inclusive por um movimento orques-
trado de vários que disseminaram essas ideias da fragilidade da empresa, para comprarem na baixa as ações, 
que agora estão subindo novamente.

Portanto, eu entendo e nós vamos aqui dar sequência a essa luta no Senado Federal.
Mas, seguindo, Senador Jorge Viana, é dinheiro de uma riqueza finita, como o petróleo, que será trans-

formado em riqueza infinita, como mais saúde e mais educação para todos.
Já tive oportunidade de provar aqui, também, que a Petrobras quebrou outro recorde em 2013: o de in-

vestimentos. Em 2002, último ano do governo do PSDB, o nível de investimento da empresa foi o equivalente 
a R$36 bilhões em valores atualizados. Nos governos do PT, ele cresceu sucessivamente e, no passado, esses 
investimentos chegaram a quase R$100 bilhões. Repito aqui: R$36 bilhões com a oposição; R$100 bilhões com 
o nosso governo.

Isso é fato. Para os próximos anos, a perspectiva é de que esses investimentos cheguem a cerca de R$130 
bilhões por ano, quebrando novas marcas nessa área.

Hoje, estou nesta tribuna registrando o recorde de 387 mil barris de petróleo produzidos, em média, por dia.
Em seis anos, esta marca saltará de 387 mil para 4 milhões e 200 mil barris diários, 52% deles extraídos 

do pré-sal; se acrescentarmos o gás natural, a produção total da Petrobras no Brasil será de 5 milhões e 200 
mil barris por dia, o que consolida a nossa posição como um dos maiores produtores de petróleo do mundo.

Isso é fato. O resto é mentira. O resto é fruto da irresponsabilidade política de alguns que pretendem 
fragilizar a Petrobras com olhos mesquinhos nas eleições de outubro. E com que sentido? Talvez, para tentar 
privatizar a empresa, como já sonharam quando governavam o País; talvez, para tentar desfazer o modelo de 
partilha, socialmente mais justo e distributivo, com a finalidade de favorecer grupos empresariais em prejuízo 
de se reverterem nossas riquezas à população. 

Aliás, proeminentes líderes da oposição já disseram, em reuniões fechadas com empresários, que este 
é um dos seus objetivos: substituir o modelo de partilha, para a exploração do pré-sal, para o modelo de con-
cessão que vigorava até então isoladamente. 

Enfim, são muitas as razões que podem estar escondidas por trás das mentiras dos que atacam a Petro-
bras, mas nenhuma delas restará de pé diante do que é fato. 

E nós vamos fazer esse enfrentamento político. E vamos trabalhar para levar o conhecimento dos fatos 
ao povo brasileiro, a quem caberá julgar os responsáveis pelos ataques que querem reduzir a Petrobras a um 
mero objeto de disputa eleitoral.

Muito obrigado, Srª Presidenta, Srªs Senadoras, Srs. Senadores. 
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – A Mesa cumprimenta o 

Senador Humberto Costa, que acaba de falar pela Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo. 
Senadora Ana Rita. 
A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – ES) – Pela ordem, Srª Presidenta.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Pois não. 
A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – ES. Sem revisão da oradora.) – Eu quero aqui registrar o meu 

voto favorável às duas votações que aconteceram anteriormente, dos dois nomes indicados para as duas em-
baixadas. Eu estava numa reunião no ministério e não consegui chegar a tempo. 

Então, quero registrar aqui meu voto favorável. 
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – A sua manifestação cons-

tará da ata da presente sessão. 
A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – ES) – Muito obrigada. 
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – RR) – Da mesma forma, Srª Presidente. 
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Senador Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – RR) – Eu gostaria de que constasse, nas três votações no-

minais, embaixadores e Senador Gim Argello, o meu voto “sim”, já que não estava presente, gostaria de que a 
ata registrasse o meu voto. 

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Pois não. Da mesma for-
ma, constará em ata manifestação de V. Exª.
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Dando continuidade à relação de inscritos, convido para fazer uso da palavra Senador Pedro Taques. (Pausa.)
Senador Cyro Miranda. (Pausa.)
Senadora Angela. (Pausa.)
Senador Ivo Cassol. (Pausa.)
Senador Rodrigo. (Pausa.)
Senador Antonio Carlos Rodrigues. (Pausa.)
Senadora Gleisi. (Pausa.)
Senadora Ana Amélia. A Senadora Ana Amélia já falou.
Senador João Capiberibe. (Pausa.)
Senadora Ana Rita, que teve que...
Senadora Ana Rita, V. Exª fará uso da palavra neste momento?
A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – ES. Fora do microfone.) – Agora, não.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Não.
Senador Flexa. (Pausa.)
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Antes de continuar, há so-

bre a mesa o Requerimento nº 359, de 2014, da Senadora Ana Amélia, que solicita, com fundamento no art. 40 
do Regimento Interno do Senado Federal, licença para desempenhar missão no exterior, com ônus para o Senador 
Federal, a fim de participar do Encontro Parlamentar por ocasião da Reunião de Alto Nível da Aliança Mundial de 
Cooperação Eficaz para o Desenvolvimento, conforme autorização do Presidente do Senado Federal, no período de 
14 a 16 de abril do corrente, na Cidade do México, no México.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Há sobre a mesa, reque-

rimento que será lido.

É lido o seguinte:
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Em votação o Requeri-
mento nº 361, de 2014, do Senador Ciro Nogueira que solicita licença dos trabalhos da Casa para integrar, a 
convite do Grupo Parlamentar Brasil-Rússia, a delegação brasileira em visita oficial à Federação Russa, confor-
me autorização da Presidência, no período de 15 a 20 de abril do corrente ano.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Agora, passaremos à re-

lação dos inscritos pela Liderança.
Senador Cidinho Santos. (Pausa.)
Senador Eduardo Amorim...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – Srª Presidente...
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Pois não.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – V. Exª poderia inscrever-me pela Li-

derança?
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Pois não.
Senador Randolfe Rodrigues, a quem convido para fazer uso da palavra.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP. Fora do microfone.) – Já, de imediato?
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Já, neste momento, Senador.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP. Como Líder. Sem revisão do orador.) 

– Srª Presidente, Sr. Senadores, aprovamos, na semana passada, na Comissão de Educação, um requerimento 
de minha autoria para realizarmos uma audiência pública a fim de debatermos as propostas do que considero 
que foi a melhor iniciativa surgida no esporte brasileiro nos últimos tempos, uma iniciativa de um grupo de 
jovens jogadores de futebol.

Eu diria que essa iniciativa foi o que surgiu de melhor no futebol e no esporte brasileiro desde a famosa 
“Democracia Corintiana”, Srª Presidente, dos anos 80, dirigida pelo saudoso Dr. Sócrates.

Eu me refiro, Srª Presidente, ao movimento intitulado Bom Senso Futebol Clube. O Bom Senso é uma 
iniciativa organizada por atletas do futebol nacional que se articularam no sentido de reivindicar um conjunto 
de propostas para o futebol nacional, que são desde a pauta do calendário do futebol brasileiro, que é um dos 
piores calendários existentes, comparado com o calendário do futebol em vários outros países, comparado 
com o calendário do futebol como existe na Alemanha, na Itália, na Espanha, na Inglaterra, em toda a Europa, 
e reclamar e apresentar uma pauta de direitos trabalhistas para os jogadores de futebol do Brasil.

Ocorre, Srª Presidente, que, sobre o conjunto da pauta apresentada pelo Bom Senso desde o ano pas-
sado, a Confederação Brasileira de Futebol tem se recusado sequer a sentar para discutir com os atletas, se-
quer a sentar para dialogar com o Bom Senso. Mais grave que isso: nesta semana, nós ouvimos pela imprensa 
a seguinte determinação exarada por parte da CBF: a recomendação de que qualquer manifestação, durante 
o Campeonato Brasileiro de Futebol, por parte do Bom Senso deve ser reprimida pelo Comitê Arbitral da CBF, 
inclusive com punição aos clubes. 

Srª Presidente, esse tipo de reação vinda da CBF é uma reação característica e identificada com esse se-
nhor, que é Presidente da Confederação Brasileira de Futebol. 

Nunca é demais nos lembrarmos de onde veio esse senhor, hoje Presidente da Confederação Brasileira 
de Futebol. Esse senhor é o mais notório representante do regime autoritário hoje, no Brasil. É um resquício da 
ditadura hoje presente no Brasil. É um fiapo da ditadura hoje presente no Brasil.

Não é à toa que ele foi, no passado – e consta no seu currículo –, na década de 70 e 80, Deputado Esta-
dual pela então Arena, conhecido pelo seus discursos inflamados contra a resistência ao regime.

Dentre os seus mais duros discursos inflamados contra a resistência ao regime, destaco o discurso pro-
ferido em 9 de outubro de 1975, publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo, criticando a ausência da 
TV Cultura na cobertura de evento da Arena e exigindo uma providência para que a tranquilidade voltasse a 
reinar no Estado. 

Não é à toa que a consequência desse discurso foi uma das causas que levaram à prisão e à morte o jor-
nalista Vladimir Herzog nos cárceres do regime. 

Esse senhor, atual Presidente da Confederação Brasileira de Futebol, era ligado e identificado à ala mais 
cruel e dura do regime autoritário nos anos 70. 

Esse fiapo da ditadura só poderia se comportar em relação às legítimas manifestações de jovens jogadores 
de futebol na democracia desta forma: desconhecendo que nós estamos sob a égide de um Estado democráti-
co de direito; desconhecendo que nós estamos sob a égide do art. 5º da Constituição, que nos garante direitos 
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civis fundamentais, direito à manifestação e à livre organização e que esse direito atinge todos. E, quando nós 
dizemos “todos”, esse “todos” são também, em especial, os atletas do futebol brasileiro. 

Não poderia se comportar diferente um senhor que dirige a nossa entidade máxima do futebol, um senhor 
que foi conduzido junto com seus parceiros à Confederação Brasileira de Futebol por uma plêiade de federações 
de futebol associadas que têm muitos de seus dirigentes com currículos que mais se assemelham a coletâneas 
de códigos penais. Basta ver os currículos de muitos dos dirigentes das federações de futebol que conduzem 
esse senhor à presidência da Confederação Brasileira de Futebol. São coletâneas de artigos do Código Penal.

O Sr. José Maria Marin, Presidente da Confederação Brasileira de Futebol, é um resquício de autoritaris-
mo, é um fiapo do regime autoritário que só a cumplicidade do nosso Governo para sediar em nosso País a 
qualquer custo uma Copa do Mundo – para atender os interesses das empresas que vão lucrar com essa Copa 
do Mundo – consegue mantê-lo e manter essa estrutura à frente do principal esporte nacional.

Eu falo disso aqui porque, em nosso País, o futebol é principalmente uma manifestação da cultura na-
cional. Então, nós não podemos aceitar um deslize qualquer. Eu não posso aceitar que um direito, o direito à 
manifestação tão sagrado, conquistado há 26 anos por nós brasileiros, consagrado na Carta Constitucional, no 
art. 5º, seja desrespeitado por um agente da pior fase, do pior capítulo, da história nacional. Não posso aceitar 
e tratar isso como normal. 

Nós vamos fazer, Srª Presidente, na semana que vem, uma audiência pública na Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte daqui do Senado Federal com os representantes do Bom Senso Futebol Clube. Convidamos 
também o Sr. Ministro do Esporte, e achei, e considerei essa notícia, no mínimo, absurda. Essa notícia é, no mí-
nimo, agressiva. 

A tentativa que quero considerar será vã de impedir que atletas se manifestem contra o desrespeito con-
tinuado a seus direitos. O que ocorre no futebol brasileiro é um desrespeito aos direitos dos atletas. É o pior 
calendário de todos os calendários do futebol mundial e é uma caixa preta, em que ninguém sabe como são 
administrado os recursos do futebol brasileiro. 

O torcedor não sabe como são administrados os recursos que ele paga dos ingressos, dos espetáculos 
de que participa, e nenhum dos clubes, nem atletas sabem como são administrados os recursos que vão tanto 
para as federações estaduais quanto para a Confederação Brasileira de Futebol. 

E não pode ser aceito que, quando os atletas legitimamente querem exercitar o seu sagrado direito de 
manifestação, alguém que é resultado do entulho do autoritarismo, que é um fiapo da ditadura, possa querer 
impedir o direito sagrado da manifestação. 

Portanto, faremos na semana que vem essa audiência pública, e não será um entulho do arbítrio que irá 
impedir nem a nossa audiência pública, nem que o bom senso impere, em nosso País e no esporte brasileiro.

Obrigado, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – A Mesa cumprimenta V. 

Exª pelo pronunciamento, Senador Randolfe.
Eu passo a palavra, pela ordem, ao Senador Eduardo Amorim.
O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/PSC – SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Pois não.
O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/PSC – SE) – Gostaria que registrasse em ata o meu “sim” 

às votações nominais que ocorreram anteriormente, instantes atrás, por estar fora do plenário, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Perfeitamente. A mani-

festação de V. Exª constará da ata.
O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/PSC – SE) – Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Eu também, da mesma 

forma, antes de encerrar a sessão, gostaria de solicitar que fosse transcrito nos Anais desta Casa um artigo 
de autoria do Ministro e Presidente – Ministro do Supremo Tribunal Federal, Presidente do Tribunal Superior 
Eleitoral –, Ministro Marco Aurélio Mello, publicado no jornal O Globo, do último dia 5, cujo título é “Mulheres 
longe do poder”. 

É muito importante que pessoas que ocupam cargos importantes no País compreendam perfeitamente 
a luta das mulheres, não só por espaço na política, mas na construção de uma sociedade mais igual.

DOCUMENTO ENCAMINHADO PELA SRª SENADORA VANESSA GRAZZIOTIN EM SEU PRONUN-
CIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
– “Mulheres longe do poder”, O Globo.
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Há sobre a mesa, reque-
rimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 362, DE 2013

Requeiro, nos termos do art. 258, combinado com o art. 260, II, b, do Regimento Interno, a tramitação 
em conjunto da Proposta de Emenda à Constituição nº 2, de 2013, da qual sou primeiro signatário, que altera 
o art. 66 da Constituição Federal para determinar a apreciação dos vetos na ordem definida pelo Congresso Nacio-
nal, com a Proposta de Emenda à Constituição nº 16, de 2013, do Senador Jarbas Vasconcelos e outros senho-
res Senadores, que altera o art. 66 da Constituição Federal para modificar o processo de apreciação dos vetos 
Presidenciais, por tratarem de matérias correlatas. 

Sala das Sessões, – Senador Ciro Nogueira.

(À Mesa, para decisão.)

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – O requerimento que acaba 
de ser lido será despachado à Mesa para decisão, nos termos do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 363, DE 2014

Requer voto de pesar pelo falecimento do deputado estadual Ubiraci Carvalho.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento Interno, a inserção em ata, de voto de pesar pelo fale-
cimento do deputado estadual Ubiraci Carvalho, aos 71 anos, ocorrido segunda-feira, dia 07 de abril de 2014.

Requeiro, mais, que este voto seja levado ao conhecimento da Sra. Maria da Conceição Souza Carvalho, 
sua esposa, seus filhos Angela Carvalho, Clarissa Carvalho, Luiz Henrique Carvalho e Luiz Gustavo Carvalho e, 
por seu intermédio, aos demais familiares.

Justificação

O Voto de Pesar ora requerido ao Senado da República é um preito de saudade ao deputado estadual 
Ubiraci Carvalho. 

O deputado estadual Ubiraci Carvalho ocupou importantes cargos e deixa uma grande lacuna na história 
da política piauiense. Na Prefeitura Municipal de Teresina foi Secretário de Comunicação e de Administração. 
Também exerceu o cargo de Presidente da Fundação Cultural Monsenhor Chaves. Já no Governo do Estado, 
ocupou o cargo de Secretário de Educação e do Trabalho e Renda e de Secretário de Defesa Civil.

Por estas razões, o deputado estadual Ubiraci Carvalho é merecedor da homenagem póstuma desta Casa.
Sala das Sessões, 8 de abril de 2014. – Senador João Vicente Claudino, PTB/PI.

REQUERIMENTO Nº 364, DE 2014

Requeiro, nos termos dos artigos 218 e 219 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata 
de Voto de Pesar pelo falecimento do ator José Wilker, bem como seja encaminhado o referido voto para as 
suas filhas, Mariana e Isabel Wilker, no seguinte endereço: Teatro Ipanema, Rua Prudente de Moraes, 824, Ipa-
nema, Rio de Janeiro/RJ – CEP: 22420-040. 

Justificação

Parecia ser um sábado como tantos outros, mas uma notícia muito triste surpreendeu a todos, o Brasil 
perdia o seu ator fenomenal José Wilker, chamado carinhosamente de Zé pelos seus amigos e fãs. Sai de cena 
um ator, um crítico de cinema e um exemplo de dedicação à arte, José Wilker nos presenteou com interpreta-
ções que se tornaram ícones do cinema e da TV.

O ator e diretor José Wilker morreu, aos 67 anos, na madrugada do dia 05 de Abril de 2014 no Rio de Ja-
neiro. Ele sofreu um infarto enquanto dormia na casa de sua namorada, Claudia Montenegro.

Nascido em Juazeiro do Norte, no Ceará, José Wilker é um diretor, escritor, crítico de cinema e é conside-
rado uma das figuras mais consagradas da teledramaturgia brasileira. Ganhou fama com o protagonista Mun-
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dinho Falcão em “Gabriela”, romance de Jorge Amado, em 1975. Em 2012, atuou no remake da novela, desta 
como o coronel Jesuíno Mendonça. Com o personagem, ele conquistou o público com o bordão: “Hoje eu vou 
lhe usar!”. A novela “Roque Santeiro” também marcou o início de sua carreira televisiva; o folhetim bateu recor-
des de audiência na década de 1980.

Com apenas 13 anos, o cearense se mudou para Pernambuco e iniciou sua carreira artística como ra-
dialista. Além disso, integrou o Movimento Popular de Cultura do Partido Comunista. Lá ele estudou teatro e 
já começou a dirigir espetáculos e produzir documentários sobre a cultura popular do sertão. No entanto, em 
1964, o grupo foi impedido de criar e divulgar qualquer trabalho pela Ditadura Militar.

Com a imaginação e peças censuradas, o diretor viajou para o Rio, em 1967, a fim de estudar sociologia 
na Pontifícia Universidade Católica, a PUC. Ainda nesse ano, José Wilker reuniu alguns amigos e fundou o Grupo 
Chegança. Foi na montagem “Imperador Assíria”, em 1968, que ele ganhou o primeiro prêmio de melhor ator.

No ano seguinte o cearense estreou na Rede Globo, com o programa “Caso Especial”. Três anos depois, o 
artista pediu demissão da emissora após a substituição de diretores na trama de “O Bofe”, pela baixíssima au-
diência. Em 1973, ele voltou para o canal, com a novela “Cavalo de Aço”.

A partir daí José Wilker não parou mais. Em 1996, dirigiu o humorístico dominical de bastante sucesso 
“Sai de Baixo”, exibido após o “Fantástico”. Outro marco na carreira foi o primeiro personagem homossexual 
no folhetim “Desejos de Mulher”, em 2002. Quatro anos depois, ele foi convidado para viver o presidente Jus-
celino Kubitscheck na minissérie “JK”. O veterano acumula mais de 50 novelas, minisséries e seriados em seu 
extenso currículo.

O ator nunca escondeu o amor que tinha pela sétima arte. Ele já integrou o elenco de, inacreditavel-
mente, mais de 60 filmes. A atuação mais famosa foi com o longa “Dona Flor e seus Dois Maridos”, em 1976, 
que foi a película recorde de bilheteria até 2010, quando “Tropa de Elite”, com Wagner Moura, o ultrapassou. 
Além desses números, Wilker ainda comentava e fazia críticas sobre a cerimônia da maior premiação do cine-
ma mundial, o Oscar.

Como escritor, ele lançou em 2010 o livro “Este Não é um Livro Sobre Cinema”. Entre 2003 e 2008, Wilker 
foi diretor-presidente da Riofilme, distribuidora de filmes do município do Rio de Janeiro.

Na vida pessoal, o ator teve uma vida bem discreta. Ele foi casado três vezes. A primeira cerimônia ocor-
reu em 1976 com a atriz Renée de Vielmond. Oito anos depois, o casal se separou. Eles são pais de Mariana, que 
recentemente largou a carreira de psicóloga para se tornar roteirista. No mesmo ano da separação, o diretor se 
casou com a atriz Mônica Torres. Em 1984 nasceu Isabel, que hoje trabalha como apresentadora. Após doze anos 
juntos, o casamento chegou ao fim. O terceiro casamento foi com a também atriz, Guilhermina Guinle. O rela-
cionamento se estendeu de 2000 até 2007. Wilker matinha agora um relacionamento com Claudia Montenegro.

Que susto e que tristeza, foi com muito espanto e dor no coração que recebi a noticia do falecimento e 
comentarista de cinema José Wilker. O Brasil perde um ídolo uma referência de talento, de generosidade, hu-
mildade, um verdadeiro mestre de interpretação. Expresso meus sentimentos aos familiares, amigos e a todos 
os fãs e que Deus possa confortar a todos. Esse voto de pesar é uma singela, mas justa homenagem, a este 
grande homem. As minhas sentidas condolências à família. Lamento profundamente essa perda repentina. 
Descanse em paz Zé, nosso eterno Vadinho, JK, Giovanni Improtta.

Poderia não ter feito justificação nenhuma. Bastaria escrever seu nome: José Wilker. Seria o suficiente pela 
grandeza de sua vida na cultura de nosso país. Mas, termino este Requerimento com essas palavras:

Nenhum Zé, 
Nem mesmo quando morre, 
É um Zé qualquer.
Zés existem e muitos. 
Mas, todos são um ser-em-si. 
São únicos.
Inigualáveis. 
Todo Zé tem uma história, 
uma vida própria, 
uma obra construída, seja ele o Zé que for.
Afinal, tem Zé em tudo quanto é canto do Brasil. 
Tem Zé para tudo quanto é gosto.
Mas, nenhum Zé é igual ao outro.
Por isso, quando morre um Zé, não morre um Zé qualquer.
... Sábado, 5 de abril de 2014, morreu mais um Zé.
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Não era, como sabemos, um Zé qualquer. 
Como nenhum outro o é.
Era Zé Wilker. 
Um entre tantos Zés. 
Um grande Zé.
(Autoria de Eliomar M. Cunha)

Minha singela homenagem ao ator José Wilker.
Sala das Sessões, 5 de abril de 2014. – Senadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/Amazonas.

REQUERIMENTO Nº 365, DE 2014

Requeiro, nos termos dos arts. 218 e 221, do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam apresen-
tadas condolências à família do Deputado Estadual Luiz Ubiraci de Carvalho, falecido ontem, 07/04, na cidade 
de Teresina (PI).

Justificação

Faleceu na noite desta segunda-feira, em Teresina (PI), o deputado estadual Luiz Ubiraci de Carvalho 
(PROS), 71 anos. O parlamentar estava internado desde sábado na UTI do hospital Prontomed com complica-
ções respiratórias.

Natural de Simplício Mendes (PI), Ubiraci de Carvalho era formado em Licenciatura em Letras Português 
e Bacharelado em Direito (UFPI) e Mestre em Linguística (PUC-RS). Foi professor da Universidade Federal do 
Piauí (UFPI) de 1972 a 1993. 

Como gestor público municipal, foi secretário de Comunicação e Administração de Teresina e presidente 
da Fundação Cultural Monsenhor Chaves. No Estado, ocupou os cargos de secretário de Educação e do Traba-
lho e Renda, presidente da Fundação de Esportes do Piauí e, até o último dia 04, foi secretário de Defesa Civil.

Sala das Sessões, 8 de abril de 2014. – Senador Wellington Dias, PT/PI.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – A Presidência encaminha-
rá os votos solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – A Presidência recebeu os 

Ofícios nºs 27 e 28, de 2014, da Liderança do PSDB no Senado Federal, com indicações de Senhores Senado-
res daquele partido que deverão compor as Comissões Mistas destinadas a proferir parecer às Medidas Pro-
visórias nºs 639/2014 e 640/2014.

A Presidência designa os Parlamentares conforme a relação estabelecida nos referidos expedientes em 
substituição aos anteriormente indicados.

Os ofícios serão encaminhados às Comissões Mistas para serem juntados aos processados das matérias.

São os seguintes os ofícios:

Ofício nº 27/14-GLPSDB

Brasília, 8 de abril de 2014

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico os Senadores Cícero Lucena e Cyro Miranda para integrarem, como titu-

lares em substituição aos Senadores Aloysio Nunes Ferreira e Cássio Cunha Lima e os Senadores Flexa Ribeiro 
e Ruben Figueiró para integrarem, como suplentes em substituição aos Senadores Alvaro Dias e Paulo Bauer, 
a Comissão Mista destinada a examinar a Medida Provisória nº 639, de 2014.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e distinta consideração.
Atenciosamente,
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Ofício nº 28/14-GLPSDB

Brasília, 8 de abril de 2014

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico a Senadora Lúcia Vânia para integrar, como titular em substituição ao 

Senador Aloysio Nunes Ferreira os Senadores Mário Couto e Ruben Figueiró para integrarem, como suplentes 
em substituição aos Senadores Alvaro Dias e Paulo Bauer, a Comissão Mista destinada a examinar a Medida 
Provisória nº 640, de 2014.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e distinta consideração.
Atenciosamente,

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – O Senado Federal recebeu o Ofí-
cio n° 34, de 2014, do Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos, comunicando que foi dado conhecimento 
aos membros daquele Órgão técnico do inteiro teor do Aviso nº 15, de 2014, e recomendando o seu arquivamento.

É o seguinte o Ofício:

OF. Nº 34/2014/CAE

Brasília, 25 de março de 2014

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 7ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos Econô-

micos, realizada em 25 de março de 2014, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso nº 15, de 2014 (Aviso nº 
217-Seses-TCU-Plenário), de 12 de março de 2014, do Tribunal de Contas da União, encaminhando, em atendi-
mento ao Ofício nº 1678 (SF), de 9 de agosto de 2012, cópia do Acórdão proferido pelo Plenário daquela Corte 
nos autos do processo nº TC 026.023/2012-1, na Sessão Ordinária de 12-3-2014, acompanhado do Relatório e 
da Proposta de Deliberação que o fundamentam.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser encaminhada ao Arquivo.
Respeitosamente,

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – O Aviso n° 15, de 2014, 
vai ao Arquivo.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – A Presidência recebeu o 
Ofício nº 10, de 2014, do Presidente da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informá-
tica, encaminhando o ofício do Senador Aloysio Nunes Ferreira, solicitando a retirada da Emenda nº 12, de sua 
autoria, ao Projeto de Lei da Câmara nº 21, de 2014 (marco civil da internet) e comunicando o deferimento 
por aquele colegiado da referida emenda.

São os seguintes os Ofícios:

Of. nº 10/2014 – CCT

Brasília, 8 de abril de 2014

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência ofício SANF nº 13/2014, subscrito pelo Senador Aloysio Nunes Ferreira, 

por meio do qual requer a retirada da emenda nº 12, apresentada no prazo regimental ao PLC nº 21, de 2014, 
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que tramita em regime de urgência constitucional, ao passo em que informo o deferimento, por esta Comis-
são, do pleito formulado.

Atenciosamente,

OF. SANF nº 13/2014

Brasília, 7 de abril de 2014

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, solicito a retirada da emenda nº 12, ao PLC nº 21, de 2014, que esta-

belece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da internet no Brasil.
Sirvo-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência as expressões de apreço e consideração.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – O expediente lido será 
juntado às autuações do Projeto de Lei da Câmara 21, de 2014.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – A Presidência recebeu Ofício 
dos Líderes do Partido da Social Democracia Brasileira – PSDB e do Democratas, do Senado Federal, indicando 
o Deputado Ronaldo Caiado, para exercer o cargo de Líder da Minoria no Congresso Nacional.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 25/14-GLPSDB 

Brasília, 7 de abril de 2014

Senhor Presidente,
Comunicamos a Vossa Excelência que, nos termos regimentais, indicamos o Deputado Ronaldo Caiado 

para exercer o cargo de Líder do Bloco Parlamentar da Minoria no Congresso Nacional no ano de 2014, em 
vaga cedida pelo Bloco Parlamentar da Minoria no Senado Federal.

Na oportunidade, renovamos protestos de apreço e distinta consideração.
Atenciosamente,

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Sobre a mesa, projetos 
de lei do Senado que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 118, DE 2014

Altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, para, em caso da morte do titular de plano priva-
do de assistência à saúde, assegurar aos dependentes o direito à manutenção das condições 
contratuais e à redução proporcional da contraprestação pecuniária.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 13 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, passa a vigorar acrescido do seguinte § 2º, renu-

merando-se o parágrafo único como § 1º:

“Art. 13. ....................................................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................................................................
§ 1º ............................................................................................................................................................................................
§ 2º Em caso de morte do titular dos produtos de que trata o caput, é assegurado aos dependentes 
já inscritos o direito à manutenção das mesmas condições contratuais, na forma do regulamento, e, 
quando cabível, à redução proporcional da contraprestação pecuniária, com a assunção das obri-
gações decorrentes.” (NR)

Art. 2º O art. 16 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, passa a vigorar acrescido do seguinte § 2º, renu-
merando-se o parágrafo único como § 1º:

“Art. 16. ....................................................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................................................................
§ 1º ............................................................................................................................................................................................
§ 2º Das cobranças das contraprestações pecuniárias deverão constar, de forma discriminada, os 
valores cobrados de cada um dos beneficiários do plano de assistência à saúde.” (NR)

Art. 3º O art. 27 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 27. A multa de que trata o art. 25 será fixada e aplicada pela ANS no âmbito de suas atribuições, 
com valor não inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e não superior a R$ 4.000.000,00 (quatro milhões 
de reais), de acordo com o porte econômico da operadora ou prestadora de serviço e a gravidade 
da infração, ressalvado o disposto no § 6o do art. 19.” (NR)

Art. 4º Esta Lei entra em vigor após decorridos cento e oitenta dias da data de sua publicação.

Justificação

O setor de saúde suplementar adquiriu grande importância na vida da população brasileira nas últimas 
décadas. De acordo com dados da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), o número de beneficiários 
de planos privados de assistência à saúde chegou a 49 milhões no ano de 2013.

Todavia, o funcionamento do setor, que é marcado pela vulnerabilidade técnica e jurídica do indivíduo 
perante as operadoras dos planos, tem gerado inúmeros problemas para os consumidores. Negativas e adia-
mentos injustificados de procedimentos, – entre eles cirurgias, exames de maior complexidade e fornecimento 
de próteses –, bem como limitações desarrazoadas de despesas hospitalares, são práticas comuns adotadas 
por empresas do setor. Não por outra razão, os planos de saúde lideram vários rankings de reclamações orga-
nizados por órgãos de defesa do consumidor.

Problema frequente e extremamente prejudicial à vida de inúmeras famílias brasileiras ocorre quando 
o titular do plano de saúde vem a falecer. Isso porque seguidamente as operadoras buscam impedir que os 
dependentes continuem a usufruir dos planos nos termos contratados pelo falecido, buscando impor aos de-
pendentes a contratação de produtos muito mais caros e menos protetivos.

Esse problema não é novo na realidade brasileira e já foi enfrentado tanto pela ANS, que em diferentes 
resoluções procurou garantir o direito dos dependentes à manutenção das condições contratuais, quanto pelo 
Poder Judiciário, havendo inúmeras decisões que asseguram aos dependentes a transferência de titularidade 
do plano contratado pelo titular falecido.

Inexiste, contudo, na esfera legal, regra clara e abrangente que estabeleça de forma inequívoca o direi-
to dos dependentes à manutenção das mesmas condições contratuais na hipótese de morte do titular. É essa 
lacuna que o projeto que ora apresentamos visa preencher, inserindo na Lei dos Planos de Saúde dispositivo 
que garante o direito de todos os dependentes de verem preservada a situação contratual vigente quando da 
morte do titular.
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O projeto prevê também o direito dos dependentes à redução proporcional do valor da contraprestação 
pecuniária, dado que o falecimento do titular pode reduzir os custos e os riscos arcados pela operadora. Cria-
-se, ainda, a obrigação de as cobranças das contraprestações pecuniárias discriminarem os valores referentes 
a cada um dos beneficiários do plano, de forma a tornar mais transparente, para o consumidor, a origem dos 
valores cobrados.

Por fim, a proposição atualiza o valor das multas aplicáveis às infrações dos dispositivos da Lei dos Pla-
nos de Saúde, dos seus regulamentos e dos contratos firmados entre operadoras e usuários, permitindo uma 
atuação repressiva efetiva por parte da Administração Pública em área tão sensível da vida social.

Por entendermos que a medida proposta representa importante avanço na proteção dos usuários de 
planos de saúde, apresentamos o presente projeto de lei, contando com o apoio dos parlamentares de ambas 
as Casas Legislativas para a sua aprovação.

Sala das Sessões,  – Senadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/Amazonas.

LEGISLAÇÃO CITADA.

LEI Nº 9.656, DE 3 DE JUNHO DE 1998

.........................................................................................................................................................................................................................
Art. 13. Os contratos de produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei têm renovação  

automática a partir do vencimento do prazo inicial de vigência, não cabendo a cobrança de taxas ou qualquer 
outro valor no ato da renovação.

Parágrafo único. Os produtos de que trata o caput, contratados individualmente, terão vigência mínima 
de um ano, sendo vedadas:

I – a recontagem de carências;
II – a suspensão ou a rescisão unilateral do contrato, salvo por fraude ou nãopagamento da mensalida-

de por período superior a sessenta dias, consecutivos ou não, nos últimos doze meses de vigência do contra-
to, desde que o consumidor seja comprovadamente notificado até o qüinquagésimo dia de inadimplência; e

III – a suspensão ou a rescisão unilateral do contrato, em qualquer hipótese, durante a ocorrência de in-
ternação do titular.
.........................................................................................................................................................................................................................

Art. 16. Dos contratos, regulamentos ou condições gerais dos produtos de que tratam o inciso I e o § 1º 
do art. 1º desta Lei devem constar dispositivos que indiquem com clareza.
.........................................................................................................................................................................................................................

Parágrafo único. A todo consumidor titular de plano individual ou familiar será obrigatoriamente entre-
gue, quando de sua inscrição, cópia do contrato, do regulamento ou das condições gerais dos produtos de que 
tratam o inciso I e o § 1º do art. 1º, além de material explicativo que descreva, em linguagem simples e precisa, 
todas as suas características, direitos e obrigações.
.........................................................................................................................................................................................................................

Art. 27. A multa de que trata o art. 25 será fixada e aplicada pela ANS no âmbito de suas atribuições, 
com valor não inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e não superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) de 
acordo com o porte econômico da operadora ou prestadora de serviço e a gravidade da infração, ressalvado 
o disposto no § 6o do art. 19.

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 119, DE 2014 
(Senador Alfredo Nascimento – PR/AM)

Estabelece regras para rotulagem de produto de origem animal embalado e dá outras provi-
dências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei estabelece princípios e regras para rotulagem de produto de origem animal embalado.
Art. 2º Para os fins desta Lei e de sua regulamentação, ficam estabelecidas as seguintes definições:

I – Produto de Origem Animal: é toda substância de origem animal, elaborada, semi-elaborada ou 
bruta, que se destina ao consumo humano ou não; 
II – Alimento: é toda substância, elaborada, semi-elaborada ou bruta, que se destina ao consumo 
humano, incluídas as bebidas, o chiclete e quaisquer outras substâncias utilizadas na fabricação, 
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preparação ou tratamento dos alimentos, porém sem incluir os cosméticos, nem o tabaco, nem as 
substâncias utilizadas unicamente como medicamentos;
III – Produto de Origem Animal embalado: é todo o produto de origem animal que está contido em 
uma embalagem pronta para ser oferecida ao consumidor;
IV – Embalagem: é o recipiente, o pacote ou a embalagem destinada a garantir a conservação e fa-
cilitar o transporte e manuseio dos produtos de origem animal;
V – Rótulo ou Rotulagem: é toda inscrição, legenda, imagem ou toda matéria descritiva ou gráfica, 
escrita, impressa, estampada, gravada, gravada em relevo ou litografada ou colada sobre a embala-
gem do produto de origem animal;
VI – Ingrediente: é toda substância, incluídos os aditivos alimentares, que se emprega na fabricação 
ou preparo dos produtos de origem animal, e que está presente no produto final em sua forma ori-
ginal ou modificada;
VII – Aditivo Alimentar: é qualquer ingrediente adicionado intencionalmente aos produtos de ori-
gem animal, sem propósito de nutrir, com o objetivo de modificar as características físicas, químicas, 
biológicas ou sensoriais, durante a fabricação, processamento, preparação, tratamento, embalagem, 
acondicionamento, armazenagem, transporte ou manipulação de um produto de origem animal.

Art. 3º A rotulagem de produto de origem animal embalado deve atender aos princípios estabelecidos 
nas Leis nºs 1.283, de 18 de dezembro de 1950, que dispõe sobre a inspeção industrial e sanitária dos produtos 
de origem animal, 7.889, de 23 de novembro de 1989, que dispõe sobre a inspeção industrial e sanitária dos 
produtos de origem animal e dá outras providências, 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a 
proteção do consumidor e dá outras providências.

Art. 4º A rotulagem de que trata o art. 2º deve apresentar, obrigatoriamente, as seguintes informações:

I – denominação ou nome de venda do produto de origem animal: o nome do produto de origem 
animal deve ser indicado no painel principal do rótulo em caracteres destacados, uniformes em 
corpo e cor, sem intercalação de desenhos e outros dizeres. O tamanho da letra utilizada deve ser 
proporcional ao tamanho utilizado para a indicação da marca comercial ou logotipo caso existam;
II – lista de ingredientes: a lista de ingredientes deve ser indicada no rótulo em ordem decrescente 
de quantidade, sendo os aditivos citados com função e nome e número de inscrição;
III – conteúdos líquidos: o(s) conteúdo(s) líquido(s) devem ser indicado(s) no painel principal do ró-
tulo de acordo com o Regulamento Técnico Específico;
IV – identificação da origem;
V – nome ou razão social e endereço do estabelecimento;
VI – nome ou razão social e endereço do importador, no caso de produtos de origem animal importado;
VII – carimbo oficial da Inspeção Federal;
VIII – categoria do estabelecimento, de acordo com a classificação oficial quando do registro do 
mesmo no órgão federal competente;
IX – CNPJ;
X – conservação do produto;
XI – marca comercial do produto;
XII – identificação do lote;
XIII – data de fabricação;
XIV – prazo de validade;
XV – composição do produto;
XVI – indicação da expressão: “Registro no Ministério da Agricultura SIF/DIPOA sob nº-----/-----”; e
XVII – instruções sobre o preparo e uso do produto de origem animal comestível ou alimento, quan-
do necessário. 

Art. 5º Na rotulagem de produto de origem animal embalado de que trata esta Lei, as empresas deverão 
estampar a frase “sem uso de hormônio” ou “ contém hormônio”, conforme o caso.

§ 1º A advertência de que trata o caput deste artigo deve ser impressa nos rótulos e embalagens dos 
produtos respectivos assim como em cartazes e materiais de divulgação em caracteres com destaque, nítidos 
e de fácil leitura. 

§ 2º Caso a empresa utilize na fabricação, preparação, transporte ou tratamento qualquer ingrediente 
que contenha hormônio deverá indicar o produto, a composição, dosagem juntamente com as informações 
de que trata o art. 4º, sem prejuízo de outras exigências legais. 
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Art. 6º As empresas terão 90 (noventa) dias, a contar da publicação do regulamento desta Lei, para se 
adaptarem ao disposto no art. 5º.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

No Brasil, a rotulagem de produto de origem animal embalado deve atender aos ditames estabelecidos 
nas Leis nºs 1.283, de 18 de dezembro de 1950, que dispõe sobre a inspeção industrial e sanitária dos produtos 
de origem animal, 7.889, de 23 de novembro de 1989, que dispõe sobre a inspeção industrial e sanitária dos 
produtos de origem animal e dá outras providências, 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a 
proteção do consumidor e dá outras providências.

Nesse sentido, recentemente, o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) autorizou 
que empresas produtoras de carne de aves que possuem o registro do Serviço de Inspeção Federal (SIF) pos-
sam inserir no rótulo informação sobre a não utilização de hormônios durante a criação dos animais. 

Segundo informações do Departamento de Inspeção de Produtos de Origem Animal (Dipoa) do Mapa, o 
objetivo da medida é desmistificar o entendimento de essas substâncias sejam utilizadas na produção avícola. 

Segundo pesquisa encomendada pela União Brasileira de Avicultura (Ubabef) a um instituto de referên-
cia, que tratou sobre hábitos de consumo do brasileiro, 72% da população acreditam que hormônios sejam 
utilizados na criação de frangos.

De acordo, com a nova regulamentação, as empresas poderão optar por estampar a frase “sem uso de 
hormônio, como estabelece a legislação brasileira” na embalagem, conforme a Instrução Normativa nº 22/2005. 

Acreditando, por um lado, que os consumidores têm o direito de serem bem informados acerca dos pro-
dutos que consomem e, por outro, que há confiável segurança de que não existe essa prática no país, sobretu-
do pelos significativos avanços e investimentos realizados pelo setor produtivo de aves para aprimoramento 
da genética, nutrição e manejo desses animais, que são não só disponibilizados à população brasileira, mas 
também exportados para centenas de países, estamos apresentando o presente projeto de lei para estabelecer 
princípios e regras para rotulagem de todo produto de origem animal embalado.

Dada a importância do tema para economia e população brasileira, peço apoio aos nobres parlamen-
tares ao presente. 

Sala das Sessões, – Senador Alfredo Nascimento.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 1.283, DE 18 DE DEZEMBRO DE 1950

Dispõe sobre a inspeção industrial e sanitária dos produtos de origem animal

O Presidente da República, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art 1º É estabelecida a obrigatoriedade da prévia fiscalização, sob o ponto de vista industrial e sanitário, 

de todos dos produtos de origem animal, comestíveis e não comestíveis, sejam ou não adicionados de produ-
tos vegetais, preparados, transformados, manipulados, recebidos, acondicionados, depositados e em trânsito.

 Art 2º São sujeitos à fiscalização prevista nesta lei:
 a) os animais destinados à matança, seus produtos e subprodutos e matérias primas;
 b) o pescado e seus derivados;
 c) o leite e seus derivados;
 d) o ovo e seus derivados;
 e) o mel e cêra de abelhas e seus derivados.
 Art 3º A fiscalização, de que trata esta lei, far-se-á:
 a) nos estabelecimentos industriais especializados e nas propriedades rurais com instalações adequadas 

para a matança de animais e o seu preparo ou industrialização, sob qualquer forma, para o consumo;
 b) nos entrepostos de recebimento e distribuição do pescado e nas fábricas que industrializarem;
 c) nas usinas de beneficiamento do leite, nas fábricas de laticínios, nos postos de recebimento, refrige-

ração e desnatagem do leite ou de recebimento, refrigeração e manipulação dos seus derivados e nos respec-
tivos entrepostos;

 d) nos entrepostos de ovos e nas fábricas de produtos derivados;
 e) nos entrepostos que, de modo geral, recebam, manipulem, armazenem, conservem ou acondicio-

nem produtos de origem animal;
 f) nas propriedades rurais;
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 g) nas casas atacadistas e nos estabelecimentos varegistas.
 Art 4º São competentes para realizar a fiscalização estabelecida pela presente lei: 
 a) o Ministério da Agricultura, por intermédio do seu órgão competente, privativamente nos estabele-

cimentos constantes das alíneas a, b, c, d e e do art. 3º desta lei, que façam comércio interestadual ou interna-
cional, no todo ou em parte, bem como nos casos da alínea f do artigo citado, em tudo quanto interesse aos 
serviços federais de saúde pública, de fomento da produção animal e de inspeção sanitária de animais e de 
produtos de origem animal; 

 b) as Secretarias ou Departamentos de Agricultura dos Estados, dos Territórios e do Distrito Federal, nos 
estabelecimentos referidos nas alíneas a, b, c, d e e do art. 3º citado, que façam apenas comércio municipal ou 
intermunicipal e nos casos da alínea f do artigo mencionado em tudo que não esteja subordinado ao Minis-
tério da Agricultura; 

 c) os órgãos de saúde pública dos Estados, dos Territórios e do Distrito Federal, nos estabelecimentos 
de que trata a alínea g do mesmo art. 3º.

 Art. 4º São competentes para realizar a fiscalização de que trata esta Lei: (Redação dada pela Lei nº 7.889, 
de 1989)

 a) o Ministério da Agricultura, nos estabelecimentos mencionados nas alíneas a, b, c, d, e, e f, do art. 3º, 
que façam comércio interestadual ou internacional; (Redação dada pela Lei nº 7.889, de 1989)

 b) as Secretarias de Agricultura dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, nos estabelecimentos 
de que trata a alínea anterior que trata a alínea anterior que façam comércio intermunicipal; (Redação dada 
pela Lei nº 7.889, de 1989)

 c) as Secretarias ou Departamentos de Agricultura dos Municípios, nos estabelecimentos de que trata a 
alínea a desde artigo que façam apenas comércio municipal; (Redação dada pela Lei nº 7.889, de 1989)

 d) os órgãos de saúde pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, nos estabelecimentos 
de que trata a alínea g do mesmo art. 3º. (Incluído pela Lei nº 7.889, de 1989)

 Art 5º Se qualquer dos Estados e Territórios não dispuser de aparelhamento ou organização para a efici-
ênte realização da fiscalização dos estabelecimentos, nos têrmos da alínea b do artigo anterior, os serviços res-
pectivos poderão ser realizados pelo Ministério da Agricultura, mediante acôrdo com os Govêrnos interessados, 
na forma que fôr determinada para a fiscalização dos estabelecimentos incluídos na alínea a do mesmo artigo.

 Art 6º É expressamente proibida, em todo o território nacional, para os fins desta lei, a duplicidade de 
fiscalização industrial e sanitária em qualquer estabelecimento industrial ou entreposto de produtos de origem 
animal, que será exercida por um único órgão.

 Parágrafo único. A concessão de fiscalização do Ministério da Agricultura isenta o estabelecimento in-
dustrial ou entreposto de fiscalização estadual ou municipal.

 Art 7º Nenhum estabelecimento industrial ou entreposto de produtos de origem animal poderá funcionar 
no país, sem que esteja prèviamente registrado, na forma da regulamentação e demais atos complementares, 
que venham a ser baixados pelos Poderes Executivos da União, dos Estados, dos Territórios e do Distrito Federal: 

 a) no órgão competente do Ministério da Agricultura, se a produção fôr objeto de comércio interesta-
dual ou internacional, no todo ou em parte; 

 b) nos órgãos competentes das Secretarias ou Departamentos de Agricultura dos Estados, dos Territórios 
e do Distrito Federal, se a produção for objeto apenas de comércio municipal ou intermunicipal.

 Art. 7º Nenhum estabelecimento industrial ou entreposto de produtos de origem animal poderá funcio-
nar no País, sem que esteja previamente registrado no órgão competente para a fiscalização da sua atividade, 
na forma do art. 4º. (Redação dada pela Lei nº 7.889, de 1989)

 Parágrafo único. Às casas atacadistas, que façam comércio interestadual ou internacional, com produtos 
procedentes de estabelecimentos sujeitos à fiscalização do Ministério da Agricultura, não estão sujeitas a regis-
tro, devendo, porém, ser relacionadas no órgão competente do mesmo Ministério, para efeito de reinspeção 
dos produtos destinados àquêle comércio, sem prejuízo da fiscalização sanitária, a que se refere a alínea c do 
art. 4º desta lei.

 Art 8º Incumbe privativamente ao órgão competente do Ministério da Agricultura a inspeção sanitária 
dos produtos e subprodutos e matérias primas de origem animal, nos portos marítimos e fluviais e nos postos 
de fronteiras, sempre que se destinarem ao comércio internacional ou interestadual.

 Art 9º O poder Executivo da União baixará, dentro do prazo máximo de cento e oitenta (180) dias, con-
tados a partir da data da publicação desta lei, o regulamento ou regulamentos e atos complementares sôbre 
inspeção industrial e sanitária dos estabelecimentos referidos na alínea a do art. 4º citado.

 § 1º A regulamentação de que trata êste dispositivo abrangerá:
 a) a classificação dos estabelecimentos;
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 b) as condições e exigências para registro e relacionamento, como também para as respectivas trans-
ferências de propriedade;

 c) a higiene dos estabelecimentos;
 d) as obrigações dos proprietários, responsáveis ou seus prepostos;
 e) a inspeção ante e post mortem dos animais destinados à matança;
 f) a inspeção e reinspeção de todos os produtos, subprodutos e matérias primas de origem animal du-

rante as diferentes fases da industrialização e transporte;
 g) a fixação dos tipos e padrões e aprovação de fórmulas de produtos de origem animal;
 h) o registro de rótulos e marcas;
 i) as penalidades a serem aplicadas por infrações cometidas;
 j) a inspeção e reinspeção de produtos e subprodutos nos portos marítimos e fluviais e postos de fronteiras;
 k) as análises de laboratórios;
 l) o trânsito de produtos e subprodutos e matérias primas de origem animal;
 m) quaisquer outros detalhes, que se tornarem necessários para maior eficiência dos trabalhos de fis-

calização sanitária.
 § 2º Enquanto não fôr baixada a regulamentação estabelecida neste artigo, continua em vigor a exis-

tente à data desta lei.
 Art 10. Aos Poderes Executivos dos Estados, dos Territórios e do Distrito Federal incumbe expedir o re-

gulamento ou regulamentos e demais atos complementares para a inspeção e reinspeção sanitária dos es-
tabelecimentos mencionados na alínea b do art. 4º desta lei, os quais, entretanto, não poderão colidir com a 
regulamentação de que cogita o artigo anterior.

 Parágrafo único. À falta dos regulamentos previstos neste artigo, a fiscalização sanitária dos estabelecimentos, 
a que o mesmo se refere, reger-se-á no que lhes fôr aplicável, pela regulamentação referida no art. 9º da presente lei.

 Art 11. Os produtos, de que tratam as alíneas d e e do art. 2º desta lei, destinados ao comércio interes-
tadual, que não puderem ser fiscalizados nos centros de produção ou nos pontos de embarque, serão inspe-
cionados em entrepostos ou outros estabelecimentos localizados nos centros consumidores, antes de serem 
dados ao consumo público, na forma que fôr estabelecida na regulamentação prevista no art. 9º mencionado.

 Art 12. Ao Poder Executivo da União cabe também expedir o regulamento e demais atos complemen-
tares para fiscalização sanitária dos estabelecimentos, previstos na alínea c do art. 4º desta lei. Os Estados, os 
Territórios e o Distrito Federal poderão legislar supletivamente sôbre a mesma matéria.

 Art 13. As autoridades de saúde pública em sua função de policiamento da alimentação comunicarão 
aos órgãos competentes, indicados nas alíneas a e b do art. 4º citado, ou às dependências que lhes estiverem 
subordinadas, os resultados das análises fiscais que realizarem, se das mesmas resultar apreensão ou conde-
nação dos produtos e subprodutos.

 Art 14. As regulamentações, de que cogitam os arts. 9º, 10 e 12 desta lei, poderão ser alteradas no todo ou em parte 
sempre que o aconselharem a prática e o desenvolvimento da indústria e do comércio de produtos de origem animal.

 Art 15. Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
 Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1950; 129º da Independência e 62º da República. – EURICO G. DU-

TRA – A.de Novaes Filho– Pedro Calmon.
.........................................................................................................................................................................................................................

LEI Nº 7.889, DE 23 DE NOVEMBRO DE 1989

Dispõe sobre inspeção industrial e sanitária dos produtos de origem animal e dá outras providências

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 94, de 1989, que o Congresso 
Nacional aprovou, e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, para os efeitos do disposto no pará-
grafo único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º A prévia inspeção sanitária e industrial dos produtos de origem animal, de que trata a Lei nº 1.283, 
de 18 de dezembro de 1950, é da competência da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nos 
termos do art. 23, inciso II, da Constituição.

Art. 2º Sem prejuízo da responsabilidade penal cabível, a infração à legislação referente aos produtos de 
origem animal acarretará, isolada ou cumulativamente, as seguintes sanções:

I – advertência, quando o infrator for primário e não tiver agido com dolo ou má-fé;
II – multa, de até 25.000 Bônus do Tesouro Nacional – BTN, nos casos não compreendidos no inciso anterior;
III – apreensão ou condenação das matérias-primas, produtos, subprodutos, e derivados de origem animal, 

quando não apresentarem condições higiênico-sanitárias adequadas ao fim a que se destinam, ou forem adulteradas;
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IV – suspensão de atividade que cause risco ou ameaça de natureza higiênico-sanitária ou no caso de 
embaraço à ação fiscalizadora;

V – interdição, total ou parcial, do estabelecimento, quando a infração consistir na adulteração ou falsi-
ficação habitual do produto ou se verificar, mediante inspeção técnica realizada pela autoridade competente, 
a inexistência de condições higiênico-sanitárias adequadas.

§ 1º As multas previstas neste artigo serão agravadas até o grau máximo, nos casos de artifício, ardil, si-
mulação, desacato, embaraço ou resistência a ação fiscal, levando-se em conta, além das circunstâncias atenu-
antes ou agravantes, a situação econômico-financeira do infrator e os meios ao seu alcance para cumprir a Lei.

§ 2º A interdição de que trata o inciso V poderá ser levantada, após o atendimento das exigências que 
motivaram a sanção.

§ 3º Se a interdição não for levantada nos termos do parágrafo anterior, decorridos doze meses, será 
cancelado o registro (art. 7º da Lei nº 1.283, de 1950).

§ 4o Os produtos apreendidos nos termos do inciso III do caput deste artigo e perdidos em favor da 
União, que, apesar das adulterações que resultaram em sua apreensão, apresentarem condições apropriadas 
ao consumo humano, serão destinados prioritariamente aos programas de segurança alimentar e combate à 
fome. (Incluído pela Lei nº 12.341, de 2010).

Art. 3º Nos casos de emergência em que ocorra risco à saúde ou ao abastecimento público, a União po-
derá contratar especialistas, nos termos do art. 37 inciso IX da Constituição, para atender os serviços de inspe-
ção prévia e de fiscalização, por tempo não superior a seis meses.

Parágrafo único. A contratação será autorizada pelo Presidente da República, que fixará a remuneração dos 
contratados em níveis compatíveis com o mercado de trabalho e dentro dos recursos orçamentários disponíveis.

Art. 4º Os arts. 4º e 7º da Lei nº 1283, de 1950, passam, a vigorar com a seguinte redação:
“ Art. 4º São competentes para realizar a fiscalização de que trata esta Lei:
a) o Ministério da Agricultura, nos estabelecimentos mencionados nas alíneas a, b, c, d, e, e f, do art. 3º, 

que façam comércio interestadual ou internacional;
b) as Secretarias de Agricultura dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, nos estabelecimentos 

de que trata a alínea anterior que trata a alínea anterior que façam comércio intermunicipal;
c) as Secretarias ou Departamentos de Agricultura dos Municípios, nos estabelecimentos de que trata a 

alínea a desde artigo que façam apenas comércio municipal;
d) os órgãos de saúde pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, nos estabelecimentos de 

que trata a alínea g do mesmo art. 3º.”
“ Art. 7º Nenhum estabelecimento industrial ou entreposto de produtos de origem animal poderá funcionar no 

País, sem que esteja previamente registrado no órgão competente para a fiscalização da sua atividade, na forma do art. 4º.
Parágrafo único. ............................................................................................................................................................................
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º Revogam-se as Leis nº 5.760, de 3 de dezembro de 1971, nº 6.275, de 1º de dezembro de 1975, e 

demais disposições em contrário.
Senado Federal, 23 de novembro de 1989; 168º. da Independência e 101º. da República. – NELSON 

CARNEIRO.
.........................................................................................................................................................................................................................

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências

O Presidente da República, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

TÍTULO I 
Dos Direitos do Consumidor

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

 Art. 1° O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública 
e interesse social, nos termos dos arts. 5°, inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituição Federal e art. 48 de suas 
Disposições Transitórias.

 Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como des-
tinatário final.
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 Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que 
haja intervindo nas relações de consumo.

 Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem 
como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, 
transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços.

 § 1° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial.
 § 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as 

de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista.

CAPÍTULO II 
Da Política Nacional de Relações de Consumo

 Art. 4° A Política Nacional de Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades dos con-
sumidores, o respeito a sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua 
qualidade de vida, bem como a transferência e harmonia das relações de consumo, atendidos os seguintes princípios:

 Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades 
dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, 
a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo, atendi-
dos os seguintes princípios: (Redação dada pela Lei nº 9.008, de 21.3.1995)

 I – reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo;
 II – ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor:
 a) por iniciativa direta;
 b) por incentivos à criação e desenvolvimento de associações representativas;
 c) pela presença do Estado no mercado de consumo;
 d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões adequados de qualidade, segurança, durabilida-

de e desempenho.
 III – harmonização dos interesses dos participantes das relações de consumo e compatibilização da pro-

teção do consumidor com a necessidade de desenvolvimento econômico e tecnológico, de modo a viabilizar 
os princípios nos quais se funda a ordem econômica (art. 170, da Constituição Federal), sempre com base na 
boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores;

 IV – educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus direitos e deveres, com 
vistas à melhoria do mercado de consumo;

 V – incentivo à criação pelos fornecedores de meios eficientes de controle de qualidade e segurança de 
produtos e serviços, assim como de mecanismos alternativos de solução de conflitos de consumo;

 VI – coibição e repressão eficientes de todos os abusos praticados no mercado de consumo, inclusive a 
concorrência desleal e utilização indevida de inventos e criações industriais das marcas e nomes comerciais e 
signos distintivos, que possam causar prejuízos aos consumidores;

 VII – racionalização e melhoria dos serviços públicos;
 VIII – estudo constante das modificações do mercado de consumo.
 Art. 5° Para a execução da Política Nacional das Relações de Consumo, contará o poder público com os 

seguintes instrumentos, entre outros:
 I – manutenção de assistência jurídica, integral e gratuita para o consumidor carente;
 II – instituição de Promotorias de Justiça de Defesa do Consumidor, no âmbito do Ministério Público;
 III – criação de delegacias de polícia especializadas no atendimento de consumidores vítimas de infra-

ções penais de consumo;
 IV – criação de Juizados Especiais de Pequenas Causas e Varas Especializadas para a solução de litígios 

de consumo;
 V – concessão de estímulos à criação e desenvolvimento das Associações de Defesa do Consumidor.
 § 1° (Vetado).
 § 2º (Vetado).

CAPÍTULO III 
Dos Direitos Básicos do Consumidor

 Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
 I – a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de 

produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos;
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 II – a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, asseguradas a liber-
dade de escolha e a igualdade nas contratações;

 III – a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta 
de quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem;

 III – a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta 
de quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos 
que apresentem; (Redação dada pela Lei nº 12.741, de 2012)  Vigência

 IV – a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, 
bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços;

 V – a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou sua revi-
são em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas;

 VI – a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos;
 VII – o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à prevenção ou reparação de danos 

patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção Jurídica, administrativa e téc-
nica aos necessitados;

 VIII – a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no 
processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo 
as regras ordinárias de experiências;

 IX – (Vetado);
 X – a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral.
 Art. 7° Os direitos previstos neste código não excluem outros decorrentes de tratados ou convenções 

internacionais de que o Brasil seja signatário, da legislação interna ordinária, de regulamentos expedidos pelas 
autoridades administrativas competentes, bem como dos que derivem dos princípios gerais do direito, ana-
logia, costumes e eqüidade.

 Parágrafo único. Tendo mais de um autor a ofensa, todos responderão solidariamente pela reparação 
dos danos previstos nas normas de consumo.

CAPÍTULO IV 
Da Qualidade de Produtos e Serviços, da Prevenção e da Reparação dos Danos

Seção I 
Da Proteção à Saúde e Segurança

 Art. 8° Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou 
segurança dos consumidores, exceto os considerados normais e previsíveis em decorrência de sua natureza e 
fruição, obrigando-se os fornecedores, em qualquer hipótese, a dar as informações necessárias e adequadas 
a seu respeito.

 Parágrafo único. Em se tratando de produto industrial, ao fabricante cabe prestar as informações a que 
se refere este artigo, através de impressos apropriados que devam acompanhar o produto.

 Art. 9° O fornecedor de produtos e serviços potencialmente nocivos ou perigosos à saúde ou segurança 
deverá informar, de maneira ostensiva e adequada, a respeito da sua nocividade ou periculosidade, sem pre-
juízo da adoção de outras medidas cabíveis em cada caso concreto.

 Art. 10. O fornecedor não poderá colocar no mercado de consumo produto ou serviço que sabe ou de-
veria saber apresentar alto grau de nocividade ou periculosidade à saúde ou segurança.

 § 1° O fornecedor de produtos e serviços que, posteriormente à sua introdução no mercado de consu-
mo, tiver conhecimento da periculosidade que apresentem, deverá comunicar o fato imediatamente às auto-
ridades competentes e aos consumidores, mediante anúncios publicitários.

 § 2° Os anúncios publicitários a que se refere o parágrafo anterior serão veiculados na imprensa, rádio 
e televisão, às expensas do fornecedor do produto ou serviço.

 § 3° Sempre que tiverem conhecimento de periculosidade de produtos ou serviços à saúde ou segu-
rança dos consumidores, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão informá-los a respeito.

 Art. 11. (Vetado).

Seção II 
Da Responsabilidade pelo Fato do Produto e do Serviço

 Art. 12. O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o importador respondem, in-
dependentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos 
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decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou acondi-
cionamento de seus produtos, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua utilização 
e riscos.

 § 1° O produto é defeituoso quando não oferece a segurança que dele legitimamente se espera, levan-
do-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais:

 I – sua apresentação;
 II – o uso e os riscos que razoavelmente dele se esperam;
 III – a época em que foi colocado em circulação.
 § 2º O produto não é considerado defeituoso pelo fato de outro de melhor qualidade ter sido colocado 

no mercado.
 § 3° O fabricante, o construtor, o produtor ou importador só não será responsabilizado quando provar:
 I – que não colocou o produto no mercado;
 II – que, embora haja colocado o produto no mercado, o defeito inexiste;
 III – a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.
 Art. 13. O comerciante é igualmente responsável, nos termos do artigo anterior, quando:
 I – o fabricante, o construtor, o produtor ou o importador não puderem ser identificados;
 II – o produto for fornecido sem identificação clara do seu fabricante, produtor, construtor ou importador;
 III – não conservar adequadamente os produtos perecíveis.
 Parágrafo único. Aquele que efetivar o pagamento ao prejudicado poderá exercer o direito de regresso 

contra os demais responsáveis, segundo sua participação na causação do evento danoso.
 Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação 

dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informa-
ções insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.

 § 1° O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele pode esperar, le-
vando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais:

 I – o modo de seu fornecimento;
 II – o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam;
 III – a época em que foi fornecido.
 § 2º O serviço não é considerado defeituoso pela adoção de novas técnicas.
 § 3° O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar:
 I – que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
 II – a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.
 § 4° A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será apurada mediante a verificação de culpa.
 Art. 15. (Vetado).
 Art. 16. (Vetado).
 Art. 17. Para os efeitos desta Seção, equiparam-se aos consumidores todas as vítimas do evento.

Seção III 
Da Responsabilidade por Vício do Produto e do Serviço

 Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis respondem solidariamen-
te pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se 
destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade, com a indicações 
constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as variações de-
correntes de sua natureza, podendo o consumidor exigir a substituição das partes viciadas.

 § 1° Não sendo o vício sanado no prazo máximo de trinta dias, pode o consumidor exigir, alternativa-
mente e à sua escolha:

 I – a substituição do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso;
 II – a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais per-

das e danos;
 III – o abatimento proporcional do preço.
 § 2° Poderão as partes convencionar a redução ou ampliação do prazo previsto no parágrafo anterior, 

não podendo ser inferior a sete nem superior a cento e oitenta dias. Nos contratos de adesão, a cláusula de 
prazo deverá ser convencionada em separado, por meio de manifestação expressa do consumidor.

 § 3° O consumidor poderá fazer uso imediato das alternativas do § 1° deste artigo sempre que, em razão 
da extensão do vício, a substituição das partes viciadas puder comprometer a qualidade ou características do 
produto, diminuir-lhe o valor ou se tratar de produto essencial.
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 § 4° Tendo o consumidor optado pela alternativa do inciso I do § 1° deste artigo, e não sendo possível 
a substituição do bem, poderá haver substituição por outro de espécie, marca ou modelo diversos, mediante 
complementação ou restituição de eventual diferença de preço, sem prejuízo do disposto nos incisos II e III do 
§ 1° deste artigo.

 § 5° No caso de fornecimento de produtos in natura, será responsável perante o consumidor o fornece-
dor imediato, exceto quando identificado claramente seu produtor.

 § 6° São impróprios ao uso e consumo:
 I – os produtos cujos prazos de validade estejam vencidos;
 II – os produtos deteriorados, alterados, adulterados, avariados, falsificados, corrompidos, fraudados, 

nocivos à vida ou à saúde, perigosos ou, ainda, aqueles em desacordo com as normas regulamentares de fa-
bricação, distribuição ou apresentação;

 III – os produtos que, por qualquer motivo, se revelem inadequados ao fim a que se destinam.
 Art. 19. Os fornecedores respondem solidariamente pelos vícios de quantidade do produto sempre que, 

respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, seu conteúdo líquido for inferior às indicações cons-
tantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou de mensagem publicitária, podendo o consumidor exigir, 
alternativamente e à sua escolha:

 I – o abatimento proporcional do preço;
 II – complementação do peso ou medida;
 III – a substituição do produto por outro da mesma espécie, marca ou modelo, sem os aludidos vícios;
 IV – a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais per-

das e danos.
 § 1° Aplica-se a este artigo o disposto no § 4° do artigo anterior.
 § 2° O fornecedor imediato será responsável quando fizer a pesagem ou a medição e o instrumento uti-

lizado não estiver aferido segundo os padrões oficiais.
 Art. 20. O fornecedor de serviços responde pelos vícios de qualidade que os tornem impróprios ao con-

sumo ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade com as indicações cons-
tantes da oferta ou mensagem publicitária, podendo o consumidor exigir, alternativamente e à sua escolha:

 I – a reexecução dos serviços, sem custo adicional e quando cabível;
 II – a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais per-

das e danos;
 III – o abatimento proporcional do preço.
 § 1° A reexecução dos serviços poderá ser confiada a terceiros devidamente capacitados, por conta e 

risco do fornecedor.
 § 2° São impróprios os serviços que se mostrem inadequados para os fins que razoavelmente deles se 

esperam, bem como aqueles que não atendam as normas regulamentares de prestabilidade.
 Art. 21. No fornecimento de serviços que tenham por objetivo a reparação de qualquer produto consi-

derar-se-á implícita a obrigação do fornecedor de empregar componentes de reposição originais adequados 
e novos, ou que mantenham as especificações técnicas do fabricante, salvo, quanto a estes últimos, autoriza-
ção em contrário do consumidor.

 Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, permissionárias ou sob qualquer 
outra forma de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto 
aos essenciais, contínuos.

 Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, total ou parcial, das obrigações referidas neste artigo, 
serão as pessoas jurídicas compelidas a cumpri-las e a reparar os danos causados, na forma prevista neste código.

 Art. 23. A ignorância do fornecedor sobre os vícios de qualidade por inadequação dos produtos e ser-
viços não o exime de responsabilidade.

 Art. 24. A garantia legal de adequação do produto ou serviço independe de termo expresso, vedada a 
exoneração contratual do fornecedor.

 Art. 25. É vedada a estipulação contratual de cláusula que impossibilite, exonere ou atenue a obrigação 
de indenizar prevista nesta e nas seções anteriores.

 § 1° Havendo mais de um responsável pela causação do dano, todos responderão solidariamente pela 
reparação prevista nesta e nas seções anteriores.

 § 2° Sendo o dano causado por componente ou peça incorporada ao produto ou serviço, são responsá-
veis solidários seu fabricante, construtor ou importador e o que realizou a incorporação.
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Seção IV 
Da Decadência e da Prescrição

 Art. 26. O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação caduca em:
 I – trinta dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos não duráveis;
 II – noventa dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos duráveis.
 § 1° Inicia-se a contagem do prazo decadencial a partir da entrega efetiva do produto ou do término da 

execução dos serviços.
 § 2° Obstam a decadência:
 I – a reclamação comprovadamente formulada pelo consumidor perante o fornecedor de produtos e 

serviços até a resposta negativa correspondente, que deve ser transmitida de forma inequívoca;
 II – (Vetado).
 III – a instauração de inquérito civil, até seu encerramento.
 § 3° Tratando-se de vício oculto, o prazo decadencial inicia-se no momento em que ficar evidenciado 

o defeito.
 Art. 27. Prescreve em cinco anos a pretensão à reparação pelos danos causados por fato do produto ou 

do serviço prevista na Seção II deste Capítulo, iniciando-se a contagem do prazo a partir do conhecimento do 
dano e de sua autoria.

 Parágrafo único. (Vetado).

Seção V 
Da Desconsideração da Personalidade Jurídica

 Art. 28. O juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade quando, em detrimento do 
consumidor, houver abuso de direito, excesso de poder, infração da lei, fato ou ato ilícito ou violação dos esta-
tutos ou contrato social. A desconsideração também será efetivada quando houver falência, estado de insol-
vência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica provocados por má administração.

 § 1° (Vetado).
 § 2° As sociedades integrantes dos grupos societários e as sociedades controladas, são subsidiariamente 

responsáveis pelas obrigações decorrentes deste código.
 § 3° As sociedades consorciadas são solidariamente responsáveis pelas obrigações decorrentes deste 

código.
 § 4° As sociedades coligadas só responderão por culpa.
 § 5° Também poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for, de alguma 

forma, obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores.

CAPÍTULO V 
Das Práticas Comerciais

Seção I 
Das Disposições Gerais

 Art. 29. Para os fins deste Capítulo e do seguinte, equiparam-se aos consumidores todas as pessoas de-
termináveis ou não, expostas às práticas nele previstas.

Seção II 
Da Oferta

 Art. 30. Toda informação ou publicidade, suficientemente precisa, veiculada por qualquer forma ou meio 
de comunicação com relação a produtos e serviços oferecidos ou apresentados, obriga o fornecedor que a fizer 
veicular ou dela se utilizar e integra o contrato que vier a ser celebrado.

 Art. 31. A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, claras, 
precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, 
preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que apresentam 
à saúde e segurança dos consumidores.

 Parágrafo único. As informações de que trata este artigo, nos produtos refrigerados oferecidos ao con-
sumidor, serão gravadas de forma indelével. (Incluído pela Lei nº 11.989, de 2009)

 Art. 32. Os fabricantes e importadores deverão assegurar a oferta de componentes e peças de reposição 
enquanto não cessar a fabricação ou importação do produto.
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 Parágrafo único. Cessadas a produção ou importação, a oferta deverá ser mantida por período razoável 
de tempo, na forma da lei.

 Art. 33. Em caso de oferta ou venda por telefone ou reembolso postal, deve constar o nome do fabricante 
e endereço na embalagem, publicidade e em todos os impressos utilizados na transação comercial.

 Parágrafo único. É proibida a publicidade de bens e serviços por telefone, quando a chamada for one-
rosa ao consumidor que a origina. (Incluído pela Lei nº 11.800, de 2008).

 Art. 34. O fornecedor do produto ou serviço é solidariamente responsável pelos atos de seus prepostos 
ou representantes autônomos.

 Art. 35. Se o fornecedor de produtos ou serviços recusar cumprimento à oferta, apresentação ou publi-
cidade, o consumidor poderá, alternativamente e à sua livre escolha:

 I – exigir o cumprimento forçado da obrigação, nos termos da oferta, apresentação ou publicidade;
 II – aceitar outro produto ou prestação de serviço equivalente;
 III – rescindir o contrato, com direito à restituição de quantia eventualmente antecipada, monetariamen-

te atualizada, e a perdas e danos.

Seção III 
Da Publicidade

 Art. 36. A publicidade deve ser veiculada de tal forma que o consumidor, fácil e imediatamente, a iden-
tifique como tal.

 Parágrafo único. O fornecedor, na publicidade de seus produtos ou serviços, manterá, em seu poder, para 
informação dos legítimos interessados, os dados fáticos, técnicos e científicos que dão sustentação à mensagem.

 Art. 37. É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva.
 § 1° É enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação de caráter publicitário, inteira ou 

parcialmente falsa, ou, por qualquer outro modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro o consumidor 
a respeito da natureza, características, qualidade, quantidade, propriedades, origem, preço e quaisquer outros 
dados sobre produtos e serviços.

 § 2° É abusiva, dentre outras a publicidade discriminatória de qualquer natureza, a que incite à violência, 
explore o medo ou a superstição, se aproveite da deficiência de julgamento e experiência da criança, desres-
peita valores ambientais, ou que seja capaz de induzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou 
perigosa à sua saúde ou segurança.

 § 3° Para os efeitos deste código, a publicidade é enganosa por omissão quando deixar de informar so-
bre dado essencial do produto ou serviço.

 § 4° (Vetado).
 Art. 38. O ônus da prova da veracidade e correção da informação ou comunicação publicitária cabe a 

quem as patrocina.

Seção IV 
Das Práticas Abusivas

 Art 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços:
 Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas: (Redação dada 

pela Lei nº 8.884, de 11.6.1994)
 I – condicionar o fornecimento de produto ou de serviço ao fornecimento de outro produto ou serviço, 

bem como, sem justa causa, a limites quantitativos;
 II – recusar atendimento às demandas dos consumidores, na exata medida de suas disponibilidades de 

estoque, e, ainda, de conformidade com os usos e costumes;
 III – enviar ou entregar ao consumidor, sem solicitação prévia, qualquer produto, ou fornecer qualquer 

serviço;
 IV – prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do consumidor, tendo em vista sua idade, saúde, conheci-

mento ou condição social, para impingir-lhe seus produtos ou serviços;
 V – exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva;
 VI – executar serviços sem a prévia elaboração de orçamento e autorização expressa do consumidor, 

ressalvadas as decorrentes de práticas anteriores entre as partes;
 VII – repassar informação depreciativa, referente a ato praticado pelo consumidor no exercício de seus 

direitos;
 VIII – colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas ex-

pedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas específicas não existirem, pela Associação Brasileira 
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de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial (Conmetro);

 IX – deixar de estipular prazo para o cumprimento de sua obrigação ou deixar a fixação de seu termo 
inicial a seu exclusivo critério;

 IX – recusar a venda de bens ou a prestação de serviços, diretamente a quem se disponha a adquiri-los 
mediante pronto pagamento, ressalvados os casos de intermediação regulados em leis especiais; (Redação 
dada pela Lei nº 8.884, de 11.6.1994)

 X – (Vetado).
 X – elevar sem justa causa o preço de produtos ou serviços. (Incluído pela Lei nº 8.884, de 11.6.1994)
 XI – Dispositivo incluído pela MPV nº 1.890-67, de 22.10.1999, transformado em inciso XIII, quando da 

conversão na Lei nº 9.870, de 23.11.1999
 XII – deixar de estipular prazo para o cumprimento de sua obrigação ou deixar a fixação de seu termo 

inicial a seu exclusivo critério.(Incluído pela Lei nº 9.008, de 21.3.1995)
 XIII – aplicar fórmula ou índice de reajuste diverso do legal ou contratualmente estabelecido. (Incluído 

pela Lei nº 9.870, de 23.11.1999)
 Parágrafo único. Os serviços prestados e os produtos remetidos ou entregues ao consumidor, na hipó-

tese prevista no inciso III, equiparam-se às amostras grátis, inexistindo obrigação de pagamento.
 Art. 40. O fornecedor de serviço será obrigado a entregar ao consumidor orçamento prévio discriminan-

do o valor da mão-de-obra, dos materiais e equipamentos a serem empregados, as condições de pagamento, 
bem como as datas de início e término dos serviços.

 § 1º Salvo estipulação em contrário, o valor orçado terá validade pelo prazo de dez dias, contado de seu 
recebimento pelo consumidor.

 § 2° Uma vez aprovado pelo consumidor, o orçamento obriga os contraentes e somente pode ser alte-
rado mediante livre negociação das partes.

 § 3° O consumidor não responde por quaisquer ônus ou acréscimos decorrentes da contratação de ser-
viços de terceiros não previstos no orçamento prévio.

 Art. 41. No caso de fornecimento de produtos ou de serviços sujeitos ao regime de controle ou de ta-
belamento de preços, os fornecedores deverão respeitar os limites oficiais sob pena de não o fazendo, respon-
derem pela restituição da quantia recebida em excesso, monetariamente atualizada, podendo o consumidor 
exigir à sua escolha, o desfazimento do negócio, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

Seção V 
Da Cobrança de Dívidas

 Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será exposto a ridículo, nem será sub-
metido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça.

 Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por 
valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, salvo hipótese 
de engano justificável.

 Art. 42-A. Em todos os documentos de cobrança de débitos apresentados ao consumidor, deverão cons-
tar o nome, o endereço e o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF ou no Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica – CNPJ do fornecedor do produto ou serviço correspondente. (Incluído pela Lei nº 12.039, 
de 2009)

Seção VI 
Dos Bancos de Dados e Cadastros de Consumidores

 Art. 43. O consumidor, sem prejuízo do disposto no art. 86, terá acesso às informações existentes em 
cadastros, fichas, registros e dados pessoais e de consumo arquivados sobre ele, bem como sobre as suas res-
pectivas fontes.

 § 1° Os cadastros e dados de consumidores devem ser objetivos, claros, verdadeiros e em linguagem 
de fácil compreensão, não podendo conter informações negativas referentes a período superior a cinco anos.

 § 2° A abertura de cadastro, ficha, registro e dados pessoais e de consumo deverá ser comunicada por 
escrito ao consumidor, quando não solicitada por ele.

 § 3° O consumidor, sempre que encontrar inexatidão nos seus dados e cadastros, poderá exigir sua ime-
diata correção, devendo o arquivista, no prazo de cinco dias úteis, comunicar a alteração aos eventuais desti-
natários das informações incorretas.
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 § 4° Os bancos de dados e cadastros relativos a consumidores, os serviços de proteção ao crédito e con-
gêneres são considerados entidades de caráter público.

 § 5° Consumada a prescrição relativa à cobrança de débitos do consumidor, não serão fornecidas, pelos 
respectivos Sistemas de Proteção ao Crédito, quaisquer informações que possam impedir ou dificultar novo 
acesso ao crédito junto aos fornecedores.

 Art. 44. Os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações 
fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, devendo divulgá-lo pública e anualmente. A di-
vulgação indicará se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor.

 § 1° É facultado o acesso às informações lá constantes para orientação e consulta por qualquer interessado.
 § 2° Aplicam-se a este artigo, no que couber, as mesmas regras enunciadas no artigo anterior e as do 

parágrafo único do art. 22 deste código.
 Art. 45. (Vetado).

CAPÍTULO VI 
Da Proteção Contratual

Seção I 
Disposições Gerais

 Art. 46. Os contratos que regulam as relações de consumo não obrigarão os consumidores, se não lhes 
for dada a oportunidade de tomar conhecimento prévio de seu conteúdo, ou se os respectivos instrumentos 
forem redigidos de modo a dificultar a compreensão de seu sentido e alcance.

 Art. 47. As cláusulas contratuais serão interpretadas de maneira mais favorável ao consumidor.
 Art. 48. As declarações de vontade constantes de escritos particulares, recibos e pré-contratos relativos 

às relações de consumo vinculam o fornecedor, ensejando inclusive execução específica, nos termos do art. 
84 e parágrafos.

 Art. 49. O consumidor pode desistir do contrato, no prazo de 7 dias a contar de sua assinatura ou do 
ato de recebimento do produto ou serviço, sempre que a contratação de fornecimento de produtos e serviços 
ocorrer fora do estabelecimento comercial, especialmente por telefone ou a domicílio.

 Parágrafo único. Se o consumidor exercitar o direito de arrependimento previsto neste artigo, os valores 
eventualmente pagos, a qualquer título, durante o prazo de reflexão, serão devolvidos, de imediato, moneta-
riamente atualizados.

 Art. 50. A garantia contratual é complementar à legal e será conferida mediante termo escrito.
 Parágrafo único. O termo de garantia ou equivalente deve ser padronizado e esclarecer, de maneira adequa-

da em que consiste a mesma garantia, bem como a forma, o prazo e o lugar em que pode ser exercitada e os ônus a 
cargo do consumidor, devendo ser-lhe entregue, devidamente preenchido pelo fornecedor, no ato do fornecimen-
to, acompanhado de manual de instrução, de instalação e uso do produto em linguagem didática, com ilustrações.

Seção II 
Das Cláusulas Abusivas

 Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de 
produtos e serviços que:

 I – impossibilitem, exonerem ou atenuem a responsabilidade do fornecedor por vícios de qualquer na-
tureza dos produtos e serviços ou impliquem renúncia ou disposição de direitos. Nas relações de consumo en-
tre o fornecedor e o consumidor pessoa jurídica, a indenização poderá ser limitada, em situações justificáveis;

 II – subtraiam ao consumidor a opção de reembolso da quantia já paga, nos casos previstos neste código;
 III – transfiram responsabilidades a terceiros;
 IV – estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor em desvan-

tagem exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a eqüidade;
 V – (Vetado);
 VI – estabeleçam inversão do ônus da prova em prejuízo do consumidor;
 VII – determinem a utilização compulsória de arbitragem;
 VIII – imponham representante para concluir ou realizar outro negócio jurídico pelo consumidor;
 IX – deixem ao fornecedor a opção de concluir ou não o contrato, embora obrigando o consumidor;
 X – permitam ao fornecedor, direta ou indiretamente, variação do preço de maneira unilateral;
 XI – autorizem o fornecedor a cancelar o contrato unilateralmente, sem que igual direito seja conferido 

ao consumidor;
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 XII – obriguem o consumidor a ressarcir os custos de cobrança de sua obrigação, sem que igual direito 
lhe seja conferido contra o fornecedor;

 XIII – autorizem o fornecedor a modificar unilateralmente o conteúdo ou a qualidade do contrato, após 
sua celebração;

 XIV – infrinjam ou possibilitem a violação de normas ambientais;
 XV – estejam em desacordo com o sistema de proteção ao consumidor;
 XVI – possibilitem a renúncia do direito de indenização por benfeitorias necessárias.
 § 1º Presume-se exagerada, entre outros casos, a vantagem que:
 I – ofende os princípios fundamentais do sistema jurídico a que pertence;
 II – restringe direitos ou obrigações fundamentais inerentes à natureza do contrato, de tal modo a ame-

açar seu objeto ou equilíbrio contratual;
 III – se mostra excessivamente onerosa para o consumidor, considerando-se a natureza e conteúdo do 

contrato, o interesse das partes e outras circunstâncias peculiares ao caso.
 § 2° A nulidade de uma cláusula contratual abusiva não invalida o contrato, exceto quando de sua au-

sência, apesar dos esforços de integração, decorrer ônus excessivo a qualquer das partes.
 § 3° (Vetado).
 § 4° É facultado a qualquer consumidor ou entidade que o represente requerer ao Ministério Público que 

ajuíze a competente ação para ser declarada a nulidade de cláusula contratual que contrarie o disposto neste 
código ou de qualquer forma não assegure o justo equilíbrio entre direitos e obrigações das partes.

 Art. 52. No fornecimento de produtos ou serviços que envolva outorga de crédito ou concessão de finan-
ciamento ao consumidor, o fornecedor deverá, entre outros requisitos, informá-lo prévia e adequadamente sobre:

 I – preço do produto ou serviço em moeda corrente nacional;
 II – montante dos juros de mora e da taxa efetiva anual de juros;
 III – acréscimos legalmente previstos;
 IV – número e periodicidade das prestações;
 V – soma total a pagar, com e sem financiamento.
 § 1° As multas de mora decorrentes do inadimplemento de obrigação no seu termo não poderão ser 

superiores a dez por cento do valor da prestação.
 § 1° As multas de mora decorrentes do inadimplemento de obrigações no seu termo não poderão ser 

superiores a dois por cento do valor da prestação.(Redação dada pela Lei nº 9.298, de 1º.8.1996)
 § 2º É assegurado ao consumidor a liquidação antecipada do débito, total ou parcialmente, mediante 

redução proporcional dos juros e demais acréscimos.
 § 3º (Vetado).
 Art. 53. Nos contratos de compra e venda de móveis ou imóveis mediante pagamento em prestações, 

bem como nas alienações fiduciárias em garantia, consideram-se nulas de pleno direito as cláusulas que esta-
beleçam a perda total das prestações pagas em benefício do credor que, em razão do inadimplemento, pleitear 
a resolução do contrato e a retomada do produto alienado.

 § 1° (Vetado).
 § 2º Nos contratos do sistema de consórcio de produtos duráveis, a compensação ou a restituição das 

parcelas quitadas, na forma deste artigo, terá descontada, além da vantagem econômica auferida com a frui-
ção, os prejuízos que o desistente ou inadimplente causar ao grupo.

 § 3° Os contratos de que trata o caput deste artigo serão expressos em moeda corrente nacional.

Seção III 
Dos Contratos de Adesão

 Art. 54. Contrato de adesão é aquele cujas cláusulas tenham sido aprovadas pela autoridade competen-
te ou estabelecidas unilateralmente pelo fornecedor de produtos ou serviços, sem que o consumidor possa 
discutir ou modificar substancialmente seu conteúdo. 

 § 1° A inserção de cláusula no formulário não desfigura a natureza de adesão do contrato.
 § 2° Nos contratos de adesão admite-se cláusula resolutória, desde que a alternativa, cabendo a escolha 

ao consumidor, ressalvando-se o disposto no § 2° do artigo anterior.
 § 3° Os contratos de adesão escritos serão redigidos em termos claros e com caracteres ostensivos e le-

gíveis, de modo a facilitar sua compreensão pelo consumidor.
 § 3o Os contratos de adesão escritos serão redigidos em termos claros e com caracteres ostensivos e le-

gíveis, cujo tamanho da fonte não será inferior ao corpo doze, de modo a facilitar sua compreensão pelo con-
sumidor. (Redação dada pela nº 11.785, de 2008)
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 § 4° As cláusulas que implicarem limitação de direito do consumidor deverão ser redigidas com desta-
que, permitindo sua imediata e fácil compreensão.

 § 5° (Vetado)

CAPÍTULO VII 
Das Sanções Administrativas

(Vide Lei nº 8.656, de 1993)

 Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas suas respectivas áreas de atuação 
administrativa, baixarão normas relativas à produção, industrialização, distribuição e consumo de produtos e serviços.

 § 1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e controlarão a produção, indus-
trialização, distribuição, a publicidade de produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse da pre-
servação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem-estar do consumidor, baixando as normas 
que se fizerem necessárias.

 § 2° (Vetado).
 § 3° Os órgãos federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais com atribuições para fiscalizar e con-

trolar o mercado de consumo manterão comissões permanentes para elaboração, revisão e atualização das 
normas referidas no § 1°, sendo obrigatória a participação dos consumidores e fornecedores.

 § 4° Os órgãos oficiais poderão expedir notificações aos fornecedores para que, sob pena de desobe-
diência, prestem informações sobre questões de interesse do consumidor, resguardado o segredo industrial.

 Art. 56. As infrações das normas de defesa do consumidor ficam sujeitas, conforme o caso, às seguin-
tes sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil, penal e das definidas em normas específicas:

 I – multa;
 II – apreensão do produto;
 III – inutilização do produto;
 IV – cassação do registro do produto junto ao órgão competente;
 V – proibição de fabricação do produto;
 VI – suspensão de fornecimento de produtos ou serviço;
 VII – suspensão temporária de atividade;
 VIII – revogação de concessão ou permissão de uso;
 IX – cassação de licença do estabelecimento ou de atividade;
 X – interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou de atividade;
 XI – intervenção administrativa;
 XII – imposição de contrapropaganda.
 Parágrafo único. As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela autoridade administrativa, no 

âmbito de sua atribuição, podendo ser aplicadas cumulativamente, inclusive por medida cautelar, antecedente 
ou incidente de procedimento administrativo.

 Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem auferida e a 
condição econômica do fornecedor será aplicada mediante procedimento administrativo nos termos da lei, 
revertendo para o fundo de que trata a Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, sendo a infração ou dano de âm-
bito nacional, ou para os fundos estaduais de proteção ao consumidor nos demais casos.

 Parágrafo único. A multa será em montante nunca inferior a trezentas e não superior a três milhões de 
vezes o valor do Bônus do Tesouro Nacional (BTN), ou índice equivalente que venha substituí-lo.

 Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem auferida e a con-
dição econômica do fornecedor, será aplicada mediante procedimento administrativo, revertendo para o Fun-
do de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais 
ou municipais de proteção ao consumidor nos demais casos. (Redação dada pela Lei nº 8.656, de 21.5.1993)

 Parágrafo único. A multa será em montante não inferior a duzentas e não superior a três milhões de 
vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência (Uf﻿ir), ou índice equivalente que venha a substituí-lo. (Parágrafo 
acrescentado pela Lei nº 8.703, de 6.9.1993)

 Art. 58. As penas de apreensão, de inutilização de produtos, de proibição de fabricação de produtos, 
de suspensão do fornecimento de produto ou serviço, de cassação do registro do produto e revogação da 
concessão ou permissão de uso serão aplicadas pela administração, mediante procedimento administrativo, 
assegurada ampla defesa, quando forem constatados vícios de quantidade ou de qualidade por inadequação 
ou insegurança do produto ou serviço.
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 Art. 59. As penas de cassação de alvará de licença, de interdição e de suspensão temporária da atividade, 
bem como a de intervenção administrativa, serão aplicadas mediante procedimento administrativo, assegu-
rada ampla defesa, quando o fornecedor reincidir na prática das infrações de maior gravidade previstas neste 
código e na legislação de consumo.

 § 1° A pena de cassação da concessão será aplicada à concessionária de serviço público, quando violar 
obrigação legal ou contratual.

 § 2° A pena de intervenção administrativa será aplicada sempre que as circunstâncias de fato desacon-
selharem a cassação de licença, a interdição ou suspensão da atividade.

 § 3° Pendendo ação judicial na qual se discuta a imposição de penalidade administrativa, não haverá 
reincidência até o trânsito em julgado da sentença.

 Art. 60. A imposição de contrapropaganda será cominada quando o fornecedor incorrer na prática de 
publicidade enganosa ou abusiva, nos termos do art. 36 e seus parágrafos, sempre às expensas do infrator.

 § 1º A contrapropaganda será divulgada pelo responsável da mesma forma, freqüência e dimensão e, 
preferencialmente no mesmo veículo, local, espaço e horário, de forma capaz de desfazer o malefício da pu-
blicidade enganosa ou abusiva.

 § 2° (Vetado)
 § 3° (Vetado).

TÍTULO II 
Das Infrações Penais

 Art. 61. Constituem crimes contra as relações de consumo previstas neste código, sem prejuízo do dis-
posto no Código Penal e leis especiais, as condutas tipificadas nos artigos seguintes.

 Art. 62. (Vetado).
 Art. 63. Omitir dizeres ou sinais ostensivos sobre a nocividade ou periculosidade de produtos, nas em-

balagens, nos invólucros, recipientes ou publicidade:
 Pena – Detenção de seis meses a dois anos e multa.
 § 1° Incorrerá nas mesmas penas quem deixar de alertar, mediante recomendações escritas ostensivas, 

sobre a periculosidade do serviço a ser prestado.
 § 2° Se o crime é culposo:
 Pena Detenção de um a seis meses ou multa.
 Art. 64. Deixar de comunicar à autoridade competente e aos consumidores a nocividade ou periculosi-

dade de produtos cujo conhecimento seja posterior à sua colocação no mercado:
 Pena – Detenção de seis meses a dois anos e multa.
 Parágrafo único. Incorrerá nas mesmas penas quem deixar de retirar do mercado, imediatamente quan-

do determinado pela autoridade competente, os produtos nocivos ou perigosos, na forma deste artigo.
 Art. 65. Executar serviço de alto grau de periculosidade, contrariando determinação de autoridade competente:
 Pena Detenção de seis meses a dois anos e multa.
 Parágrafo único. As penas deste artigo são aplicáveis sem prejuízo das correspondentes à lesão corporal e à morte.
 Art. 66. Fazer afirmação falsa ou enganosa, ou omitir informação relevante sobre a natureza, caracterís-

tica, qualidade, quantidade, segurança, desempenho, durabilidade, preço ou garantia de produtos ou serviços:
 Pena – Detenção de três meses a um ano e multa.
 § 1º Incorrerá nas mesmas penas quem patrocinar a oferta.
 § 2º Se o crime é culposo;
 Pena Detenção de um a seis meses ou multa.
 Art. 67. Fazer ou promover publicidade que sabe ou deveria saber ser enganosa ou abusiva:
 Pena Detenção de três meses a um ano e multa.
 Parágrafo único. (Vetado).
 Art. 68. Fazer ou promover publicidade que sabe ou deveria saber ser capaz de induzir o consumidor a 

se comportar de forma prejudicial ou perigosa a sua saúde ou segurança:
 Pena – Detenção de seis meses a dois anos e multa:
 Parágrafo único. (Vetado).
 Art. 69. Deixar de organizar dados fáticos, técnicos e científicos que dão base à publicidade:
 Pena Detenção de um a seis meses ou multa.
 Art. 70. Empregar na reparação de produtos, peça ou componentes de reposição usados, sem autori-

zação do consumidor:
 Pena Detenção de três meses a um ano e multa.
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 Art. 71. Utilizar, na cobrança de dívidas, de ameaça, coação, constrangimento físico ou moral, afirmações 
falsas incorretas ou enganosas ou de qualquer outro procedimento que exponha o consumidor, injustificada-
mente, a ridículo ou interfira com seu trabalho, descanso ou lazer:

 Pena Detenção de três meses a um ano e multa.
 Art. 72. Impedir ou dificultar o acesso do consumidor às informações que sobre ele constem em cadas-

tros, banco de dados, fichas e registros:
 Pena Detenção de seis meses a um ano ou multa.
 Art. 73. Deixar de corrigir imediatamente informação sobre consumidor constante de cadastro, banco 

de dados, fichas ou registros que sabe ou deveria saber ser inexata:
 Pena Detenção de um a seis meses ou multa.
 Art. 74. Deixar de entregar ao consumidor o termo de garantia adequadamente preenchido e com es-

pecificação clara de seu conteúdo;
 Pena Detenção de um a seis meses ou multa.
 Art. 75. Quem, de qualquer forma, concorrer para os crimes referidos neste código, incide as penas a 

esses cominadas na medida de sua culpabilidade, bem como o diretor, administrador ou gerente da pessoa 
jurídica que promover, permitir ou por qualquer modo aprovar o fornecimento, oferta, exposição à venda ou 
manutenção em depósito de produtos ou a oferta e prestação de serviços nas condições por ele proibidas.

 Art. 76. São circunstâncias agravantes dos crimes tipificados neste código:
 I – serem cometidos em época de grave crise econômica ou por ocasião de calamidade;
 II – ocasionarem grave dano individual ou coletivo;
 III – dissimular-se a natureza ilícita do procedimento;
 IV – quando cometidos:
 a) por servidor público, ou por pessoa cuja condição econômico-social seja manifestamente superior à da vítima;
 b) em detrimento de operário ou rurícola; de menor de dezoito ou maior de sessenta anos ou de pes-

soas portadoras de deficiência mental interditadas ou não;
 V – serem praticados em operações que envolvam alimentos, medicamentos ou quaisquer outros pro-

dutos ou serviços essenciais .
 Art. 77. A pena pecuniária prevista nesta Seção será fixada em dias-multa, correspondente ao mínimo 

e ao máximo de dias de duração da pena privativa da liberdade cominada ao crime. Na individualização desta 
multa, o juiz observará o disposto no art. 60, §1° do Código Penal.

 Art. 78. Além das penas privativas de liberdade e de multa, podem ser impostas, cumulativa ou alterna-
damente, observado odisposto nos arts. 44 a 47, do Código Penal:

 I – a interdição temporária de direitos;
 II – a publicação em órgãos de comunicação de grande circulação ou audiência, às expensas do conde-

nado, de notícia sobre os fatos e a condenação;
 III – a prestação de serviços à comunidade.
 Art. 79. O valor da fiança, nas infrações de que trata este código, será fixado pelo juiz, ou pela autoridade 

que presidir o inquérito, entre cem e duzentas mil vezes o valor do Bônus do Tesouro Nacional (BTN), ou índice 
equivalente que venha a substituí-lo.

 Parágrafo único. Se assim recomendar a situação econômica do indiciado ou réu, a fiança poderá ser:
 a) reduzida até a metade do seu valor mínimo;
 b) aumentada pelo juiz até vinte vezes.
 Art. 80. No processo penal atinente aos crimes previstos neste código, bem como a outros crimes e con-

travenções que envolvam relações de consumo, poderão intervir, como assistentes do Ministério Público, os 
legitimados indicados no art. 82, inciso III e IV, aos quais também é facultado propor ação penal subsidiária, se 
a denúncia não for oferecida no prazo legal.

TÍTULO III 
Da Defesa do Consumidor em Juízo

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

 Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas poderá ser exercida em juízo 
individualmente, ou a título coletivo.

 Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida quando se tratar de:
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 I – interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeitos deste código, os transindividuais, de na-
tureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato;

 II – interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos deste código, os transindividuais, de 
natureza indivisível de que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte 
contrária por uma relação jurídica base;

 III – interesses ou direitos individuais homogêneos, assim entendidos os decorrentes de origem comum.
 Art 82. Para os fins do art. 100, parágrafo único, são legitimados concorrentemente:
 Art. 82. Para os fins do art. 81, parágrafo único, são legitimados concorrentemente: (Redação dada pela 

Lei nº 9.008, de 21.3.1995)
 I – o Ministério Público,
 II – a União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal;
 III – as entidades e órgãos da Administração Pública, direta ou indireta, ainda que sem personalidade 

jurídica, especificamente destinados à defesa dos interesses e direitos protegidos por este código;
 IV – as associações legalmente constituídas há pelo menos um ano e que incluam entre seus fins insti-

tucionais a defesa dos interesses e direitos protegidos por este código, dispensada a autorização assemblear.
 § 1° O requisito da pré-constituição pode ser dispensado pelo juiz, nas ações previstas nos arts. 91 e se-

guintes, quando haja manifesto interesse social evidenciado pela dimensão ou característica do dano, ou pela 
relevância do bem jurídico a ser protegido.

 § 2° (Vetado).
 § 3° (Vetado).
 Art. 83. Para a defesa dos direitos e interesses protegidos por este código são admissíveis todas as espé-

cies de ações capazes de propiciar sua adequada e efetiva tutela.
 Parágrafo único. (Vetado).
 Art. 84. Na ação que tenha por objeto o cumprimento da obrigação de fazer ou não fazer, o juiz conce-

derá a tutela específica da obrigação ou determinará providências que assegurem o resultado prático equiva-
lente ao do adimplemento.

 § 1° A conversão da obrigação em perdas e danos somente será admissível se por elas optar o autor ou 
se impossível a tutela específica ou a obtenção do resultado prático correspondente.

 § 2° A indenização por perdas e danos se fará sem prejuízo da multa (art. 287, do Código de Processo Civil).
 § 3° Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimen-

to final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, citado o réu.
 § 4° O juiz poderá, na hipótese do § 3° ou na sentença, impor multa diária ao réu, independentemente 

de pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando prazo razoável para o cumpri-
mento do preceito.

 § 5° Para a tutela específica ou para a obtenção do resultado prático equivalente, poderá o juiz determi-
nar as medidas necessárias, tais como busca e apreensão, remoção de coisas e pessoas, desfazimento de obra, 
impedimento de atividade nociva, além de requisição de força policial.

 Art. 85. (Vetado).
 Art. 86. (Vetado).
 Art. 87. Nas ações coletivas de que trata este código não haverá adiantamento de custas, emolumentos, 

honorários periciais e quaisquer outras despesas, nem condenação da associação autora, salvo comprovada 
má-fé, em honorários de advogados, custas e despesas processuais.

 Parágrafo único. Em caso de litigância de má-fé, a associação autora e os diretores responsáveis pela 
propositura da ação serão solidariamente condenados em honorários advocatícios e ao décuplo das custas, 
sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos.

 Art. 88. Na hipótese do art. 13, parágrafo único deste código, a ação de regresso poderá ser ajuizada em 
processo autônomo, facultada a possibilidade de prosseguir-se nos mesmos autos, vedada a denunciação da lide.

 Art. 89. (Vetado)
 Art. 90. Aplicam-se às ações previstas neste título as normas do Código de Processo Civil e da Lei n° 7.347, 

de 24 de julho de 1985, inclusive no que respeita ao inquérito civil, naquilo que não contrariar suas disposições.

CAPÍTULO II 
Das Ações Coletivas Para a Defesa de Interesses Individuais Homogêneos

 Art 91. Os legitimados de que trata o art. 81 poderão propor, em nome próprio e no interesse das vítimas 
ou seus sucessores, ação civil coletiva de responsabilidade pelos danos individualmente sofridos, de acordo 
com o disposto nos artigos seguintes.
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 Art. 91. Os legitimados de que trata o art. 82 poderão propor, em nome próprio e no interesse das vítimas 
ou seus sucessores, ação civil coletiva de responsabilidade pelos danos individualmente sofridos, de acordo 
com o disposto nos artigos seguintes. (Redação dada pela Lei nº 9.008, de 21.3.1995)

 Art. 92. O Ministério Público, se não ajuizar a ação, atuará sempre como fiscal da lei.
 Parágrafo único. (Vetado).
 Art. 93. Ressalvada a competência da Justiça Federal, é competente para a causa a justiça local:
 I – no foro do lugar onde ocorreu ou deva ocorrer o dano, quando de âmbito local;
 II – no foro da Capital do Estado ou no do Distrito Federal, para os danos de âmbito nacional ou regional, 

aplicando-se as regras do Código de Processo Civil aos casos de competência concorrente.
 Art. 94. Proposta a ação, será publicado edital no órgão oficial, a fim de que os interessados possam in-

tervir no processo como litisconsortes, sem prejuízo de ampla divulgação pelos meios de comunicação social 
por parte dos órgãos de defesa do consumidor.

 Art. 95. Em caso de procedência do pedido, a condenação será genérica, fixando a responsabilidade do 
réu pelos danos causados.

 Art. 96. (Vetado).
 Art. 97. A liquidação e a execução de sentença poderão ser promovidas pela vítima e seus sucessores, 

assim como pelos legitimados de que trata o art. 82.
 Parágrafo único. (Vetado).
 Art 98. A execução poderá ser coletiva, sendo promovida pelos legitimados de que trata o art. 81, abran-

gendo as vítimas cujas indenizações já tiverem sido fixadas em sentença de liquidação, sem prejuízo do ajui-
zamento de outras execuções.

 Art. 98. A execução poderá ser coletiva, sendo promovida pelos legitimados de que trata o art. 82, abran-
gendo as vítimas cujas indenizações já tiveram sido fixadas em sentença de liquidação, sem prejuízo do ajui-
zamento de outras execuções. (Redação dada pela Lei nº 9.008, de 21.3.1995)

 § 1° A execução coletiva far-se-á com base em certidão das sentenças de liquidação, da qual deverá 
constar a ocorrência ou não do trânsito em julgado.

 § 2° É competente para a execução o juízo:
 I – da liquidação da sentença ou da ação condenatória, no caso de execução individual;
 II – da ação condenatória, quando coletiva a execução.
 Art. 99. Em caso de concurso de créditos decorrentes de condenação prevista na Lei n.° 7.347, de 24 de 

julho de 1985 e de indenizações pelos prejuízos individuais resultantes do mesmo evento danoso, estas terão 
preferência no pagamento.

 Parágrafo único. Para efeito do disposto neste artigo, a destinação da importância recolhida ao fundo 
criado pela Lei n°7.347 de 24 de julho de 1985, ficará sustada enquanto pendentes de decisão de segundo grau 
as ações de indenização pelos danos individuais, salvo na hipótese de o patrimônio do devedor ser manifes-
tamente suficiente para responder pela integralidade das dívidas.

 Art. 100. Decorrido o prazo de um ano sem habilitação de interessados em número compatível com a 
gravidade do dano, poderão os legitimados do art. 82 promover a liquidação e execução da indenização devida.

 Parágrafo único. O produto da indenização devida reverterá para o fundo criado pela Lei n.° 7.347, de 
24 de julho de 1985.

CAPÍTULO III 
Das Ações de Responsabilidade do Fornecedor de Produtos e Serviços

 Art. 101. Na ação de responsabilidade civil do fornecedor de produtos e serviços, sem prejuízo do dis-
posto nos Capítulos I e II deste título, serão observadas as seguintes normas:

 I – a ação pode ser proposta no domicílio do autor;
 II – o réu que houver contratado seguro de responsabilidade poderá chamar ao processo o segurador, 

vedada a integração do contraditório pelo Instituto de Resseguros do Brasil. Nesta hipótese, a sentença que 
julgar procedente o pedido condenará o réu nos termos do art. 80 do Código de Processo Civil. Se o réu hou-
ver sido declarado falido, o síndico será intimado a informar a existência de seguro de responsabilidade, facul-
tando-se, em caso afirmativo, o ajuizamento de ação de indenização diretamente contra o segurador, vedada 
a denunciação da lide ao Instituto de Resseguros do Brasil e dispensado o litisconsórcio obrigatório com este.

 Art. 102. Os legitimados a agir na forma deste código poderão propor ação visando compelir o Poder 
Público competente a proibir, em todo o território nacional, a produção, divulgação distribuição ou venda, ou 
a determinar a alteração na composição, estrutura, fórmula ou acondicionamento de produto, cujo uso ou 
consumo regular se revele nocivo ou perigoso à saúde pública e à incolumidade pessoal.
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 § 1° (Vetado).
 § 2° (Vetado)

CAPÍTULO IV 
Da Coisa Julgada

 Art. 103. Nas ações coletivas de que trata este código, a sentença fará coisa julgada:
 I – erga omnes, exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de provas, hipótese em 

que qualquer legitimado poderá intentar outra ação, com idêntico fundamento valendo-se de nova prova, na 
hipótese do inciso I do parágrafo único do art. 81;

 II – ultra partes, mas limitadamente ao grupo, categoria ou classe, salvo improcedência por insuficiência 
de provas, nos termos do inciso anterior, quando se tratar da hipótese prevista no inciso II do parágrafo único 
do art. 81;

 III – erga omnes, apenas no caso de procedência do pedido, para beneficiar todas as vítimas e seus su-
cessores, na hipótese do inciso III do parágrafo único do art. 81.

 § 1° Os efeitos da coisa julgada previstos nos incisos I e II não prejudicarão interesses e direitos indivi-
duais dos integrantes da coletividade, do grupo, categoria ou classe.

 § 2° Na hipótese prevista no inciso III, em caso de improcedência do pedido, os interessados que não 
tiverem intervindo no processo como litisconsortes poderão propor ação de indenização a título individual.

 § 3° Os efeitos da coisa julgada de que cuida o art. 16, combinado com o art. 13 da Lei n° 7.347, de 24 
de julho de 1985, não prejudicarão as ações de indenização por danos pessoalmente sofridos, propostas indi-
vidualmente ou na forma prevista neste código, mas, se procedente o pedido, beneficiarão as vítimas e seus 
sucessores, que poderão proceder à liquidação e à execução, nos termos dos arts. 96 a 99.

 § 4º Aplica-se o disposto no parágrafo anterior à sentença penal condenatória.
 Art. 104. As ações coletivas, previstas nos incisos I e II e do parágrafo único do art. 81, não induzem litis-

pendência para as ações individuais, mas os efeitos da coisa julgada erga omnes ou ultra partes a que aludem 
os incisos II e III do artigo anterior não beneficiarão os autores das ações individuais, se não for requerida sua 
suspensão no prazo de trinta dias, a contar da ciência nos autos do ajuizamento da ação coletiva.

TÍTULO IV 
Do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor

 Art. 105. Integram o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor (SNDC), os órgãos federais, estaduais, 
do Distrito Federal e municipais e as entidades privadas de defesa do consumidor.

 Art. 106. O Departamento Nacional de Defesa do Consumidor, da Secretaria Nacional de Direito Econô-
mico (MJ), ou órgão federal que venha substituí-lo, é organismo de coordenação da política do Sistema Nacio-
nal de Defesa do Consumidor, cabendo-lhe:

 I – planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a política nacional de proteção ao consumidor;
 II – receber, analisar, avaliar e encaminhar consultas, denúncias ou sugestões apresentadas por entida-

des representativas ou pessoas jurídicas de direito público ou privado;
 III – prestar aos consumidores orientação permanente sobre seus direitos e garantias;
 IV – informar, conscientizar e motivar o consumidor através dos diferentes meios de comunicação;
 V – solicitar à polícia judiciária a instauração de inquérito policial para a apreciação de delito contra os 

consumidores, nos termos da legislação vigente;
 VI – representar ao Ministério Público competente para fins de adoção de medidas processuais no âm-

bito de suas atribuições;
 VII – levar ao conhecimento dos órgãos competentes as infrações de ordem administrativa que violarem 

os interesses difusos, coletivos, ou individuais dos consumidores;
 VIII – solicitar o concurso de órgãos e entidades da União, Estados, do Distrito Federal e Municípios, bem 

como auxiliar a fiscalização de preços, abastecimento, quantidade e segurança de bens e serviços;
 IX – incentivar, inclusive com recursos financeiros e outros programas especiais, a formação de entidades 

de defesa do consumidor pela população e pelos órgãos públicos estaduais e municipais;
 X – (Vetado).
 XI – (Vetado).
 XII – (Vetado)
 XIII – desenvolver outras atividades compatíveis com suas finalidades.
 Parágrafo único. Para a consecução de seus objetivos, o Departamento Nacional de Defesa do Consumi-

dor poderá solicitar o concurso de órgãos e entidades de notória especialização técnico-científica.
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TÍTULO V 
Da Convenção Coletiva de Consumo

 Art. 107. As entidades civis de consumidores e as associações de fornecedores ou sindicatos de catego-
ria econômica podem regular, por convenção escrita, relações de consumo que tenham por objeto estabele-
cer condições relativas ao preço, à qualidade, à quantidade, à garantia e características de produtos e serviços, 
bem como à reclamação e composição do conflito de consumo.

 § 1° A convenção tornar-se-á obrigatória a partir do registro do instrumento no cartório de títulos e 
documentos.

 § 2° A convenção somente obrigará os filiados às entidades signatárias.
 § 3° Não se exime de cumprir a convenção o fornecedor que se desligar da entidade em data posterior 

ao registro do instrumento.
 Art. 108. (Vetado).

TÍTULO VI 
Disposições Finais

 Art. 109. (Vetado).
 Art. 110. Acrescente-se o seguinte inciso IV ao art. 1° da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985:
“IV - a qualquer outro interesse difuso ou coletivo”.
 Art. 111. O inciso II do art. 5° da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, passa a ter a seguinte redação:
“II - inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção ao meio ambiente, ao consumidor, ao patri-

mônio artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, ou a qualquer outro interesse difuso ou coletivo”.
 Art. 112. O § 3° do art. 5° da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, passa a ter a seguinte redação:
“§ 3° Em caso de desistência infundada ou abandono da ação por associação legitimada, o Ministério 

Público ou outro legitimado assumirá a titularidade ativa”.
 Art. 113. Acrescente-se os seguintes §§ 4°, 5° e 6° ao art. 5º. da Lei n.° 7.347, de 24 de julho de 1985:
“§ 4.° O requisito da pré-constituição poderá ser dispensado pelo juiz, quando haja manifesto interesse 

social evidenciado pela dimensão ou característica do dano, ou pela relevância do bem jurídico a ser protegido.
§ 5.° Admitir-se-á o litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da União, do Distrito Federal e dos Es-

tados na defesa dos interesses e direitos de que cuida esta lei. (Vide Mensagem de veto) (Vide REsp 222582 /MG – STJ)
§ 6° Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados compromisso de ajustamento de sua 

conduta às exigências legais, mediante combinações, que terá eficácia de título executivo extrajudicial”. (Vide 
Mensagem de veto) (Vide REsp 222582 /MG – STJ)

 Art. 114. O art. 15 da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, passa a ter a seguinte redação:
“Art. 15. Decorridos sessenta dias do trânsito em julgado da sentença condenatória, sem que a associa-

ção autora lhe promova a execução, deverá fazê-lo o Ministério Público, facultada igual iniciativa aos demais 
legitimados”.

 Art. 115. Suprima-se o caput do art. 17 da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, passando o parágrafo 
único a constituir o caput, com a seguinte redação:

“Art. 17. “Art. 17. Em caso de litigância de má-fé, a associação autora e os diretores responsáveis pela pro-
positura da ação serão solidariamente condenados em honorários advocatícios e ao décuplo das custas, sem 
prejuízo da responsabilidade por perdas e danos”.

 Art. 116. Dê-se a seguinte redação ao art. 18 da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985:
“Art. 18. Nas ações de que trata esta lei, não haverá adiantamento de custas, emolumentos, honorários 

periciais e quaisquer outras despesas, nem condenação da associação autora, salvo comprovada má-fé, em 
honorários de advogado, custas e despesas processuais”.

 Art. 117. Acrescente-se à Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, o seguinte dispositivo, renumerando-se 
os seguintes:

“Art. 21. Aplicam-se à defesa dos direitos e interesses difusos, coletivos e individuais, no que for cabível, 
os dispositivos do Título III da lei que instituiu o Código de Defesa do Consumidor”.

 Art. 118. Este código entrará em vigor dentro de cento e oitenta dias a contar de sua publicação.
 Art. 119. Revogam-se as disposições em contrário.
 Brasília, 11 de setembro de 1990; 169° da Independência e 102° da República. – FERNANDO COLLOR – 

Bernardo Cabral – Zélia M. Cardoso de Mello – Ozires Silva.

(Às Comissões de Assuntos Sociais; e de Agricultura e Reforma Agrária, cabendo à última a decisão ter-
minativa)
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 120, DE 2014

Altera o art. 35 da Lei nº 11.907, de 2 de fevereiro de 2009, para estabelecer a jornada de 
trabalho de trinta horas para os servidores integrantes das Carreiras de Perito Médico Previ-
denciário e de Supervisor Médico Pericial, do Instituto Nacional do Seguro Social, e dá outras 
providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 35 da Lei nº 11.907, de 2 de fevereiro de 2009, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 35. É de 30 (trinta) horas semanais a jornada de trabalho dos servidores integrantes das Carrei-
ras de Perito Médico Previdenciário e de Supervisor Médico Pericial, que deverá ser cumprida em 
regime de 6 (seis) horas diárias, de forma ininterrupta.”

Art. 2º Revoguam-se os §§ 5º, 6º, 7º e 8º do art. 35 e o art. 35-A da Lei nº 11.907, de 2009.

Justificação

É sabido por todos quão dura pode ser a rotina dos profissionais da área de saúde, especialmente a rotina 
dos médicos, que, muitas vezes, desdobram-se entre dois ou mais cargos ou empregos, no intuito de compor 
uma remuneração mensal condizente com a sua qualificação profissional e relevância social.

No âmbito dos trabalhos periciais do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) não é diferente. O Insti-
tuto vem, nos últimos anos, realizando uma reestruturação de suas atividades, notadamente aquelas relacio-
nadas ao atendimento ambulatorial para fins de concessão de benefícios.

As atividades concernentes às Carreiras de Perito Médico Previdenciário e de Supervisor Médico Pericial 
são inúmeras, exclusivas, e exigem alto grau de qualificação profissional, bem como treinamento específico. 
Demais disso, devido ao fato de, muitas vezes, contrariar interesses e expectativas dos segurados, esses pro-
fissionais sujeitam-se a um nível significativo de estresse, com riscos, inclusive, à sua integridade física e emo-
cional. Aponte-se, ainda, a remuneração incompatível com as complexas atribuições dos cargos como fator 
adicional de desmotivação dos integrantes dessas carreiras, que, não poucas vezes, abandonam-nas em favor 
de oportunidades de trabalho mais gratificantes, financeiramente mais vantajosas e/ou com horários de tra-
balho mais flexíveis.

Assim, muito embora a demanda por trabalhos periciais só tenha aumentado nos últimos anos, acredita-
mos que a solução não seja sobrecarregar os atuais profissionais, o que, inclusive, vai de encontro ao interesse 
público, na medida em que diminui a qualidade do atendimento. Por outro lado, já foi sinalizado pelo Governo 
federal que aumentos não serão mais concedidos até o fim do vigente mandato presidencial, o que criou uma 
situação difícil no INSS, um verdadeiro impasse.

Cabe ressaltar que a proposta não acarretará impacto ao orçamento, uma vez que a redução da jornada 
de trabalho do Perito Médico Previdenciário já foi implementada, conforme dispõe a Resolução 336, de 22, de 
agosto de 2013, do INSS.

Nesse contexto, acreditamos firmemente que a redução da jornada de trabalho dos integrantes dessas 
carreiras de 40 (quarenta) para 30 (trinta) horas semanais, aliada a uma política de recursos humanos consis-
tente para a entidade, com a realização periódica de concursos públicos que não só reponham as aposenta-
dorias como aumentem os quantitativos das carreiras, contribuirá fortemente para melhorar a qualidade e a 
eficiência do atendimento pericial, bem assim para reter esses talentos nos quadros do INSS e, em última ins-
tância, da Administração Pública.

Diante das considerações expostas, conto com a sensibilidade dos nobres Pares para que apoiem a apro-
vação deste relevante Projeto.

Sala das Sessões, – Senadora Ana Amélia.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 11.907, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2009

Dispõe sobre a reestruturação da composição remuneratória das Carreiras de Oficial de Chancelaria 
e de Assistente de Chancelaria, de que trata o art. 2o da Lei no 11.440, de 29 de dezembro de 2006, 
da Carreira de Tecnologia Militar, de que trata a Lei no 9.657, de 3 de junho de 1998, dos cargos 
do Grupo Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo - Grupo DACTA, de que trata a Lei no 10.551, 
de 13 de novembro de 2002, dos empregos públicos do Quadro de Pessoal do Hospital das For-
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ças Armadas - HFA, de que trata a Lei no 10.225, de 15 de maio de 2001, da Carreira de Supervisor 
Médico-Pericial, de que trata a Lei no 9.620, de 2 de abril de 1998, das Carreiras da Área de Ciência 
e Tecnologia, de que trata a Lei no 8.691, de 28 de julho de 1993, do Plano de Carreiras e Cargos 
da Fundação Oswaldo Cruz - FIOCRUZ, de que trata a Lei no 11.355, de 19 de outubro de 2006, das 
Carreiras e do Plano Especial de Cargos do Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Trans-
portes - DNIT, de que trata a Lei no 11.171, de 2 de setembro de 2005, da Carreira da Seguridade 
Social e do Trabalho, de que trata a Lei no 10.483, de 3 de julho de 2002, da Carreira Previdenciária, 
de que trata a Lei no 10.355, de 26 de dezembro de 2001, dos Policiais e Bombeiros Militares dos 
Ex-Territórios Federais e do antigo Distrito Federal, de que trata a Lei no 10.486, de 4 de julho de 
2002, do Plano Especial de Cargos da Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA, de 
que trata a Lei no11.356, de 19 de outubro de 2006, do Plano Especial de Cargos da Empresa Brasi-
leira de Turismo - EMBRATUR, de que trata a Lei no 11.356, de 19 de outubro de 2006, do Plano de 
Classificação de Cargos, de que trata a Lei no 5.645, de 10 de dezembro de 1970, do Plano Geral de 
Cargos do Poder Executivo, de que trata a Lei no 11.357, de 19 de outubro de 2006, do Quadro de 
Pessoal da Imprensa Nacional, de que trata a Lei no 11.090, de 7 de janeiro de 2005, da Gratifica-
ção de Incremento à Atividade de Administração do Patrimônio da União - GIAPU, de que trata a 
Lei no 11.095, de 13 de janeiro de 2005, das Carreiras da área de Meio Ambiente, de que trata a Lei 
no 10.410, de 11 de janeiro de 2002, do Plano Especial de Cargos do Ministério do Meio Ambiente e 
do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, de que trata 
a Lei no 11.357, de 19 de outubro de 2006, das Carreiras e do Plano Especial de Cargos do FNDE, de 
que trata a Lei no 11.357, de 19 de outubro de 2006, das Carreiras e do Plano Especial de Cargos 
do INEP, de que trata a Lei no 11.357, de 19 de outubro de 2006, dos Juizes do Tribunal Marítimo, 
de que trata a Lei no11.319, de 6 de julho de 2006, do Quadro de Pessoal da Fundação Nacional 
do Índio - FUNAI, do Plano de Carreiras e Cargos do Instituto Nacional de Metrologia, Normaliza-
ção e Qualidade Industrial - INMETRO, de que trata a Lei no 11.355, de 19 de outubro de 2006, do 
Plano de Carreiras e Cargos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, de que trata a 
Lei no 11.355, de 19 de outubro de 2006, do Plano de Carreiras e Cargos do Instituto Nacional de 
Propriedade Industrial - INPI, de que trata a Lei no 11.355, de 19 de outubro de 2006, da Carreira do 
Seguro Social, de que trata a Lei no 10.855, de 1o de abril de 2004, das Carreiras e do Plano Especial 
de Cargos do Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM, de que trata a Lei no 11.046, 
de 27 de dezembro de 2004, do Quadro de Pessoal da AGU, de que trata a Lei no 10.480, de 2 de 
julho de 2002, da Tabela de Vencimentos e da Gratificação de Desempenho de Atividade dos Fis-
cais Federais Agropecuários, de que trata a Lei no 10.883, de 16 de junho de 2004, da Gratificação 
de Desempenho de Atividade Técnica de Fiscalização Agropecuária - GDATFA, de que trata a Lei 
no 10.484, de 3 julho de 2002, da Gratificação de Desempenho de Atividade de Perito Federal Agrá-
rio - GDAPA, de que trata a Lei no 10.550, de 13 de novembro de 2002, da Gratificação de Desem-
penho de Atividade de Reforma Agrária - GDARA, de que trata a Lei no 11.090, de 7 de janeiro de 
2005, da Gratificação de Desempenho da Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho - GDPST, 
de que trata a Lei no 11.355, de 19 de outubro de 2006, das Carreiras e Planos Especiais de Cargos 
das Agências Reguladoras, de que tratam as Leis nos 10.768, de 19 de novembro de 2003, 10.871, 
de 20 de maio de 2004, 10.882, de 9 de junho de 2004, e 11.357, de 19 de outubro de 2006, da Gra-
tificação Temporária das Unidades Gestoras dos Sistemas Estruturadores da Administração Pública 
Federal - GSISTE, de que trata a Lei no 11.356, de 19 de outubro de 2006; dispõe sobre a instituição 
da Gratificação Específica de Produção de Radioisótopos e Radiofármacos - GEPR, da Gratificação 
Específica, da Gratificação do Sistema de Administração dos Recursos de Informação e Informáti-
ca - GSISP, da Gratificação Temporária de Atividade em Escola de Governo - GAEG e do Adicional 
por Plantão Hospitalar; dispõe sobre a remuneração dos beneficiados pela Lei no 8.878, de 11 de 
maio de 1994; dispõe sobre a estruturação da Carreira de Perito Médico Previdenciário, no âmbito 
do Quadro de Pessoal do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, do Plano de Carreiras e Cargos 
do Instituto Evandro Chagas e do Centro Nacional de Primatas e do Plano Especial de Cargos do 
Ministério da Fazenda; reestrutura a Carreira de Agente Penitenciário Federal, de que trata a Lei 
no 10.693, de 25 de junho de 2003; cria as Carreiras de Especialista em Assistência Penitenciária 
e de Técnico de Apoio à Assistência Penitenciária; altera as Leis nos 9.657, de 3 de junho de 1998, 
11.355, de 19 de outubro de 2006, 10.551, de 13 de novembro de 2002, 10.225, de 15 de maio de 
2001, 11.344, de 8 de setembro de 2006, 8.691, de 28 de julho de 1993, 11.171, de 2 de setembro 
de 2005, 10.483, de 3 de julho de 2002, 10.355, de 26 de dezembro de 2001, 11.457, de 16 de mar-
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ço de 2007, 11.356, de 19 de outubro de 2006, 11.357, de 19 de outubro de 2006, 11.090, de 7 de 
janeiro de 2005, 11.095, de 13 de janeiro de 2005, 10.410, de 11 de janeiro de 2002, 11.156, de 29 
de julho de 2005, 11.319, de 6 de julho de 2006, 10.855, de 1o de abril de 2004, 11.046, de 27 de 
dezembro de 2004, 10.480, de 2 julho de 2002, 10.883, de 16 de junho de 2004, 10.484, de 3 de 
julho de 2002, 10.550, de 13 de novembro de 2002, 10.871, de 20 de maio de 2004, 10.768, de 19 
de novembro de 2003, 10.882, de 9 de junho de 2004, 11.526, de 4 de outubro de 2007; revoga 
dispositivos das Leis nos 8.829, de 22 de dezembro de 1993, 9.028, de 12 de abril de 1995, 9.657, 
de 3 de junho de 1998, 10.479, de 28 de junho de 2002, 10.484, de 3 de julho de 2002, 10.551, de 
13 de novembro de 2002, 10.882, de 9 de junho de 2004, 10.907, de 15 de julho de 2004, 10.046, 
de 27 de dezembro de 2004, 11.156, de 29 de julho de 2005, 11.171, de 2 de setembro de 2005, 
11.319, de 6 de julho de 2006, 11.344, de 8 de setembro de 2006, 11.355, de 19 de outubro de 2006, 
11.357, de 19 de outubro de 2006; e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
.........................................................................................................................................................................................................................

Art. 35. É de 40 (quarenta) horas semanais a jornada de trabalho dos servidores integrantes da Carreira 
de Perito Médico Previdenciário. (Redação dada pela Lei nº 12.269, de 2010)

§ 1o (VETADO)
§ 2o  (VETADO)
§ 3o Fica mantida para os ocupantes dos cargos de que trata o art. 30 desta Lei a jornada semanal de tra-

balho dos cargos originários, ressalvado o direito de opção pela jornada de trinta ou quarenta horas semanais, 
observadas as condições estabelecidas no § 6odeste artigo. (Redação dada pela Medida Provisória nº 479, de 2009)

§ 3o Fica mantida para os ocupantes dos cargos de que trata o art. 30 desta Lei a jornada semanal de tra-
balho dos cargos originários, ressalvado o direito de opção pela jornada de 30 (trinta) ou 40 (quarenta) horas 
semanais, observadas as condições estabelecidas no § 6o deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 12.269, de 2010)

§ 4o É assegurado o regime de 40 (quarenta) horas para aqueles que, em 29 de agosto de 2008, se encon-
travam no exercício de jornada de 40 (quarenta) horas, aplicando-se-lhes as demais disposições deste artigo.

§ 5o Os ocupantes dos cargos referidos no caput deste artigo poderão, a qualquer tempo, na forma do 
Termo de Opção constante do Anexo XIV-A desta Lei, condicionada ao interesse da administração, atestado 
pelo INSS e ao quantitativo fixado pelo Ministro de Estado da Previdência Social, optar pela jornada semanal de 
trabalho de trinta ou quarenta horas, mediante opção a ser formalizada a qualquer tempo, na forma do Termo 
de Opção constante do Anexo XIV-A desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.269, de 2010)

§ 6o A jornada semanal de 30 horas deverá ser realizada em 6 (seis) horas diárias de forma ininterrup-
ta. (Incluído pela Lei nº 12.269, de 2010)

§ 7o A remuneração relativa à jornada de trabalho de 30 (trinta) ou 40 (quarenta) horas observará o dis-
posto nos Anexos IX e X nas respectivas datas de efeitos financeiros. (Incluído pela Lei nº 12.269, de 2010)

§ 8o Após formalizada a opção a que se refere o § 5o deste artigo o restabelecimento da jornada de qua-
renta horas semanais fica condicionada ao interesse da administração e à existência de disponibilidade orça-
mentária e financeira, devidamente atestada pelo INSS. (Incluído pela Lei nº 12.269, de 2010)

Art. 35-A. Os ocupantes dos cargos de Supervisor Médico-Pericial poderão, mediante opção a ser forma-
lizada a qualquer tempo, na forma do Termo de Opção constante do Anexo XIV-A desta Lei, condicionada ao 
interesse da administração, atestado pelo INSS e ao quantitativo fixado pelo Ministro de Estado da Previdência 
Social, exercer suas atividades em jornada de trinta horas semanais de trabalho, com remuneração proporcio-
nal. (Incluído pela Lei nº 12.269, de 2010)

Parágrafo único. Após formalizada a opção a que se refere o caput deste artigo, o restabelecimento da 
jornada de quarenta horas semanais fica condicionada ao interesse da administração e à existência de dispo-
nibilidade orçamentária e financeira, devidamente atestada pelo INSS. (Incluído pela Lei nº 12.269, de 2010)

RESOLUÇÃO INSS Nº 336 DE 22/08/2013

Publicado no DO em 23 ago 2013

Dispõe sobre a jornada de trabalho, horários de funcionamento e atendimento das unidades 
e adoção do Regime Especial de Atendimento em Turnos, no âmbito do Instituto Nacional do 
Seguro Social.

Fundamentação Legal:
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990;
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Lei nº 9.620, de 2 de abril de 1998;
Lei nº 10.855, de 1º de abril de 2004;
Lei nº 10.876, de 2 de junho de 2004;
Lei nº 11.907, de 2 de fevereiro de 2009;
Decreto nº 1.590, de 10 de agosto de 1995; e
Decreto nº 7.556, de 24 de agosto de 2011.

O Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, no uso das atribuições que lhe confere o De-
creto nº 7.556, de 24 de agosto de 2011,

Considerando o disposto no art. 3º do Decreto nº 1.590, de 10 de agosto de 1995, bem como a neces-
sidade de:

a) disciplinar a jornada de trabalho dos servidores integrantes do Quadro de Pessoal do Instituto Nacio-
nal do Seguro Social - INSS;

b) disciplinar os horários de funcionamento e de atendimento das unidades do INSS; e
c) estabelecer os procedimentos para implantação do Regime Especial de Atendimento em Turnos - REAT, 

em período de doze horas ininterruptas,
Resolve:

CAPITULO I 
Da Jornada de Trabalho

Art. 1º É de quarenta horas semanais a jornada de trabalho dos servidores integrantes do Quadro de 
Pessoal do INSS, ressalvados os casos amparados por legislação específica.

§ 1º Fica mantida para os ocupantes do cargo da Carreira de Perito Médico Previdenciário estruturada 
pela Lei nº 11.907, de 2 de fevereiro de 2009, a jornada de trabalho dos cargos originários.

§ 2º Os ocupantes do cargo mencionado no § 1º deste artigo poderão optar pela jornada de trinta ho-
ras semanais ou de quarenta horas semanais, conforme Anexo I, condicionado ao interesse da Administração, 
mediante prévia comprovação de disponibilidade orçamentária e financeira e observadas as demais condições 
para o seu processamento.

§ 3º O servidor de que trata o § 1º, optante na forma do § 2º deste artigo, não terá restabelecida a jorna-
da do cargo originário de vinte horas.

Art. 2º Os ocupantes dos cargos da Carreira de Perito Médico Previdenciário e da Carreira de Supervisor 
Médico-Pericial, criada pela Lei nº 9.620, de 2 de abril de 1998, poderão, a qualquer tempo, na forma dos Ter-
mos de Opção que constituem os Anexos II e III desta Resolução, optar pela jornada semanal de trabalho de 
trinta horas, com remuneração proporcional à respectiva jornada.

§ 1º O direito de opção pela redução de jornada de que trata este artigo fica condicionado ao interesse 
da Administração, atestado pelos respectivos Gerente-Executivo e Superintendente Regional ou, no caso da 
Administração Central, pelo Diretor de Saúde do Trabalhador, devendo, ainda, ser observado o quantitativo 
fixado em ato expedido pelo Ministério da Previdência Social.

§ 2º Os servidores optantes pela redução de jornada na forma do caput devem cumprir jornada de tra-
balho de seis horas diárias ininterruptas, ficando dispensados do intervalo para descanso e refeição.

Art. 3º É facultado aos servidores ativos integrantes da Carreira do Seguro Social, estruturada pela Lei nº 
10.855, de 1º de abril de 2004, em efetivo exercício no INSS, a opção pela redução da jornada de trabalho, com 
redução proporcional da remuneração, desde que atendido o disposto no art. 4º-A da Lei nº 10.855, de 2004.

Parágrafo único. A opção a que se refere o caput poderá efetuar-se a qualquer tempo, mediante forma-
lização do Termo de Opção - Anexo IV desta Resolução.

Art. 4º Os procedimentos complementares e rotinas relativos à jornada de trabalho, ao processamento 
da opção pela redução ou ampliação da jornada de trabalho e ao restabelecimento da jornada de quarenta 
horas semanais estão fixados na forma prevista nos arts. 1º, 2º e 3º desta Resolução; quanto ao controle de 
assiduidade e pontualidade dos servidores e estagiários integrantes do Quadro de Pessoal do INSS, serão es-
tabelecidos em Instrução Normativa.

CAPITULO II 
Dos Horários de Funcionamento e Atendimento ao Público

Art. 5º Horário de funcionamento caracteriza-se como o período no qual é permitido ao servidor desem-
penhar as atividades inerentes ao seu respectivo cargo na unidade do INSS.



Abril de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  9  175 

Art. 6º Horário de atendimento caracteriza-se como o período no qual é obrigatório à unidade do INSS 
estar acessível ao público para atendimento.

Art. 7º O horário de funcionamento das unidades do INSS, nos dias úteis, deve ser de no mínimo doze 
horas ininterruptas, compreendidas entre as 6h e às 22h.

§ 1º O horário de funcionamento de que trata o caput não se aplica às Agências da Previdência Social.
§ 2º O funcionamento das unidades deverá ser iniciado até as 8h.
§ 3º O horário de funcionamento da Administração Central será fixado por meio de Portaria do Presi-

dente do INSS.
§ 4º O horário de funcionamento das Unidades Descentralizadas será fixado por meio de Portaria:
I - dos Superintendentes Regionais para as Gerências-Executivas e Superintendências Regionais;
II - do Auditor-Geral para as Auditorias-Regionais;
III - do Corregedor-Geral para as Corregedorias-Regionais; e
IV - do Procurador-Chefe para as Procuradorias-Regionais e Procuradorias-Seccionais.
§ 5º Havendo necessidade excepcional de serviço, ocorrência de casos fortuitos ou força maior, poderá 

ser autorizado o funcionamento da unidade em dias e horários diferentes do estabelecido no caput.
§ 6º A autorização de que trata o § 5º poderá ser emitida pelos Gerentes-Executivos, Superintendentes 

Regionais, Auditor-Geral, Corregedor-Geral, Procurador-Chefe, Chefe de Gabinete, Diretores e Presidente.
Art. 8º O horário de funcionamento das APS, nos dias úteis, deve ser de no mínimo doze horas ininter-

ruptas, compreendidas entre as 6h e às 20h.
§ 1º As APS Móveis Flutuantes poderão ter horário de funcionamento diferente do estabelecido no caput.
§ 2º Havendo necessidade excepcional de serviço, ocorrência de casos fortuitos ou força maior, poderá 

ser autorizado o funcionamento da unidade em dias e horários diferentes do estabelecido no caput.
§ 3º A autorização de que trata o § 2º será emitida pelo Gerente-Executivo no seu âmbito de atuação.
§ 4º O horário de funcionamento das APS Teleatendimento será de 24 (vinte e quatro) horas diárias, sete 

dias por semana.
Art. 9º O horário de atendimento das APS, nos dias úteis, deve ser de, no mínimo, oito horas ininterrup-

tas, compreendidas entre as 7h e as 19h.
§ 1º As APS Móveis Flutuantes poderão ter horário de atendimento diferente do estabelecido no caput.
§ 2º O horário de atendimento deverá ser iniciado até as 8h.
§ 3º Havendo necessidade excepcional de serviço, poderá ser autorizado atendimento em dias não úteis.
§ 4º A autorização de que trata o § 3º deste artigo será emitida pelo Gerente-Executivo para as unidades 

de sua circunscrição.
§ 5º O horário de início e término do atendimento em cada APS deverá ser afixado, nas dependências 

da APS, em local visível e de grande circulação de usuários.
§ 6º O horário de atendimento das APS Teleatendimento será:
I - das 7h às 22h, de segunda-feira a sábado, para atendimento humano; e
II - vinte e quatro horas por dia, para atendimento eletrônico.
§ 7º É obrigatória a existência de vigilância orgânica durante todo o horário de funcionamento da unidade.
Art. 10. Os horários de funcionamento e de atendimento das APS serão definidos em Portaria expedida 

pela Superintendência Regional.
Art. 11. As APS que não disponham dos meios técnicos, recursos humanos, recursos tecnológicos e lo-

gísticos necessários ou cuja demanda não justifique a implantação do horário estabelecido nos arts. 8º e 9º 
desta Resolução poderão ter horário alternativo de funcionamento e atendimento, desde que proposto pelo 
Gerente-Executivo e previamente autorizado pelo Superintendente Regional, observado o limite mínimo de 
seis horas de atendimento e oito de funcionamento.

Parágrafo único. A previsão contida no caput é excepcional e sua autorização deve ser devidamente fun-
damentada, com demonstração clara de que preserva o interesse da Administração Pública, não implicando 
em redução de turno ou jornada de trabalho legalmente prevista.

Art. 12. Compete ao responsável pela unidade organizar o funcionamento de acordo com o horário de tra-
balho dos servidores, observados os horários de funcionamento e atendimento estabelecidos nesta Resolução.

Art. 13. Encerrado o horário de atendimento, os usuários que ainda estiverem nas dependências da APS 
deverão ser atendidos.

Art. 14. Salvo nos casos de ocorrência de fenômenos climáticos extremos e situações que coloquem em 
risco a vida, a incolumidade física dos usuários e servidores ou a integridade do patrimônio público, as Agên-
cias da Previdência Social deverão garantir o atendimento.
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Parágrafo único. Para os casos não especificados neste Ato, caberá o fechamento da unidade somente 
após solicitação da Gerência-Executiva e autorização da Superintendência Regional, devendo a Diretoria de 
Atendimento - DIRAT, ser notificada imediatamente.

Art. 15. É vedado à APS fechar suas portas durante o horário de atendimento, ressalvadas as situações 
previstas no art. 14 desta Resolução.

CAPITULO III 
Do Regime Especial de Atendimento em Turnos

Art. 16. Nas Agências da Previdência Social em que os serviços exigirem atividades contínuas, em perío-
do igual ou superior a doze horas ininterruptas, em função de atendimento ao público, poderá ser adotado o 
Regime Especial de Atendimento em Turnos - REAT.

§ 1º As unidades adotantes do REAT deverão, obrigatoriamente, optar entre dois horários de atendimen-
to ininterruptos ao público:

I - de 7h às 17h; ou
II - de 8h às 18h.
§ 2º Nos termos do art. 3º do Decreto nº 1.590, de 1995, por meio de decisão favorável do Superinten-

dente Regional, fica autorizado o cumprimento de turno de trabalho de seis horas diárias sem redução da re-
muneração e dispensado o intervalo para refeições nas unidades adotantes do REAT.

§ 3º O turno de trabalho de seis horas diárias não contempla a realização de treinamentos e reuniões, os 
quais poderão ser efetuados em período diferente deste, de acordo com planejamento do gerente da unidade.

§ 4º A autorização de que trata o § 2º deste artigo terá efeito a partir do primeiro dia do mês subsequen-
te ao da publicação de Portaria pelo Superintendente Regional.

§ 5º A implantação do regime especial de atendimento previsto no caput deste artigo fica condicionada 
à emissão de parecer prévio favorável do Gerente-Executivo, bem como ao atendimento dos critérios mínimos 
estabelecidos no art. 17.

§ 6º Sem prejuízo de outras informações pertinentes, o parecer prévio de que trata o § 5º deste artigo 
deverá conter a avaliação da demanda, do desempenho e das vantagens gerenciais com a adoção do REAT.

§ 7º Uma vez implantado o REAT, deverá ser afixado, nas dependências da APS, em local visível e de gran-
de circulação de usuários, quadro atualizado com a escala nominal dos servidores, constando dias e horários 
dos seus expedientes.

§ 8º O horário de expediente dos servidores, que atuam no atendimento deve ser estabelecido em aten-
ção aos horários de pico da demanda, de modo que tenha um maior contingente possível de servidores em 
atendimento nos referidos horários.

§ 9º A manutenção do REAT estará sujeita a avaliação periódica, com foco na supremacia do interesse 
público, servindo como instrumento de gestão organizacional.

§ 10. O turno de trabalho de seis horas diárias, de que trata o § 2º deste artigo, não se aplica aos servi-
dores que ocupam cargo em comissão ou função de confiança, uma vez que estes estão sujeitos ao regime de 
dedicação integral ao serviço, nos temos do § 1º do art. 19 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

§ 11. O termo inicial dos efeitos financeiros decorrentes do deferimento dos pedidos de restabelecimen-
to da jornada de trabalho de quarenta horas semanais dos servidores lotados nas Agências que implantaram 
o REAT e que já cumpriam a jornada de trabalho de trinta horas será:

I - a data do protocolo do requerimento, para os servidores que formalizarem o pedido de alteração após 
a implantação do REAT; e

II - a data da implantação do REAT, para os servidores que tenham formalizado o pedido em data ante-
rior a esta.

§ 12. Aos demais servidores lotados em quaisquer outras unidades do INSS, os efeitos financeiros e o 
início da realização do horário de quarenta horas semanais somente ocorrerá a partir da data de publicação 
de sua autorização, não sendo extensivo a estes o disposto no § 11 deste artigo.

Art. 17. São condições imprescindíveis para implantação e manutenção do REAT nas APS, além das pre-
vistas no art. 3? do Decreto n? 1.590, de 1995, as seguintes:

I - lotação mínima permanente de dez servidores da Carreira do Seguro Social, excluindo-se os deten-
tores de cargos em comissão e funções de confiança ou lotação permanente igual ou superior a 80% (oitenta 
por cento) de sua Lotação Ideal Operacional, conforme definido na Resolução nº 175/PRES/INSS, de 14 de fe-
vereiro de 2012;

II - ocupação permanente de todos os cargos em comissão e funções de confiança; e
III - existência de vigilância orgânica por período não inferior a doze horas ininterruptas.
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§ 1º Além das condições previstas nos incisos I a III do caput deste artigo, as Agências da Previdência 
Social Atendimento Demandas Judiciais - APSADJ, deverão utilizar sistema próprio de acompanhamento e 
gerenciamento de cumprimento de demandas judiciais conforme definido na Portaria Conjunta nº 83/PGF/
PRES/INSS Nº 83, de 4 de junho de 2012, que estabelece procedimentos administrativos para atendimento de 
decisões judiciais em matéria de benefícios.

§ 2º O Gerente da APS que tem as condições mínimas imprescindíveis para implantação e manutenção 
do REAT, conforme incisos I a III do caput deste artigo, deverá se manifestar obrigatoriamente sobre o ingresso 
da unidade neste Regime.

§ 3º Considera-se para fins de lotação a que se refere o inciso I do caput deste artigo a efetiva lotação e 
exercício do servidor na respectiva APS.

§ 4º No caso de servidor em exercício em unidade do PREVCidade, a sua lotação será considerada na APS 
a qual esta unidade é vinculada, devendo cumprir turno de trabalho idêntico desta.

§ 5º Caso haja vacância de cargo em comissão ou de função de confiança, deverá ser publicada a nova 
nomeação ou designação no prazo máximo de trinta dias a contar da publicação da exoneração ou da dis-
pensa a pedido.

§ 6º Havendo reincidência de exoneração ou de dispensa a pedido de cargo em comissão ou função de 
confiança no mesmo ciclo de avaliação, a APS terá o REAT revertido.

§ 7º Além das condições imprescindíveis enumeradas nos incisos I a III do caput deste artigo, devem ser 
observados:

I - o contido no parecer prévio do Gerente-Executivo no que se refere à demanda e ao desempenho da APS;
II - os aspectos relacionados à infraestrutura e segurança externa; e
III - os recursos tecnológicos que possam interferir na decisão.
Art. 18. A avaliação de que trata o § 9º do art. 16 ocorrerá semestralmente, com base em indicadores es-

tratégicos descentralizados até a APS, comparando-se os resultados obtidos nos meses de março e setembro.
§ 1º Os indicadores referidos no caput deste artigo serão divulgados antes do início de cada ciclo, por 

ato do Presidente, o qual fixará também a faixa de desempenho satisfatório para cada indicador.
§ 2º Considerando-se a diferença dos resultados dos indicadores, havendo maior número de variações 

negativas do que variações positivas e não sendo comprovada a ocorrência de casos fortuitos ou motivo de 
força maior, o REAT será revertido.

§ 3º Caso apresente variação negativa e o resultado obtido esteja na faixa definida como satisfatória, a 
variação será considerada como positiva.

§ 4º A avaliação do Plano de Ação, nos meses referidos no caput deste artigo, realizada pelo Gerente da 
APS, será utilizada para fundamentar parecer a ser emitido pelo Gerente-Executivo quanto à manutenção do 
REAT, devendo ser observado que:

I - caso o parecer do Gerente-Executivo seja favorável à manutenção, caberá ao Superintendente Regio-
nal decidir pela permanência da unidade no REAT;

II - caso o Superintendente Regional decida pela reversão do REAT, deverá fazê-lo por meio de portaria 
que fixará a data da reversão; e

III - caso o parecer do Gerente-Executivo conclua pela reversão do REAT, o Superintendente Regional 
emitirá portaria para fixar a data da reversão.

§ 5º A data a ser fixada nos incisos II e III do § 4º deste artigo não poderá ultrapassar trinta dias da decisão.
§ 6º O parecer de que trata o § 4º deste artigo, bem como a decisão da Superintendência Regional esta-

rão disponíveis e acessíveis a todos os servidores.
§ 7º A APS que, em virtude da avaliação do ciclo, tiver o turno estendido revertido, poderá propor o rein-

gresso no REAT quando da avaliação seguinte à que resultou na reversão, na forma dos arts. 16 e 17.
§ 8º A capacitação oferecida pelo INSS por meio de cursos em Ensino a Distância - EaD, de no mínimo 

60% (sessenta por cento) dos servidores lotados na APS, desenvolvida e certificada no correspondente ciclo de 
avaliação do REAT, poderá substituir um indicador negativo, desde que anuído pelo Gerente da APS e validado 
pelo Gerente-Executivo em seu parecer quanto à manutenção do REAT.

Art. 19. Excepcionalmente, as unidades que tiveram o REAT revertido na avaliação de março de 2013 po-
derão requerer o seu reingresso a partir de setembro de 2013.

Art. 20. A qualquer momento, independentemente da avaliação prevista no § 9º do art. 16, o REAT poderá 
ser revertido em caso de impossibilidade de sua manutenção, de forma devidamente justificada.

§ 1º O caso previsto no caput proceder-se-á nos termos dos incisos II e III do § 4º e do § 5º, ambos do art. 18.
§ 2º A APS que tiver o REAT revertido antes de transcorrido um período não superior à metade do ciclo 

de avaliação, poderá propor reingresso no REAT quando do próximo ciclo de avaliação.
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§ 3º A APS que tiver o turno estendido revertido após transcorrido um período superior à metade do ciclo de 
avaliação, terá a sua avaliação realizada, considerando o período em que permaneceu no REAT e, caso a avaliação 
seja negativa, somente poderá propor reingresso no REAT quando da avaliação seguinte à que resultou na reversão.

Art. 21. Os pareceres a que se referem os §§ 2º e 5º do art. 16 e o inciso I do § 7º do art. 17 serão emitidos 
no Sistema Supervisão, de acordo com cronograma divulgado conjuntamente pela DIRAT e pela Diretoria de 
Gestão de Pessoas - DGP.

CAPITULO IV 
Disposições Gerais

Art. 22. Compete à DIRAT garantir ampla divulgação dos horários de atendimento das APS.
Art. 23. Compete à Coordenação-Geral de Planejamento e Gestão Estratégica - CGPGE:
I - propor e coordenar a sistematização dos indicadores de gestão estabelecidos pelas áreas do INSS;
II - acompanhar o desempenho das unidades, bem como elaborar relatórios de avaliação de resultados; e
III - definir formato e cronograma da avaliação a que se refere o § 4º do art. 18, bem como sistema em 

que serão realizados os pareceres.
Art. 24. Compete à DGP subsidiar a avaliação do REAT com informações relativas à capacitação dos servidores.
Art. 25. Compete ao Gerente da APS monitorar e informar os servidores a respeito dos indicadores ge-

renciais de que trata o art. 18.
Art. 26. Deverão ser divulgadas nas dependências das APS as formas de contato com a Ouvidoria-Geral 

da Previdência Social.
Art. 27. As divulgações referidas nesta Resolução deverão observar o disposto no Manual de Identidade 

Visual, aprovado pelo Ministério da Previdência Social - MPS.
Art. 28. Revogam-se as Resoluções nº 177/PRES/INSS, de 15 de fevereiro de 2012, e nº 264/PRES/INSS, 

de 14 de janeiro de 2013.
Art. 29. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. – LINDOLFO NETO DE OLIVEIRA SALES.

(Às Comissões de Assuntos Sociais; e de Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo à última a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 121, DE 2014

Institui normas gerais sobre segurança contra incêndio e pânico.

O Congresso Nacional decreta:

CAPÍTULO I 
Da Finalidade, da Abrangência e da Competência

Art. 1º Esta Lei estabelece diretrizes gerais de segurança contra incêndio e pânico, visando à proteção 
da vida e à redução de danos ao meio ambiente e ao patrimônio, nos termos do inciso XX do art. 21, do inciso 
I do art. 24, e dos §§ 5º e 7º do art. 144, todos da Constituição Federal.

Art. 2º Esta Lei se aplica às edificações, às atividades e às áreas de risco, urbanas e rurais, localizadas no 
território nacional, bem como às construções, às reformas, às ampliações ou às mudanças de atividade ou 
ocupação de imóveis.

Art. 3º Compete aos Corpos de Bombeiros Militares o estudo, a análise e a elaboração das normas que 
disciplinem a segurança contra incêndio e pânico, bem como a fiscalização do seu cumprimento e a promo-
ção de programas de educação pública, na forma do disposto nesta Lei e na sua regulamentação no âmbito 
dos Estados e do Distrito Federal.

Parágrafo único. Nos Municípios onde não houver unidade do Corpo de Bombeiros Militar instalada, a 
prestação de serviços de segurança contra incêndio e pânico será realizada por meio de convênio com o res-
pectivo Estado, de acordo com a legislação estadual pertinente.

CAPÍTULO II 
Da Classificação das Edificações e Áreas de Risco e das Medidas de Segurança

Seção I 
Dos Critérios de Classificação

Art. 4º As edificações e as áreas de risco serão classificadas em função das seguintes características:
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I – ocupação e atividade;
II – área total construída;
III – altura;
IV – capacidade de lotação;
V – carga de incêndio específica;
VI – riscos especiais.

Parágrafo único. Os critérios para classificação das edificações e das áreas de risco devem atender aos 
requisitos estabelecidos nas regulamentações dos Estados e do Distrito Federal.

Seção II 
Das Medidas de Segurança

Art. 5º As edificações e as áreas de risco serão dotadas, de acordo com os respectivos riscos e ocupações, 
de medidas de segurança relativas a:

I – restrição ao surgimento e à propagação de incêndio;
II – controle de incêndio;
III – detecção e alarme;
IV – escape;
V – acesso e às facilidades para as operações de socorro;
VI – proteção estrutural em situações de incêndio;
VII – gerenciamento de risco de incêndio e pânico;
VIII – extinção de incêndio;
IX – controle de fumaça e gases;
X – controle de explosão.

Parágrafo único. Os Corpos de Bombeiros Militares podem realizar investigações e pesquisas de incên-
dio, objetivando avaliar o desempenho das medidas previstas nesta Lei.

CAPÍTULO III 
Das Exigências e da Fiscalização

Art. 6º As exigências de segurança contra incêndio das edificações e das áreas de risco devem ser defi-
nidas em regulamentação específica dos Estados e do Distrito Federal.

§ 1º Os Corpos de Bombeiros Militares, em conjunto, devem estabelecer, por meio de Instruções Técni-
cas, os critérios de execução das medidas de segurança previstas nesta Lei e nas regulamentações dos Estados 
e do Distrito Federal.

§ 2º As Instruções Técnicas devem seguir, nos Estados e no Distrito Federal, os mesmos requisitos e exi-
gências mínimas, tendo como referência normas técnicas reconhecidas.

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal deverão considerar as peculiaridades regionais e locais, podendo, 
por ato motivado da autoridade competente, determinar medidas diferenciadas para cada tipo de estabeleci-
mento, edificação ou área de risco, voltadas a garantir a segurança contra incêndio e pânico e a incolumidade 
das pessoas.

Art. 7º Os materiais e os equipamentos de segurança contra incêndio utilizados nas edificações e nas 
áreas de risco devem ser certificados por órgãos acreditados, nos termos da legislação estadual ou distrital 
pertinente, respeitadas as legislações e regulamentações federais.

Art. 8º Os Corpos de Bombeiros Militares, no uso de suas atribuições, podem solicitar testes ou exigir do-
cumentos referentes aos materiais, aos serviços e aos equipamentos relacionados à segurança contra incêndio 
e pânico das edificações e das áreas de risco.

CAPÍTULO IV 
Das Responsabilidades

Art. 9º Nas edificações e nas áreas de risco a serem construídas, cabe aos responsáveis técnicos o deta-
lhamento em projeto e a execução das medidas de segurança contra incêndio e pânico.

Parágrafo único. Cabe ao responsável pela obra, a qualquer título, o fiel cumprimento do que foi proje-
tado e devidamente aprovado.

Art. 10. Nas edificações e nas áreas de risco já construídas, são deveres do proprietário ou do responsá-
vel pelo uso, a qualquer título:
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I – utilizar a edificação de acordo com o uso para o qual foi projetada;
II – manter as medidas de segurança contra incêndio em condições de utilização, sob pena de apli-
cação das sanções previstas nesta Lei e nas regulamentações dos Estados e do Distrito Federal, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e penal cabível.

CAPÍTULO V 
Das Penalidades e sua Aplicação

Seção I 
Das Penalidades

Art. 11. Constitui infração o descumprimento dos deveres impostos nesta Lei ou na legislação estadual 
ou distrital de segurança contra incêndio e pânico.

Parágrafo único. Lei estadual ou distrital disporá sobre a especificação das infrações e as penalidades 
aplicáveis.

Art. 12. As penalidades a que se refere o parágrafo único do art. 11 serão aplicadas pelos Corpos de Bom-
beiros Militares, no exercício da fiscalização que lhes compete, entre as seguintes:

I – notificação;
II – multa;
III – interdição; ou
IV – embargo.

§ 1º As multas serão aplicadas conforme a gravidade das infrações estabelecidas na legislação estadual 
ou distrital e terão valor de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil reais).

§ 2º As multas serão recolhidas para o Fundo do Corpo de Bombeiros Militar correspondente e revertidas, 
exclusivamente, para investimentos na melhoria das atividades operacionais da Corporação.

Art. 13. Havendo iminência de risco à vida ou à integridade física de pessoas, os Corpos de Bombeiros 
Militares deverão determinar a interdição ou o embargo imediato, total ou parcial, do local.

§ 1º O proprietário ou responsável pelo uso será intimado, por meio de auto de interdição ou embargo, 
a cumprir as exigências apresentadas.

§ 2º A interdição ou o embargo só cessará após o cumprimento integral das exigências ou o provimento 
do recurso interposto pelo interessado.

Seção II 
Do Direito de Defesa

Art. 14. Da decisão que aplicar penalidade administrativa prevista nesta Lei e na legislação estadual ou 
distrital caberá recurso administrativo no âmbito das respectivas Corporações.

Seção III 
Dos Procedimentos de Aplicação

Art. 15. Os Corpos de Bombeiros Militares, no ato da fiscalização em edificações e em áreas de risco, cons-
tatando o descumprimento desta Lei e das regulamentações dos Estados e do Distrito Federal, devem proceder 
à expedição de notificação circunstanciada, com a capitulação das infrações.

Art. 16. Decorrido o prazo da notificação, e não cumpridas as exigências nela contidas, será lavrado o 
auto de infração, ressalvado o disposto no art. 13.

Parágrafo único. O pagamento da multa não isenta o responsável do cumprimento das exigências e de-
mais sanções nas esferas cível e penal.

CAPÍTULO VI 
Dos Locais de Reunião de Público

Art. 17. São considerados locais de reunião de público, para fins de controle e fiscalização, todos os locais 
fechados ou não, sob administração pública ou privada, com entrada paga ou não, destinados a entretenimento 
de qualquer natureza, culto religioso, reunião cívica ou política, prática de esportes, ou qualquer outro evento, 
que reúna pelo menos cem pessoas.

Art. 18. O funcionamento das edificações e a realização de qualquer evento em locais de reunião de pú-
blico dependerão de prévia licença do órgão de controle e fiscalização do Corpo de Bombeiros Militar.
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Art. 19. A concessão de alvará para localização e funcionamento de edificações de reunião de público 
emitido pelo poder público municipal dependerá do cumprimento das condições de segurança, atestado pelo 
Corpo de Bombeiros Militar.

Art. 20. A lotação do local de reunião de público deverá constar tanto da documentação emitida pelo 
Corpo de Bombeiros Militar quanto do alvará para localização e funcionamento emitido pelo poder público 
municipal.

Art. 21. A licença emitida pelo Corpo de Bombeiros Militar terá validade definida e será concedida me-
diante processo administrativo, por solicitação do proprietário ou responsável pela edificação ou evento, após 
o atendimento das exigências formuladas pela legislação estadual ou distrital aplicável e a apresentação dos 
seguintes documentos:

I – certificado de garantia de manutenção e funcionamento do sistema preventivo, expedido por 
profissional ou empresa habilitada para a execução dos serviços;
II – nota fiscal de compra de extintores ou de recarga em empresa habilitada para a execução dos 
serviços;
III – anotação de responsabilidade técnica, emitida por profissional registrado no Conselho Regio-
nal de Engenharia e Agronomia, ou registro de responsabilidade técnica, emitido por profissional 
registrado no Conselho de Arquitetura e Urbanismo, e que abrangerá:

a) todas as estruturas executadas no local;
b) os serviços de sonorização, iluminação e distribuição de energia elétrica de baixa tensão e de 
grupos motogeradores;

IV – anotação de responsabilidade técnica, emitida por profissional registrado no Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia, específica de teste de carga das estruturas destinadas ao público, bem 
como o memorial descritivo conclusivo, aprovando as estruturas para o fim declarado, contendo 
fotos do carregamento no local, quando aplicável;
V – ensaio de resistência ao fogo, atestando as características do material de acabamento, revesti-
mento, teto, piso e mobiliário, conforme a legislação estadual aplicável;
VI – laudo técnico circunstanciado contendo as informações das estruturas e engenhos mecânicos 
montados, com apresentação das respectivas anotações de responsabilidades técnicas, expedido 
por profissional habilitado e credenciado no conselho de classe respectivo, quando aplicável;
VII – memorial descritivo contendo informações sobre o plano de manutenção dos engenhos me-
cânicos.

Art. 22. Quando a validade da documentação de regularização expirar, ou o estabelecimento sofrer modi-
ficações, montagens ou acréscimo de área, o responsável pela edificação ou pelos eventos deverá solicitar uma 
nova vistoria, a fim de evitar a ocorrência de qualquer circunstância capaz de pôr em risco a segurança do local.

Parágrafo único. O órgão de controle e fiscalização do Corpo de Bombeiros Militar poderá realizar nova 
vistoria no local quando ocorrer qualquer anormalidade que, a seu juízo, possa comprometer a segurança do 
público.

Art. 23. Os espetáculos pirotécnicos de qualquer natureza somente poderão ser realizados após reque-
rimento formal do responsável e mediante licença da Polícia Civil, cumpridas as exigências de lei estadual ou 
distrital que verse especificamente sobre o tema e das Instruções Técnicas do Corpo de Bombeiros Militar.

Art. 24. Os responsáveis pelos locais de reunião de público deverão:

I – orientar os frequentadores no caso de acidentes, explosões, incêndios ou pânico:
a) por meio de mensagem oral, gravada ou ao vivo, utilizando o sistema de som do ambiente;
b) por meio de projeção, animada ou não, de texto, ou da planta baixa ou croqui do local, visível 
a todos e com duração mínima de trinta segundos; ou
c) por meio de impressos que contenham a planta baixa ou croqui do local, com a posição do 
observador, confeccionados nas dimensões mínimas do formato A4 (210mm x 297mm) e na 
proporção de um para cada 250 metros quadrados ou vinte metros de distância a se percorrer;

II – avisar o público, em tempo hábil, por meio da imprensa ou qualquer outro meio de comunica-
ção, da transferência do evento, reunião, exposição ou espetáculo, ou da alteração de programação, 
atração ou artista;
III – manter, durante o funcionamento do estabelecimento, pessoa idônea que os represente, para 
receber avisos, notificações ou autos emitidos pelos órgãos de fiscalização, bem como responder 
pela observância desta Lei;
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IV – impedir a superlotação do local, proibindo a venda de ingressos em excesso ou o acesso de 
pessoas sem o devido controle;
V – manter em seus estabelecimentos, devidamente uniformizados ou facilmente identificáveis, 
porteiros, brigadistas de incêndio, bombeiros civis e empregados em número suficiente e com trei-
namento correspondente para:

a) abrir todas as portas de saída ao término dos eventos, reuniões, exposições ou espetáculos, ou, 
imediatamente, em caso de qualquer anormalidade que ponha em risco a segurança das pessoas;
b) conservar destrancadas as saídas de emergência;
c) manter os sistemas de sinalização e iluminação de emergência em perfeito estado de funcio-
namento;
d) indicar os lugares aos espectadores;

VI – assegurar as condições de fiscalização durante o funcionamento do estabelecimento.

Art. 25. São medidas de segurança contra incêndio e pânico em locais de reunião de público:

I – as vias de acesso para veículos de socorro e emergência;
II – a sinalização;
III – os extintores de incêndio;
IV – a iluminação de emergência;
V – as saídas de emergência;
VI – os detectores de calor e de fumaça;
VII – os alarmes de incêndio;
VIII – o sistema de hidrantes;
IX – os chuveiros automáticos do tipo sprinkler;
X – o sistema de exaustão de fumaça;
XI – o controle de lotação;
XII – o controle dos materiais de acabamento, de revestimento e termoacústicos;
XIII – o plano de controle de emergência;
XIV – a equipe de brigadistas, organizada de acordo com a legislação estadual ou distrital aplicável.

Art. 26. Além das constantes nesta Lei, os Corpos de Bombeiros Militares poderão determinar outras 
medidas, tais como:

I – incremento dos dispositivos fixos e móveis de prevenção contra incêndio;
II – medidas de orientação do público;
III – modificação nos sistemas de saída, sinalização e iluminação de emergência;
IV – aporte de brigadas de incêndio ou equipes de atendimento pré-hospitalar.

Art. 27. Caberá ao Corpo de Bombeiros Militar organizar as atividades de controle e fiscalização de locais 
de reunião de público em âmbito estadual ou distrital.

CAPÍTULO VII 
Das Disposições Finais

Art. 28. Cabe às concessionárias locais de abastecimento de água e esgoto a instalação e a manutenção, 
nos Municípios, da rede pública de hidrantes urbanos, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelos Corpos 
de Bombeiros Militares.

Parágrafo único. Aos Corpos de Bombeiros Militares cabe o planejamento e a supervisão da rede pública 
de hidrantes urbanos.

Art. 29. As escolas e empresas de formação de bombeiros civis, guarda-vidas, salva-vidas e congêneres, 
bem como as pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pelo exercício das atividades de segurança contra incên-
dio e pânico, devem ser credenciadas junto ao Corpo de Bombeiros Militar, de acordo com a regulamentação 
estadual ou distrital sobre o assunto.

Art. 30. Os cursos de graduação em engenharia e arquitetura, os cursos de educação profissional tec-
nológica de graduação e os cursos de educação profissional técnica de ensino médio em funcionamento no 
País incluirão nas disciplinas ministradas conteúdo relativo à segurança contra incêndio e pânico e à redução 
de risco de desastres.

Art. 31. Os Estados e o Distrito Federal devem envidar esforços para viabilizar a universalização dos ser-
viços de bombeiros militares.



Abril de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  9  183 

Art. 32. Os Corpos de Bombeiros Militares deverão adequar-se ao cumprimento desta Lei no prazo de 
um ano.

Art. 33. Os proprietários ou responsáveis pelo uso de edificações ou de áreas de risco já construídas de-
verão adequá-las às exigências desta Lei no prazo de seis meses.

Art. 34. Esta Lei entra em vigor seis meses após sua publicação.

Justificação

A necessidade de uma lei nacional de segurança contra incêndio e pânico se justifica pela importância 
de se ter uma padronização das normas sobre a matéria, de modo a deixar claro quais exigências são neces-
sárias para as edificações e áreas de risco, independentemente da Unidade da Federação onde se localizem. 
Essa padronização proporciona segurança, confiabilidade e campo de trabalho favorável a todos que exercem 
essa atividade.

Este Projeto de Lei do Senado (PLS), além de estabelecer as diretrizes gerais de prevenção contra incên-
dio e pânico no País, dispõe também sobre o exercício do poder de polícia administrativa, de modo uniforme, 
para todos os Corpos de Bombeiros Militares do Brasil. Atualmente, há divergências quanto à coercibilidade e, 
o que é pior, algumas Corporações não possuem esta atuação, tornando suas atividades ineficientes, prejudi-
cando a sociedade no atendimento ao seu direito constitucional de segurança.

O dever estatal concernente à segurança pública, no tocante à espécie segurança contra incêndio e pâ-
nico, não pode ser exercido de forma aleatória, mas sim por intermédio de instituições permanentes e, ideal-
mente, segundo uma política nacional suficientemente flexível para responder às circunstâncias cambiantes 
de cada momento histórico, evolução tecnológica e avanço de conceitos técnicos.

Trata-se de matéria de interesse geral, nacional, o que justifica a competência legislativa da União. Aos 
Estados tocarão os aspectos regionais, e aos Municípios, os assuntos locais.

Cabe à União formular uma política de âmbito nacional, cujo pilar central seja o estabelecimento de re-
gras uniformes, em todo o País, para a execução de técnicas de construção, de ocupação das edificações, de 
desenvolvimento de atividades comerciais e de reunião de público.

Nesse sentido, observamos que a edição de uma legislação de alcance nacional representa uma respos-
ta do Estado brasileiro e da sociedade civil à situação de extrema gravidade que acometeu a cidade de Santa 
Maria, no Estado do Rio Grande do Sul – e que certamente ainda se passa no País –, referente aos serviços téc-
nicos de prevenção e fiscalização, com grande número de mortes entre os jovens, e que de maneira alguma 
se quer ver repetida.

Outra característica deste projeto é o estabelecimento de linhas gerais da segurança contra incêndio e 
pânico no Brasil, deixando a normatização do detalhamento técnico das medidas de segurança para Instru-
ções Técnicas no âmbito dos Corpos de Bombeiros Militares. Isto proporciona a flexibilidade necessária que 
a atividade exige, tendo em vista a constante evolução de técnicas, materiais e equipamentos utilizados na 
área, bem como as peculiaridades regionais existentes. A despeito desta flexibilidade, o projeto também es-
tabelece que estas Instruções Técnicas sejam padronizadas em todo o Brasil, sinalizando uma necessidade de 
coordenação das Corporações.

Uma dificuldade atual para o empreendedorismo é a grande burocracia existente nos diversos órgãos 
públicos, no que tange ao licenciamento de suas atividades econômicas. O PLS já está alinhado com essa re-
alidade, determinando uma simplificação, padronização e racionalização nos procedimentos administrativos 
relacionados à segurança contra incêndio e pânico.

A segurança contra incêndio e pânico no Brasil, atualmente, não é realizada de maneira universal. Nem 
todos os Municípios contam com esta atividade. A ideia da proposta é incentivar a expansão dos serviços de 
segurança e educação pública, de maneira a atender o maior número possível de municípios de forma direta.

O PLS inspira-se, acima de tudo, na postura democrática da Comissão Externa destinada a acompanhar 
a apuração dos fatos relacionados à tragédia que vitimou centenas de jovens em um incêndio no Município 
de Santa Maria (RS) e a oferecer sugestões de aperfeiçoamento da legislação sobre o tema – CEXSANTA –, que 
ouviu os mais diversos segmentos da sociedade, incluindo técnicos, profissionais, mercado e a própria convic-
ção dos parlamentares sobre o assunto, para apontar uma nova direção a se seguir.

Acertadamente, mais uma vez, em alinhamento à política praticada em todos os segmentos da segu-
rança pública, o Ministério da Justiça, por meio da Secretaria Nacional de Segurança Pública – SENASP –, criou 
um Grupo de Trabalho composto por oficiais bombeiros militares, advindos de indicações da Liga Nacional 
de Bombeiros do Brasil – LIGABOM –, em conjunto com os comandantes-gerais de todos os estados da Fede-
ração, estipulando o critério de que os seus melhores e mais experientes especialistas doariam seu conheci-
mento para a criação de uma proposta de avanço para a segurança contra incêndio e pânico no País, onde a 
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técnica teve seu protagonismo preservado, ou, em segunda análise, aumentado, visando ao maior sucesso e 
progresso nesse campo.

O Grupo de Trabalho seguiu a estratégia mais inteligente e também contou com a participação de todos 
os segmentos da nossa sociedade, trazendo ao debate os civis que desempenham as funções operacionais 
congêneres aos dos Corpos de Bombeiros Militares, mestres em engenharia e em segurança contra incêndio e 
pânico das mais respeitadas universidades e institutos do País, muitos segmentos do mercado de equipamen-
tos e dispositivos, e autarquias que têm a atividade de prevenção como meta.

No Senado Federal, principalmente na CEXSANTA, a decisão foi magnanimamente especial e assertiva, 
quando se finalizou o relatório destinado à proposição de melhorias na legislação de segurança contra incên-
dio e pânico, indicando que os trabalhos do Congresso Nacional deveriam considerar, em especial, o trabalho 
desenvolvido pelos técnicos colaboradores da SENASP.

Por todos esses motivos, apresentamos este PLS, com a esperança de que seja rapidamente aprovado.
Sala das Sessões, – Senadora Ana Amélia, PP/RS.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

.........................................................................................................................................................................................................................
Art. 21. Compete à União:
I – manter relações com Estados estrangeiros e participar de organizações internacionais;
II – declarar a guerra e celebrar a paz;
III – assegurar a defesa nacional;
IV – permitir, nos casos previstos em lei complementar, que forças estrangeiras transitem pelo território 

nacional ou nele permaneçam temporariamente;
V – decretar o estado de sítio, o estado de defesa e a intervenção federal;
VI – autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de material bélico;
VII – emitir moeda;
VIII – administrar as reservas cambiais do País e fiscalizar as operações de natureza financeira, especial-

mente as de crédito, câmbio e capitalização, bem como as de seguros e de previdência privada;
IX – elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento 

econômico e social;
X – manter o serviço postal e o correio aéreo nacional;
XI – explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os serviços de telecomu-

nicações, nos termos da lei, que disporá sobre a organização dos serviços, a criação de um órgão regulador e 
outros aspectos institucionais; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 8, de 15/08/95:)

XII – explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão:
a) os serviços de radiodifusão sonora, e de sons e imagens; (Redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 8, de 15/08/95:)
b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético dos cursos de água, em 

articulação com os Estados onde se situam os potenciais hidroenergéticos;
c) a navegação aérea, aeroespacial e a infra-estrutura aeroportuária;
d) os serviços de transporte ferroviário e aquaviário entre portos brasileiros e fronteiras nacionais, ou 

que transponham os limites de Estado ou Território;
e) os serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros;
f) os portos marítimos, fluviais e lacustres;
XIII – organizar e manter o Poder Judiciário, o Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios e a De-

fensoria Pública dos Territórios; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 69, de 2012) (Produção de efeito)
XIV – organizar e manter a polícia civil, a polícia militar e o corpo de bombeiros militar do Distrito Fede-

ral, bem como prestar assistência financeira ao Distrito Federal para a execução de serviços públicos, por meio 
de fundo próprio;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

XV – organizar e manter os serviços oficiais de estatística, geografia, geologia e cartografia de âmbito 
nacional;

XVI – exercer a classificação, para efeito indicativo, de diversões públicas e de programas de rádio e te-
levisão;

XVII – conceder anistia;
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XVIII – planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades públicas, especialmente as se-
cas e as inundações;

XIX – instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e definir critérios de outorga de 
direitos de seu uso; (Regulamento)

XX – instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e trans-
portes urbanos;

XXI – estabelecer princípios e diretrizes para o sistema nacional de viação;
XXII – executar os serviços de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; (Redação dada pela Emen-

da Constitucional nº 19, de 1998)
XXIII – explorar os serviços e instalações nucleares de qualquer natureza e exercer monopólio estatal 

sobre a pesquisa, a lavra, o enriquecimento e reprocessamento, a industrialização e o comércio de minérios 
nucleares e seus derivados, atendidos os seguintes princípios e condições:

a) toda atividade nuclear em território nacional somente será admitida para fins pacíficos e mediante 
aprovação do Congresso Nacional;

b) sob regime de permissão, são autorizadas a comercialização e a utilização de radioisótopos para a 
pesquisa e usos médicos, agrícolas e industriais; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 49, de 2006)

c) sob regime de permissão, são autorizadas a produção, comercialização e utilização de radioisótopos 
de meia-vida igual ou inferior a duas horas; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 49, de 2006)

d) a responsabilidade civil por danos nucleares independe da existência de culpa; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 49, de 2006)

XXIV – organizar, manter e executar a inspeção do trabalho;
XXV – estabelecer as áreas e as condições para o exercício da atividade de garimpagem, em forma as-

sociativa.
.........................................................................................................................................................................................................................

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
I – direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;
II – orçamento;
III – juntas comerciais;
IV – custas dos serviços forenses;
V – produção e consumo;
VI – florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, prote-

ção do meio ambiente e controle da poluição;
VII – proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;
VIII – responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, 

estético, histórico, turístico e paisagístico;
IX – educação, cultura, ensino e desporto;
X – criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas;
XI – procedimentos em matéria processual;
XII – previdência social, proteção e defesa da saúde;
XIII – assistência jurídica e Defensoria pública;
XIV – proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;
XV – proteção à infância e à juventude;
XVI – organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis.
§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.
§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar 

dos Estados.
§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, 

para atender a suas peculiaridades.
§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe 

for contrário.
.........................................................................................................................................................................................................................

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a 
preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:

I – polícia federal;
II – polícia rodoviária federal;
III – polícia ferroviária federal;
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IV – polícias civis;
V – polícias militares e corpos de bombeiros militares.
§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e mantido pela União e es-

truturado em carreira, destina-se a:” (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
I – apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens, serviços e inte-

resses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim como outras infrações cuja prá-
tica tenha repercussão interestadual ou internacional e exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei;

II – prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o contrabando e o descaminho, 
sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas respectivas áreas de competência;

III – exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

IV – exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.
§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e estruturado em 

carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das rodovias federais. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e estruturado em 
carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das ferrovias federais. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 4º  às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência 
da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares.

§ 5º às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; aos corpos de 
bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil.

§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva do Exército, subordi-
nam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.

§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança pública, 
de maneira a garantir a eficiência de suas atividades.

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços 
e instalações, conforme dispuser a lei.

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados neste artigo será fixada 
na forma do § 4º do art. 39. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 122, DE 2014 

Altera a Lei nº 1.411, de 13 de agosto de 1951, que dispõe sobre a profissão de economista, para 
estabelecer que as atividades próprias da profissão de economista são, nas circunstâncias que 
menciona, consideradas típicas de Estado.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 1.411, de 13 de agosto de 1951, passa a vigorar acrescida do seguinte artigo:

“Art. 3º-A. As atividades próprias da profissão de economista, quando realizadas por profissionais 
ocupantes de cargo efetivo no serviço público federal, estadual e municipal, são consideradas ati-
vidades típicas de Estado, exigido o registro no Conselho Regional de Economia da circunscrição.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

O projeto de lei que ora submetemos à apreciação de nossos pares é resultado de um longo período de 
discussão no âmbito do funcionalismo público, sob a liderança da Associação Nacional dos Servidores Econo-
mistas e Estatísticos do Poder Executivo Federal (ANSEEFE), com o apoio da Federação Nacional dos Economis-
tas (FENECON) e de seus sindicatos afiliados e do Conselho Federal de Economia (COFECON).

Trata-se de acrescentar à Lei n° 1.411, de 13 de agosto de 1951, dispositivo que garanta aos economis-
tas ocupantes de cargo efetivo no serviço público federal, estadual e municipal, a condição de carreira típica 
de Estado, pelas peculiaridades das suas atividades próprias do setor público, nos três níveis de Governo e nos 
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três Poderes, à semelhança de legislações que já garantem esse tratamento às atividades de outras profissões 
liberais regulamentadas.

Deve-se ressaltar que a Constituição Federal estabelece, no inciso XIII de seu art. 5º, que é livre o exercício 
de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer.

Não é, pois, indispensável à existência de uma dada profissão que ela seja regulamentada. Essa exigên-
cia somente incidirá quando seu exercício por pessoas não habilitadas possa trazer prejuízos à sociedade e ao 
Estado. Enquadra-se, nesse contexto, a profissão de economista.

Assim, para proteger a sociedade, ela é regulamentada desde a década de cinquenta e possui os Con-
selhos da Profissão, cuja missão precípua é zelar pelo adequado exercício profissional da categoria e pela pre-
servação dos interesses sociais.

O delineamento das atividades próprias do cargo de economista como carreira típica de Estado está 
contemplado, de forma mediata, na Constituição Federal, mais precisamente no § 1º de seu art. 174, que cuida 
das diretrizes e bases do planejamento do desenvolvimento nacional equilibrado, e no § 1º de seu art. 182, que 
versa sobre a política de desenvolvimento urbano fundada em plano diretor, instrumento básico da política 
de desenvolvimento e expansão urbana.

Em ambas as situações, a presença do economista, enquanto servidor público, é de fundamental impor-
tância para garantir qualidade à elaboração dessas políticas públicas típicas de Estado.

No Decreto nº 31.794, de 17 de novembro de 1952, que regulamentou a Lei nº 1.411, de 1951, já havia a 
preocupação do Poder Executivo em definir o campo profissional do economista, fixando atribuições que incluem 
atividades típicas de Estado. Veja-se, nesse sentido, o disposto na alínea a do art. 2º do Anexo a esse Decreto:

Art. 2° A profissão de economista, observadas as condições previstas neste Regulamento, se exerce 
na órbita pública e na órbita privada:
a) nas entidades que se ocupem das questões atinentes à economia nacional e às economias regio-
nais, ou a quaisquer de seus setores específicos e dos meios de orientá-las ou resolvê-las através das 
políticas monetária, fiscal, comercial e social;
....................................................................................................................................................................................................

Tão importante quanto a fundamentação constitucional e legal em apoio a esta proposição, é a exigência 
de habilitação técnica e científica do economista, derivada de sua graduação acadêmica, para o desempenho 
adequado das atividades típicas de Estado.

Essa habilitação está amplamente assegurada na Resolução nº 4, de 13 de julho de 2007, da Câmara 
de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, que instituiu as diretrizes curriculares nacionais do 
Curso de Graduação em Ciências Econômicas, bacharelado, e dá outras providências, em especial em seu art. 2º.

Por todo o exposto, oferecemos ao exame desta Casa o presente projeto de lei, com a convicção de es-
tarmos submetendo aos nossos ilustres Pares um instrumento de melhoria e aperfeiçoamento da prestação 
de serviços ao Estado e à sociedade pela categoria dos economistas.

Sala das Sessões,  – Senador Romero Jucá.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI No 1.411, DE 13 DE AGOSTO DE 1951

(Regulamento)

Dispõe sôbre a profissão de Economista.

 O Presidente da República, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 Art 1º A designação profissional de Economista, a que se refere o quadro das profissões liberais, anexo 

ao Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho), é privativa: 
 a) dos bacharéis em Ciências Econômicas, diplomados no Brasil, de conformidade com as Leis em vigor; 
 b) dos ...(Vetado) ... que, embora não diplomados, forem habilitados ...(Vetado). 
 Art 2º (Vetado). 
 Art 3º Para o provimento e exercício de cargos técnicos de economia e finanças, na administração públi-

ca, autárquica, paraestatal, de economia mista, inclusive bancos de que forem acionistas os Governos Federal 
e Estadual, nas emprêsas sob intervenção governamental ou nas concessionárias de serviço público, é obri-
gatória a apresentação do diploma de bacharel em Ciências Econômicas, ou título de habilitação ... (Vetado) ... 
respeitados os direitos dos atuais ocupantes efetivos. 
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 Parágrafo único. A apresentação de tais documentos não dispensa a prestação do respectivo concurso, 
quando êste fôr exigido para o provimento dos mencionados cargos. 

 Art 4º (Vetado). 
 Art 5º É facultada aos bacharéis em Ciências Econômicas a inscrição nos concursos para provimento das 

cadeiras de Estatística, de Economia e de Finanças, existentes em qualquer ramo de ensino técnico ou superior 
e nas dos cursos de ciências econômicas. 

 Art 6º São criados o Conselho Federal de Economistas Profissionais (C.F.E.P.) e os Conselhos Regionais de 
Economistas Profissionais (CREP), de acôrdo com o que preceitua esta Lei. (Revogado pela Lei nº 6.021, de 1974)

Art. 6º São criados o Conselho Federal de Economia (Co.F.Econ), com sede na Capital Federal e os Con-
selhos Regionais de Economia (Co.R.Econ), de acordo com o que preceitua esta Lei. (Redação dada pela Lei nº 
6.021, de 1974) (Vide Lei nº 6.537, de 1978)

 Art 7º O C.F.E.P., com sede no Distrito Federal, terá as seguintes atribuições: 
 a) contribuir para a formação de sadia mentalidade econômica através da disseminação da técnica eco-

nômica nos diversos setores de economia nacional; 
 b) orientar e disciplinar o exercício da profissão de economista; 
 c) tomar conhecimento de quaisquer dúvidas suscitadas nos Conselhos Regionais e dirimí-las; 
 d) organizar o seu regimento interno; 
 e) examinar e aprovar os regimentos internos dos C.R.E.P. e modificar o que se tornar necessário, a fim 

de manter a respectiva unidade de ação; 
 f) julgar, em última instância, os recursos de penalidades impostas pelos C.R.E.P. 
 g) promover estudos e campanhas em prol da racionalização econômica do país; 
 h) organizar os C.R.E.P., fixar-lhes, inclusive, a composição e a forma de eleição dos seus membros; 
h) fixar a jurisdição e o número de membros de cada Conselho Regional, considerando os respectivos 

recursos e a expressão númerica dos Economistas legalmente registrados em cada Região. (Redação dada pela 
Lei nº 6.537, de 1978)

 i) elaborar o programa das atividades relativas ao dispositivo das letras a e g para sua realização por 
todos os Conselhos; 

 j) servir de órgão consultivo do Govêrno em matéria de economia profisssional. 
 Art 8º O C.F.E.P será constituído de nove membros eleitos pelos representantes dos Sindicatos e das As-

sociações Profissionais de Economistas do Brasil, reunidos no Rio de Janeiro, para êsse fim. 
 § 1º O Presidente do órgão será escolhido entre membros eleitos. 
 § 2º A substituição de qualquer membro será pelo suplente, na ordem dos votos obtidos. 
 § 3º Ao Presidente caberá a administração e a representação legal do C.F.E.P. 
Art. 8º O Conselho Federal de Economia será constituído de, no mínimo, 9 (nove) membros efetivos e 

igual número de suplentes. (Redação dada pela Lei nº 6.537, de 1978)
§ 1º O Presidente e o Vice-Presidente do órgão serão escolhidos, pelo Plenário, entre os membros efeti-

vos eleitos. (Redação dada pela Lei nº 6.537, de 1978)
§ 2º O Presidente e o Vice-Presidente , eleitos na primeira quinzena de dezembro, terão mandato de 1 

(um) ano, permitida a reeleição, por mais 2 (dois) períodos consecutivos, condicionada sempre à duração do 
respectivo mandato como Conselheiro. (Redação dada pela Lei nº 6.537, de 1978)

§ 3º Para substituição de qualquer dos membros efetivos, será escolhido, pelo Plenário do Conselho, um 
dos suplentes. (Redação dada pela Lei nº 6.537, de 1978)

§ 4º Ao Presidente competirá a administração e representação legal do órgão. (Incluído pela Lei nº 6.537, 
de 1978)

 Art 9º Constitui renda do C.F.E.P. 
 a) 1/5 da renda bruta de cada C.R.E.P., com exceção das doações legados e subvenções; 
 b) doações e legados; 
 c) subvenções do Govêrno. 
 Art 10. São atribuições do C.R.E.P.: 
 a) organizar e manter o registro profissional dos economistas; 
 b) fiscalizar a profissão do economista; 
 c) expedir as carteiras profissionais; 
 d) auxiliar o C.F.E.P. na divulgação da técnica e cumprimento do programa referido no art. 7º, letra i ;
 e) impor as penalidades referidas nesta Lei; 
 f) elaborar o seu regimento interno para exames e aprovação pelo C.F.E.P. 
 Art 11. Constitui renda dos C.R.E.P: 
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 a) 4/5 das multas aplicadas; 
 b) 4/5 da anuidade prevista no artigo 17; 
 c) 4/5 da taxa de registro facultativo de qualquer contrato, parecer ou documento profissional, a ser fi-

xada no regimento interno do C.F.E.P; 
 d) doações e legados; 
 e) subvenções dos governos. 
 Art 12. O mandato dos membros do C.F.E.P será de três anos. A renovação do têrço far-se-á, anualmente, 

a partir do quarto ano da primeira gestão. 
 Art 13. Os membros dos órgãos regionais são eleitos da mesma forma adotada para o órgão federal. 
 Art 14. Só poderão exercer a profissão de economista os profissionais devidamente registrados nos 

C.R.E.P. pelos quais será expedida a carteira profissional. 
 Parágrafo único. Serão também registrados no mesmo órgão as emprêsas, entidades e escritórios que 

explorem, sob qualquer forma, atividades técnicas de Economia e Finanças. 
 Art 15 A todo profissional devidamente registrado no C.R.E.P. será expedida a respectiva carteira profis-

sional, por êsse órgão, com as indicações seguintes: (Revogado pela Lei nº 6.021, de 1974)
 a) nome por extenso do profissional; (Revogado pela Lei nº 6.021, de 1974)
 b) filiação; (Revogado pela Lei nº 6.021, de 1974)
 c) nacionalidade e naturalidade; (Revogado pela Lei nº 6.021, de 1974)
 d) data de nascimento; (Revogado pela Lei nº 6.021, de 1974)
 e) denominação da Faculdade em que se diplomou, ou declaração de habilitação, na forma desta Lei e 

respectivas datas; (Revogado pela Lei nº 6.021, de 1974)
 f) natureza do título ou dos títulos de habilitação; (Revogado pela Lei nº 6.021, de 1974)
 g) número de registro do C.R.E.P. respectivo; (Revogado pela Lei nº 6.021, de 1974)
 h) fotografia de frente e impressão dactiloscópica; (Revogado pela Lei nº 6.021, de 1974)
 i) assinatura. (Revogado pela Lei nº 6.021, de 1974)
 Parágrafo único. A expedição da carteira profissional é sujeita à taxa de Cr$50,00 (cinqüenta cruzeiros). 

(Revogado pela Lei nº 6.021, de 1974)
Art. 15. A todo profissional devidamente registrado no COFECON será expedida a respectiva carteira 

de identificação profissional por este órgão, assinada pelo Presidente que constitui prova de identidade para 
todos o efeitos legais. A carteira de identificação profissional conterá as seguintes indicações: (Redação dada 
pela Lei nº 6.021, de 1974)

a) nome, por extenso, do profissional; (Redação dada pela Lei nº 6.021, de 1974)
b) filiação; (Redação dada pela Lei nº 6.021, de 1974)
c) nacionalidade e naturalidade; (Redação dada pela Lei nº 6.021, de 1974)
d) data do nascimento; (Redação dada pela Lei nº 6.021, de 1974)
e) denominação da Faculdade em que se diplomou ou declaração de habilitação, na forma desta Lei, e 

respectivas datas; (Redação dada pela Lei nº 6.021, de 1974)
f) natureza do título ou dos títulos de habilitação; (Redação dada pela Lei nº 6.021, de 1974)
g) número de registro no CORECON; (Redação dada pela Lei nº 6.021, de 1974)
h) fotografia de frente e impressão datiloscópica; (Redação dada pela Lei nº 6.021, de 1974)
i) prazo de validade da carteira; (Redação dada pela Lei nº 6.021, de 1974)
j) número do CIC (Cartão de identificação do Contribuinte); (Incluído pela Lei nº 6.021, de 1974)
l) assinatura. (Incluído pela Lei nº 6.021, de 1974)
Parágrafo único. A expedição da carteira de identificação profissional é sujeita à taxa de dez por cento 

do maior salário-mínimo vigente; o registro do profissional a cinqüenta por cento do maior salário-mínimo 
vigente; e o registro obrigatório da pessoa jurídica, organizada sob qualquer forma para prestar serviços téc-
nicos de Economia, fica sujeito à taxa equivalente ao maior salário-mínimo vigente. (Redação dada pela Lei nº 
6.021, de 1974)

 Art 16. A carteira profissional servirá de prova para fins de exercício profissional de carteira de identida-
de e terá fé pública. 

 Art 17. Os profissionais, referidos nesta Lei, são sujeitos ao pagamento de uma anuidade de Cr$60,00 (ses-
senta cruzeiros) e as emprêsas, entidades, institutos e escritórios, aludidos nesta Lei, à anuidade de Cr$200,00 
(duzentos cruzeiros). (Revogado pela Lei nº 6.021, de 1974)

 Parágrafo único. A anuidade será paga até 31 de março de cada ano, salvo a primeira que se fará no ato 
da inscrição ou registro. (Revogado pela Lei nº 6.021, de 1974)
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Art. 17. Os profissionais referidos nesta Lei ficam sujeitos ao pagamento de uma anuidade no valor de 
quarenta por cento do maior salário-mínimo vigente, e as pessoas jurídicas organizadas sob qualquer formar 
para prestar serviços técnicos de Economia, a anuidade no valor de duzentos por cento a quinhentos por cento 
do maior salário-mínimo vigente, de acordo com o capital registrado. (Redação dada pela Lei nº 6.021, de 1974)

§ 1º A anuidade será paga até 31 de março de cada ano, salva a primeira, que se fará no ato de inscrição 
ou registro. (Incluído pela Lei nº 6.021, de 1974)

§ 2º O atraso no pagamento das anuidades acarretará multa equivalente a cinco por cento do maior sa-
lário-mínimo vigente, por trimestre de atraso, dentro do período, e vinte por cento sobre o valor da anuidade, 
nos períodos subseqüentes. (Incluído pela Lei nº 6.021, de 1974)

§ 3º A comprovação do pagamento das anuidades nos CoREcon será necessária para que seja efetivado 
o pagamento de salários a Economistas contratados por organizações públicas ou privadas. (Incluído pela Lei 
nº 6.021, de 1974)

 Art 18. A falta do competente registro torna ilegal e punível o exercício da profissão de economista. 
 Art 19. Os C.R.E.P. aplicarão penalidades aos infratores dos dispositivos desta Lei: 
 a) multa de Cr$200,00 (duzentos cruzeiros) a Cr$3.000,00 (três mil cruzeiros) aos infratores de qualquer 

artigo; 
a) multa no valor de cinco por cento a duzentos e cinqüenta por cento do valor da anuidade. (Redação 

dada pela Lei nº 6.021, de 1974)
 b) suspensão de um a dois anos do exercício da profissão ao profissional que, no âmbito da sua atuação 

profissional, fôr responsável, na parte técnica, por falsidade de documentos ou pareceres dolosos que assinar; 
 c) suspensão de seis meses a um ano ao profissional que demonstrar incapacidades técnica no exercício 

da profissão, sendo-lhe facultado ampla defesa. 
 § 1º Provada a conivência das emprêsas, entidades, firmas individuais, nas infrações desta Lei, pelos pro-

fissionais delas dependentes, serão êstes também passíveis das multas previstas. 
 § 2º No caso de reincidência da mesma infração, praticada dentro do prazo de dois anos, a multa será 

elevada ao dôbro. 
 Art 20. As entidades sindicais e as autarquias cooperarão com os C.F.E.P. e C.R.E.P. na divulgação da téc-

nica econômica e dos processos de racionalização econômica do país. 
 Art 21. (Vetado). 
 Art 22. Esta Lei entrará em vigor trinta dias após sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 Rio de janeiro, 13 de agôsto de 1951; 130º da Independência e 63º da República. – GETÚLIO VARGAS – 

E. Simões Filho – Horácio Lafer  – Dantos Coelho

Este texto não substitui o publicado no DOU. de 18-8-1951

(Às Comissões de Assuntos Sociais; e de Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo à última a decisão 
terminativa.)

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Os projetos que acabam 
de ser lidos serão publicados e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constituição que será lida.

É lida a seguinte:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 7, DE 2014

Altera o Art. 73 da Constituição Federal para estabelecer que a investidura no cargo de Ministro 
do Tribunal de Contas da União somente dar-se-á mediante concurso público de provas e títulos.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto constitucional:

Art. 1º O inciso 73 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.73. .....................................................................................................................................................................................
§ 1º ............................................................................................................................................................................................
§ 2º Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão escolhidos mediante concurso público de 
provas e títulos, anteriormente a sabatina do Senado Federal, sendo a banca julgadora composta 
por juízes do Superior Tribunal de Justiça.
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§ 3º ............................................................................................................................................................................................
§ 4º....................................................................................................................................................................................(NR)”

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

O controle externo constitui-se em uma das principais missões institucionais que se pode ter no sentido 
de fiscalizar o uso dos recursos públicos. Nos últimos anos, temos registrados um número crescente e expo-
nencial de desvios e outras ações danosas ao dinheiro resultante do esforço de todos os brasileiros. Graças ao 
aprimoramento técnico-profissional do Tribunal de Contas da União, muitas das ações danosas ao país foram 
barradas pela ação fiscalizatória daquela Egrégia Corte de Contas.

No bojo das medidas de valorização do controle externo, inserimos regra que exige que o Tribunal de 
Contas da União passe a contar em seus quadros somente com ministros que tenham sido aprovados em con-
curso de provas e títulos. A experiência tem demonstrado que a politização da Corte de Contas somente ser-
ve aos poderosos de plantão, vindo a prejudicar os interesses nacionais. O atual formato de nomeação para 
investidura no cargo de ministro do TCU pode vir a comprometer a eficiência e eficácia daquela Corte, a qual 
tem respondido com denodo às demandas da sociedade.

Destarte, o objetivo primordial da presente PEC é vir a alterar o art. 73 da Constituição Federal estabe-
lecendo a meritocracia e profissionalização permanente no processo seletivo de escolha de ministros do TCU. 
Acredito ser de amplo interesse desta Casa contribuir para o aprimoramento constante dos mecanismos ins-
titucionais que garantam o melhor funcionamento do Estado em nosso país. E, com certeza, a reforma aqui 
apresentada permitirá que possamos contribuir para evitar que a principal Corte de Contas do Brasil possa vir 
a ser contaminada por interesses não republicanos.

É inadmissível que o plenário do TCU seja composto de uma forma em que a competência e profissionalis-
mo não sejam os elementos a nortear tal processo. Ressalto que, com a presente reforma, mantenho a sabatina 
dos pleiteantes ao cargo no Senado Federal e estabeleço, para garantir a qualidade do processo seletivo, que a 
banca julgadora final do concurso, em sua fase de titulação, seja composta por ministros do Superior Tribunal 
de Justiça. Acreditamos que o itinerário seletivo proposto resguarda os mais nobres interesses republicanos.

Por todo o exposto, pedimos o apoio dos ilustres Parlamentares para a aprovação desta proposição, cer-
tos de sua importância para os interesses maiores da Nação.

Sala das Sessões,
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LEGISLAÇÃO CITADA

Presidência da República

Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Emendas Constitucionais 
Emendas Constitucionais de Revisão

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

Atos decorrentes do disposto no § 3º do art. 5º

ÍNDICE TEMÁTICO

Texto compilado

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a seguran-
ça, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, 
pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 
com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO 
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.
.........................................................................................................................................................................................................................

Art. 73. O Tribunal de Contas da União, integrado por nove Ministros, tem sede no Distrito Federal, qua-
dro próprio de pessoal e jurisdição em todo o território nacional, exercendo, no que couber, as atribuições 
previstas no art. 96.

§ 1º Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão nomeados dentre brasileiros que satisfaçam os 
seguintes requisitos:

I - mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade;
II - idoneidade moral e reputação ilibada;
III - notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e financeiros ou de administração pública;
IV - mais de dez anos de exercício de função ou de efetiva atividade profissional que exija os conheci-

mentos mencionados no inciso anterior.
§ 2º Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão escolhidos:
I - um terço pelo Presidente da República, com aprovação do Senado Federal, sendo dois alternadamente 

dentre auditores e membros do Ministério Público junto ao Tribunal, indicados em lista tríplice pelo Tribunal, 
segundo os critérios de antigüidade e merecimento;

II - dois terços pelo Congresso Nacional.
§ 3º Os Ministros do Tribunal de Contas da União terão as mesmas garantias, prerrogativas, impedimen-

tos, vencimentos e vantagens dos Ministros do Superior Tribunal de Justiça e somente poderão aposentar-se 
com as vantagens do cargo quando o tiverem exercido efetivamente por mais de cinco anos.

§ 3° Os Ministros do Tribunal de Contas da União terão as mesmas garantias, prerrogativas, impedimentos, 
vencimentos e vantagens dos Ministros do Superior Tribunal de Justiça, aplicando-se-lhes, quanto à aposen-
tadoria e pensão, as normas constantes do art. 40. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

§ 4º O auditor, quando em substituição a Ministro, terá as mesmas garantias e impedimentos do titular 
e, quando no exercício das demais atribuições da judicatura, as de juiz de Tribunal Regional Federal.
.........................................................................................................................................................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.)
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – A proposta de emenda 
à Constituição que acaba de ser lida está sujeita às disposições constantes nos arts. 354 e seguintes do Regi-
mento Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – A Presidência comunica 

ao Plenário que recebeu da Excelentíssima Senhora Presidente da República a Mensagem n° 69, de 3 de abril 
de 2014, autuada como MCN 6/2014, nos termos do art. 84 inciso XXIV e IX da Constituição da República, e do 
art. 56 da Lei Complementar n° 101 de 4 de maio de 2000, que encaminha a Prestação de Contas da Presidente 
da República, pertinente ao exercício financeiro de 2013.

A matéria, a qual integra um CD de mídia, será encaminhada ao Tribunal de Contas da União, com o fito 
de receber Parecer Prévio, consoante o inciso I do art. 71 da Constituição da República.

Será feita publicação da Mensagem em Suplemento ao Diário do Senado Federal de 9 de abril de 2014. 
(Vide item 4.1 do Sumário)

Comunicar-se-á à Câmara dos Deputados .

DISCURSO ENCAMINHADO À PUBLICAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 203 DO REGIMENTO INTERNO.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB – AM. Sem apanhamento taquigráfico) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, expectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, usuários das redes sociais, quero 
juntar-me às justas homenagens que o Congresso Nacional prestou nesta manhã ao Superior Tribunal de Jus-
tiça, nosso STJ, por motivo das comemorações dos 25 anos de sua instalação em Brasília.

Justamente chamado de “Tribunal da Cidadania”, o STJ é fruto da visão de futuro dos constituintes que 
elaboraram a Constituição de 1988, e do trabalho realizado por eminentes ministros que, naquela ocasião, 
compunham o Tribunal Federal de Recursos.

Esta corte, criada no âmbito da Carta Constitucional de 1946, foi instalada no Rio de Janeiro em 17 de 
maio de 1947, com a missão de funcionar como segunda instância da Justiça Federal.

O STJ é fruto de intensos debates políticos e acadêmicos que permearam todo o século passado e tive-
ram como auge a Constituição Federal de 1988.

É justo ressaltar os inestimáveis serviços que o Tribunal Federal de Recursos prestou ao País nas suas 
quatro décadas de existência.

Ao longo de sua trajetória, o STJ tem atuado em defesa da democracia e dos direitos dos cidadãos e 
marcado sua atuação por uma intensa e harmônica convivência entre o Judiciário, o Executivo e o Legislativo.

Trabalha também em íntima parceria com toda a magistratura brasileira, com o Ministério Público e com 
a Ordem dos Advogados do Brasil.

O STJ começou a funcionar em abril de 1989, ano em que julgou mais de três mil processos.
Nos últimos anos os seus julgados cresceram exponencialmente, superando os 3,5 milhões ao longo de 

sua ainda curta, porém intensa história. Somente no ano passado seus 33 ministros julgaram mais de 354 mil 
processos.

Como órgão de convergência do Judiciário, o STJ aprecia causas de todo o território nacional em todas 
as vertentes jurisdicionais não especializadas.

É a última instância para as causas infraconstitucionais, não relacionadas diretamente à Constituição, 
tarefa destinada ao Supremo Tribunal Federal.

O STJ julga crimes comuns praticados por governadores; crimes comuns de responsabilidade de desem-
bargadores dos tribunais de Justiça e de conselheiros dos tribunais de contas estaduais; dos membros dos tri-
bunais regionais federais, eleitorais e do Trabalho.

Julga também habeas corpus que envolvam essas autoridades ou ministros de Estado, exceto em casos 
relativos à Justiça Eleitoral.

Pode apreciar ainda recursos contra habeas corpus concedidos ou negados por tribunais regionais fede-
rais ou dos Estados, bem como causas decididas nessas instâncias, sempre que envolverem lei federal.

Em 2005, como parte da reforma do Judiciário, o STJ assumiu também a competência para analisar a 
concessão de cartas rogatórias e processar e julgar a homologação de sentenças estrangeiras, atribuição até 
então destinada ao STF.

Sr. Presidente, estou convencido de que, ao saudar os 25 anos de profícua atuação do Superior Tribunal 
de Justiça, o faço em nome do meu Estado, o Amazonas e de todos os amazonenses.

Quando exerci, pela vontade do povo do Amazonas, o cargo de Governador por dois mandatos con-
secutivos, pautei minha administração por uma intensa cooperação com o STJ e pelo estrito respeito às suas 
deliberações.
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Muitos dos julgados produzidos pelo STJ ao longo dos anos destinaram-se a assegurar aos amazonenses 
seus plenos direitos de cidadania, e de repor situações de injustiça e de desrespeito à lei, fazendo prevalecer 
o Estado de Direito.

Para todos os brasileiros e, em especial, os amazonenses a quem tenho a honra de representar nesta 
Casa, os 25 anos de atuação exitosa do STJ, que hoje comemoramos, é a melhor garantia de que essa corte 
continuará, agora e no futuro, dando o melhor de seu esforço no cumprimento dos postulados constitucio-
nais que informam sua atuação.

Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Nada mais havendo a tra-

tar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores que será realizada sessão 
deliberativa ordinária amanhã, às 14 horas, com Ordem do Dia previamente designada.

ORDEM DO DIA

1 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 35, DE 2011

Segunda sessão de discussão, em segundo turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 35, de 
2011, tendo como primeiro signatário o Senador Luiz Henrique, que revoga o inciso I do art. 49, acres-
centa inciso ao art. 52 e altera a redação do inciso VIII do art. 84 da Constituição Federal, a fim de tornar 
privativa do Senado Federal a competência para decidir sobre tratados, acordos ou atos internacionais.
Parecer sob nº 190, de 2014, da Comissão Diretora, Relator: Senador João Durval, oferecendo a re-
dação para o segundo turno.

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 32, DE 2010

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 32, de 2010, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Valter Pereira, que altera os arts. 92 e 111-A da Constituição Federal, para 
explicitar o Tribunal Superior do Trabalho como órgão do Poder Judiciário, alterar os requisitos para o 
provimento dos cargos de Ministros daquele Tribunal e modificar-lhe a competência.
Parecer favorável, sob nº 1.846, de 2010, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Demóstenes Torres.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 15, DE 2011

Terceira sessão de discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 15, de 
2011, tendo como primeiro signatário o Senador Ricardo Ferraço, que altera os arts. 102 e 105 da 
Constituição, para transformar os recursos extraordinário e especial em ações rescisórias.
Parecer nº 1.470, de 2013, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador Aloysio 
Nunes Ferreira, favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (substitutivo), que oferece.

4 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 62, DE 2009 - COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 62, de 2009-Complementar (nº 59/1999-Com-
plementar, na Casa de origem, da Deputada Nair Xavier Lobo), que estende a estabilidade provisória 
prevista na alínea “b” do inciso II do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias à traba-
lhadora gestante, nos casos de morte desta, a quem detiver a guarda de seu filho.
Pareceres favoráveis, sob nºs 2.547 e 2.548, de 2009, das Comissões de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, Relatora: Senadora Fátima Cleide; e de Assuntos Sociais, Relator: Senador Mão Santa.

5 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 787, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 787, de 2009, do Senador Magno 
Malta, que obriga as concessionárias de energia elétrica a instalarem, sem ônus adicional, relógios de 
dupla tarifação para produtores rurais.
Parecer sob nº 1.213, de 2013, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relatora: Senadora 
Kátia Abreu, favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.
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6 
REQUERIMENTO Nº 1.273, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.273, de 2013, dos Senadores Eduardo Braga e Luiz 
Henrique, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 418, de 2012, além das Comissões cons-
tantes do despacho, seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania (direito dos quilombo-
las à propriedade das terras).

7 
REQUERIMENTO Nº 1.275, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.275, de 2013, do Senador Eduardo Suplicy, solicitan-
do a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 36, de 2013, com o Projeto de Lei do Senado nº 
237, de 2008 (que já se encontra apensado ao Projeto de Lei do Senado nº 114, de 2009), por regularem 
matéria correlata (adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante).

8 
REQUERIMENTO Nº 1.276, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.276, de 2013, do Senador Cyro Miranda, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 242, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja ouvida, 
também, a Comissão de Assuntos Econômicos (desonera participação do trabalhador no vale-transporte).

9 
REQUERIMENTO Nº 1.277, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1277, de 2013, do Senador Cícero Lucena, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 242, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja ouvida, 
também, a Comissão de Assuntos Econômicos (desonera participação do trabalhador no vale-transporte).

10 
REQUERIMENTO Nº 1.315, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.315, de 2013, do Senador Humberto Costa, solicitan-
do que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 385, de 2009, além das Comissões constantes do despacho, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania (remuneração dos Agentes Comunitários 
de Saúde e dos Agentes de Combate a Endemias).

11 
REQUERIMENTO Nº 1.332, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.332, de 2013, do Senador Armando Monteiro, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 242, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja ouvida, 
também, a Comissão de Assuntos Econômicos (desonera participação do trabalhador no vale-transporte).

12 
REQUERIMENTO Nº 1.337, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.337, de 2013, do Senador Flexa Ribeiro, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 422, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Econômicos (inclusão do aviso prévio indenizado no salário-de-contribuição).

13 
REQUERIMENTO Nº 1.338, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.338, de 2013, do Senador Cyro Miranda, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 442, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a de Educação, Cultura e Esporte (denominação de rodovia).

14 
REQUERIMENTO Nº 1.344, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.344, de 2013, do Senador Cyro Miranda, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 460, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a de Educação, Cultura e Esporte (adicional por serviço penoso ao professor).
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15 
REQUERIMENTO Nº 1.378, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.378, de 2013, do Senador Alvaro Dias, solicitando a 
tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 288, de 2012; e 452, de 2013, por regularem ma-
téria correlata (regimes de planos privados de assistência à saúde).

16 
REQUERIMENTO Nº 1.394, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.394, de 2013, do Senador Vital do Rêgo, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 336, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (criação do Fundo de 
Aval para Micro, Pequenas e Médias Empresas).

17 
REQUERIMENTO Nº 1.413, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.413, de 2013, do Senador Delcídio do Amaral, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 326, de 2013, além da Comissão constante do despacho, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (dispõe sobre o trabalho exercido a distância).

18 
REQUERIMENTO Nº 84, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 84, de 2014, do Senador José Pimentel, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2013, além da Comissão constante do despacho inicial de dis-
tribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (formação dos professores de educação física).

19 
REQUERIMENTO Nº 85, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 85, de 2014, da Senadora Ana Amélia, que solicita 
o desapensamento do Projeto de Lei do Senado nº 376, de 2012-complementar, dos Projetos de Lei do 
Senado nºs 150, de 2005; 90, 180, 298, 414, e 540, de 2007; 66, 72, 265 e 482, de 2008; 12, 128, 175, 229, 
230, 243, 248, 302, 315, 350, 450 e 507, de 2009; 21, 75, 538 e 719, de 2011; 113, 135 e 382, de 2012, todos 
complementares, a fim de que tenha tramitação autônoma (alteram a Lei de Responsabilidade Fiscal).

20 
REQUERIMENTO Nº 113, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 113, de 2014, do Senador Paulo Paim, solicitando que, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 482, de 2011, além das Comissões constantes do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (benefícios relativos ao transporte coletivo no Estatuto do Idoso).

21 
REQUERIMENTO Nº 122, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 122, de 2014, do Senador Ruben Figueiró, solicitan-
do a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 143, de 2009 (que já se encontra apensado ao 
Projeto de Lei do Senado nº 501, de 2007), com o Projeto de Lei do Senado nº 441, de 2008, por regularem 
matéria correlata (Lei dos Cartórios).

22 
REQUERIMENTO Nº 124, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 124, de 2014, do Senador Cyro Miranda, solicitando a 
tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 33, de 2013, com o Projeto de Lei do Senado nº 728, 
de 2007, por regularem matéria correlata (honorários advocatícios no âmbito da Justiça do Trabalho).

23 
REQUERIMENTO Nº 130, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 130, de 2014, do Senador Sérgio Petecão, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 181, de 2011, além da Comissão constante do despacho, seja 
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ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania (prorrogação de acordo ou convenção coletiva 
de trabalho).

24 
REQUERIMENTO Nº 170, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 170, de 2014, do Senador Flexa Ribeiro, solicitando a 
tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 231 e 233, de 2013, por regularem matéria corre-
lata (gratuidade em cursos técnicos oferecidos pelos serviços sociais autônomos).

25 
REQUERIMENTO Nº 172, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 172, de 2014, do Senador Humberto Costa, solicitan-
do a tramitação conjunta dos Projetos de Lei da Câmara nºs 196, de 2009, e 31, de 2010, por regularem 
matéria correlata (exercício das profissões de pedagogo e psicopedagogo).

26 
REQUERIMENTO Nº 175, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 175, de 2014, do Senador Flexa Ribeiro, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 501, de 2013 - Complementar, além da Comissão constante do 
despacho de distribuição, seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática (incidência do ICMS nos serviços de rastreamento).

27 
REQUERIMENTO Nº 176, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 176, de 2014, do Senador Cyro Miranda, solicitando a 
retirada, em caráter definitivo, do Projeto de Lei do Senado nº 335, de 2013, de sua autoria.

28 
REQUERIMENTO Nº 192, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 192, de 2014, do Senador Vital do Rêgo, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 40, de 2014 - Complementar, além das Comissões constantes do 
despacho, seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania (concessão de incentivos fiscais).

29 
REQUERIMENTO Nº 206, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 206, de 2014, do Senador José Pimentel, solicitando 
a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 159, de 2013; e 31, de 2014, por regularem ma-
téria correlata (valor do Salário Mínimo).

30 
REQUERIMENTO Nº 225, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 225, de 2014, da Liderança do Bloco da Maioria, soli-
citando urgência, nos termos do art. 336, III, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara nº 
3, de 2014 (cria cargos no STJ).

31 
REQUERIMENTO Nº 234, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 234, de 2014, do Senador Eduardo Braga, solicitando 
a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2013, com os Projetos de Lei do Senado 
nºs 103 e 443, de 2012, por regularem matéria correlata (formação dos professores de educação física).

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Está encerrada nossa sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 37 minutos.)
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PORTARIA DO PRESIDENTE Nº 3, DE 2014

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e regulamentares, RE-
SOLVE designar o servidor LUIZ FERNANDO BANDEIRA DE MELLO FILHO, matrícula nº 56422, ocupante do 
cargo efetivo de Consultor Legislativo – Assessoramento Legislativo, para o exercício da função de Secretário-
-Geral da Mesa, símbolo FC-05, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, sem prejuízo das atribuições atual-
mente exercidas.

Senado Federal, 7 de abril de 2014. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Agenda cumprida pelo Presidente Renan Calheiros

08/04/2014

Terça-feira

12h Sessão solene do Congresso Nacional destinada a comemorar os vinte e cinco anos de cria-
ção do Superior Tribunal de Justiça – STJ
Plenário do Senado

16h Ordem do Dia
Plenário
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